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SUMÁRIO 

1- ATA DA SI• SESSÃO, EM 29 DE ABRIL DE 1976 

LI -ABERTURA 

L2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Ofício do Sr. J9-SecretSrio d• Cimara dos Depatadof 

-Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte 
projeto: 

Projeto de Lei da Câmara n9 26f76 (n~' 1.714-C/73, na Casa 
de origem), que toma obrigatória a utilização do "Relatório 
Padrão de Acídentes de Trânsito", a ser preenchido após cada 
ooorrência de trânsito, e determina outras providências. 

1.1.2 - Pareceres 

-Referentes às seguintes matbias: 

Ofício S-n947/74 (nVIJJ/74, na origem), do Sr. Governador 
do Estado de Minas Gerais, solicitando autorização do Senado 
Federal, para alienar áreas de terras devolutas do Estado de 
Minas Gerais, à Vale do Embaúba Reflorestamento Ltda., com 
sede em Rio Pardo de Minas, Estado de Minas Gerais, para im­
plantação de projeto de reflorestamento. 

Projeto de Lei do Senado n"' 115/74, que dã nova. redação ao 
caput do art 10 da Lei n11 5.107, de IJ de setembro de 1966, que 
criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. (Redação do 
vencido, para o segundo iurno regimental.) 

1.1.3 - Comunica~tio da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal, 
a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. ' · 

1.2:.4 - Leitura de projetos 

Projeto de lei do Senado n11 90/?6, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, que eleva de 5 para JO% do salário mí­
nimo a cota do salário-família devida aos empregados que perce­
bam até cinco salários mínimos. 

Projeto de lei do Senado n'? 91/76, de autoria do Sr. 
Senador Orestes Quércia, que restringe a pubHddade de medica· 
mentos aos casos que especifica, e dá. outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n9 92j76, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que introduz modificações ao artigo 
472, da Consolidação da Leis do Trabalho. 

Projeio de Lei do Senado n., 93/76, de autoria do Sr. 
Senador Leite Chaves, que acrescenta parágrafo único ao artigo 
nq 305 da Lei nll 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe 
so.bre os registros públicos, e dâ outras providências. 

1.2.5 - Comunicaçio 

-Do Sr. Senador Petrônio Portella, que se ausentará do 
País. 

1.2.6 - Requerimentos 

N~" 144j16, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, soli­
citando a transcrição, nQs Anais do Senado Federal, da publi­
cação de O E:stado de S. Paulo, de 28 de abril corrente, sob o 
titulo ''Ministro pede cuidado para julgar subversão''. 

N'? 145j16, do Sr. Senador Accioly Filho, solicitando que o 
Projeto de Lei do Senado n'? 79j76, seja anexado aos Projetos de 
Lei do Senado n~"s 128/74; 89, 164, 189, 197, 198 e 226/75, e 
15/76. 

N., l46j76, do Sr. Senador Accioly Filho, solicitando que o 
Projeto de Ld do Senado nq 76/76, seja anexado aos Projetos de 
Lei do Senado n•s 27, 40, 45, e 83/74; 78, 177, 249, e 272j7S; 29, 
37, 48, c 74/76. 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SENADOR DINARTE MARIZ- Retificando declarações 
prestadas a órgão da Imprensa, na parte referente ã contribuição 
que poderia ser dada pelos membros da Oposição à institucionali­
zação política do País, 

SENADOR HELV/DJO NUNES- Preconizando a refor­
mulação da mecânica que regula o Imposto de Circulação de 
Mercadorias- ICM. 
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SENADOR FRANCO MONTORO, como Líder- Conside­
rações sobre o Projeto de Lei do Senado n9 90/76, apresentado 
por S. Ex• na presentese.,sào. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 85/76, do Sr. Senador Lourival 
Baptista e outros Srs. Senadores, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do -discurso pronunciado pelo 
Presidente do Superior Tribunal Militar, Brigadeiro Carlos Al­
berto Huet Oliveira Sampaio, no dia 2 de abril de 1976. Aprovado. 

-Requerimento n9 91/76, do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
solicitando a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do 
Senado n~ 67/76, de sua autoria, que estabelece novos padrões de 
remuneração profissional mínima aos Engenheiros, Arquitetos e 
Engenheiros Agrônomos, e dâ outras providências. Aprovado. 

-Requerimento n9 92/76, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a trans;,:riçào, nos Anais do Senado Federa\, 
de entrevista do Ministro Rangel Reis, publicada no jornal 
Última Hora, em 5 de abril de 1976. Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 10Ij15 (n9 327-Bj75, na 
Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 79 da Lei n9 
5.692, de ll de agosto de 1971, tornando obrigatórios estudos 
sobre trânsito, no ensino de !9 e 29 graus. Discussâ() adiada para a 
sessão do dia 28 de maio vindouro, nos termos do Requerimento 

"' 147/76. 
-Projeto de Lei do Senado n9 171J74, de autoria do Sr. 

Senador Milton Cabral, que define regime especial de Assistência 
Médico-Socíal, a ser prestado à criança pelo Jnstiwto Nacional 
de Previdência Socla\. Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n" 228j75, do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que dispõe sobre proporcionalidade obrigatória 
de trabalhadores de idade igual ou superior a 45 anos no quadro 
de pessoal das empresas, nas condições que especifica, e dâ ou­
tras providencias. {Apreciação preliminar da juridicidade.) 
Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Redernocratização 
do País. 

SENADOR JOSE LINDOSO - Alerta ao Governo Fe· 
dera! contr<l graves erros relativamente à Zona Franca de 

Manaus, face à revogação parcial, pelo Decreto-lei n9 1.455/76, 
dos beneficios conquistados pelo Decreto-lei 0 9 288/67. 

SENADOR ORESTES QUERCIA - Estatização da 
economia nacional e o problema da desnacionalização das em­
presas brasileiras. 

SENADOR JOSE LINDOSO, como Líder- Considerações 
sobre o discurso do Sr. Orestes Quércia. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Regulamentação da lei 
que estabelece normas gerais de prevenção contra sinistros em 
edificações urbanas, especialmente contra incêndios. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- 59' aniversãrio 
da fundação do jornal Correio da Lavoura, de Nova Iguaçu-RJ. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

Z- ATA DA 52• SESSÃO, EM 29 DE ABRIL DE 19'76 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Pareceres 

-Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Decreto Legislativo n" 1/16 (n9 41-B/76, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo 

Adicional ao Tratado de Limites de 21 de maio de 1927, entre a 
República Federativa do Brasil e a República do Paraguai, fir. 
mado em Assunção, a 4 de dezembro de 1975. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 8/76 (n'1 40-B/76, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convênio de 
Cooperação Turística entre a República Federativa do Brasil e a 
República do Peru, assinado em Lima, a 7 de novembro de 1975. 

Projeto de Lei do Senado n9 64/76, que acrescenta o Se· 
guinte parágrafo úitico ao artigo 36 da Lei n9 3.807, de- 26 de 
agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social). 

2.2.2 - Requerimento 

N9 148/76, de dispensa de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei do Senado n'1115f74, que dá nova 
redação ao caput do artigo 10 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro 
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de 1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, a 
fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

2.3 -ORDEM DO DIA 

- Proj.eto de Lei. ~a. ~âmara n9 13/76 (n' t.so7~~ na 
C~sa de ong~m)~ de mtctattva do Senhor Presidente da ·­
bhca, que d1spoe sobre gratificações na Justiça Eleit~ 
Aprot'ado. Â sanção. ,, 

-···"' -----------, 
TERtl"tuRSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO A.N-

- Do Sr. Senador Roberto SaturDino. proferido na sessão 
ordinâ.ria de 28-4-76. .J;o 

-Do Sr. Senador Leite Chaves, proieôdo na sessão ordi-
nãria de 28-4-76. ''- ,. 

4- RETIFICf\ÇÃO 

-Ata da 4• Sessão, realizada em 8-3-76. 

S -INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

- Projeto de Decreto Legislativo n' 4/76 (n' 39-B/76, na 
Câmara dos. Deputados), que aprova o texto do Tratado de Ami­
zade e Cooperação, concluido entre a República Federativa do 
Brasil e a República do Paraguai, em Assunção, no dia 4 de -Balanço encerrado em 31-3·76.- Exercício de l97Sj76. 
d b d 5 -Demonstração dos saldos das contas do Ativo, em ezem ro e 197 . Aprovado, após usar da palavra na sua ·· 
discussão o Sr. Senador Danton Jobim. Ã Comissão de Redação,.• 3•4"76· 

2.4- MATÉRIA APRECIADA APóS A ORDEM DO 
DIA 

-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 4/16, 
constante do segundo item da Ordem do Dia. Aprovada, nos 
termos do Requerimento n9149f76. Ã promulgação. 

2.5- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Apelo em favor do 
porto de Angra dos Reis-RJ. 

2.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

:.;.;fi!::~: -Demonstração dos saldos das contas do Passivo, em 
~:3-76. 

- Demonstração da conta Receita e Despesa do mês de 
março de 1976. 

- Demonstrativo da conta Receita e Despesa - Ex.ertício 
de 1975(76. 

-Receitas. 
-Despesas. 

''i 

-Ata de reunião do Conselho Deliberativo. 

6- ATAS DE COMISSÕES 

7- MI:SA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 51• SESSÃO, EM 29 DE ABRIL DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDf:NCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- José Guiomard- Evandro Carreira -José 
lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho- Renato Franco 
-Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- Helvídio Nunes­
Petrônio Portella - Mauro Benevides - Wilson Gonçalves -
Agenor Maria - Domício Gondim - Ruy Carneiro - Augusto 
Franco - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - João Calmon -
Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Vasconcelos Torres -
Oanton Jobim- Nelson Carneiro- Gustavo Capanema- Itamar 
Franco- Magalhães Pinto- Franco Montoro- Orestes Quércia 
- Lázaro Barboza - leite Chaves - Evelásio Vieira - Otair 
Becker- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto}- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. )\"-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

~lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
Do Sr. /V-Secretário da Câmara dos Deputados. encaminhando à 

revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N•l6, DE 1976 
(N9 1714-C/73, na Casa de origem) 

Torna obrigatória a utilização do "Relatório Padrio de 
Acidentes de Trânsito", a ser preenchido após cada ocorrência 
de trânsito, e determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l\" Fica instituída a obrigatoriedade do preenchimento, 
pelo ·patrulheiro ou guarda de trânsito, do "Relatório Padrão de 
Acidentes de Trânsito", após cada ocorrência com veículo auto­
motor. 

Parágrafo único. O relatório referido neste artigo será estabe­
lecido pelo Conselho Nacional de Trânsito, na regulamentação deste 
diploma legal. 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
90 (noventa) dias. 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

(À Comissão de Transportes. Comunicações e Obras Pú­
blicas.) 
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PARECERES 

PA~ECERES N°S 248,249,250 E 251, DE 1976 

PAI!ECER No 248, DE 1976 
Dll Comissão de Constituição e Justiça 

Sobre o Ofício ••s,.. n' 47, de 1974 (n' 131, de 3 de dezem~ 
bro de 1974, na origem), do Senhor Gonrnador do Estado de 
Minas Gel"ais, solicitando alltorinçào do Senado Federal, 
pal"a alienllr ár<!as de terras devolutas do Estado de Mibas 
Gerais, à Vale do Embaúba Reflorestamento Ltda., com sede 
em Rio Pardo de Minas, Estado de Minas Gerais, para 
implantação de projeto de reflorestamento. 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

Com o objetivo de contornar o óbice estabelecido no art. 171, § 
Unico, da Emenda Constitucional n' 1, de 17 de outubro de 1969, o 
Governador do Estado de Minas Gerais solicita, através do Ofícío 
"S" n9 47, de 1974, prévia autorização do Senado Federal para 
alienar áreas de terras devolutas daquele Estado à Vale do Ernbaúba 
Reflorestamento Ltda, com sede em Rio Pardo de Minas, ao preftO 
mínimo de Cr$ 30,00 (trinta cruzeiros) o hectare, para implantação 
de projeto de reflorestamento, cujo perfil já foi aprovado pela Fundoi­
ção Rural Mineira - Colonização e Desenvolvimento Agrário -
RURALMINAS, entidade pública instituída pelo Estado, e pelo 
Instituto Estadual de Florestas- IEF, autarquia estaduaL 

A política de reflorestamento de Minas Gerais visa, através da 
conjugação do esforço estatal ao do empresariado, a implantação de 
"Distritos Florestais", os quais "são uma garantia da consolidação 
da economia agrãria mineira, objetivando disciplinar a atividaóe 
florestal, com a aglutinação de projetos de reflorestamento e orienut­
ção d3 aplicação dos investimentos". 

No ofício que dirigiU ao Presidente do Senado, o Governador 
mineiro justifica a operação por .. tratar-se de áreas reconhecidol­
mente devolutas, desocupadas e inexploradas, mesmo porque, no 
estágio atual não se prestam à agricultura e à pecuâria. São grandes 
chapadas ociosas e vazias, cuja vocação ê, sem dúvida, o refloresta­
mento". 

E mais adiante o mesmo documento informa: 

"Após obtida a necessária autorização do Senado Federal, ... o 
Estado exigirá o projeto definitivo de reflorestamento, para ser 
apreciado e, se aprovado, emitirá título definitivo de propriedade, 
consignando c1áuslllas, que assegurem o exato implemento dtts 
obrigações assumidas pelo adquirente das terras, inclusive a 
completa impfantaç.ão de projeto de reflorestamento, nos termos do 
cronograma de execução ... " 

2. Instruindo o ofício do Chefe do Executivo de Minas Gerais, 
encontram-se o anJeprojeto de reflorestamento a que se propõe a 
Embaúda, parecer técnico que conclui por que o perfil apresentado 
pode ser selecionado para compor as ~reas dos Distritos Florestais, 
documento comprobatório da ídoneídade da Empresa, fornt(;ido 
pelo Banco de Desenvolvimento de Minas Gerai~. curriculum vitae 
dos Diretores e termo de compromisso firmado pelos futuros 
adquirentes das terras devolutas. 

3. Nos termos do art. 109, §único, combinado com o art. 408, 
ambos do Regimento Interno do Senado Federal, a matéria foi, 
inicialmente, examinada pela Comissão de Legislação Social, que:, 
por intermédio de lúcido parecer do Senador Accioly Filho, pediu, 
preliminarmente, a audiência desta Comissão, tendo em vísta O 

dispositvivo inserto no art. 194, §único, da Constituição do Estado 
de Minas Gerais. 

4. A solicitação do Governo mineiro hâ de ser examinada, 
pois, à luz da lei "interna corporis" do Senado e, em seguida, do 
aparente conflito de dispositivos constitucionais, cumprindo expli­
citar, antes, que a esta Comissão compete (art. 100, n' 21), além dos 

aspectos relativos à constitucionalidade e juridicidade, igualmente o 
exame do mérito da matéria. 

No que tange à adequação do pedido às normas regimentais, 
começo por transcrever, até mesmo para orientação do Suplicante, o 
art. 407 do Regimento: 

"Art. 407. O Senado se pronunciará sobre a alienação ou con­
cessão de terras públicas com área superiQr a 3.000 {três mH) 
hectares, salvo para execução de planos de reforma agrária (Const., 
art. 171, parágrafo único), mediante pedido de autorização, 
formulado pelo Governador do Estado ou Território respectivo, ins­
truído com: 

a) planta e descrição minuciosa das terras objeto da transação, 
esclarecimentos sobre o destino que se lhes pretende dar e razões 
justificativas do ato; 

b) nome e nacionalidade da pessoa fisica ou jurídica 
compradora. capacidade de exploração e idoneidade profissional; 

c) planta e descrição de outras terras que o adquirente possua, 
com especificação da respectiva área de utilização; 

d) parecer do órgão competente, nos Estados, sobre as condi­
ções agrológicas, ecológicas e climáticas das áreas objeto de aliena­
ção ou concessão, bem como de sua posição em face dos transportes 
aos centros consumidores; 

e) esclarecimentos sobre a existência, na ãrea cuja alienação se 
pretenda: 

I - de posseiros com mais de 10 (dez) anos ininterruptos dt 
ocopaçào; 

2- de silvícolas. 
§ '' Tratando-se de concessão ou alienação nas zonas a que se 

refere o art. 89 da Constituição, o pedido de autorização será 
encaminhado ao Senado com prévio assentimento do Conselho de 
Segurança Nacional. 

§ 211 É lícito a qualquer Senador, da representação do Estado, 
encaminhar, à Mesa, documento destinado a complementar a instru­
ç.i'3 ou o es.c\arecimento da matéria." 

Face à clareza do dispositivo citado, fâcil é concluir que o 
deferimento do pedido depende do integral cumprimento das exigên­
cias arroladas. especialmente das constantes das. letras a, parte iniw 
cial, c e e, inclusive n9s I e 2. 

Com respeito às dúvidas suscitadas relativamente a dispositivo 
da Constituição de Minas Gerais, cabe examiná~lo em face do 
disposto no art. 171, §único, da Lei Magna do País. 

Inicio por transcrever os dois preceitos: 
Constituição Federal: 
''Art. 171. . ..................... , ... , .......... . 

Parágrafo único - Salvo para execução de planos de reforma 
agrária, não se fará, sem prévia aprovação do Senado Federal, 
alienação ou concessão de terras públicas com ârea superior a três 
mil hectares." 

Constituição do Estado de Minas Gerais: 
"Art. 194 ............................................. . 

Parágrafo único. Salvo para execução de plano da reforma 
agrária, não se fará, sem prévia autorização da Assembléia Legis­
lativa. alienação ou concessão de terras públicas, com ârea superior a 
750 hectares, ressalvado o disposto no art. i7l, parágrafo único, da 
Constituição Federal." 

Afora a troca de substantivos, embora equivalentes lexicamente, 
na redução de 3.000 para 750 hectares, e da oportuna ressalva no 
final do texto da Lei Maior de Minas Gerais, os dois dispositivos 
traçam normas concorrentes e pa ... alelas, mas não conflitantes. 

Com efeito, a indispensabilidade da prévia aprovação do 
Senado Federal, data venia, não acarreta a desnecessidade da ante~ 
cipada autorização da Assembléía Legislativa, consoante parece 
entender o Governo mineiro. 

A boa exegese do t~x.to de Constituição mineira indica (jUe nas 
alienações e concessões d,e terras públícas, com ãrea acima de 3.00 
hectares, também é imprescindível autorização do Legislativo 
Estadual. 
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Poderia a Assembléia fazê-lo? Entendo que:~tirb. pois que não 4. Oprocesso~fn~ti·Úid.ocomosdocumentoseinform~ções 
estabeleCeu mínimo superior ao da Constituição._ Ao contrário, exigidos pelo arli&P407 do Regimento Interno. . 
limitou, fixou a linde maior de sua competência:. ~>:1; 5. O meu Parecer é pela concessãç da autori;zação solicitada, 

De outra parte, explicitou a Carta Magna mineira, autolimi- nos termos do seguinte 

tada quanto ao ~âx.imo,·por obediên:ia.à Constituição F~era1, que , . ,I PROJETO DE RESOLUÇÃO N"'49, DE 1976 
deve haver, no ambdo estadual, um hmtte de ârea para a conCCssã~o . ·!·"·.;:._ ~ . 

ou ali.en~çào de terras, que não pode ser, sem prévia autorização da .•. / , ~ A•toriza o Estado ele Minas Gerais a alienar terras púbU-
Assemb1.éia, superior a 750 hectares. 

1 
•·- • cu: quee$ptclfa. · 

No particular, criou e definiu competência própiia, que não lbt;, ,: · 
0 

N . 
1 

d 
é defeso na Constituição Federal. · ' -~-- Congresso acwna ecreta: 

Assim, no p'rimeiro caso, decidiu concorrer com o Senado, na Art. ]9 Fica o Estado de Minas Gerais autorizado a alienar, à 
defesa de interesses puramente estaduais; na segunda hipótese, sem empresa Vale do Embaúba- Reflorestamento Ltda., uma área de 
ferir a Lei Maior Federal, manifestou e expressou as suas atribuições terras pút)licas situada no Município de Rio Pardo de Minas, com 60" 
específicas. (sessenta) mil hectares. 

· O Senador Accioly Filho sintetiZou, admiravelmente, a questão: Art. 2"' A p'resente Resolução entrará em vigor na data da sua 
"Não parece correto o raciocínio que conclua por ser da_ Assem- publicação. 

bléia a competência só para opinar sobre alienação de âtêasd,o 750 a Sala -das Comissões, em 18 de março de 1976. --Nelson 
3.000 hectares. A atribuição do Senado nada tem a vel' 401J1 -~ Caflleiro, Presidente - Acdoly Filbo, Relator - He~~riq~ fie La 
competência dos Poderes do Estado-membro. Ali deve esgoÍ4wf.>à Ract~ue- FraRCO Montoro- Domfclo G91ldln, vencido. ' 
deliberação de todos os órgãos do Estado-membro, para depoilfia· 
ver o pronunciamento do Senado. Essa intervenção do Senado·--em PARECERES N"'s 250 E 251, DE 1976 

negócio dos Estados não pode importar em restrição à competência Sobre o Projeto de Resolucio n"' 49/76, que autoriza o 
de um ou outro dos Poderes Locais, mas tão·só à própria competên· Estado de Miau Gerais a alienar tenas pUblicas que especifica. 
cía do Estado." 

5. De resto, a competência de que se investiu a Assembléia de 
Minas Gerais, traduzida no art. 194, § único,jâ úanscrito, a mim me 
parece legítima, pois que não está contida na vedação de que trata o 
art. 9\', mas, ao contrãrio, deflui do principio constitucional consa· 
grado no art. 13, segundo o qual "os Estado organizar-se-ão e reger­
se-ão pelas Constituições e leis que adotarem .. ,". 

6. Isto posto, hã de ser incluído entre as providências que deve­
rão ser tomadas, pelo Governo de Minas Gerais, para que o pedido 
que formutou possa alcançar plena tramitação no Senado Federal, jâ 
examinadas no corpo deste parecer, também a necessãria autoriza­
ção da Assembléia Legislativa EstaduaL 

to parecer. 
Sala das Comissões, em 25 de junho de 1975.- Accloly FJIIto, 

Presidente - Helvídlo Nunes, Relator - Henrique de La Rocque -
Dirceu Cardoso- Leite Chaves- Eurico Rezende- José Lind010-
Nelson Carneiro. 

PARECER N• 249, DE 1976 

Da Comiuio de Legislaçio Social, sobre o Ofido "S" 
a"' 47/74, que trata de autorlzacio para alienaçio de terras 
públicas do estado de Minas Gerais. 

Relator: Senador Accloly Filho 

l. O Senhor Governador do Estado de Minas Gerais dirige-se, 
nos termos do artigo 171, parâgrafo único, da Constituição, ao Sena­
do Federal, solicitando autorização para alienar terras públicas com 
8 mil hectares, localizadas no Municfpio de Rio Pardo de Minas, à 
empresa Vale do Embaúba Reflorestamento Ltda., sociedade comer­
cial brasileira com sede em São Paulo. 

2. A Assembléia Legislativa local autorizou a alienação, 
consoante se vê da Lei n"' 6.637, de 2 de outubrO de 1975. Dessa 
autorização legislativa éonsta a área a ser alienilda e o respectivo pre­
ço, que será de CrS 30,00 o hectare. 

3. O Ofício do Governador do Estado informa tratar-se de ãrea 
de terras desocupadas e inexploradas, que não se prestam às ativida­
des da agricultura e da pecuãria. 

A adquirente da área a destinarâ ao reflorestamento, pois as ter­
ras constituem grandes chapadas ociosas e vazias. 

O empreendimento, segundo o Ofício do Governador do Esta~ 
do, representarã reforços substancial para a politica desenvolvimen­
tista de Minas Gerais e possibilitará, ainda, a criação de fonte de no­
vos empregos diretp1i e indiretos, com inúmeros beneficios sociais e 
econômicos para a re8ião e para o equilíbrio ecológico. 

PARECERN•Z50, DE 1976. 
Da Comissão de Constltuiçio e Justiça 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
. ' 

Através do Oficio .. S" n"' 47, de 1974 (Ofício n"' 131, de 3~ 12-74, 
na origem), o Senhor Governador de Minas Geraís solicitou autori­
zação do Senado Federal para alienar áreas de terras devolutas da­
quele Estado, para implantação de projeto de reflorestamento .. 

2. Distribuído à Comissão de Legislação Social, relatou o pro­
cesso o nobre Senador Accioly Filho, que, após lúcidas considera­
ções sobre a matéria, terminou por requerer a audiência prévia da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

3. Designado relator, ofereci à proposição o parecer anexo, no 
qual relacionei, para que o processo pudesse alcançar normal trami­
tação, as exigências de ordem constitucio~al e regimental indispensá­
veis. 

Supridas que foram, já pelo novo governante de Minas Gerais, 
as omissões originais, em segundo parecer sustentei a normalidade 
do processo. E esta Comissão lhe deu, então, unânime apoiamento. 

Remetido à Comissão de Legislação Social, o pleito do Estado 
de Minas Gerais, mais uma vez relatado pelo nobre Senador AcCioly 
Filho, mereceu aprovação daquele Colegiado, traduzido em Projeto 
de Resolução. 

Assim, do ponto de vista da constitucionalidade e juridicidade, 
o parecer ê por que seja aprovado o Projeto de Resolução oferecido 
pela douta Comissão de Legislação Social. 

Sala das Comissões em, 24 de março de 1976.- Accloly Filho, 
Presidente- Helvídio Nunes, Relator- Orlarpdo Zancaner- Euri­
co Rezende - Nelsoa Carneiro - Henrique de La Rocque - Leite 
f"oaves. 

PARECER N• 251, DE 1976 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Renato Franco 

Com o Oficio n"' S(47, de 1974 (nt 131/74, na origem) o Go­
vernador do Estado de Minas Gerais, apoiando·se nos termos do 
parágrafo únicq, do art. 171, da Constituição, requer ao Senado Fe­
deral autorização prévia para a'Jienar sessenta mil hectares de terras 
devolutas do Estado de Minas Gerais, à empresa Vale do Embaúba 
Reflorestamento Ltda., com sede em Rio Pardo de Minas. 

Destina-se a ârea em referência à implantação de amplo projeto 
de reflorestamento, que contribua para estimular os "Distritos 
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Florestais" do Estado e proporcione a conjugação de esforços do 
empresariado e do poder público. 

A filosofia do Governo mineiro é que os chamados Distritos 
Florestais constituem garantia de consolidação da economia 
estadual, pois disciplinará a atividade florestal "com a aglutinação 
de projetos de reflorestamento e orientação da aplicação dos investi· 
mentos". 

De acordo com Oficio do Governador de Minas, "a criação dos 
Distritos Florestais carreará para o Estado investimentos de vulto, 
em face da enorme procura de terras, por grandes empresas na­
cionais que, visando a aproveitar os incentivos fiscais e o preço baixo 
das terras, desejam implantar no Estado projetos de rel1oresta­
mento". 

Inicialmente, a empresa interessada na aquisição dos sessenta 
mil hectares de que trata o presente Projeto de Resolução, propôs 
realizar investimento da ordem de CrS lS8.357.000,00 {cento e 
oitenta e oito milhões, trezentos e cinqüenta e sete mil cruzeiros). E, 
no documento encaminhado a esta Casa, salienta o Governador: 

"Após obtida a necessária autorização do Senado Fe­
deral, não obstante o elevado conceito da Vale do Embaúba 
Renorestamento Ltda., o Estado exigirá o projeto definitivo 
de renorestamento, para ser apreciado e, se aprovado, emiti­
rá título definitivo de propriedade, consignando cláusulas, 
que asseguram o' exato implemento das obrigações assumidas 
pela adquirente das terras, inclusive, a completa implantação 
do projeto de reflorestamento, nos termos do cronograma de 
execuçào.nele contido," 

Na Comissão de Legislação Social, o processo mereceu amplo 
estudo. Os documentos necessários à instrução foram solicitados e, 
depois de perfeitamente instruídos, obteve o competente Projeto de 
Resolução. 

A Comissão de Con-stituição e Justiça considerou a matéria 
ajustada às normas constitucionais e jurídicas, vindo a esta 
Comissão de Agricultura, para apreciação do mérito. 

Recentemente, o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal, realizou o zoneàmento econômico florestal do Estado de 
Minas Gerais. Considerou essa Unidade como apresentando condi­
ções peculiares, no quadro da economia florestal brasileira, pois suas 
matas nativas ficaram reduzidas a menos de cinco por cento do 
território estadual, fazendo com que as tradicionais indústrias 
madeireiras passassem a depender da importação de matéria-prima e 
de subprodutos de madeira de outras regiões do País. Frisa: 

'"Por outro lado, com um consumo de cerca de 19 
milhões de esteres de lenha por ano, concentra-se dentro do 
Estado, o maior núcleo consumidor de madeira do País, 
sustentando aproximadamente oitenta por cento da produ­
ção nacional de ferro gusa a carvão vegetal. 

Ainda que a necessidade de carvão vegetal, jâ há 
algumas décadas tenha introduzido a eucaliptocultura no 
Estado, as plantações existentes ainda são insuficientes para 
o suprimento do carvão às siderúrgicas. 

Esta lirWtação do potencial lenheiro cdm base nos 
eucaliptais se explica pela disponibilidá'de de lenha 
proveniente das vastas regiões de cerrados e cerradões, 
consideradas, até bem pouco tempo, inesgotáveis e capazes 
de um fornecimento de carvão em condições econômicas 
mais favoráveis." 

Ora, sabe-se que se encontra em vias de implantação em Minas 
Gerais uma estrutura industrial madeireira da mais alta significação, 
baseada na instalação de vários projetos de celulose e chapas, que até 
!980 deverão alcançar consumo de madeira de eucalipto sem casca, 
de 5,33 milhões de esteres, e 653.074 metros cúbicos sólidos sem 
casca de coníferas. 

Convém assinalar que a Vale do Embaúba, com o objetivo de 
implantar imediatamente o maciço florestal que se propós, obteve, 

em Rio Pardo de Minas, três mil hectares - contidos na área total 
de sessenta mil hectares que pretende adquirir - a fim de desen­
volver uma implantação piloto, mediante o plantio de três milhões 
de pés de eucalipto, ainda no ano agrícola 1974jl975. 

O Projeto de Resolução em exame é da maior importância. 
Deve conter, no entanto, uma retificação: em vez da expressão "O 
Congresso Nacional decreta", deve conter "O Senado federal resol-
ve" 

Somos, portanto, pela aprovação do presente Projeto, com a 
modificação sugerida. 

Sala das Comissões, em 7 de abril de 1976. - Paulo Guerra, 
Presidente em exercício - Renato Franco, Relator '- Vasconcelos 
Torres- Altevir Leal. 

PARECER"' 252, DE 1976 

Redaç.ã.o do venddo, para o 2.0 tu mo regi­
mental, do Projeto de Lei do Senado n.0 115, de 
1974. 

Relator: Senador Orestes Quércia 
A Comissão apresenta a redação do vencido, para 

o segundo turno regiiÍlental, do Projeto de Lei do 
Senado n.o 115, de 1974, que dá nova redação ao 
caput do art. 10 da Lei n.0 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço. ' 

Sala das Comissões, em 29 de abril de 1976. ~ 
Danton Jobim, Presidente - Orestes Quércia Rela­
tor - José Lindnso. 

ANEXO AO PARECER N.0 252, DE 1976 
Redação do vencido, para o 2.0 turno regimental, 

do Projeto de Lei do Senado n.0 115, de 1974. 

Dá nova redação ao caput do art. 10, da 
Lei n.0 5, 10'7, de 13 de setembro de 1966, que 
cria o Fundo de Garantia do Tempo de serviço, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J.O O caput do art. 10 da Lei n.0 5.107, de 

13 de setembro de 1006, que cria o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, €" dá outras providências, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. A utilização da conta vinculada, pára 
o fim de aquisição de moradia própria, é asse­
gurada ao empregado que completar, depois da 
vigência desta Lei, 5 (cinco) anos de serviço 
na mesma empresa ou em empresas diferentes, 
de acordo com as disposições da Lei n.0 4.380, 
de 21 de agosto de 1964, por intermédio do Ban­
co Nacional da Habitação (BNH), de conformi­
dade com as instruções por este expedidas ou 
por intermédio da própria empresa emprega­
dora, quando esta dispuser de imóveis residen­
ciais para vender a seus empregados e mediante 
a interveniência daquele Banco." 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

C SR. PRESIDE,TE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à pJblicaçâo. {Pausa.) 
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A Presidência convoca sessão extraÓrdinária a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, destinada à apreciaç3o dos Projetos de Lei 
da Câmara n"' 13, de 1976, e de Decreto LegisJativq n"' 4, de 1976. 

O SR. PRESIDE~TE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
projetos de lei que serão lidos pelo Sr. I<~~Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 90, DE 1976 

Eleva de S para 10% do salário mínimo a cota do Q(irío 
família devida aos empregados que percebam até cinco sal"-
mínimos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I"' Fica elevada para dez por cento do salário minimo a co­
ta de salário família de que trata o item I, do artigo 79, da Lei 
n.., 4.266, de 3 de outubro de 1963, devida aos trabalhadorca_ cuja 
remuneração mensal não exceda de cinco salários mínimos. \ 

Art. 21' Os encargos decorrentes desta lei serão atendidos co). 
a receita instituída pelos artigos 31' e 7~>, da Lei n9 4.266, de 3 de outu­
bro de 1963, com as alterações determinadas pelo§ 2'i> do artigo 35, 
da Lei n11 4.863, de 29 de novembro de 1965 e pela Lei n~' 6.136, de 7 
de novembro de 1974. 

Art. 3~> Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A elevação da cota do salário família para os empregados que 
percebem até 5 salários mínimos representa medida de urgente e rigo­
roso interesse público. 

A lei que instituiu o salário-família (Lei n~' 4.266, de 3 de outu­
bro de 1963) previa a revisão trienal de seu valor, fixado inicialmente 
em 5% do salário mínimo. 

Tal revisão, lamentavelmente, não ocorreu até hoje, decorridos 
quase treze anos, a despeito dos recursos financeiros arrecadados 
terem sido suficientes para a elevação substancial da cota do salário 
família, como demonstra o quadro abaixo: 

FUNDO DE COMPENSAÇÃO DO SALÁRIO-FAMILIA 

(Em milhares de cruzeiros) 

1968 1969 1970 1971 

Receita .......... 900.391 1.182.413 
Despesa .......... 496.903 682.850 
Saldo ...... 403.490 499.563 
Saldo acumulado .. 531.841 935.332 1.434.895 2.130.671 

Dados publicados no Mensário Estatístico do INPS 

O saldo da conta do salário-família apresentou, assim, os se­
guintes índices progressivos: 

1968 - CcS 531.841,000,00 
1969 - CcJ 935.332,000,00 
1970 - CcJ 1.434.895,000,00 
1971 - CcS 2.130.671,000,00 

1972 - Segundo cálculos realizados, o saldo, nesse exercício, 
atingiu a 3 bilhões de cruzeiros, ou seja, 3 trilhões de cruzeiros velhos. 

Como autor da lei do salário-família, encaminhada ao 
Congresso ao tempo em que ocupávamos o Ministério do Trabalho, 
temos salientado desde a sua propositura a necessidade de sua 
constante adaptação às condições e possibilidades reais. "Posterior­
mente, dizíamos em etapas sucessivas, o salário família poderá ir al­
cançando os demais aspectos que o caracterizam como um dos 

instrumentos .mais felizes para a d_~fesa da familia e a promoção 
humana d~omem que trabalfia". (André Franco Montoro, 
"Salârio-Família, Promoção Humana do Trabalhador", ed. Agir, 
Rio, 1963, pág. 71). 

A necessidade e a iustiça dessa revisão foram reconhecidas pelo 
SenhQJ,-. Ministro da Previdência Social, que declarou perante a 
Co~ de Legislação Social do Senado, em resposta a nossa inter­

. .sobre o assunto, que o Min~stério considerava_justa a med~· 
com a limitação do benefíciO apenas àqueles Situados no m-

"'..; é 2 salários mínimos" (DCN-11, 30-6-75, pág. 3215). 
Hoje, com a maior satisfação, verificamos que o salário familia 

poderá ser o instrumento para corrigir, em parte, o achatamento 
salarial que atinge grande parte dos empregados, notadamente os 
que recebem menores salários, 

A medida é de rigorosa justiça porque dá mais a quem mais pre­
cisa. Não tem qualquer aspecto inflacionário, pelo contrário, elevará 
sem ônus o poder aquisitivo da população. E representa o cumpri­
mento do preceito constitucional que coloca a família trabalhadora 
apb á proteção especial do Estado. 

;;-, Esperamos, por isso, sua rápida tramitação e aprovação final do 
Congresso. 

Sala das Sessões, em 29 de abril de 1976.- Franco Montoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N'4.266, DE 3 DE OUTUBRO DE 1973 

Institui o salário--famiJia do Trabalhador. e dá outras 
providências. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 7Y Ficam fixados, período de 3 (três) anos, os seguintes 

valores relativos à presente lei: 
(-de 5% (cinco por cento), para cada quota percentual a que 

se refere o artigo 2~>; 
................... ······················· ............. . 
Art. 3Y O custeio do salário-familia serâ feito mediante o siste~ 

ma de compensação cabendo a cada empresa, qualquer que seja o 
número e o estado civil de seus empregados recolher, para esse fim, 
ao Instituto ou Institutos de Aposentadoria e Pensões a que estiver 
vinculada, a contribuição que for fixada em correspondência com o 
valor da quota percentual referida no artígo 2Y 1 

§ !Y A contribuição de que trata este artigo corresponderâ a 
uma percentagem incidente sobre o salário mínimo local mui~ 

tiplicado pelo número total de empregados da empresa, observados 
os mesmos prazos de recolhimento, sanções administrativas e penais 
e demais condições estabelecidas com relação as contribujções des~ 
ti nadas ao custeio da Previdência Social. 

§ 2Q As contribuiçÇes recolhidas pelas empresas, nos termos 
deste artigo, constituirão em cada Instituto, em "Fundq de 
Compensação do Salário-Família" c:m regime de repartição anual, 
cuja destinação será exclusivamente a de custeio do pagamento das 
quotas, não podendo a parcela relativa às respectivas despesas de 
administração exceder de 05% (meio por cento) do total do mesmo 
Fundo. 

LEI N' 4.863, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1965 

Reajusta os vencimentos dos senidores civis e militares, 
altera as alíquotas dos impostos de renda. import:açio, 
consumo e selo e da quota de previdência social, unifica contri· 
buições baseadas nas folhas de salários, e dá outras pro-­
vidências. 

Act. 35. ''''''' ''''''''' '''''''.'''''' ...... '''.'"'' 

§ 2Y As contribuições a que se refere este artigo integrarão, com 
as contribuições de previdência, uma taxa única de 28% (vinte e oito 
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por cento) incidente, mensalmente sobre o salário de contribuição de-
finido na legislação social e assim distribuída: ' 

COBtrlbolçiles 

geral de previdência , . , ......... . 
ll ~ !J~>~salário .............. , .... . 
Ill -salário~ família ............... . 
IV- salário-educação ............. . 
V- Legião Brasileira de Assistência 
Vl- SerV'iço Nacional de Aprendi-

zagem Industrial (SENAI) ou 
Comercial (SENAC) .. , .............. . 

VII- Serviço Social da lndústria 
(SESI) ou do Comércio (SESC) ...• , .... 

V111 - lnstituto Nacional de Desen-
volvimento Agrário (JNDA) ..... .' ..... . 

IX -Banco Nacional de Habitação 
Total 

Dos Du 

.... ,.d .. . ..,.. .... 
8,0% 8,0% 

1,2% 
4,3% 
1.4% 
0,5% 

1,0% 

2,0% 

0.4% 

8,0% 20,0% 

.......................................... ·········· 

LEI N' 6.136, DE 7 DE NOVEMBRO DE 1974 

Incl.ul o ultrio-DSatemldade entre u prestaçio da Pre1ldêucla 
Social. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 19 Fica incluido o salãrio-maternidade entre as 
prestações relacionadas no item I, do art. 22, da Lei n9 3.807, de 26 
de agosto de 1960, com a redação que lhe foi dada pelo art. 19 , da 
Lei n~' 5.890, de 8 de junho de 1973. 

Art. 29 O salário-maternidade, que corresponderâ à vantagem 
consubstanciada no art. 393, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
terâ sua concessão e manutenção pautadas pelo disposto nos arts. 
392, 393 e 395 da referida Consolidação, cumprindo às empresas 
efetuar os respectivos pagamentos, cujo valor liquido será deduzido 
do montante que das mensalmente recolhem ao InStituto Nacional 
de Previdência Social (INPS) a título de contribuições previdenciá­
rias. 

§ l 9 Não se aplicam ao cálculo do valor do salário-materni~ 
dade as restrições contidas no § 4~', do art. 3"', da citada Lei 
n9 5.890, e no inciso 111, do seu a.rt. Sv. 

§ 2~' Serão fornecidos pela Previdência Social os atestados 
médiCos de que tratam os§§ 19 e 2~>, do artigo 392, da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

Art 31' O salário-maternidade continuará sujeito ao desconto 
da contribuição previdenciária de 8% (oito por cento) e à incidência 
dos encargos sociais de responsabilidade da empresa. 

Art. 411 O custeio do salãrio·maternidade será atendido por 
uma contribuição das empresas igual a 0,3% (três décimos por cento) 
da folha de salários-de--contribuição, reduzindo~se para 4% (quatro 
por cento) a taxa de custeio do saiário-famflia fixada no § 21', do 
art. 35, da Lei nv 4.863, de 29 de novembro de 1965. 

Art. 59 Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executívo no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da data de:: sua publicação e 
entrará em vígor no primeiro dia do mês seguinte ao do término 
de_sse prazo, revogadas as disposições em contrário, especialmente as 
da Consolidação das Leis do Trabalho que com ela colidam, 

Brasflia, 1 de novembro de 1974; 153~' da Independência e 861' da 
República.- Ernesto Geisel- L. G. do Nascimento e Siba. 

(Às Comissões de Conslituição e Jwliça, de Legislação 
Social e de Finanças,) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 91, DE 1976 

"Restrfttge a publicidade de medicamentos aos casos que 
especifica, e dá outras providências." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A propaganda comercial de quaisquer medicamentos 
somente sC:rá admitida: 

1 - quando feita por agentes dos fabricantes, direta e pessoal­
mente junto aos médicos e hospitais; ou 

11 - quando impressa em periódicos de divulgação gratuita às 
classes médica hospitalar e farmacêutica. 

Art. 2~> O descumprimento das disposições desta \ei acarretará: 
I - às empresas de divulgação que aceitarem propaganda de 

medicamentos em desacordo com esta lei, multa de CrS 5.000,00 
(cinco mil c:ruzeiros); 

11 - aos fabricantes, fornecedores, vendedores e quaisquer 
oytros que, por qualquer modo, participem da divulgação de produ~ 
t6s em desacordo com esta lei, multa de Cr$ 15.000,00 (quinze mil 
cruzeiros);. 

§ 1~' As multas previstas nos itens anteriores serão reajustadas 
anualmente, de conformidade com a Lei n~' 6.205/75. 

§ 21' A aplicação de multa prevista num dos itens anteriores 
não ex.clui a outra, quando a infração for praticada por mais de um 
agente. 

§ 341 Constatada a reincidência, aplicar-se-á a multa em dobro, 
incumbindo ainda aos agentes da fiscalização apreender o produto 
que estiver sendo anunciado indevidamente e suspender o veículo de 
propaganda por prazo entre cinco (5) e trinta (30) dias. 

§ 49 A aplicação de penas compete aos agentes encarregados 
de fiscalização da medicina e farmácia. 

Art. 3v Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

J ustiflcaçio 

O objetivo do presente projeto de lei, conforme se percebe pela 
simples leitura de seu texto, é circunscrever a publicidade de medica­
mentos apenas às suas reais necessidades. 

O :motivo relaciona~se com a defesa da saúde pública e, bem 
assim, com o possfvel barateamento do preço dos medicamentos, 
decorrentes da não necessidade de os fabricantes investirem grandes 
somas em propaganda comercial. 

Aliás, a propaganda que usualmente se faz desses produtos, não 
podendo servir de orientação direta ao consumidor, uma vez que só 
aos médicos compete indicar e prescrever medicamentos, acaba se 
prestando·para onerar demasiadamente o custo dos medicamentos e 
sita comercialização, encargo esse que, via de regra, sofre o prejudica­
do de sernpre: o consumidor. 

Não é fácil arrostar os grandes interesses que estão por trás 
desse problema, mas o alcance social da medida preconizada por 
certo virá em favor da apreciação do projeto que ora submeto à 
consideração da Casa e que espero a necessária acolhida. 

Sala das Sessões, em 29 de abril de 1976. - Orestes Qpércia. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Economia. de 
Saúde e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 92, DE 1976 

Introduz modificaç-ões ao artigo 472 da Consolidação das 
Leis do Trabalho 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O caputdo artigo 472, da Consolidação das Leis do Tra­

balho, aprovada pelo Decreto-lei nv 5.452, de I~' de:: maio de 1943, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 472 O afastamento de .empregado em virtude de 
e%igências do serviço militar ensejará á garantia do emprego 
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e função inaJterados, cujo contrato d~,tra~_D. pão poderá 
ser rescindido, a não ser em caso de falta ga\'C pra_~icada, ou 
circunstância de força maior, devidamenre,..,.da$ em in· 
quérito administrativo, a cargo do Ministério li:·· alho." 

' "'t_\ 
Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de su · tícaçào, 

revogadas as dispoiÍções em contrário. 

Contam~,~is, com a compreensão de nossos nobres pare~ e 
com a compr~n~ão das Comissões Técnicas, para que, ao fim, VeJa­
mos estabeleCida a garantia que propomos. O presente projeto foi su­
gerido pelo Sindicato dos Grâficos do Rio .;de.~ Janeiro, atendendo 
recoffiendação do 11 Congresso dos Grãficos40.1.iQ de Janeiro. 

, '·' Sala das Sessões, em 29 de abril de 1976.. ...:_NtiiOil Cameiro •. 

Justificado ~·/{/ 
A evolução das normas de Direito do Trabalho, a nível m~ 

dia!. tem procurado acompanhar, na medida do possível, o poderio 
econômico dos complexos çmpresariais, bem como toda uma série 

LEGISLAÇÃO CITADA 

de artimanhas pelo capital engendrada-s, de tal sorte flUe, ao tra­
balhador - hipossuficiente, seja assegurado um_ mínimo de 
garantias para o exercício de sua atividade. 

No Brasil não tem sido diferente. Com efeito, pe)as.:-Deculiari­
dades da atividade ou em razão do desempenho de cargos ou1 ~ão, 
ou ainda em razão de chamamento ou convocação, como é o éa-.~a 
garantia que se busca através deste Projeto de Lei, sempre existiram 
grupos para os quais se deve cogitar de uma garantia especial. t! o 
caso lípico dos empregados que são convocados para prestar servi­
ço militar regular, isto é, serviço militar segundo o limite de idade, 
os quais, têm, não raro, sido surpreendidos com sua rescisão contra­
tual, unilateralmente pelo empregador, que, embora não ouse 
confessar, assim age porque o empregado ao ficar um ano ~ora do 
emprego, passa a representar um peso morto para seus interesses 
empresariais. Por isto, os empregadQs convocados são dispensados, 
em que pese a existência de norma, de certa forma poibitiva desta dis­
pensa, consoante o artigo 472, da Consolidação das Leis· do 
Trabalho, em sua redação atual, cuja modificação ora estamos 
propondo. t que, como sabemos, referida norma, diz que não 
constitui motivo para a alteração ou rescisão do contrato de trabalho 
o fato de o empregado ser convocado para o serviço militar. 

A verdade é que embora a intenção do legislador tenha sido a 
melhor possível, no sentido de proteger o empregado convocado 
para o serviço militar, na prática, entretanto, o que vem acontecen­
do, é que o empregador vem abusando do .direito de despedir, 
imotivadamente, empregados assim convocados. 

Aliás, este tipo de proteção que ora estamos buscando para os 
convocados para o serviço militar já existe para outros grupos, como 
por eJ~:emplo, para os dirigentes sindicais, os quais, também, en­
frentaram longa luta em prol de sua estabilidade provisória, até che ... 
garem ao ideal hoje estabelecido, consoante o§ J9, do artigo 453, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, in vtrbis: 

§ )9 É vedada a dispensa do empregado sindicalizado, a 
partir do momento do registro de sua candJdatura a cargo de 
direção ou representação sindical, até l (um) ano após o final 
de seu mandato, caso seja eleito inclusive como suplente sal­
vo se cometer falta grave devidamente apurada nos termos 
desta Consolidação." 

Como se verifica, a garantia de não dispensa, no caso de diri­
gente sindical, inclusive suplente, é bem mais efetiva do que a que 
estamos propondo para os trabalhadores convocados para o serviço 
militar, vez que, como visto, vai até um ano além do término do 
mandato 

Demais disto, são os próprios trabalhadores, que, através de 
seus órgãos de classe e conclaves, têm, reiteradamente, fixado seu 
ponto de vista, segundo o qual a proteção legislativa adotada, con­
substanciada no art. 472, sob exame, vem se revelando ineficaz pela 
burla dos empregadores, que demitem os empregados convocados, 
ou antes ou depois, isto é, por ocasião do alistamento ou logo após 
ser desconvocado. 

Ora, se se trata de uma convocação e nào de uma prestação de 
serviço militar voluntária, acreditamos que não há como não se asse­
gurar o emprego dos convocados, sob pena de estarmos praticando 
uma injustiça para com uma boa parcela de brasileiros que dedicam, 
pelo menos, um ano de vida às nossas forças armadas. 

DECRETO-LEI N• 5.451, DE I• DE MAIO DE 1943 
Consolidaçio das Leis do Trabalho 

Art. 472 O afastamento do empregado em virtude das exigên­
cias do serviço militar ou de outro encargo público, não constituirá 
motivo para a alteração ou rescisão do contrato de trabalho por 
parte do empregador. 

§I"' Para que o empregado tenha direito a voltar a exercer o car­
go do qual se afastou em virtude de exigência militar ou de encargo 
público, é indispensável que notifique o empregador dessa intenção, 
por tele8rama ou carta registrada, dentro do prazo máximo de trinta 
dias, contados da data em que se verificar a respectiva baixa ou a 
termillação do encargo a que estava obrigado. (Ver artigos 60 e 61 
da Lei n"' 4.375, de 17-8-64- Lei do Serviço Militar, na apg .. 331). 

§ 2'? Nos contratos por prazo determinado, o tempo de afas­
tamento, se assim acordarem as partes interessadas, não será 
computado na contagem do prazo para a respectiva terminação. 

§ )\" Ocorrendo motivo relevante de interesse para a segurança 
nacional, poderá a autoridade competente solicitar o afastamento do 
empregado do serviço ou do local de trabalho, sem que se configure 
a suspensão do contrato de trabalho, 

§ 4\" O afastamento a que se refere o parágrafo anterior será 
solicitado pela autoridade competente diretamente ao empregador, 
em representação fundamentada, com audiência da Procuradória 
RegionaJ do Trabalho, que providenciará desde logo a instauração 
do competente inquérito administrativo. 

§ j\" Durante os primeiros 90 (noventa) dias desse afastamento, 
o empregado continuará percebendo sua remuneração. 

........................................................ 
(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 

Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 93, DE 1976 

Acrescenta par,grafo único ao artigo ftl' 305 da Lei 
n• 6.015, de 31 do dezembro de 1973, que dispõe !Obre os re&J>­
tros públlcoa, e d' outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 O artigo 305 da Lei n9 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, fica acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 

"Art. 305 ........................................... . 
Parágrafo únko. O valor cobrado pelas custas cartoriais, relati­

vas a quaisquer certidões, buscas, averbações, emolumentos, regis­
tros de qualquer natureza e despezas legais, será expresso em desta­
que, no documento requerido ou solicitado, independentemente do 
recibo que, obrigatoriamente, se dará ao interessado". 

Art. 2\" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário, 

Juotlftcapo 

A medida ora projetada se impõe para coibir não só os abusos 
cometidos por serventuârios inescrupulosos, como, e, principalmen­
te, para resguardar a justiça no cumprimento do regimento de custas 
e amparar os interessados que, muita vez, são ludibriadOI ou Jeudol 
no seu patrimônio. 

Sala das Sessões, em 29 de abril de 1976. --Leke Clrat'a. 
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LEI N•6.015, DE31 DE DEZEMBRO DE 1973. 

Dispõe sobre os registros púbiJcos, e dá outras provldêltclas. 

······ ·························· ··················· 
TITULO VII 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 305. No exercício de suas funções, cumpre aos oficiais de 
registro fazer rigorosa fiscalização do pagamento dos impostos devi­
dos por força dos atos que lhes forem apresentados em razão do 
ofício. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os projetos lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. tv-Secretário. 

t lida a seguinte 

Em 29 de abril de 1976. 
Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me 
ausentarei do País, no período de 3 a 8 de maio próximo, para, 
devidamente autorizado pelo Senado, na forma dos arts. 36, § 2v, da 
Constituição e 44 do Regimento Interno, integrar a comitiva que 
acompanhará Sua Excelência o Senhor Presidente da República na 
visita oficial ao Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte. 

Atenciosas saudações.- Senador Petrônio PorteiJa. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência fica 
ciente. (Pausa.) , 

rio. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1~'-Secretâ-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 144, DE 1976 

Senlíor Presidente 

Nos termos regimentais, requeremos a transcriçãcr rios Anais da 
inclusa publicação de O Estado de S. Paulo, de 28 de abril corrente, 
sob o título "Ministro Pede Cuidado para Julgar Subversão". 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1976- Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
art. 2)3, § 19, do Regimento Interno, o requerimento será submeti­
do ao exame da Comissão Diretora. 

rio. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1"'-Secretâ-

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 145, DE 1976 

Nos termos do art. 282, do Regimento Interno, requeiro que o 
Projeto de Lei do Senado n., 79, de 1976, seja anexado aos Projetos 
de Lei do S.:nado n•s 128J74, 89, 164, 189 i97, 198 e 226, de 1975, 
e 15, de 1976. 

Sala das Sessões, em 29 de abril de 1976. - Accioly Filho, 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça. 

REQUERIMENTO N• 146, DE 1976 

Nos termos do art. 282, do Regimento Interno, requeiro que o 
Projeto de Lei do Senado n., 76, de 1976, seja anexado aos Projeto!> 
de Lei do Senado n~"s 27, 40, 45 e 83, de 1974; 78, 177, 249, e 272, 
de 1975; 29, 37, 48 e 74 de 1976. 

Sala das Sessões, em 29 de abril de 1976. - Accioly Filho, 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça. 

o SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
art. 279, JI, c, do Regimento Interno, os requerimentos serão 
publicados e incluídos ein Otdem do Dia. 

Hâ horadores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

(Pausa.) 
S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Estou ocupando esta tribuna para fazer uma ligeira retificação 
sobre declarações a mim atribuídas, no dia de hoje, pela imprensa 
local. 

Em conversa com oS jornalistas desta Casa, fiz algumas 
considerações sobre a situação política nacional, onde não existe 
nenhuma novidade. Apenas repeti o que tantas vezes tenho dito, na 
apreciação dos rumos que prevejo para o meu País. 

Mas, Sr. Presidente, hâ um detalhe que escapou, naturalmente 
de boa fê, aos homens da Imprensa, o qual eu não poderia, de 
maneira nenhuma, deixar de retificar. Quando me referi aos inte­
grantes do MDB que estavam em condições de colaborar 
revolucionariamente para auxiliar a institucionalizaçào política deste 
País, citei o nome de eminentes figuras da Oposição, todas elas capa­
citadas e, mais do que isso, homens que têm serviços prestados à Na­
ção, a quem atribui a missão, corno a nós outros da ARENA, não só 
de estudar o problema, mas, de procurar ajudar o Presidente da 
República nesse sentido. NãQ_ disse, absolutamente, que esses 
homens poderiam ser transferidos para a ARENA, pois seria uma '­
grosseria minha admitir que exatamente a cúpula do Partido oposi­
cionista viesse aderir à ARENA. O que eu comentei foi que seriam 
homens capazes de, uma vez feita uma reformulação política no País, 
em que a situação dos Partidos fosse, realmente, r«xaminada, numa 
fase nova, eles poderiam muito bem cOlaborar com o sistema revolu­
cionário, para que se encontrassem os caminhos certos para a institu­
cionalização do Brasil. 

Devo esclarecer ainda que citei nomes por solicitação dos jor­
nalistas, amigos que conversavam comigo. Limitei-me, apenas, a 
citar aqueles mais ou menos da minha geração, com quem tenho 
convivido, sem que isto represente qualquer demérito para aqueles 
outros ql!e chegaram, os ·mais novos, também reconhecidamente 
patriotas e capazes de colaborar para uma nova fase da Revolução 
Brasileira. 

E se assim fiz, Sr. Presidente, é porque continuo a entender que 
a Revolução não sofrerã o recuo que muitos pensam que ela está 
sujeita a ter. Acho que a Revolução prosseguirá, que devemos ter 
presente o futuro do nosso País. Sou daqueles que não têm nenhuma 
ilusão quanto a sua pessoa, nenhuma ambição, pois, nesta altur.a da 
vida, jâ disse aqui uma vez, e repito, o que desejo é que o Brasil 
possa, encontrar um caminho certo, seguro, institucionalizar·se, e 
com isso dar segiuança às gerações mais novas, para trabalharem 
para o desenvolvimento da Pátria. 

Tenho quase a certeza de que isto ocorrerá. Outras crises virão, 
mas a minha convicção é de que esse caminho será encontrado. 
Conheço bem o povo brasileiro e a nossa imaginação. Inúmeras 
foram as crises que o Brasil tem atravessado, e embora mergulhados 
no que parecia um abismo, com a nossa imaginação temos consegui­
do salvar o sistema democrático e a continuidade da vida brasileira. 

Não tenho dúvidas de que assim acontecerá sempre. Mas, desde 
jâ, o que posso fazer é uma espécie de convocação, tantas vezes reno­
vada, uma advertência, mostrando que a ambição de muitos ou a so­
freguidão de alguns possam criar dificuldades, gerando novas crises, 
com o que só quem perde é o Pais. Pensar que o nosso regime, 
alterado por um sistema de uma República com uma instituição 
forte, representativamente, prejudica o Brasil lá fora, é não conhecer 
a situação em que o mundo esta vivendo. Para todas as nações, te-
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mos um regime militarista. Não adianta dil.étó#6a~que somos uma 
democracia. Mas, o que nos importa, e a eles tamlitm, isto ·sim, é a 
segurança que podemos oferecer, como regime poJíti~,para aqueJes 
capitais internacionais, que têm, no Brasil, sem dúviDa alguma o 
maior interesse. 

Quando o Presidente Geisel estava às vésperas de sua viagem à 
França, ouvi de muitos colegas meus: "Essas cassações vão pre­
judicar o Brasil". Engano, mero engano. A França, aos estadas 
Unidos, -a todos os países ocidentais ou até aos socialistas, 
interessa que sejam cassados, aqui, um, dois, três ou dez brasilei~ 
que tenham os seus direitos políticos suspensos. O que interessa é sa­
ber se o Governo está dando segurança ao regime. f: nisso que nós te­
mos que nos basear. E a grande vitória da viagem do Presidente Gei-
sel comprova essa acertiva. · 

Mais uma vez, repito: está na hora de institucionalizarmos este 
País, pois ele está governado por um dos homens mais com.S: 
que o Brasil já teve na sua direção, um patriota, conhecedor ~­
nossos problemas. 

Hoje, ninguém mais nega a sua popularidade. O Presidente 
Geisel está apoiado pelas Forças Armadas e possui maioria no 
Congresso. Portanto, no meu julgamento, chegou a hora de nós 
institucionalizarmos esta Nação, sob a orientação revolucionária, 
tendo como Chefe o eminente Presidente da República. 

Eram estas, Sr. Presidente, as palavras que eu desejava 
pronunciar. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELV(DIO NUNES (ARENA- Pl. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Retomo, na tarde de hoje, matéria que foi objeto de cuidados 
especiais nas duas sessões legislativas anteriores. 

E o faço, porque a cada dia mais me convenço de que, dentre as 
providências indispensáveis à redução das disparidades regionais, 
avulta, pela extraordinária abrangência, a reformulação da mecânica 
do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias- ICM. 

Trata-se de luta em que ao participante não se pode Conceder, 
ao menos, o direito de descanso, pois que os intervalos são aplicados 
ao estudo, à coleta de dados, ao m.anuseio de estatísticas, à obser­
vação dos resultados dos congressoS' '{iue se realizam e, até mesmo, à 
verificação da passividade, da omissão de quantos deveriam constan­
temente suscitar o problema. 

O que importa é que sem outras preocupações do que as de 
impedir o olvido, vez que assunto de tal magnitude não pode ser 
desprezado, sob pena do comprometimento do equilibrado cresci­
mento do País, as correções que se impõem sejam sempre lembradas, 
constantemente pedidas, vez por outra reclamadas. 

Por caridade, não tirem ilações precipitadas. 
O Presidente Ernesto Geisel, em vários pronunciamentos à Na­

ção, a começar pelo realizado na primeira reunião ministerial a que 
presidiu, sensível às desigualdades econêmicas regionais, afirmou 
"que o Imposto sobre a CirculaçãO de Mercadorias, representou. 
notável progresso em relação ao antigo Imposto sobre Vendas e 
Consignações, ainda distribui inadequadamente a renda fiscal entre 
regiões". 

Não bastasse a autoridade da palavra presidencial, também o 
Prof. Mário Henrique Simonsen, Ministro da Fazenda, a partir da 
primeira oportunidade em que, com a responsabilidade do cargo que 
dignifica, falou à Imprensa, enfatizou: 

"É preciso aperfeiçoar os mecanismos de distribuição 
das rendas fiscais entre as diferentes Unidades da Federação, 
os quais não chegam ao ponto desejável de eqUidade dentro 
da atual sistemá~ica do Imposto sobre Circulação de Merca­
dorias e do FÜri'do de Participação dos Estados e Munici-
pios." .. J •" 

Transcortic~Gj dois anos da exteriorização do pensamento 
oficial do Governo sobre a espoliadora sistemática fiscal, certo é que 
vitórias foram alcançadaS com o aprimoramento dos mecanismos de 
utiiiZáÇ&o dos incentivos do Imposto de Renda e com o restabeleci­

ainda que pot processo gradualista, do primitivo percentual 
de Participação dos Estados e Municípios. 

menos expressivo, mas nem por isso destituído de 
>on.an•Cia. foi o obtido por via da instrumentalização, no 11 Pla~o 

de Des'envolvimento, dçs principias que, na espécie, infor­
mam o programa governamental. Assim é que, no 11 PND, está inser­
to: 

" ... as alterações na estrutura do lCM serão orientadas 
por dois objetivos: a) assegurar a distribuição mais eqüitati­
va das rendas estaduais pela constituição de um Fundo de 
Participação, arrecadado de todos os Estados e redistribuído, 
entre outros critérios, conforme a população e o inverso da 
renda per caplta; b) evitar guerras de isenções entre Estados, 
firmando-se o princípio de q·ue o ICM não é o instrumento 
próprio para a diferenciação de vantagens locacionais." 

O segundo mandamento enunciado, relativo às ofertas de incen­
tivos especiais, foi consubstanciado na Lei Complementar n9 24, de 
7 de janeiro de 1975, mas que, apenas parcialmente, deu-lhe apli­
cação prática. 

E. que a Lei, por mais sábia, não colhe todas as situações emer­
gentes, não penetra na totalidade dos desvãos de que é fértil a ar­
gúcia do poder econômico. 

Face à realidade inexorável, lá do meu Nordeste, com as cores 
carregadas que a força telúrica justifica e explica, vem o desabafo, 
mesclado de denúncia: 

"Pelo nível de desenvolvimento alcançado por São Pau­
lo, tem podido agora se dar ao luxo de dispensar o ICM de 
seus agricultores que venham a produzir alguns bens que ou­
trora o Estado importava do Nordeste. Cria-se, dessa for­
ma, condições mais vantajosas no Sul para exploração de cul­
turas que até bem pouco tempo, por força de condições climá­
ticas, eram privativas do Nordeste. 

O poderio econômico paulista financiou inicialmente a 
pesq~~a para modificar o patrimônio genético de algumas 
plantas para que pudesse melhor se adaptar ao seu meio 
ecológico. 

Obtidos os resultados positivos da pesquisa, partiu por­
tanto pará a forma de incentivos fiscais, sem os alardes e sem 
as discriminações que são feitas no Nordeste, e estimulou ao 
pobre e ao rico, ao que tem e ao que não tem terra, mas explo­
ra alguma terra arrendada, e passou a ser o maior produtor 
de açúcar de cana, de banana, e o será dentro de poucos anos 
de algodão, abacaxi e alguns outros, se uma providência não 
for tomada no sentido de corrigir tantas desigualdades". 

E mais adiante: 

"Nos p-erlodos de grandes safras de alguns produtos, nos 
quais se constata uma oferta maior do que a r.:emanda, aque­
les agricultores associados que estão a uma cooperativa, para 
não aviltarem seu mercado jogam o excedente não comercia­
lizado no Nordeste mesmo, a preços abaixo do custo. 

Sem o apoio de cooperativas e sem estarem alicerçados 
numa economia pujante, os agricultores nordestinos e 
especialmente os piauienses nunca poderão suportar tais 
impactos. 

1:: por esta razão que embora se tenha em Teresina condi· 
ções edafoclimáticas excelentes para a produção de hortaliças 
as esteja importando de outros centros", (São Paulo 
Abastecendo o Nordeste, jornal O Estado, Teresina, 14/15 
de março de 1976, engo agrônomo José Ivan Dias.) 
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Esta citação, de inegável conteúdo ilustrativo, e deixando claro 
que não se à!seja impedir que os desenvolvidos recOrram aos mais 
sofisticados ensinamentos da tecnologia, mas igualmente que não 
lhes é lícito recorrer a práticas abusivas de comercialização, volto à 
primeira parte do Capítulo XII do li PND - Instrumento de Ação 
Econômica, precisamente do título que trata do .. Aperfeiçoamento 
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias", vale dizer, da distri­
buição mais eqíJitativa das rendas estaduais. 

A esta altura, sabido que várias medidas já foram tomadas pelo 
Poder Executivo com o propósito de disciplinar e distribuir, me­
lhormente, as rendas fiscais, de que é exemplo o Decreto-lei 
n~> 1.434, de li de dezembro de 1975, que dispõe sobre a criação de 
reserva, constituída com recursos do Fundo de Participação dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, destinada aos Estados 
das Regiões Norte e Nordeste, recentemente aprovado pelo 
Congresso Nacional, cabe perquirir a respeito do imobilismo gover­
namental em colocar na prática, em efetivar, em acionar o mecanis­
mo que adotou, traduzido no "Fundo de Participação arrecadado de 
todos os Estados e redistribuido, entre outros critérios, conforme a 
população e o inverso da renda per capita". 

Cobrando, como o faço, a sua operatividade, não lhe manifesto, 
por razões que esta Casa conhece, integral concordância. 

Aceito-o como ponto de partida para reformulações mais pro­
fundas, como criação que produzirá efeitos mais benéficos, ou me­
nos dilapidadores, do que o atual sistema de distribuição dos resulta­
dos do ICM. 

No momento, o que mais importa é mudar. O sistema vigente 
começa a ultrapassar a faixa do tolerável. A falência dos Estados e 
Municípios será, em breve, a conseqüência inevitável. 

Daí a luta que compete a todos. Sem distinção. Mas que não po­
derá ser ganha com o indiferentismo, a omissão, o temor, o acomo­
damento e o acoelhamento, muita vez, dos principais interessados. 

Passo aos exemplos. 
O respeitável Jornal do Brasil, edição de li de janeiro do corren­

te ano in, "Distorção do ICM será examinada", numa antecipação 
da pauta dos trabalhos do Encontro verificado em Cuiabá, no perío­
do de 26 a 30 de janeiro próximo passado, assegurou: 

"O encontro dos Secretários da Fazenda estaduais com 
o Ministro da Fazenda em Cuiabá, no final deste mês, deverá 
servir para um exame em profundidade dos mecanismos de 
<:~juda econômica e de redistribuição da renda, com base em 
possíveis ajustamentos na mecânica do ICM ... A reunião de 
Cuiabá antecederá de poucos dias a montagem do perfil da 
balança comercial entre os 22 Estados da Federação, com 
base no processamento das Gúias de Informação e Apuração 
do JCM referente ao movimento de 1974. Pela primeira vez 
na história do País se obterá um quadro do comércio interes­
tadual, pelo qual se saberá quem ganha e quem perde nas tro­
cas de comércio, com base na tributação do ICM." 

Logo depois, o articulista informa: 

"Durante o encontro serão estabelecidos sete temas, 
sobre os quais cada Secretário de Fazenda poderá apresentar 
proposições, teses ou indicações que serão analisadas por um 
grupo de trabalho previamente designado, cujas conclusões 
servirão de orientação para o Governo Federal. .. Entre as 
teses que os Secretários dos chamados Estados pobres 
defenderão na reunião de Cuiabá está a da exigibilidade do 
ICM na fase final do processo econômico, isto é, no Estado 
consumidor.'' 

Relevada a noticia que dá conta de que somente na reunião de 
Cuiabá seria apurada e quantificada, via ICM, a expoliação, posso 
informar e dizer a esta Casa e à Nação que no Encontro de Cuiabá, 
realizado no período de 26 a 30 de janeiro de 1976, exceção da tímida 
mas objetiva voz da representação do Piauí, nenhuma proposição, 

das quarenta oferecidas, verso-u sobre a necessidade de modificação 
da atual sistemática de distribuição do ICM. 

Os conspicuos representantes estaduais da máquina fazendária, 
na capital de Mato Grosso, durante cinco dias, distribuídos em sete 
Comissões, discorreram sobre "Orientação e Informação ao 
Contribuinte", "Arrecadação de Tributos", "A Fiscalização de 
Tributos", "Processamento de Dados na Administração Tributá­
ria", "Cobrança de Débitos Fiscais", "Desenvolvimento Técnico da 
Administração Tributária" e .. Política Tributária e Administração 
doiCM" ... 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Permite V. Ex• uma 
aparte? 

O SR. HELVIDJO NUNES (ARENA- Pl)- Com todo pra· 
zer, nobre Senador Mauro Benevides. I 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE) - Nobre Senador Helvi­
dio Nunes, mais uma vez, minhas congratulações a V. Ex• por essa 
obstinada posição em favor da reformulação da sistemática do 
Imposto sobre a Circulação de Mercadorias. V. Ex•, na sessão 
legislativa passada, foi responsável aqui, salvo engano, por quatro 
brilhantes pronunciamentos, em que defendeu, COrt:i argumentação 
convincente, a necessidade de serem modificados os critérios do 
Imposto sobre a Circulação de Mercadoria. Hoje, voltando ao tema, 
V. Ex• se refere, nesta altura do seu discurso, à Reunião dos 
Secretários de Fazenda na Cidade de Cuiabá, em janeiro deste ano, 
e, especificamente, à omissão de teses que significassem a reformula· 
ção do ICM. Eu posso explicar a V. Ex• essa omissão. Ela é conse­
qüência, nobre Senador Helvídio Nunes, do receio desses Secretários 
em melindrarem o Sr. Ministro da Fazenda, Prof. Mário Henrique 
Simonsen. Então, é a fragilidade com que se defrontam esses Estados, 
no que diz respeito a recursos; estão sempre batendo às portas do 
Governo Federal. Todos esses fatores levam esses Secretários a um 
retraimento natural, receosos de que, defendendo a reformulação, 
possam agastar o titular da Pasta das Finanças. Daí a explicação 
que encontro para a omissão a que V. Ex•, com a sua 'autoridade e 
conhecimento de causa, alude, neste instante, sobre o comportamen­
to dos Secretários da Fazenda, na Reunião de Cuiabá. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - Pl) - Muito obriga· 
do a V. Ex•, nobre Senador Mauro Benevides, pelo aparte com que 
me honrou. Felizmente para esta Casa e o Congresso Nacional, não 
fui voz escoteira effi prol da reformulação da sistemática da distribui­
ção do ICM, que teve, também na pessoa de V. Ex•, um dos seus 
grandes defensores. 

Ainda há poucas semanas, V. Ex• tratou especificamente deste 
assunto, no plenário do Senado Federal. Não acredito, também, que 
a omissão dos Secretários estaduais possa ser resultante de temor, de 
medo. Ao contrárío, acho que está havendo, sobretudo, um descaso, 
porque o próprio Ministro Mário Henrique Simonsen, na esteira do 
pronunciamento do Presidente da República, na primeira reunião 
ministerial, sustentou, igualmente, a.Õ.ecessidade da reformulação do 
mecanismo do ICM. 

Logo, não deve haver temor. Esta omissão deve ser creditada a 
outros fatores. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite V. Ex• que eu 
insista? 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- Pl)- Pois não. Com 
muito prazer ouço V. Ex• 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Acredito que todos 
esses Secretários dispõem, naturalmente, de dados que permitiriam, 
a todos eles, a defesa desta reformulacão. Em relação ao meu Esta­
do, por exemplo, V. Ex• sabe que o Centro de Informações Fazendá­
rias fez o confronto entre as mercadorias que entraram e saíram pe­
las fronteiras estad!Jais, e publicou um quad'l'o~.em que se demonstra 
que o prejuízo decorrente da cobrança do ICM; ·no exercício de 1975, 
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ascendeu à casa dos 465 milhões. t um dado concreto que poderia 
exatamente permitir ao Secretário uma defesa absolutamente cor· 
reta e fundarnentadá da rc:formulação do Imposto sobre a Circula­
ção de Merca'dorias. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - Pl) - O fato é que 
aquele Encontro foi marcado pela opção dos Exm's e DO. Secretá­
rios de Estado da Fazenda, mas o dado a que V. Ex• acaba de fazer 
referência eu o transcrevo, também, no meu pronunciamen.to.: 

O Sr. Heitor Dlu (ARENA - BA) - Permite V. ,li!" um 
aparte'? 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- PI)- Com muito pra­
zer, nobre Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dlu (ARENA- BA)- V. Ex• cstã coerente em 
pronunciamentos objetivos que vem fazendo nesta Casa, a respeito 
da cobrança do ICM. Não sei se foi em aparte a um disCurso de 
V. Ex• que tive o ensejo de fazer referência, aqui, a um pronuncia­
mento do ex-Ministro Clemente Mariani, em que S. Ex• mostrava a 
necessidade de um reexame desta situação, exatamente pelo impacto 
negativo que a sistemática atual fazia refletir-se nos Estados do Nor­
te e Nordeste do Brasil. Foi um exame circunstancial, com a 
competência e a vivência do problema que teve o Dr. Clemente 
Mariani. De modo que, também aqui, uno as palavras do nobre 
Senador Mauro Benevides às minhas, para trazer a V. Ex• o nosso 
apoio, a nossa solidariedade, a este pronunciamento que faz, ·e não 
temos dúvida, de que "água mole em pedra dura tanto bate até que 
fura". 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- Pl)- Muito obriga­
do, nobre Senador Heitor Dias, pela participação de V. Ex• O in­
centivo que as suas palavras trazem, representante nordestino que é, 
nesta Casa, dá-nos mais forças, para que possamos continuar nesta 
luta em que não deveria haver luta, pois que todos reconhecem, a 
começar pelo Senhor Presidente da República, que é imprescindível, 
é imperiosa, a modificação da sistem.i:tica do Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias. 

Quatro dezenas de teses versaram sobre os temas propostos, 
todas, seria ocioso repetir, tratando1 de importantes aspectos da vida 
da administração tributária nacional. 

Pena é que o mais importante, o que mais de perto aproveita a 
todos, o que se relaciona mais intimamente com o crescimento har­
mônico do Pais, não tenha sido, com a honrosa exceção ref~rida, ven­
tilado, quanto mais discutido. 

~ o caso de perguntar, sem segundas intenções ou propósitos 
ocultos, mas objetivarnen"te: será que as Unidades da Federação 
estão satisfeitas com os critérios vigentes de distribuição do ICM7 
Serã. que os Secretários de Finanças dispõem, ao fim de cada mês, de 
recursos próprios para o atendimento das despesas dos respectivos 
Estados, sem necessidade de injeções financeiras do Poder Central e 
sem o recurso a empréstimos? 

Respondo tranqüilamente: creio que não. 
E volto a interrogar: por que não falaram? Por que os eminentes 

• representantes estaduais não expuseram a realidade, e ao invés de for­
mulações teóricas de importância secundária não apresentaram e rei­
vindicaraftl, em conjunto, a reformulação do malsinado mecanismo 
do ICM'? Será que a reclamada modificação não serve, diretamente, 
a quase todos e, indiretamente, à totalidade dos Estados? 

Recorrendo-se até mesmo à fisiologia, entendo que seria mais 
razoável, mais justo e mais eqúânime repartir o bolo do que pregar e 

' sustentar, como se fez no Encontro de Cuiabá, a conveniência do au­
mento da arrecadação através de uma campanha que venha a incutir, 
na consciência geral, que .. pagar imposto é um chamamento cívico 
indeclinável", assim também que muito contribuirá para a "for­
mação dessa consciência cívico-patriótica do pagamento do im· 
posto" a criação c;le l,i_vro próprio, nos cartórios, paral o registro de 
protestos dos certifíf~'CiQs da Dívida Ativa. 

,O.~ ltuoar F.--o {MDB - MG) - Permite V. Ex• um 

·~c. . . 
.. Q!llll. HELVIDIO NUNES (ARENA - Pl)- Pois nãó, nobre 

Silll':r. Itamar Fruco (MDB- MO),... O Senador Mauro Bene­
vides já destacou a luta de V. Ex• na revilio da sistemática do ICM; 
eu mesmo já tive ocasião de, aparteando 'V."'·b•, cumprimentá-lo e 
aplaudir essa luta que não ~ só de V. Ex•, mas de todos nós. Mas, 
ainda há pouco ouvi referências de que o Presidente da República 
está de acordo com essa revisão e S. Ex• o Sr. Ministro também.~ o 
caso de se perguntar: por que então ela não é feita? O que está 
havendo? Por que esta demcira? Praticamente há um ano estamos, 
aqui, falando da revisão da sistemática do ICM. V. Ex•, provavel­
mente, voltará m·ais uma wez à tribuna nessa sua luta incessante, 
nessa luta vibrante, e a pergunta hâ de ficar no ar: por quê'? Se o 
Presidente está de acordo, se o Ministro da Fazenda também está? 
Qostaria de saber de V. Ex• se isso é possível: estamos de acordo 
'"fp Pr,sidente da República e o Sr. Ministro também, por que 
não é feita? 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- Pl)- Nobre Senador 
Itamar Franco, agradeço penhoradamente a contribuição que 
V. Ex• traz ao meu discurso. fnfelizmente, nobre Senador, não 
posso satisfazer a sua curiosidade, porque ela também é minha. E 
vou mais longe, ela é de, praticamente, todos os Estados, ela é prati­
camente, de todas as Unidades da Federação. 

Como não posso satisfazer em primeiro a curiosidade de V. Ex• 
e em seguida a minha, limito·me a cobrar desta tribuna esta modifi· 
cação que é, por todos os titulos, necessária. 

Muito obrigado mais uma vez à valiosa contribuição de V. Ex• 

O Sr. A1e110r Maria (MDB- RN)- Senador Helvídio Nunes, 
permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- Pl)- Com todo pra­
zer, nobre Senador Agenor Maria. 

O St. Apaor Maria (MDB - RN) - Eu sempre o ouço com 
muito prazer porque, na realidade, V. Ex• tem tratado nesta Casa de 
um assunto não só palpitante mas de alto interesse de todo o interior: 
o problema da modificação da filosofia tributária que passou a vigo­
rar no País a partir de 1967, e que empobreceu, verticalmente, todos 
os Estados de economia débil em nosso Pafs. E o que é pior, esse em· 
pobrecimento chegou às Prefeituras dO interior. O que os Gover­
nadores do Estado e os Prefeitos vêm fazendo para terem condições 
de responder pelas suas obrigações para com o funcionalismo 
estadual e municipal vem, gradativamente, empobrecendo o povo, 
de tal maneira, que ninguém sabe ~tê onde vai chegar. As Prefeituras 
só têm uma opção que é o aumento, astronômico, dos alvarás de 
licença. Os Estados, por sua vez, aumentam a pauta, astronomica· 
mente. O que contraria a Constituição. O aumento dos alvarás de li· 
cença pelas Prefeituras e da pauta pelos Governos Estaduais, trans· 
formou o tributo - que realmente, V. Ex.• diz muito bem - é um 
dever de cada brasileiro para com a Nação - num instrumento de 
extorsão. O tributo deixa de ser uma peça legal e um direito, para ser 
mais uma peça de coação. Daf, o grande problema que, psicologi­
camente, precisa ser estudado através dessa realidade. O brasileiro 
não se negaria a pagar o imposto, desde que esse imposto fosse 
dentro das suas possibilidades. Mas o que vem acontecendo é que o 
iinposto está acima da rentabilidade do brasileiro comum, prin­
.cipalmente, do pequeno e médio comerciantes, do pequeno e médio 
agricultores. Criamos, com isso, uma situação dificil e de uma com­
plexidade fora do comum, porque o homem passa a praticar determi­
nadas incoerências por força de um tributo que não pode pagar e se 
acostuma a praticar o erro, praticando·o indefinidamente. De forma 
que a modificação dessa filosofia, que está criando uma situação não 
só de complexidade mas quase que de desonestidade, no contri­
buinte, é preciso ser, realmevte, contornada. Parabenizo-me com 
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V. Ex• e acredito que não faltará oportunidade para o próprio Gover­
no modificar essa sistemática. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. HELVIDIO NUNES(ARENA- Pl)- Quem agradece 
a contribuição que V. Ex• traz ao meu discurso sou eu. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campainha.)- Lembro ao nobre Senador que seu tempo está es­
gotado. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - PI) - E peço des­
culpas ao nobre Senador por não poder comentar a judiciosa colabo­
ração que acaba de nos trazer, porque o Sr. Presidc:nte jâ me chama a 
atenção para o tempo. 

Evidente que a alteração da sistemática da divisão do ICM inte­
ressa e convém a todos. 

O eminente Senador Mauro Benevides informou a esta Casa, 
faz pouco tempo. que segundo o Centro de Informações Fazendá-­
rias, que promoveu o levantamento das compras e vendas efetuadas, 
no Ceará, em l975, aquele Estado, a título de ICM, pagou CrS 
731.800.000,00 (setecentos e trinta e um milhões e oitocentos mil 
cruzeiros), e reteve, apenas, Cri 266.400.000,00 (duzentos e sessenta 
e seis milhões e quatrocentos mil cruzeiros) das vendas a que proce­
deu. 

E afirmou: 
"Verificou-se, assim, uma diferença negativa de CrS 

465.400.000,00 (quatrocentos e sessenta e "cinco milhões e 
quatrocentos mil cruzeiros), excluídos os derivados de petró­
leo." 

Feliz ou infelizmente, porém, não é somente na região 
nordestina que tais distorções existem e foram apuradas. 

Na tese "Balança Comercial do Paraná e o ICM nas Operações 
Interestaduais". a situação da pujante prosperidade paranaense, na 
palavra da respectiva Secretaria das Finanças, em Cuiabá, estã assim 
pintada: 

"Para o total das trocas o Paraná apresentou no periodo 
de 1971 j74 uma balança comercial praticamente equilibrada 
(-0,3%). Essa situação e resultante de saldos diametralmente 
opostos, ou seja, um saldo positivo de CrS 13,3 bilhões na 
balança comercial com o exterior e um saldo negativo de 
Cri \3,1 bilhões no intercâmbio com outros Estados." 

Adiante, mais particularmente, o documento esclarece: 

"A balança comercial do Paranã nas operações interes­
taduais tributadas pelo ICM, no período de 1972 a 1974, 
apresenta saldo negativo, porém em proporção menor do que 
o deficit apresentado no quadro ... que inclui as operações 
isentas. Enquanto que para o total das operações o deficit 
representa 35,6% das saídas para outros Estados, ao 
considerar-se apenas as operações tributadas o percentual 
reduz-se para 20,0 I%. 

Os saldos obtidos demonstram que apenas a indústria 
apresenta resultado favorável do ICM. sendo que o d.efidt 
total no período 1972/74 representa li ,3% da arrecadação 
estadual de ICM no mesmo período.'' 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, citei apenas dois exemplos. 
baseados no sofrido Nordeste e no próspero e desenvolvido Centro­
Sul. p;ua demonstrar que não pode, ao menos não deve. ser mantido 
o atual sistema depredador dos objetivos que presidiram a substitui­
ção do IVC pelo ICM. 

Poderia socorrer-me de casos mais berrantes, de situações mais 
gritantes e aflitivas. 

Claro que retornarei ao assunto. Tantas vezes quantas forem 
necessárias. Mas sempre em doses homeopáticas, através de sortidas, 
pois que a matéria é daquelas que merecem ser constantemente 
lembradas. 

O próprio Presidente da Repúb!ica, em dis<:urso proferido na 
semana transata, coincidentemente, em Mato Grosso, afirmou mais 

uma vez a disposição do Governo em promover as alterações que o 
mecanismo do ICM está a reclamar. 

t fundamental, portanto, voltar sempre a pedir, sem esquecer 
que muitas vozes, ao invés de voz escoteira, produzirão maior 
ressonância. 

A luta é de todos. Paralelamente aos efeitos' decorrentes das 
transferências de crescentes somas de recursos dos Estados 
consumidores para os produtores, não se pode omitir que dentre os 
princípios que inspiraram a-'Teforma tributAria de 1965, inscrevia-se, 
em primeiro lugar, o relativo à correção das distorções fiscais e sócio­
econômicas, de modo a estabelecer as bases de um autêntico 
federalismo de co.operação. 

Sim, a luta cabe igualmente a todos. Dai por que é necessário e 
imprescindível que dela todos participem, sem omissões denunciado­
ras ou fugas <:omprometodoras. 

Ao cabo de contas, o desenvolvimento não é obra de um, mas de 
todos. 

E a modificação do mecanismo de distribuição do ICM 
constitui, sem sombra de dúvida, além de dever, imperativo da 
consciência nacional (Muito bem! Muito bem! Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montara, como Líder. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Por ocasião da data de )I' de Maio, "Dia do Trabalho", o Gover­
no Federal baixará novos níveis de salário mínimo. Ê uma medida de 
rigorosa justiça social. Esperamos todos que este reajustamento seja 
feito em bases que possam corrigir a gravíssima perda de poder 
aquisitivo que vem sofrendo a remuneração mínima dos trabalhado­
res brasileiros. 

Para acentuar a importância e a justiça desse reajustamento, 
permito-me transcrever, Sr. Presidente, duas recomendações da 
Comissão Econômico-Social da ONU, dirigida aos países em pro­
cesso de desenvolvimento, muitos dos quais têm atingido, no dizer 
do próprio relatório da ONU, ·•elevado grau de desenvolvimento 
económico, têm atingido elevados índices do produto interno e da 
renda per capita, mas, apresentam, em contraste gritante, a miséria, a 
fome, a intranqüilidade, a injustiça". 

Para corrigir o mal, a Comissão de Economia - insisto - de 
Economia da ONU, recomenda que a primeira coisa a fazer é 
estabelecer metas específicas no plano de desenvolvimento de cada 
país, para o crescimento da renda dos 409r- mais pobres da popula~ 
çào. Sugere, então, a Comissão Econômica e Social da ONU, que, a 
curto prazo, num período de cinco anos, o objetivo deve ser o de 
aumentar a renda desse setor mais pobre da sociedade, em ritmo pelo 
menos tão rápido quanto a média nacional. 

Não se trata, portanto. simplesmente de reajustar a renda, 
corrigind"o a desvalorização da moeda. mas de assegurar à camada 
mais pobre, uma participação em índice, pelo menos igual ao do 
desenvolvimento económico do Pais. 

E acrescenta o relatório da ONU· 

"A longo prazo. num período de dez anos. o objetivo 
deve ser o de aumentar a renda per capita da camada mais po~ 
bre, num ritmo cons1dera\dmcnte mais elevado do que a mé­
dia da renda nacion:d." 

Trata-se, portantb. de medida recomendada pelos economistas 
da maior autoridade no mundo t: que, :.em nutrn propósl\o. senão o 
de colaborar com a justiça, a pa.t e o desenvolnmento, propõt:m que 
os reajustes da camada mais pobre ~e faça em proporçào maior do 
que a do desenvolvimento, porque esta é a forma de diminuir a 
distância entre os que ganham demais t: u-. que ganham de menos. 

Aguardamos. com a certeza de que essa _;;.ügêncJU de justiça será 
atendida, a medida governamental. , .· ,, 
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Mas, Sr. Presidente, em nome do Movi.rneiMJt Democrático Esta é a contribuiçã.Q que damos, para que se realize a justiça 
Brasileiro, apresentamos hoje ao Senado um projetÕ"e lei que abre social em nossa Naçio, de uma forma efetiva, e que a data do tra­
ao Governo a possibilidade de dar efetiVidade a uma medida já bafhador seja comemOrada com medidas concretas. em benefici.o da 
anunciada diversas vezes. Está em mãos do Governo atender a esta família operãria de nossa terra. 
população mais netessitada, sem aumentar nenhuma de!:pcsa, sem Aas.im, Sr. Presidente, o Movimento Democrático Brasileiro 
acrescentar nenhum tributo, apenas, dando a destinação regai a uma esti •O de dar ao País e ao Governo, a contribuição que decorre de 
verba que está sendo ~f!"'a~ad~ ~lo Governo. . . . ·.·. !S~ -~~ção representativa de uma grande -p'at'te\a d~ trabalhadores 

Trata-se de uma Qontnbutçao para o saláriO·famflta, mstttuido ;p1letros. ·.,-
há 13 anos. Fixou-se um'a base de 5~ do salário mínimo como~·-;.· Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
para o salário-família. A própria lei determinava que esse fndice ' 
deveria ser revisto trienalmente. Esta revisão nunca foi feita. Houve, COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORESS: 

a este respeito, pedidos insistentes do Congresso Nacional, na Aftevir Leal _ José Esteves- José Sarney - Fausto Castelo-
Câmara dos Deputados e no Senado Federal, e a última iniCiativa foi Branco_ Dinarte Mariz_ Jessé Freire- Marcos Freire - Paulo 
do nobre Senador Agenor Maria, que tem um projeto com parCceres Guerra_ Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Gilvan Rocha -
aprovados, propondo que o Governo reajuste essa mattria. Heitor Dias- Eurico Rezende - Saldanha Derzi - Accioly Filho 

Mas, Sr. Presidente, essas sugestões não são, apellá4·. __ tcóricas, _ Lenoir Vargas. 
há um dado da maior seriedade e da maior gravidade: en~ ji um 
fundo para o salário-famflia. Para ele, contribuem todas as e .. a.s 
do Brasil com 4% da folha de salários. Qual é o montantC il:isa 
arrecadação? Tenho em mãos os dados, Sr. Presidente: 

Em 1968, o saldo foi de 531 milhões de cruzeiros; feita a arreca­
dação e o pagamento, sobraram mais de 500 milhões de cruzeiros; 
em 1969 o saldo passou a 900 milhões; em 1970 passou a I bilhão e 
400 milhões; em 1971 para 2 bilhões e 130 milhões; em 1972. segundo 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Está terminado o 
período destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa, 51 Srs. Senadores. Há n6mero regimental 
para votação. 

Passa-se à 

ORDEM DO Dl.4 
calculas feitos por nossa assessoria- porque a partir dessa época Item 1: 
houve uma modificação desse fundo que passou a se confundir com 
a receita global do INPS, e os balancetes não permitem um exame 
em separado - os cálculos revelam que C$SC saldo deve ter sido, no 
mínimo, de três bilhões de cruzeiros, o saldo adicionado, isto é, três 
trilhões de cruzeiros antigos. 

Essa contribuição é feita, mensaJmenre, pelas empresas e, por 
lei. ela é destinada ao salário-familia do trabalhador. Por que não 
dar ao trabalhador uma contribuição maior, como exige a lei? Em 
lugar de 5%, passar, por exemplo, a 10% do salário mínimo, porque 
praticamente a despesa tem sido a metade da arrecadação. 

Fizemos essa interpelação ao Sr, Ministro da Previdência So­
cial, quando, em 1975, compareceu ao Senado. E S. Ex• salientou a 
coincidência de objetivos, o reconhecimento da justiça da medida, e 
acrescentou: "O Ministério considera justa a medida e está estu-
dando a sua adoção". 

A imprensa toda noticiou que, em breve, seria enviado ao 
Congresso projeto de lei dobrando o salário família dos tra­
balhadores, com uma restrição, dizia o Sr. Ministro: .. Com a limita­
ção do benefício apenas àqueles trabalhadores situados num nível de 
até dois salários mínimos". 

A declaração do Sr. Ministro encontra-se no Df,rfo do 
Coagraso Nacional do dia Jo.-6-1975. Faz quase um ano e o projeto 
não veio. Cabe então ao Congresso - e, nisso, o Movimento De­
mocrático Brasileiro toma a iniciativa - apresentar um projeto 
exatamente naquela linha, elevando de 5- para 10% do salário mí­
nimo, a quota do salário-famnia devida aos empregados que perce­
bam até cinco salários mínimos. Os cálculos que fizemos demons­
tram que existe integral cobertura para este beneficio. 

Há uma razão adicional, Sr. Presidente: o salário-família 
interessa e beneficia o trabalhador de prole numerosa, aquele que 
tem encargos de família. E é normal, é de justiça distributiva que, 
aquele que tem maiores encargos tenha assistência e proteção legal 
mais ampla. 

Com esta medida, Sr. Presidente, sem nenhum caráter infla­
cionário, porque não se vai criar nenhuma despesa, pode-se dar a 
milhões de trabalhadores brasileiros, mais humildes, um salário­
família que representa o dobro do que ele perceberia se permanecesse 
a legislação atual. Não pode haver destinação mais justa para este 
saldo, nem mais legítima, porque as empresas pagavam sob o nome 
de Fundo de Compensação do Salário-Famfiia, até 1973, e, de lá 
para cá. é à conta do salário-famflía. 

Votaçãot em turno 6nico, do Requerimento n' 85, de 
1976, do Senhor Senador Lourival Baptista e outros Senha~ 
res Senadores, solicitando a transcrição, nos Anais do Sena· 
do Federal, do discurso pronunciado pelo Presidente do 
Superior Tribunal Militar, Brigadeiro Carlos Alberto Huet_ 
Oliveira Sampaio, no dia 2 de abril de 1976. 

Em votação. 
Os Srs, Senadores que o aprovam, queira111 permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO DO PRESIDENTE 
DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, BRIGADEfRO 
CARLOS ALBERTOHUET OLIVEIRA SAMPAIO: 

"Na data em que se comemora em todo o Brasil o 12t aniversá~ 
rio do Movimento que libertou o País da onda de desordem e des­
crédito, para onde o governo daqueles dias tenebrosos o conduzia, 
não podemos dormir sobre os louros dessa vitória. Se bem que dela 
já nos tenham vindo visíveis melhoras, muito ainda.hâ que fazer. 
Não esquecer também que inescrupulosos agitadores andam por to­
da parte, interessados em destruir tudo o que foi feito com o maior 
sacriflcio. Não será demais lembrar palavras de Henrique Pongetti, 
nos idos de 1964: "Revolução deve ser integra!, pura de alma, sincera 
de idéias, ambiciosa de frutos bons. Ser revolucionário é ser legalista 
sempre que na legalidade se refugiem os criminosos de lesa pátria." 

Levando em conta tudo isso, a Revolução deve precaver·se 
contra qualquer tipo de agitação. Ela ainda dispõe de elementos 
necessários para identificar infiltrãções bolchevistas -perigosas, nos 
próprios órgãos do Governo. Ninguém ignora que a nefasta ideolo­
gia, usando sutJ-repticiamente desses meios, busca desmantelar 
criminosamente diversos setores administrativos, criando clima 
propício a desequilíbrios sociais, dando margem a descontentamen~ 
tos populares., meios ess~s que levam paulatinamente ao objetivo 
colimado - A Tornada do Poder. 

Isso tanto poderá ser conquistado com o emprego de força, 
aproveitando a fraqueza proveniente da resistência se achar abala­
da, como explorando a desmoralização conseguida pelos elementos 
infiltrados que, minando pouco a pouco os diversos setores, leva o 
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povo desesperançado e desiludido a aceitar o regime inteligentemen­
te oferecido com argúcia e malícia política. 

Senhores Ministros, se assim me pronuncío, por ocasião dessa 
comemoração, é porque outro receio da possível ocorrência dessas 
danosas infiltrações quando, em discurso público, nosso Presidente 
da República, Sua Excelência o General Ernesto Geisel, declarou 
enfaticamente que a revolução é irreversíveL 

li alhures esta frase, - "A próxima revolução será feita pelos 
que escaparem impunes da justiça desta. O que dá força aos venci­
dos é a piedade, a cegueira ou a covardia dos vencedores". 

Que Deus continue a proteger o Brasil, como o fez milagrosa­
me~te em março de 1964, não permitindo que voltemos àquefa época 
de mcertezas por que passamos, de galopante inflação, greves diá­
rias, desmoralização da autoridade e, "Last but not \he Least", o 
enfraquecimento das nossas Forças Armadas." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento nO? 91, de 1976, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando a retirada, em caráter 
definitivo, do Projeto de Lei do Senado nO? 67, de 1976, de sua 
autoria, que estabelece novos padrões de remuneração profissional 
mínima aos Engenheiros, Arquitetos e Engenheiros·Agrônomos, e 
dã outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n'i' 67/76, será definitivamente 

arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento nO? 92, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, de entrevista do 
Ministro Rangel Reis, publicado no jornal Ultima Hora, em 
5 de abril de 1976. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E A SEGUINTE A ENTREVISTA DO MINISTRO 
RANGEL REIS: 

Rugel R. eis diz que Interior vai levar a ARENA à vitória 

De Rita Lopes 

Quando, em fevereiro de 1974, o Presidente Ernesto Geisel lhe 
fez o convite formal para que assumisse a pasta do Interior, o então 
Engenheiro·Agrônomo Maurício Rangel Reis em nenhum momento 
tergiversou em aceitar a função. Não por simples vaidade, mas 
porque sentia, como técnico especializado que é, que sua participa­
ção poderia CQntribuir, como tem sido até agora, para acelerar e dar 
maior dinamismo às várias superintendências regionais do órgão 
espalhadas por todo o País. · 

E essa sua participação, o Ministro vê se concretizar dia a dia, 
quando dados do próprio Governo aferem a atuação do Ministério 
do Interior em atividades que interessam de perto ao povo, como as 
questões ligadas à habitação, ao. saneamento, ao combate à poluição, 
ao desenvolvi.ment.o urbano, do Nordeste, da Amazônia, enfim, aos 
projetos de irrigação·em todo interior do Brasil. 

Hoje com 54 anos e dedicando-se ao serviço público desde 1950, 
o Ministro Rangel Reis, na entrevista de l hora e 15 minutos que 
concedeu a esta coluna, aborda vários problemas de sua área, além 
de englobar aspectos políticos e econômicos do Governo. 

Oposiçio poderá chegar ao poder 

UH - Ao declarar em recente entrevista coletiva que "quem 
vencer as eleições, leva", o Sr. estava admitindo que a Oposição 
possa chegar ao Poder dentro dos princípios da Revolução? 

' Rangei Reis: "Sobre isto não podemos ter a menor dúvida. O 
Presidente da República está diretamente empenhado na disputa 
eleitoral e não vai admitir mudança nas regras do jogo. O resultado 
das eleições naturalmente será respeitado. O que se impõe a nós, 
Ministros de Estado, nesta hora - estou falando com vistas ao 
pleito de 1976, uma vez que o de 1978 ainda está longe- obedeceo· 
do aos limites ditados· pela ética, é ajudar a ARENA a, se possível, 
ganhar as eleições." 

UH- E como o Sr. pensa em ajudar a ARENA a vencer as elei· 
cões1 

Rangel Reis: "O Ministério do interior desenvolve programas 
de grande rep~rcussão social. Atua em todo o território nacional em 
atividades que interessam de perto ao povo, as questões ligadas à 
habitação, saneamento, combate à pol1.1içào, desenvolvimento urha· 
no, desenvolvimento do Nordeste, da Amazônia, os próprios proje­
tos de irrigação no interior, constituem-se exemplos de programas de 
largo alcance social. 

BN H não fará Governo perder as elei~ões 

UH - A correção monetária do BNH ê motivo para críticas 
que se faz ao Governo. O Sr. pode anunciar alguma alteração neste 
sistema? O BNH pode ajudar o Governo a ganhar a eleição? 

Rangel Reis: "Reafirmo o que disse sobre o BNH. 
Recentemente o Presidente da República aprovou um decreto-lei, 
proporcionando um incentivo fiscal à habitação, que significa, na 
prática, a redução de 50% da correção monetária nas prestações líqui­
das, principalmente para as familias de baixa renda. Temos, tam­
bém, inaugurando diversos conjl.lntos populares novos, todos eles 
contando com escolas, postos de saúde e equipamentos comunitá­
rios. Por outro lado, o programa de saneamento, isto é:, abasteci­
mento de âgua e serviço de esgotos sanitários, se encontra acelerado 
em todo o Brasil. No Ultimo dia 24, o Presidente da República apro­
vou o programa de saneamento ambiental, através do qual aplica­
remos cerca de um bilhão de cruzeiros em obras que interessam de 
perto ao povo. Em resumo: creio que as condições técnicas e financei­
ras do BNH - com as alterações que introduzimos nas faixas de 
casas populares e de cooperativas- estejam bem melhores podendo 
constituir~se em real motivo de apoio do povo à política do Governo 
e, portanto, à própria ARENA." 

A opção est' no mercado Interno 

UH - E,n vista do movimento de desaquecimento da 
economia, quais as medidas que o seu Ministério toma para se 
adaptar à atual situação? O Sr. acha que estâ na hora de se procurar 
um novo modelo econômico para o Brasil? 

Rangel Reis: "No tocante à questão do desaquecimento, deve 
ser entendida- como tem sido explicada pelo Ministro Simonsen -
como a necessidade de se evitar, de todos os modos, o recrudesci­
mento da inflação. Da parte do Ministério do Interior seguiremos, 
estritamente, as instruções jâ transmitidas pelo Presidente da 
República, isto é, evitarmos programas novos que signifiquem 
grande ônus financeiro para o Tesouro. No entanto, isso não irá 
prejudicar a execução de todos os programas que estão com seus 
recursos absolutamente assegurados. Com relação à segunda parte 
perguntada, devo dizer que não se trata propriamente da adoção de 
um novo modelo econômico para o País, mas, sim, de aproveitar, 
cada vez mais, as grandes potencialidades do mercado interno 
brasileiro." 

UH - As recentes restrições às importações causaram algum 
impacto negativo à Zona Franca de Mana1.1s? Como estâ a situação 
atualmente nesta área? 

Raq:el Reis: "~ inegável que as restrições - absolutamente 
indispensáveis- às importações afetaram, também, a Zona Franca 
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de Manaus. O que se procura é conciliar a necessidlfede restringir 
as importações via Zona Franca de Manaus có,&,~ projetos 
essenciais nas ·ã.reas industrial, agrícola e de infra:~· - ,_u[:~ que 
constituem programas fundamentais para o desenvO · - to de 
ManausedaAID.BzôniaOcidental." ·- -· · 

assistência medico-socíal a crianças e adolescentes de O a J4 
anos de idade. 

Atl. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sUa publicação. 
'_Art. 39 Revogam-se as disposiçÕes em Contrârio. 

OSR. PRI$J)EN'I'E (Magalhães Pinto)~ ltur 4: 'li'\ O SR. PRESIDENTE (Magalhãe&Pinto) -Item 6: 

Dís8Jssão, em turno tínico, do Projeto de Lei da Câma~~-, Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
n9 101, de 1975 (n9 327-8/75, na Casa de origem), qui' juridicidade, nos termos do art. 296, do Regimento Interno), 
acrescenta parágrafo ao art. 79 da Lei nt 5.692, de 11 de do Projeto de Lei do ·Senado -n~' 228, de J975, do Senhor 
agosto de 1971, tornando obrigatórios estudos sobre trânsito, Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre proporcionali-
noensino de l'~e29 graus, tendo dade obrigatória de trabalhadores de idade igual ou superior 

PARECER favorável, sob n9 175, de 1976, da Comissão a 45 anos no quadro de pessoal das empresas, nas condições 
de Educação e Cultura. que especifica, e dá outras providências, tendo 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1t..&o;:retá-
rio. 

~lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 147, DE 1976 

Nos termos do art. 310, alínea c. do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara 
n'~ 101, de 1975, que acrescenta parágrafo ao art. 7'~ da Lei n'~ S.692, 
de li de agosto de 1971, tornando obrigatórios estudos sobre 
trânsito, no ensíno de l'~ e 2'~ graus, a fim de ser feita na sessão de 28 
de maio próximo. 

Sala das Sessões, em 29 de abril de 1976. - Joef UHolo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia da 
sessão de 28 de maio. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 5: 

Discussão, em primeiro turno. do Projeto de Lei do 
Senado n9 171, de 1974, de autoria do Senhor Senador 
Milton Cabral, que define regime especial. de Assistência 
Médico-Social, a ser prestada à criança pelo Instituto Na­
cional de Previdência Social, tendo 

PARECERES, sob n9s 54 e 55, de 1976, das Comissões: 
- de COMtftWçio e Ju.ttlç•1 pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
- de J..ealslaçio Soclal, favorâvel. 

Em discussão o projeto em primeiro turno. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquiv3.do. 

B o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•J?I, DE 1974 

Define regime especial de Ullstêac:la ~' a Jel' 

prestado l criança pelo Instituto Nadoaal de Prendêncla So­
cial. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I'~ O art. 45 da lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
passa a vigorar com o acréscimo do seguinte parãgrafo: 

§ 49 Na prestação dos serviços referidos neste artigo e 
no art. 52 desta lei, o INPS estabelecerá em regime especial 
e de implantação gradativa, sistema permanente de 

PARECER, sob n'~ 132, de 1976, da Comissão: 
-de Constituiçio e Justiça, pela injuridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Estâ encerrada. 
Em votação. 
Os Srs~ Senadores que o aprovam queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto serâ arquivado. 

h o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• ll8, DE 1975 

'~Dispõe sobre proporcJonaJidade obrigatória de 
trabalhadores de Idade ipal ou superior a 45 anos no quadro de 
pessoal das empresa, nas tondições que especlfica, e d' outras 
prol'idências. • • 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1'~ As empresas comerciais ou industriais são obrigadas a 
manter ao menos 10% (dez por cento) de seu quadro de pessoal 
integrado _gor trabalhadores com idade igual ou superior a 45 
(quarenta_,. e cinco) anos. 

Parágrafo único. A fração de unidade, no cálculo da 
percentagem de que trata este artigo, dará lugar, obrigatoriamente, à 
admissão de mais um empregado com idade igual ou superior a 45 
anos. 

Art. 21' Para atendimento de situações peculiares e especiais de 
empresas, poderá ser fixado percentual ínferior ao previsto no artigo 
anterior, mediante Acordo Coletivo de Trabalho, respeitado o 
mínimo de 5% (cinco por cento). 

Art. 39 Nas relações anuais de empregados de que trata o 
art. 360, da Consolidação das Leis do trabalho, deverão constar os 
nomes, idade, data de admissão, número e série das Carteiras de 
Trabalho e Previdência Social dos empregados com idade igual ou 
superior a 45 anos, e as datas em que foram dispensados. 

Art. 49 Os trabalhadores de que cuida esta lei não poderão, 
sem prévia licença do Departamento Nacional de Higiene e 
Segurança do Trabalho, do Ministério do Trabalho, ser admitidos 
ou colocados em atividades incompatíveis com sua idade, ou em 
serviços considerados insalubres, penosos ou perigosos. 

Art. 5'~ As Delegacias Regionais do Trabalho manterão 
completo registro dos trabalhadores com idade igual ou superior a 
45 anos, que se encontrem desempregados, ensejando, sempre que 
possível, seu aproveitamento. 

Parãgrafo único. Nas localidades onde inexistir representação 
do Ministério dó Trabalho, as Delegacias Regionais do Trabalho 
poderão celebrar convênio com as respectivas Prefeituras 
Municipais, que se incumbirão do cadastramento previsto neste arti­
go. 
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Art. 69 O registro da condição de desempregado, para os 
trabalhadores de que trata esta lei, será feito mediante apresentação 
da Carteira de Trabalho, em caráter gratuito. 

§ I~'_O registro correspondente ao cadastramento do desempre­
gado sera anotado em sua Carteira de Trabalho. 

§ 29 Ao admitir empregado com idade igual ou superior a 45 
anos, o empregador comunicará o fato ao órgão competente, para 
que seja dada baiJia no respectivo registro de desempregado. 

Art. 79 O aviso-prévio de empregado com idade igual ou 
superior a 45 anos, será de, pelo menos 90 {noventa) dias. 
§ 19 Durante o período de aviso-prévio, o empregado de que trata 
este artigo terá sua jornada diária de trabalho reduzida em 3 (três) 
horas corridas, sem prejuízo do salário ou remuneração. 

§ 2' ~ facultado ao empregado sob regime de aviso-prévio 
desligar-se imediatamente do emprego, sem qualquer prejui:z.o, tão 
logo obtenha nova colocação. 

Art. 8' A inobservância do disposto nesta lei acarretará, aos 
infratores, a aplicação de multa de Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cru­
zeiros) e ao dobro desse valor, no caso de reincidência, com os 
reajustamentos anuais efetivados em conformidade com a Lei 
n• 6.205/75. 

Art. 99 O Poder Executivo, ouvido o Minístêrio do Trabalho, 
regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. l 1. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos dias piedosos da Semana Santa, meditei, Sr. Presidente, so­
bre o entendimento que, em tão pouco tempo, marcou determinadas 
palavras no vocabulário polftico brasileiro. A relevância do assunto 
foi, ainda anteontem, ressaltada pelo eminente Senador Jarbas 
Passarinho, em artigo publicado na imprensa paulista, e no qual lem­
brou a frase de Milton Campos: - "Se eu fosse um dia chamado a 
governar meu país, dizia um sâbio, o meu primeiro cuidado seria 
elaborar uma lei sobre a significação das palavras". A começar, digo 
eu, Srs. Senadores, pelas expressões contestação e oposição. 

Carlos Castelo Branco, em um de seus magníficos comentários, 
foi buscar em mestre Aurélio Buarque de Holanda o significado dos 
dois substantivos, para demonstrar que o segundo ê mais amplo, e 
contundente, que o primeiro. No mesmo sentido é recente estudo, se~ 
suro e límpido como tudo de sua lavra, do consagrado jornalista Bar­
bosa de Lima Sobrinho. 

Em minha modesta banca de advogado, todos os dias redijo 
contestações, e raramente ofereço oposições. A contestação, como to~ 
dos os ilustres colegas sabem, caracteriza a defesa do réu, a fim de 
demonstrar a improcedência da ação do autor. Em alguns casos regu~ 
lados em lei, não basta contestar, é indispensável revidar à agressão 
do contendor. A isso se chama reconnndo. Já a oposlçio é a inter­
venção de terceiro, para fazer valer seu direito em litígio para o qual 
não foi processualmente chamado, mas em cujo desfecho tem legíti­
mo interesse. 

Em política, entretanto, nos dias que correm, o que deve ser 
corriqueiro ê a oposição, o que se pune é aquilo que, ao arbítrio da 
autoridade onipotente, que só tem de prestar Contas a Deus Nosso 
Senhor, no dia do Juizo Final, parece contestação. Penso que seria ca~ 
so de uniformizar~se esses significados, sob pena de, em breve, ter~ 
mos tantos contestadores neste País, que ·não haverá prisão que os 
acolha. Basta que do Al-5 se transfira para o Código de Processo Ci­
vil o entendimento dess_as palavras, para que tal venha a acontecer. 

Dir-se-á que já ai enveredo pelos caminhos do absurdo. E qual 
de nós, examinando a lista dos excluídos violentamente da vida públi~ 

ca nesses últimos doz:e anos, não apontará, em surdina ou a plenos 
pulmões, repetidos absurdos? 

Outra palavra, Sr. Presidente, que mudou de sentido, nesses últi­
mos tempos, foi revolu.;ão. Antigamente, quando éramos mais jovens 
e talvez mais apegados à interpretação literal das palavras, revolu~ 
çào, como ensina Cândido de Figueiredo, era "transformação violen­
ta, e mais ou menos rápida, da situação política ou social de um Esta­
do ou de um país". Assim foi a Revolução Francesa. Assim foi a 
Revolução Russa. Alcançada a alteração pretendida, acabaram, 
passaram a fatos históricos ou sociais. Surgiram governos, certos ou 
errados, elogiáveis ou não, conseqüências, mas não prolongamentos 
das Revoluções. 

No Brasil, os movimentos armados de 1922 e 1924 valeram co­
mo gestos de nobre rebeldia, mas que, circunscritos, não tiveram a 
força de revoluções. 

A primeira Revolução, no período republicano foi a de 1930, 
porque, envolvendo o país inteiro, se tornou vitoriosa, não obstante 
0 pequeno número de baixas sofridas. A revolta paulista de 1932, 
com repercussões violentas no Pará, na Bahia, em Minas Gerais e no 
Rio Grande do Sul, foi uma Revolução, não pela vitória das armas, 
porém por h.aver alcançado seu objetivo, que e"a declaradamente a 
reconstítucionalização do País. 

O Sr. Leite Chaves (MDB -PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Com muita 
honra. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- O discurso de V. Ex• é mui­
to inteligente- e em termos tão elevados que é lamentável que nem 
todos possam entender o seu sentido. Associo-me a V. Ex• e me con­
gratulo com o discurso que faz. Apenas peço permissão para acres­
centar a esse conceito de revolução, o conceito social e econômico 
dos tempos modernos. O que ê revolução hoje? Revolução ê 
qualquer movimento que modifique a estrutura anterior, o statu quo 
ante, de tal sorte que distribua o maior número de direitos pelo 
maior número de pessoas possíveis. A Revolução de 1930, até certo 
ponto, foi revolução, porque deu o direito de voto, voto secreto, 
salário mínimo, estabilidade e uma série de fatores. A de hoje, não 
deu, como o próprio Governo reconhece, direitos amplos a um gran­
de número de pessoas. A casa foi organizada, mas o bolo se consti­
tuiu, em mãos de minorias, e 60% do Brasil estão aguardando os fru­
tos dessa Revolução. Então, no momento em que ela passar a distri· 
buir os frutos, os resultados desses valores, então sim, poderá cha~ 
mar-se de revolução. Até aqui ela é ainda uma expectativa. E 
esperamos que se concretize de forma mais completa possíveL Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. NELSO:>I CARNEIRO (MDB- RJ)- Agradeço a con­
tribuição que V. Ex• traz ao meu discurso, que se resume, apenas, a 
uma explicação semâo.tica, e não se enriquece senão agora com a con~ 
tribuição sociológica que V. Ex• traz. Queria ficar apenas na cono­
tação semântica das palavras, lembrando que é preciso, como dizia 
Milton Campos, uma lei para que esSas palavras tivessem um 
significado. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ) - ti uma honra 
ouvir o aparte de V. Ex• 

O Sr. José Lindoso {ARENA - AM) - Recordo, agora, a 
atuação de V. Ex• na Liderança do seu Partido, marcada sempre 
com inteligênda e forrada de uma profunda ironia. Hã muíto 
V. Ex~ não oferecia ao Senado essas pãginas, ironizando a situação 
com as colocações inteligentes, mas nem sempre muito felizes. Contu­
do, congratulo-me com V. Ex• t que V. Ex.• ao apreciar o proble­
ma da Revolução não o faz como o eminente Senador Leite Chaves, 
que a nega. 



Abril del976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (~io li) Sexta-feira 30 1885 

O SR. NELSQN CARNEIRO (MDB - RJ) - Com muita 
honra. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Se Presidente, 
i!ontinuo agradecendo a intervenção do nobre Uder da Maioria. 

~certo que houve o Estado Novo, mas não f9i instituído como 
O Sr. Josf Lindoso (ARENA- AM)- O adendo explicativo é 

a Revolução de 1930, que se esgotara no tempo e no oapaço. As tenta- incompleto. Sabe y. Ex• que 0 liberalismo antecedeu muito 05 movi­
tivas comunista de 1935 e integralista de 1938 nl& merecem ser 

mentos constitucionalistas e o democratismo - e V. Ex• agora está 
chamadas de revoluções, foram motins, meras desordens, ainda que A • ~ • 'fi b 1 

. . pl'eidUUpado com termos e com semanttca - nao s1gm 1ca, a so u-
sangrentas, mas sem representarem qualquer asp1ração generalizada. -~-- _ A . d . , . . . 

1 
N, t' 

m 01s ms, em , as orças rma as, mterpretan o o ·, - .. . . E d · d' 1964 F A d . d ~nte, ausencm o pnnctpto constltuctona. os 1vemos, com o 

sentimento nacional, depuseram um governo, que só poderiam -~-~-- pério de 1824, do constltucionahsmo_, a -pon~o d~, cdom esse cdon~· 
· -. · "'~.titucionalismo to os os cidadãos senttrem-se msplfa os a con uztr 

subsistir no parlamentansmo, e assumiram o Poder, para restaur';lr --_-- . ' . . d d • d c t't · 
d d •

1
· d p . f , p , - a sua v1da, as suas ativtdades, entro os parametros a ons 1 UI-

ar em emocra tca ameaça a. or que tnun ou. arque era , - d 
t f • · 1 

1 1
· h · d d d N ção de 1824. O Constitucionalismo e uma expressao que se tra uz CO· rans ormaçao VJO en a, porque m a o apoto e gran e parte a a- r - ·d 

- · b r d d' Ih 1 mo direito dos cidadãos diante da força do Estado na rea JZaçao a 
çao e . stm o t~ava. a esperança. e Jas me. ores arga~ent~ a vida do seu ro'eto' de vida numa sociedade. A Constituição de 
generahzada, fm mats que um motim, uma rebeldta dos quartéts, f01 su ' r . p J . . - d t • d 

R I • d c N - h 1824, que 101 uma Constttmçao outorga a, represen ou a 10rça o 
uma evo uçao, prepara a no ongresso ac10na~ e que gan ou . . . . . - d á · 

· -~ t - d c R 1 - - d 1 constttucmnahsmo numa msp1raçao profundamente emocr ttca 
apmo nas mam es aço~s _e r~a. ~mo evo uçao, nao po c: pro on- a 

0 
País da uela é oca. Não ode ser negado 0 princípio ou 0 po-

gar-se no tempo, sem mstJtucJOnahzar-se, sob pena de dar à -palavra par d R ql • p 
1 

pd . . 1. - a 
· 'fi - ã · p . . · -. der as evo uçoes no pano a constJtucwna 1zaçao, para, ex -

uma stgm tcaçao que n o possm. or tsso, o Prestdente Ca5tfllo r f 'd d p · A R 1 - d 1964 
Branco fez votar a Constituição de 1967 e o Presidente Costa e Sii~~:- tarnente, o,erecer nova ace à vt a o ats. evo ~ça? ~ e 

d t l'd d d 
1 

b -~w~ofereceu, com o Presidente Castello Branco, uma Const1tmçao a este 
morreu sem que pu esse ornar rea 1 a e a que man ara e a orar. · · . E C · · - 1 

C d 1937 d 1969 - , C . . ~ . País, aprovada pelo Congresso Nac1onal. sta onstttmçao, pe a 
orno a e , a e nao e uma onstttmçao, e uma . . • . . . . · d 

· lA · N- d t d d d d remctdencta do processo revoluc10nano, na necesstdade e preservar 
v1o enc1~.. ao nasceu a von a e os representantes o povo, .e a continuidade do es írito da Revolução de 64, sofreu a Emenda 
que tradtclonalmente todo o poder emana. É um ato de força, que VI- . . 

1 
d 

6 
p C · · 1 · 1 d , · A d 1

937 
d · N Const1tuc10na e 9, e esta emenda onst1tuc10na contmua, por an-

~e semNgra!' e~a nem prestJglo. ed urou oJtoba.n~s. em por to, com toda a plenitude, existindo uma Constituição, existindo lei, 
tsso a açao a mcorporou como um e seus estatutos astcos. . . . . . . 

A d 19
3
4 'd · b ·A . . . extstmdo, portanto, um Estado de Dtrelto, mesmo porque e prec1so 

e_ . . teve VI a ma_1s reve,_ apen~s um tnemo, e Jamats per- ue se defina, _ os doutrinadores reconhecem _ que os Atos lnsti-
deu a leglttm1dade consegutda na p1a batismal da vontade popular. q . . - . 

1 
f Ih t - · · 

N 
, · 1 b · M'l C tucwna1s estao v1gendo por aque a orça que e empresa a propna em sera prectso em rar ma1s uma vez 1 ton ampos, nem as . . _ . d 

1 d M h 1 c 1 11 B ·fi ~ Constltmçao, que fez inserir num dos textos o reconhectmento essa 
pda avrBas ~I . arec a as e o ral nc~, para ~ue se ven tque nao po- força, dessa capacidade de atuação como instrumento legal. Isto é 

er o ras1 v1ver sempre em revo uçao, ou seja em permanente esta- . . . . _ 
d d · b'l'd d d • · 

1 
doutnna pactfica dentro das Constttu1çoes, porque nem sempre a o e ms!a 1' a e, e comoçao m erna. . . . . . 
ordem oonstuucwnal corresponde a um umco documento, que e a 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM)- Permite V. Ex.' 
aparte? 

um Constituição. No Brasil, a ordem constitucional está representada 
nos instrumentos de Atos Institucionais e na própria Constituição de 

O SR, NELSON CARNEIRO (MDB RJ) - Com muita 
honra. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Indiscutivelmente 
V. Ex• é um homem de grande tradição na política brasileira. 

O SR, NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Muito obriga-. 
do. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Conhece perfeitamente 
a Teoria do Estado e a teoria política. V. Ex• não pode negar que a 
Revolução traz em si um poder constituinte. E V. Ex•, ao negar a 
vigência da Constituição de 1967, com a sua Emenda em 1969, dizen­
do que inexiste, portanto, uma Constituição com plena juridicidade, 
esquece que a Constituição que vigeu por mais tempo no Brasil foi 
exatamente aquela outorgada naquele torvelinho entre os liberais e 
o poder da autoridade de D. Pedro I, a famosa Cnnstituição de 
1824, que inspirou tão longo período da vida política brasileira. 
Quero dizer a V. Ex•. portanto, que não posso, tranqüilamente, 
aceitar a negativa de que as RevoluçõC:s não têm um. Poder 
Constituinte. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Não nego o Po­
der Constituinte das Revoluções; o que eu nego é o permanente Po­
der Constituinte das Revoluções. (Muito bem!) Isso é que é diferen­
te. Citou V. Ex.• o exemplo do Império. Mas, era o Império, não era 
a República. 

No sistema republicano as Constituições que vigoraram e que es­
tão na memória de todos nós são exatamente aquelas VÇitadas pela 
vontade popular, que são as de \891, 1934, _1946 e 1967. A de 1969, 
como a de 1937, foram atos de força a que a Nação foi obrigada a se 
submeter, mas, a que não se pode dar a mesma grandeza daquelas vo­
tadas pelos representantes do povo brasileiro. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

outubro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Agradeço a 
V. Ex.• a contribuição que traz, mas faço votos para que a Constitui­
ção de 69 não dure os 75 anos que durou a Constituição de 1824. 

O Sr. Danton Jobim (MDB - RJ) - V. Ex.• me permite um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Com muita 
honra. 

O Sr. Danton Jobim (MDB - RJ) - Queria apenas escla­
recer um ponto no aparte que acaba de dar a V. Ex:• o Senador José 
Lindoso. A Constituição de 1824 foi realmente outorgada, mas ela 
não somente teve aprovação de todas as Câmara Municipais doBra­
sil, como ainda foi reconhecida explicitamente pelo Parlamento bra­
sileiro, quando aprovou um ato adicional a esta Constituição. Por 
conseguinte, reconhecendo a sua existência e a sua perfeita validade. 
A votação do ato adicional foi a consagração da Constituição de 
1824. Foi esta a razão por que ela durou ainda muito tempo. Houve 
a emenda necessária àquela Constituição outorgada, proposta e 
aprovada pelos representantes da Nação. 

O SR, NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Agradeço, Sr. 
Presidente, a colaboração desse valoroso e erudito Cirineu que surge 
num instante em que o nobre Senador José Lindoso se apresta para 
interromper a minha oração com mais um aparte, que lhe concedo 
com muito prazer. Muito obrigado ao nobre Senador Danton Jobim. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- V. Ex• ia dizer "para 
contestar estas afirmações". Realmente, não uso este verbo. 

O SR. NELSoN CARNEIRO (MDB - RJ) - Não~ Este é 
perigoso ... 

O Sr. José Lindoso {ARENA - AM) - Mas, V. Ex• queria 
atribuí-lo a mim. Eu não contesto V. Ex• O que me apressei foi a dar 
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explicações. E agora, com um adendo oferecido com a ilustração 
histórica do Senador Danton Jobim, acredito que poderíamos rema­
tar esta questão dizendo que aempre os atos públicos tém unia 
liturgia. A liturgia que ele ofereceu foi mais complexa. Era, realmen­
te, uma liturgia muito ao sabor dos arroubos liberais naquele proces­
so em que nós estávamos, ainda, sobre as fumaças de uma série de 
revoluções e, conseqUentemente, necessitando-se de dar aquelas satis­
façõeS especiais, osou-sc aquela liturgia invocada. Outra liturgia foi 
usada com a Constituição, refercntemente à nossa Constituição 
vigente: aquele compromisso solene que prestamos perante o Se­
nado; de cumpri-la, acatando-a como vontade do povo. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Agradeço a 
V. Ex• ainda a ajuda que traz a esta oração, e que a ilustra, uma 
modesta oração que K propunha, apenas, a discutir aspectos se­
mânticos da política brasileira. 

Sr. Presidente, continuo: 
A própria Revolução mexicanos deixou, como fruto, o Partido 

Revolucionário Institucional, que promete pugnar para que não se­
jam postergadas as inspirações que a ditaram. Confundir o Estado, 
que é permanente, com a Revolução, por natureza transitória, é here· 
sia que não me aventuraria a defender, em países democráticos. ou 
em vias de democratização. 

O último exemplo de Revolução nos vem de Portugal. Mas., dois 
. anos depois, busca a ordem legal, haurida no sufrágio universal. Se 
conseguirá ou não é outro assunto. Mas o fato é que se procura dar 
por finda a Revolução, em favor de um Estado de Direito, seja de 
tendências conservadoras ou socialistas. 

No Brasil, Sr. Presidente, revolução perdeu seu caráter de 
temporariedade, ameaça prolongar-se indefinidamente. Já comple· 
tou 12 anos, está na puberdade. E já há quem esteja programando, 
Para 1979, a festa de seus quinze anos. De bolinho com velas, primei· 
ra valsa, e outras festanças. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Permite-me V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ) -Com prazer. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) ·- Sem a ironia final, 
porque estamos tratando de coisas sérias - são coisas que se repor· 
tam à própria vida da Nação- preciso dizer a V. Ex.• que é bom 
que a gente recorde que o processo da Revolução Francesa não foi 
tão r-ápido como V. Ex• faz crer no seu discurso. De forma que, por 
enquanto, estamos mais ou menos naquele mesmo ciclo revolucioná· 
rio que ·ensangüentou a França, mas que deu ao mundo tantas lições 
de liberdade e de igualdade. Agora, digo a V. Ex•, tranqüilamente: 
esta Revolução, a Revolução de março de 64, que oferece um sentido 
de democracia sustentada pelos interesses maiores da Nação, ela 
reatrrÍente se prolongará porque realiza a história dentro daquela 
perspectiva de realização de um Brasil modcrnp para o seu 
oposicionamento no mundo como uma Nação líder. V. Ex• não te­
nha pressa, porque a pressa, af nesse caso, é contra os interesses do 
País. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Sr. Presidente, 
na minha idade é necessáriO ter pressa. Já não posso andar tão de­
vagar quanto a juventude do Senador José lindoso. 

Mas, o que me assusta, Sr. Presidente, é que a Revolução ainda 
não tenha passado àquela época do terror- ou será que passou? -
da Revolução Francesa a que se refere S. Ex• Tomara que tenha pas­
sado; graças a Deus que tenha passado. 

O Sr. Josê Undoso (ARENA - AM) - Tanto passou que 
V. Ex• faz ironias com a Revolução. ' 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ)- Continuo, Sr. 
Presidente: 

A AERP já iniciou, há dias, os preparativos. A Nação será., em 
breve, massificada pela propaganda oficial, que encherá os jornais, 

ocuparã os espaços dos programas radiofônicos, viverá nos s1ogarn; 
colados nos vidros dos automóveis, invadirá os lares nos vídeos da.s 
televisões. 

' Não é a campanha a que todos aspiramos, Sr. Presidente Ma-
galhães Pinto, em favor da ordem dem~cr~tica, da esta~ilidade 
democrática. t;: o endeusamenta, a permanenc1a da Revoluçao, que, 
de tranSitória, quer tornar-se, na linguagem política, permanente, 
não no sentido de definitivos os ideais que a justificaram, mas nos 
métodos de que se tem valido. 

Não pretendo alongar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, estas 
considerações, fruto do reccr1hirnento durante os dias da Semana 
Santa. Se não me faltarem "engenho e arte", hei de voltar à tribuna 
para prosseguir estes pálidos comentários. Enquanto isso, Sr. Pre~ 

sidente, devemos regulamentar com cuidado e urgência o direito de 
caçar em nosso Pais, já que várias espécies de animais, pelo que divul~ 
gam os jornais, estão ameaçadas de desaparecer diante do tiro certei~ 
rode tantos caçadores. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador) - Não é só o direito de caçar que 
está devidamente regu}amentado. Devemos nos preocupar, também, 
com as leis da ecologia. t necessário que estejamos atentos ao equi­
líbrio do ambiente." 

O SR. NELSON CARNEiRO (MDB- RJ)- Sr. Presidente, 
continuo, ainda, sempre com a ajuda valiosa do Sr. Senador José Lin­
doso. 

E juntemos esforços, homens da ARENA e do Movimento 
Democrático Brasileiro, para dar por finda a faculdade do Senhor 
Presidente da República continuar cassando mandatos e direitos 
políticos, em nome de uma Revolução, que não quer assentar o pó 
dos ímpetos iniciais, mas continuar como se estivéssemos nos primei· 
ros dias de abril de 1964. 

Ao encerrar esta breve oração, Sr. Presidente·, antes que o tempo 
me casse a palavra, declaro, urbi et orbi, que, neste desataviado 
arrazoado parlamentar (e já translado a expressão arrazoado dos 
debates forenses para o âmbito desta Casa) estou fazendo oposl~ào, 
logo se vê, e não contestação. Oposição bem comportada, oposição 
semântica, oposição sem arestas. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Oposiçilo inteligcnle. 

O SR. NELSO~ CAR,:F.IRO (MDB- RJ)- Muito obrigado 
a V. Ex• 

Creio estar mesmo estimulando um modelo de oposiçilo, que há 
de merecer o aplauso dos nobres colegas da Maioria.- e acabo de 
merecer agora o aplauso do nobre Senador José Lindoso - e a ser 
observado na próxima campanha municipal. em face da~ restrições 
que se ammciam. Oposição água-de~flor, que não faz mal a ninguém. 
oposição mês-de·maio, que é de nores e de Nossa Senhora. Mãe de 
todos nós. 

O Sr. José Undoso (ARENA- A.M)- V. Ex• permite um 
aparte? (Assentimento do orador.) Nem sempre há fi til az.ul de Nossa 
Senhora; e nem sempre há flores. Há muitos espinhos nessa oposição 
de V. Ex• mas saberemos exatamente ver até onde V. Ex• contribui 
positivamente e onde começa a parte negativa. A positiva, a ;-..i ação 
se colherá como subsídios para realimentar as suas esperanças e o 
seu trabalho e a negativa, naturalment!!, ficará por conta dos dissabo­
res _que cada um de nós carrega pela vida. 

O SR. NELSO"' CAR..._EIRO (MDB- RJ)- Sr. Presidente. 
concluo com uma interrogação: 

Até quando? 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem~ Palmas.) 

O SR. PRESlOF.."'TE (Magalhães Pinto)- Concedo á palavra 
ao nobre Senador José Lindoso. 
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OSR.JOS~LlNOOSO(ARENA-AM.Ptonunciaoseguin- sangrar a Zona Fr~~. 'Alttram,-assim. esses dois diplomas, o 
te discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: ~'_,':, · Decreto-lei nv 288 e de. modo profundo. De permeio, portanto, com 

Estou hoje, nesta alta tribuna, como represent~:.~ dtt Estado do provídências rai"Oâveis, as cutiladas agudas que vão esmorecer os 
Amazonas, unidade da. Federação que se vê comp- ··· ·_.através de investimentos, desnutrir os projetos da indústria e do comércio. 
minha palavra, a alertar o Governo da União para g ·es erros no Ai lideranças empresariais do Estado do Amazonas dizem isso, 
campo da economia amazonense, e que dia a dia se evidenciam, reJa- COIJla~pi.rhlicaçào de uma nota, na imprensa manauense, que nos foi 
tivamente à Zoca Franca de Manaus. ~··"' itida por telex e que tem o seguinte teor: 

O Amazonas muito deve à Revolução de Março. O Presidente ,: •· .. · · . . . 
Castello pranco, sopesando as vicissitudes históricas da área, a e~ ..... :· .;.·_ - "As classes e~presana1s amazonenses. sob o. unpacto d? 
são geográfica e o insignificante peso demográfico, iluminado · . ·t recente Decreto·lel n11 1.455, acham·se apreenstvas. face a 
coragem de ousar para ~construir uma política de ocupação, n revogação parcial dos benefícios conquistados pelo Decreto· 
Jinhas Jargas de adequad'ls concepções, instituiu, pelo Decreto·lei n~' lei D9 288, de 1967. 
288, de 28 de fevereiro de 1967, a Zona Franca de Manaus, ârea de Em conseqilência, alertamos os nossos associados, as 
livre comércio de importação e exportação e de incentivos fiscais classes dirigente-s, políticas e parlamentares, para os efeitos 
especiais, com a finalidade de criar no interior da Amazônia, um danosos à economia amazônica, decorrentes da implementa· 
centro industrial, comercial e agropecuãrio dotado de condi~ ção da Lei de Bagagens, do contingenciamento global das im· 
econômicas, que permitam seu desenvolvirnento, em face <foJ fafor~s portações, da restauração da guia prévia, acumulados eSses 
locais e da grande distância a que se encontram os centro. ,toft-.' efeitos com aqueles até hoje vígentes e resultantes da Portaria 
sumidores de seus produtos. · · :~"..- n'~ 518. Estamos conscientes das 'dificuldades atuais que atra· 

Nesses nove anos, em que pesem constantes ameaças para mlt' ., vessa a ec~nomia brasileira e dispostos a participar das suas 
dar a filosofia de ação, que repousa na dinâmica do mercado, foi soluções, acreditando ser do intuito das autoridades da RepU-
comprovado, sobejamente, a validade dessa iniciativa do Governo blica não promover o esvaziamento desta área, mas. ao con-
Revolucionário. Isso, aliás, é um fato revelador da capacidade cria· trário, fortalecer o organismo de desenvolvimento regional, 
dora dessa nova era da história administrativa deste Pafs. nos termos do Decreto~ lei n9 1.435. de dezembro de 1975. 

Manaus cresceu. Em plena faixa equatorial, vêmo-la cidade 
magnífica de 400.000 habitantes. O comércio se desenvolveu, incre­
mentando o turismo e, expandiu-se destacadamente o setor terciãrio. 
Criou-se, no pom, dima de conf1ança, de fé. Acreditando no Go· 
verno, surgiu a determinação coletiva de progredir. 

Uma desconfiança, por vezes, faiscava no escurecer das nossas 
preocupações, como vôo raso de pássaro agourento, traduzido no 
aforismo de que "alegria de pobre dura pouco". Isto porque a Autar· 
quia sempre sofreu investidas das indústrias de outras áreas que, in­
diferentes ao propósito governamental de eliminar os fossos no 
processo do desenvolvimento do País, criavam fantasias de toda sOr· 
te, enfocando os possíveis ângulos·negativos do empreendimento e 
obscurecendo o muito de positivo. Um dos temas versava, por 
exemplo, sobre as chamadas indústrias de montagem, como se só em 
Manaus se verificasse a importação de cOmponentes para as mesmas. 
Fsquecia-se de propósito, que em qualquer parte do sul ou do 
mundo, o procedimento dessas indústrias, obviamente, é mais ou 
menos idênÜco. Mas o Governo impôs normas para se alcançar cres· 
centes índices de nacionalização, embora não se tenha levado em 
conta, no global, como componente imaterial, eJ<tremamente váJido, 
a mão-de.obra local. 

Veio, por fim, o problema grave da ameaça de desequilíbrio do 
balanço de pagamento e as conseqUentes restrições da importação. 
Isto representou o melhor prato para os inimigos, perfeitamente iden· 
ti ficados e até mesmo agrupados, do Projeto Governamental da Zo· 
na Franca. Os amazonenses, no entanto, procuraram compreender, 
com realismo, a situação e ofereceram sugestões objetivas para evitar 
que Manaus se transformasse num corredor de importação. Foi pro· 
posto que se proibisse o internamento de mercadoria. Buscava-se 
conciliar, com sinceridade, o instituto da Zona Franca com as 
necessidades da conjuntura. 

De tudo se falou claramente, em jogo aberto e atento ao signifi­
cado da Zona Franca. 

Nesse passo é que se surpreende o processo deteriorador da­
quele instrumento desenvolvimentista, ultrapassando providências 
acauteladoras do interesse do.equilíbrio da balança comercial, para 
os efeitos devastadores do programa federal para a região. 

E nas ãreas do Governo, principalmente nos setores do Minis· 
tério da Fazenda, nesses últimos meses, desferiram~se em nome do 
interesse nacional, rudes golpes na Autarquia. Primeiro, pelo De­
creto-lei nq 1.435, de 16 de dezembro do ano passado, e a seguir, 
peJo Decreto-Jei n~> 1.455 •. ~~ 7 de abril, que, na obesidade de seus 42 
artigos, trinta e tantos. pvágrafos, alíneas e itens, de vez em vez faz 

O desassossego, a inquietação. a perplexidade dominam 
os quadros empresariais, tanto comerciais como industriais, 
bem como dos investidores. Impõe-se, assim, a união de 
todos os amazonenses, entendidos esses como todos os que 
aqui vivem e trabalham, para obter a manutenção 
intransigente dos fundamentos justificadores e determinantes 
da criação da Zon.:1 Franca de Man<Jus. 

Solicitamos o apoio de V. Ex• na defesa des<ies princípios 
fundamentais para o nosso desenvolvimentO. 

Elias Jacob Benzecry 
Presidente da ;\\snciação Comercial do Ama10nas 

João de Mendonça Furtado 
Presidente da Federação das Indústrias do Estado do A mato-
nas 

José Ribeiro Soares 
Presidente do Comércio do Estado do Amazonas 

Eurípedes Ferreira Lins 
Presidente da Federação da Agricultura do Am.:~.wnas 

José Lopes da Silva 
Presidente do Clube de Diretores-Lojistas de Manó.lus" 

Convido, pois, que se reflita sobre dados concretos. Comparem· 
se os "furos" que essas leis representam no Decreto·lei n9 288, e eis 
que se terá a maior compreensão par<J a manifesta apreensão dos 
amazonenses. 

Olvidando-se a atitude do Superintendente da Zona Franca, em 
decorrência de seu cargo, que tenta aplic<.~r nesses golpes a ameniza­
ção, cumpre·me. em nome do meu Estado, com a veemência de 
quem pressente dias sombrios para o povo,; embora sem laivos 
emocionais, mas carregado de preocupações. alertar o Governo da 
União para o desmantelo do sistema desenvolvimenüsta que a 
Revolução ali implantou, pois a tanto leva a escalada que se vem 
adotando para descaracterizar a Zona Franca. 

O Senhor Presidente Ernesto Geisel, que na última visita ao 
Amazonas procurou se inteirar, de modo completo, sobre o mecanis­
mo da Zona Franca, sabe o que a mesma representa para nós. Sua 
Excelência a considera irreversível e se no.rmalmente, peio seu dever 
de Chefe da Na.çào, tem de conciliar interesses, é sempre ~cguro que 
não consentirá na sua destruição, com a anulação do princípio de 
livre comércio que a informa. 



1888 Sexta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Abril del976 

A Zona Franca, e cumpre esclarecer à Nação, não é uma institui­
ção onerosa e nem estéril que esteja gerando,um processo negativo 
para a economia nacional. Ao contrário, é uma experiência fecunda 
e fascinante e não haverá Orçamento de G<:~verno que faça o que ali 

se faz pela iniciativa particular com as condições dos incentivos 
fiscais. E isso Jimpidamente se conclui examinando-se as estatísticas. 

Vejamos o quadro comparativo das importações de mercado­
rias nacionais e estrangeiras de 1968 a 1975: 

ZONA FRANCA DE MANAUS 
Comparatito das ImportaÇÕes de Mercadorias Nacloaais e Estra•geiras 

1%8/1975 

Valor Comercial (CrS 1,00) Total Partldpaçio 

Anos Nacional Estrangeiro Nacional(%) 

1968 121.443.010 133.590.360 235.038.370 47,62 
1969 213.984.158 111.207.315 325.191.473 65,8b 
1970 418.025.194 236.548.070 654.534.264 63,86 
1971 577.584.078 326.716.812 904.300.910 63,37 
1972 854.683.387 557.650.397 1.412.333.784 60,52 
1973 1.190.040.716 748.068.592 1.938.109.308 61,40 
1974 1.827.423.491 1.354.388.241 3.ll1.811.732 57.33 
1975 2.570:104.432 1.975.246.242 4.545.350.674 56,54 

A rnenor participação de compras no mercado nacional foi exa­
tamente no ano da instalação da Zona Franca. 

Da análise desses elementos estatísticos, observa-se que, para 
cada cruzeiro gasto no exterior, a Zona Franca criou uma demanda 
interna de mais de CrS l ,00 em mercadorias oriundas de outros 
Estados. E assinale-se que, no volume dessas importações, avultam 
cimento e máquinas pesadas destinadas a órgãos do Gove~no. 

Estude-se o quadm comparativo das importações para se situar 
a participação percentual da Zona Franca no global. 

COMPARAÇÃO DAS IMPORTAÇOES TOTAIS BRASILEIRAS 
ATRA VtS DO PORTO DE MANAUS 

Anos 

1968 
1972 
1975 

Valor FOB USS 1.000 
BRASIL ZFM 

1.355.119 
4.232.348 

12.200.000 

35.668 
93.802 

254.158 

Fonte: CIEF- M.F. 

Participação da 
ZFMnoTotal 

1,92 
2,21 
2,03 

Desde 1968, e isso é enfatizado pelas autoridades da 
SUFRAMA. a participação da Zona Franca, no total das importa~ 

. ções brasileiras. vem-se mantendo constante, ao nível médio de 2%. 

Creio que, com as drásticas restrições impostas às importações 
brasileiras, de modo geral, diminuindo-as significativamente e man­
tendo-se, atê agora, o mesmo nível de cornpras pela Zona Franca, 
esse percentual vai aumentar. Mas cumpre esclarecer, de logo, esse 
àngulo. 

A Zona Franca- e a estatística é do Ministério da Fazenda­
não representa, em média, senão 2% das despesas cambiais do País. 
E isso gerou, ali, um centro de desenvolvimento que justificaram as 
despesas com a abertura de uma estrada como a BR-319, ligando 
Manaus ao Sul; esses 2% justificaram construir-se o mais moderno 
aeroporto do Pais, recém-inaugurado pelo Presidente da RepUblica; 
esses 2% explicam a construção de uma rede de hotéis, onde se desta· 
ca o moderníssimo Hotel Tropical da VARIG; esses 2% geraram cer­
ca de 21 mil empregos; esses 2% explicam um alunato de quase 10 mil 

jovens, freqüentando uma Universidade federal; esses 211 refletem-se 
na dinâmica do mercado, possibilitando a arrecadação estadual, dan­
do ensejo para que o Governo do Estado possa desenvol\ler um 
programa administrativo e manter, em dia, o funcionalismo público, 
o que não acontecia antes. 

Então, o que quer a União na sua visão parcial desse -problema'? 
Quer acabar com tudo isso? Quer que o comércio restrinja a sua ati­
vidade e gere o desemprego? Quer que as fábricas, que dependem da 
importação de componentes, sujeitas aos sistemas de licença prévia, 
reduzam a produção? Quer frustrar os sonhos de graildeza com. tão 
pouco? Quer que o Estado não realize os seus planos e caia na insol­
vêncía- atrasando o pagamento do funcionalismo público? 

O que será mais caro ao Brasil na realização de sua_ vocação 
amazônica: responder pelos ônus - numa hipótese absurda de que 
isso seja ônus- desses 2%, ou custear, sem êxito, a nossa desdita'?~ 

Numa das passagens de famoso sermão, o Padre Vieira ocupou­
se do pecado da omissão. Dizia que a "a omissão é o pecado que 
com mais facilidade se comete. e com mais diftculdade se conhece. e 
o que facilmente se comete e dificultosamente se conhece, raramente 
se emenda''. 

O Sr. Hehídio Nunes (ARENA- Pl)- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOSt UNDOSO (ARENA - AM)- Pois não. Ouço 
V. Ex• 

O Sr, Helvídio !'Junes (ARENA- Pl)- No objetivo discurso 
que V. Ex.• está pronunci-ando, dois dados merecem a especial aten­
ção desta Casa e do Governo. O primeiro refere-se aos dados 
estatísticos apresentados em que V. Ex• mostra que há uma partici~ 
paçào crescente, embora com um ligeiro interregno, da economia 
nacional em face aos produtos que são importados pela Zona Fran­
ca. E em segundo lugar. V. Ex• informa também, com dados 
estatísticos. que apenas dois por cento das de-spesas cambiais do País 
são injetadas na economia do seu Estado, através da Zona Franca. 
De maneíra que, eu quero parabenizar V. Ex• pele- oportuno 
discurso que nesta tarde pronuncia em defesa da Zona Franca de 
Manaus, que todos nós defendemos como um fator importante para 
o desenvolvimento do Norte do País. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Agradeço o aparte de 
V. Ex• Efetivaniente com o fenômeno da Zona Franca esta~leceu­
se uma liberação de poupança, um desenvolvimento de tal maneira 
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significativo que nós passamos a wmprar substan.cia1mente ao Cen­
tro-Sul. São Paulo passo!J a nos vender de uni OUwJo extraordinário e 
em uma significação expressiva para a nossa econ~inía e para a eco­
nomia do grande Estado. Da mesma forma acontece com o Nordeste 

fizesse, CltOO:evto jamais me incluiria no rol dos omissos 
quando'-"Protilerilas do nosso Estado e do nosso País exigem a 
atuacâO de um Senador .. 

naquilo que ele fornece na área do açúcar e na área de cereais para 0 ___ . 

Estado do Amazonas. Então, o que verificamos, com essa .· ~~ 

A luta do atual Superintendente diPóSUFRAMA não po­
de ser considerada isolada poislllllpte o trabalho de Aloisio 
Campelo que invoco o seu ptóprio..iUNmunho tontou com a 
minha luta em favor de uma,z._ Franca autêntica c na 
correção das suas distorções. "íJ; 

experiência que visa uma compensação de ordem geogrâf~i, 
distância em que estamos situados, é chamar a atencão do Pais pa_ -- _ _. 
aquela realidade amazônica. Desencadeou-se um processo eco - · ,._ 
co. que. embora os interesses de reequilíbrio cambial sejam e' ·· 
mamente importantes, não pode ser estancado. Essa obra foi inicia-

A luta sustentada por Aloisio Campelo não foi isolada 
porque posso provar ao prezado amigo que em sucessivas 
audiências mantidas com os Ministros da Fazenda e do Inte­
rior e o próprio -senhor Presidente da República, compravam 
minha afirmativa. 

da por Castello Branco e tem se mantido por todos os Presidentes da 
República, experiência essa de ocupar a Amazônia dando-lhe uma 
dimensão econômica. 

Agradeço o aparte de V. Ex•, que é extremamente importante 
para este pronunciamento construtivo, um pronuncia\nerdà de aler-
ta, e realmente dentro de nossa responsabilidade de represe-te fkl 
Estado e do seu povo. Muito obrigado a V. Ex• -_.;~f 

O Sr. Josê Esteves (ARENA- AM)- Permíte-me V. 
aparte, Senador José Lindoso? 

Ex• um 

O SR. JOSt LI'< DOSO (ARENA - AM)- Dou aparte a 
V. Ex•. nobre Senador José Esteves. 

O Sr. José Esteves (ARENA - AM)- Senador José Lindoso, 
V. Ex• está abordando um assunto da mais alta importância para a 
Amazônia Ocidental e, porque não dizer, para o Brasil. Com relação 
ao Decreto nq 1.455, ultimamente assinado pelo Senhor Presidente 
da República, não entrarei no mérito da questão, pois será objeto de 
um minucioso exame em pronunciamento que pretendemos fa1er 
dentro de poucos dias, o qual V. Ext já está antecipando com muita 
propriedade. Leio com muita tristeza, meu eminente colega. uma crí­
tica na coluna do jornalista Belmino, do dia 25. Gostaria que V. Ex• 
me permitisse, apenas, um minuto para que eu a lesse, aqui no Plená­
rio: 

Silêncio 

A luta, isoladamente sustentada pelo Senhor Aloísio 
Campelo, também parece ter sido estancada e vencida, diante 
das últimas decisões impressas no recente decreto-lei. 

E agora pergunta-se quem mais lutou em nossa defesa? 
Um silêncio de sepulcro continua sendo a marca da 
inconcebível omissão, até quando mandatos forem renova­
dos. Depois entào. longos discursos de promessas e de juras 
em defesa do Estado. O povo precisa anotar para não voltar 
a errar. E qual a opção? Também não sei. O que sei é que 
estamos chegando ao fim, sem que ao menos se ouça um 
gemido. Estamos morrendo buco\icamente como os passari­
nhos. - E os nossos políticos? E os Senadores? E os Depu­
tados'! Nào tomaram conhecimento. 

Tão logo. Sr. Senador José Lindoso, tive o desprazer de ler essa 
notícia de um jornalista da categoria do Belrniro Vianez.. 

O SR. JoSt U~OOSO (ARENA- AM)- V. Ex• é eviden­
temente muito generoso. 

O Sr. José Estel'es (ARENA - AM) - enderecei-lhe o 
seguinte telegrama, porque nem em meu nome. nem em nome de 
V. Ex•. que é meu colega nesta Casa, podemos dar o prêmio ao Su­
perintendente Aloísio Campelo pelo que está fazendo na Zona Fran­
ca. Entào, dirigi ao Jornalista Bel miro Vianez o seguinte telex: 

Jornalista Belmiro Vianez 
"A Crítica" 
Lobo O' Almada, 278 

Lendo sua coluna publicada aspas a crítica" de 25 do 
corrente sobre o título "Silêncio, !amemo que um colunista 
da sua categoria não leia o Diário do Congresso porque se o 

Com a consideraçãó que_ sempre ~e mpreceu o prezado 
amigo peco por justiça \16, -conhecimento deste meu telegrama 
pois já o fiz através da tribuna do Sena.do, 

Veja V. Ext nobre Senador José Lindoso, como nós, Senadores 
e Deputados somos mal julgados por jornalistas - eu diria, por um 
comerciante- neste caso, talvez ferido nos seus interesses na venda 
de bugigangas, porque a Zona Franca de Manaus não foi criada para 
esse tipo de negócio, mas para tratar do desenvolvimento regional e, 
naturalmente, sentindo-se ferido, menos _por ser jornalista, e mais 
por ser comerciante, investe-se contra Senadores como eu, V. Ex• e 
todos os nossos colegas de Bancada. Na hora em que os interesses do 
Amazonas e do Brasil estão em jogo, unimo-nos, se!Jl distinção de 
cores e preferências para lutar pela solução dos seus problemas. Re­
cuso-me a aceitar esse tipo de artigo "Silêncio", do Sr. Belmiro 
Vianez. Em que pese o meu respeito por S. S•, o Sr. Aloísio Campe­
lo, e o meu reconhecimento como Superintendente que está pro­
curando acertar, mas nem por isso posso, absolutamente, concordar 
com a afirmacão de que é o "dono da bola". Eu e V. Ex• temos sido 
lutadores a favor dos interesses do nosso Estado. Quero congratular­
me com V. Ex•. Senador José Lindoso, pelo seu oportuno pro­
nunciamento e conte com a minha solidariedade, porque creio que 
V. Ex' comunga também dos nossos pontos de vista. Era o que eu ti­
nha a dizer. Muito obrigado pela condescendência em me conceder o 
aparte. 

O SR. JOSf. LINDOSO (ARENA - AM) - Agradeço o 
depoimento de V. Ex• que seria perfeitamente dispensável ao· Se­
nado: há menos de uma semana, V. Ex• ocupou a tribuna desta Casa 
ex:.~ ta mente para analisar o problema da Zona Franca·, que ainda não 
havia sido agudizado com as ressonâncias deste Decreto, que só ago· 
ra- e ê recente o telex que V. Ex• e eu recebemos das classes empre­
sariais, mostrando as perspectivas temerosas que essa Jegislacão po­
de causar à Zona Franca. 

Tenho um tem~ramento um tanto diferente do de Y. E:c• não 
considero de maior relevância o depoimento do colunista; não sei se 
ele vende bugigangas, sei que ele ê um próspero comerciante de 
armarinhos, conhecido em todo o Brasil, fazendo anúncios nas gran­
des revistas. Vende. a preço altíssimo produtos de alta qualidade fa­
turando todas as vezes que encontra um turista nos seus balcões. 1:. 
um homem participante da comunidade e como tal amigo de V. Ex• 
Poderíamos dar a oportunidade a S. S• para que na próxima eleição, 
já agora, nessa para Vereador, ele disputasse uma cadeira pelo nosso 
Partido, para que a sua voz juntasse a nossa e pudéssemos realizar o 
milagre de se fazer todas as coisas ao contento da sua empresa. 

O Sr. José Este~·es (ARENA - AM) - Faço minhas as pa­
lavras de V. Ex•. Senador José Lindoso. 

O SR. JOSf: L"DOSO (ARENA- AM)- Dou prossegui­
mento ao meu discurso: 

Nào serei eu, que tanto quero ao f!leU Estado, e que tanto devo a 
minha gente, que me omitirei de formular, aqui, com coração aberto, 
brado de alerta às pessoas muito sábias dos Srs. Ministros da Fazen­
da e do Interior, cujas sabedorias, no ent~nto, não os isentarão do 
julgamento da História. 



1890 Sexta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio O) Abril de 1976 

Não serei eu, que vou esquecer os períodos d'uros de privações 
de toda espécie, desde a falta de luz, à falta do pão, porque passamos 
no Amazonas, depoís da debacle da borracha. Quem nada disso so­
freu pode achar que tudo isso que digo aqui é exagero. Mas o 
amazonense não dirá. A nossa história de sofrimento não permite, a 
essa altura, tranqUilidade nem para labor intenso, nem para o 
recolhimento. Falo, aqui, pela minha gente atribulada. 

As armas que estão usando, pois, contra o Amazonas vão 
representar, na escalada que se vem fazendo, no descumprimento do 
pacto que a Federação firmou, de dar por 30 anos, de acordo com 0 

Decreto-lei n~' 288- que é o Estatuto Fundamental da Zona Franca 
-condições para o desenvolvimento da área. 

t preciso ter olhos para ver; alma de brasilidade para sentir que 
o problema da Amazônia e, no caso específico do Amazonas, tem de 
ser tratado com visão de Estadista fitando o futuro, com base nas 
lições da geopolítica e sob o imperativo da realilaçilo da vocação 
amazônica do Brasil. 

E não, pela aritmética que erige parcela magra de um orçamen­
to cambial, como solução para o futuro do País, matando as 
perspectivas de integração e progresso do extremo setentrional. 

Não ponho em dúvida a boa fé dessa gente. Falo pela dor do 
passado, que levanta persJ>ecÜvas nreocupa<ioras para nós. Lamen­
to, sim, que, diante das dificuldades oriundas da conjuntura 
mundial, os vôos da imaginação de homens proclamados e 
merecidamente reconhecidos como inteligentes e patdotas, não se 
alcem além das soluções simplistas que estão adotando com relação 
ao meu Estado, num estrangulamento daquilo que surgíu como um 
caminho redentor, dando~nos possibilidade de crescer, servindo o 
povo e ajudando na construção da grandeza do Pa[s. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP. Pronuncia o seguin­
te discurso}- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos pretendendo oferecer no dia de hoje uma análise com 
respeito à propalada "estatizaçào da economia brasileira", através 
de uma apreciação desapaixonada, e baseada na realidade concreta 
dos números. Ao mesmo tempo estaremos analisando o problema da 
desnacionalização das empresas brasileiras, assunto de importância 
vital para o nosso desenvolvimento, o que ninguém pod_e..negar. 

Nos dias que vivemos estã aberta uma grande polêmica sobre a 
estatizaçào. Através das tribunas legislativas, das emissoras de rádio, 
das televisões, jornais, revistas especializadas e até mesmo de associa­
ções de elas~ representativas do comércio e da indústria, não têm 
faltado vozes a condenar a "ingerência indevida" do Estado nas 
áreas de atuação da empresa privada. Uma representativa parcela de 
tecnocratas da economia denuncia o "sacrilégio estatal" a pertubar 
a estabilidade da economia de mercado. Muitos julgam inclusive que 
estamos às portas de um capitalismo de Estado, com o "crescente 
esmagamento'' da iniciati\ra privada. 

Por princípio somos favoráveis à iniciativa privada e admitimos 
a presença estatal tão-somente em setores fundamentais da econo­
mia, onde grupos privados nacionais não têm condições e possibilida­
des de atuar. 

Cabe neste caso, lembrar, nobres Srs. Senadores, a respeito das 
estatízações que o Governo realizou nos últimos tempos, como por 
uemplQ para instituir a PETROBRÁS, a ELETROBRÁS e 
TELEBRÁS, o seguinte: Passamos à margem do assunto, porque 
representamos este tipo de intervenção fundamental em termos de 
independência para o País, no sentido de se estabelecer a infra~ 

estrutura necessária ao nosso desenvólvimento. 
Não precisaria lembrar que foi graças à intervenção do Estado, 

nesses campos, que pudemos ter a expansão no campo da energia. 
Recordamos as construções das hidrelétricas que tanta ênfase tive~ 
ram com as estatizações, coisa que não ocorria anteriormente. 

Por outro lado, contestamos aqueles que admitem a desnacio~ 
nalizaçào da economia brasileira, por temer, com justificada razão, 

que a perda do controle da economia poderá preceder a perda das 
nossas tradições mais caras, e do nosso ~entido de brasilidade, a 
violentação dos nossos costumes. lsso implicaria admitir que acei­
tamos em mLiitos casos o controle estatal como uma espécie de mal 
necessário. 

Importa no entanto que esw:. mal necessário não supere os limi­
tes do aconselhado pelo bom-senso. Daí o nosso interesse em nos 
aprofundar na análise desse assunto, análise que hoje apresentamos 
à consideração dos senhores Senadores. 

A tomada consciente, realista e responsável de uma posição 
clara e. definida contra a cstatizaçào da nossa economia pressupõe, 
no mínimo, corno imperativo de justiça uma verificação prévia se de 
fato ela existe ou não. Aliás, julgamoS que seria altamente esclarece­
dora uma ~anifestação governamental que expusesse a opinião pú­
blica um quadro numérico sobre a discutida estatização, fornecendo 

'dados reais dá sua participação na economia, inclusive com a evolu-
ção porcentual dos últimos dez anos. Se um debate está ab~rto e em 
campo tão importante da vida nacional já se faz tar<iia uma exposi­
ção fundada sobre o assunto. O Governo tem todos os dados e 
também a obrigação de esclarecer à Nação sobre assunto de tão 
grande importância. Em nosso entender, só uma estatística de cará­
ter relativamente amplo pode situar o problema e dar uma medida de 
sua extensão, sem o perigo dos envolvimentos artificialmente 
criados. Trata-se de um problema matemático, onde só a frieza dos 
números f)ode dar uma clara demonstração da realidade. 

Fazemos esta afirmativa por perceber que algumas revistas que 
circulam no meio empresarial apresentam es\atísticas sobre a evo­
lução dos patrimônios Hquidos das grandes S.As. Brasileiras desta­
cando o maior crescimento das estatais. E nessas listagens são rela­
cionadas S.As. de serviços de utilidade pública como por exemplo 
água e esgoto, saneamento básico, energia elétrica e outras ativi­
dades, que tiveram seus ativos inflados por patrimônios da União, 
Estados ou Municípios, transferidos às Sociedades Anônimas gover­
namentais. Ora, apelemos para a lógica simples e primária: quando 
uma determinada atividade estatal, exercida por uma repartição pú­
blica é transferida a uma S.A. governamental, que v1a de regra é 
constituída por uma transferência de imobilizado já de propriedade 
do poder público e por numerário em forma de dotação orçamentá~ 
ria para, a partir desse momento, exercer a mesma atividade do qrga­
nismo que lhe deu origem, houve uma simples transferência dessas 
atividades e desse patrimônio, sem nenhum aumento ou diminuição 
da participação estatal na economia. Essas medidas, na realidade, 
provocam a criação de uma S.A. estatal, com patrimônio e numerá­
rio já existentes, que simplesmente mudam de nome e de forma jurí­
dica. Querer ver nisto um passo à estatização I'JOS parece Um sofisma. 

Na realidade, o que deveria ser criticada é a inoperância das 
equipes administrativas, que, infelizmente, não têm condições de efi­
ciência, por tantas razões já conhecidas de todos, o que impele os 
órgãos governamentais, em todas as esferas, a procurar dinamizar a 
administração através de empresas públicas, que possibilitam melhor 
aproveitamento e rapidez no trato das coisas públicas. 

Concluimos pois, nesta primeira etapa, que as proposições, 
debates e críticas devem ser precedidas de anâlises setoriais e globais 
da nossa economia. Foi essa a metodologia seguida. Em primeiro 
lugar uma pesquisa numérica e imparcial para posterior anâlise e 
conseqUente tomada de posição. 

1) AY&Iiaçio Numérica da Participaçio do Estado da Economia 
Brasileira 

Para um estudo prévio do panorama econom1co nacional 
procuramos diversas listagens das maiores empresas, geralmente 
publicadas por revistas especializadas, visando classificã-las em 
estatais, e privadas. Utilizamos a mais ampla delas, a publicada pela 
revista Visio de 31-8-75 sob o título "QUEM t QUEM" na 
Economia Brasileira. Essa listagem, bastante ampla, relaciona torl::.s 
as S.As. que publicaram balanço e as limitadas que também o fize-
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ram ou os encaminharam diretamente, à~~t- adotando-se como 
base o exércício findo em 31 .. 12-74. _bQi seleciona.mos 2.554 
empresas, que são aquelas de Patrimônio Líquido superior a to mi­
lhões de cruzeiros. Classificando-as em 28 ramos • atividades, 
excluindQ-se as. PJ~tadoras de serviços, as as de 
Participação c Administração e outros ramos, 
dimensão são irrelevantes do ponto de vista 
conjunto, que ê altamente representativo do nanoraona 
nacional. Esse conjunto engloba as firmas com patrimiinio 
acima de lO milhões de cruzeiros, dentro dos seguintes de 
atividades: I) Mineração de minerais metâlicos e não-metãlicos; 2) 
Indústrias de transformação de minerais não-metâlicos (cal e 
cimento, cerâmíca, artefatos de cimento, gesso e amianto e ainda 
outros minerais não-metálicos); 3) Vidros e artefato~; 4) Siderurgia; 
5) Metalurgia de não-ferrosos: 6) Produtos metalúrgicos diversos; 7) 
Máquinas, motores e equipamentos industriais; 8) _.Máquinas e 
equipamentos para escritório, e aparelhos profissionais de. precisão; 
9) Material elétrico; 10) Eletrodomésticos, material de comunicação 
e acessórios; \I) Material de transporte, veículos, autopeça~. 
material ferroviário, naval, carrocerias e acessórios; 12) TraiqJes e 
implementas; 13) Madeira e artefatos; 14) Papel e papelão·: 15) 
Borracha, artefatos e derivados; 16) Courqs e peles; 17) Química e 
petroquímica; 18) Plásticos e Derivados; 19) Petróleo e gás de 
petróleo; 20) Produtos farmacêuticos, medicinais, veterinários, de 
perfumaria e higiene doméstica; 21) Fiação, indústria têxtil, de 
artefatos de tecidos e artigos de vestuário; 22) Bebidas; 23) Fumo; 
24) Construção e Engenharia; 25) Consultoria e enaenharia de 
projetos; 26) Comércio externo; 27) Moinhos; e 28) Produtos 
alimentícios, englobando carnes frigorificadas, pescado, laticínios, 
café solúvel, óelos vegetais e produtos alimentares diversos. 

Reportando-nos a publicações que relacionam controles 
acionários de empresas a cadastros bancários, a · guias de 
investimentos nacionais e estrangeiros, a informações de empresários 
de todos os ramos, conseguimos, com uma margem de erro que não 
deve ultrapassar a 2%, classificar as empresas em estatais e privadas, 
conforme seu controle acionário assim o seja. As empresas pesquisa· 
das, num total de 2.554 com uma somatória de patrimônios líquidos 
de CrS 176.792.420.000,00 apresentou a seguinte distribuição: 
Estatais 48 empresas, com patrimônio líquido CrS 
40.955.832.000,00 representando 23% do total; Privadas 2.506 
empresas com patrimônio líquido = CrS 13S.836.588.000,00 
representando 77% do total. 

Deve ser destacado que a participação estatal com 23% do 
conjunto tem na I>ETROBRAS, Petrobrás Distribuidora, 
Petroquisa, Companhia Vale do Rio Doce, Companhia Siderúrgica 
Nacional, Cosipa e V si minas sua maior representatividade somando 
um patrimônio líquido= CrS 34.302.116.000,00 respondendo estas 
empresas citadas com 19,4%, restando a todas as outras a pálida 
participação de 3,6%. 

Analisemos os setores um a um: 1) Mineração de minerais 
metálicos e não-metálicos -\64% estatal - 36% privada; 2) 
Indústria de transformação de minerais não metálicos (cal e cimento, 
cerâmica, artefatos de cimento, gesso e amianto e ainda outros 
minerais não-metálicos) - 2% estatal - 98% privada; 3) Vidros e 
artefatos - 100% privada; 4) Siderurgia - 65% estatal - 35% 
privada; 5) Metalurgia de não-ferrosos- 100% privada; 6) Produtos 
metalúrgicos diversos - 1% estatal - 99% privada; 7) Máquinas, 
motores e equipamentos industriais- 1% estatal- 99% privada; 8) 
Máquinas e equipamentos para escritório, e aparelhos profissionais 
de precisão - 100% privada; 9) Material elétrico- 100% privada; 
lO) Eletrodomésticos, material de comunicação e acessórios- 100% 
privada; li) Material de tnmsporte, veículos, autopeças, materi:tl 
ferroviário, naval, carrocerias e acessórios - 2% estatal - 98% 
privada; 12) Tratores e implementas- 100% privada; 13) Madeira e 
artefatos- 100% privada; 14) Papel e papelão- 100% privada; 15) 
Borracha, artefatos e derivados - 4% estatal - 96% privada; 16) 
Couros e peles- 100% privada; 17) Química e petroquímica- 21% 

estatal --..... 79% privada; 18) Plásticos e derivados - tOO% privada; 
19) Petróleo e gás de petróleo - 82% estatal - 18% privada; 20) 
Produtos Farmacêuticos, medicinais, veterinários, de perfumada e 
hi~iene doméstica - 1% estatal - 99% privada; 21) Fiação, 
indústria têxtil, de artefatos de tecidos e artigos de vestuário - 100% 
privada; 22) Bebidas- 100% privadá; ia)f)lmo- 100% privada; 
24) Construção e engenharja - 14% es!ir-:,!""'" 86% privada; 25) 
Consultoria e engenharia de projetos - I • -, _. a; 26) Comércio 
externo- 3% estatal- 97% privada; 27) Moin . -- 100% privada; 
e 28) Produtos alimentícios, englobando carnes frigoríficadas, pesca­
do, laticínios, café solúvel, óleos vegetais e produtos alimentares 
diversos- 100% privada. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- V. EX• me permite 
um aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (M DB- SP) - Com satisfação, 
nobre Senador. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO (MDB - RJ) - O seu 
discurso, Senador Orestes Quércia é realmente definitivo. V. Ex• põe 
uma pedra final neste assunto e desfaz, com dados objetivos, da reali~ 
dade, o chamado mito da estatizaçào. Não sei agora, depois do 
discurso de V. Ex•, o que ainda se poderá dizer contra o processo 
chamado de estatização da economia brasileira. Sei que nós, que não 
acreditamos neste mito, ainda podemos dizer algo mais, num reforço 
à argumentação, aos dados que V. Ex• traz, para esta Casa, hoje. 
Podemos dizer, por exemplo, que V. Ex• não tomou o universo das 
empresas industri8is, mas apenas uma parte delas - duas mil e 
poucas empresas, as maiores. Por conseguinte, como o Estado não 
tem participação na empresa média e pequena, se V. Ex• 
considerasse o universo, a percentagem ainda seria menor. E digo 
mais. V. Ex•, nos seus dados, tomou apenas o segmento industrial 
da economia brasileira. A economia não é só indústrias, a economia 
e todo o setor agricola, todo o setor comercial, onde a participação 
do Estado também é nula ou desprezível. Por conseguinte, 
considerando a economia como um todo, a participação estatal 
ainda é bem menor do que essa percentagem que V. Ex• nos traz 
hoje, depois de um trabalho exaustivo, um trabalho sério, objetivo, e 
que- como eu disse- desfaz completamente o mito da estatização 
da nossa economia. 

O SR. 'óRESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• que colocou com bastante propriedade o problema. 
Estou analisando tão-somente o setor industrial de transformação 
que é aquilo que pode- vamos dizer- assustar a iniciativa privada 
nacional, porém, na realidade, está assustando não a iniciativa pri­
vada nacional, mas a iniciativa privada extra nacional. 

Mesmo analisando tão-somente o aspecto da indústria de 
transformação, excluindo a PETROBRÁS, esses grandes empreendi­
mentos, a participação é de 3,6%. Se pudêssemos e tivéssemos 
condição de fazer um trabalho estatístico amplo, como V. Ex• 
levantou, evidente que esta participação estatal seria minima. 
Novamente agradeço o aparte de V. Ex• 

Nota-se pois, que as atividades petrolíferas, de mineração de 
ferro e siderúrgicas, que pelo volume de investimentos escapam à 
capacidade da empresa privada nacional e que por fortes razões de 
segurança nacional e de preservação de soberania não devem ser 
entregues a grupos estrangeiros, constituem a grande concentração 
da participação estatal na economia. Representam 19,4% do 
conjunto an3Iisado. O restante das empresas, dentro dos ramos 
relacionados, atinge a cifra de 3,6%, número que por si só define a 
política governamental. 

EvideRtemente se acrescêssemos o arg'umento que trouxe o 
nobre Senador Roberto Saturnino ~ que tem reiteradas vezes se 
manifestado nesta Casa e ainda ontem, dentro do contexto do seu 
discurso, salientou que nào estamos sofrendo nenhum processo de 
esta(izacão - nós veríamos que mesmo este número seria muito 
mais reduzido. 
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Devemos lembrar ainda que, fora do conjunto analisado, a 
participação estatal é quase nula, à exceção dos serviços de Utilidade 
Pública, que incluem as empresas de Energia Elétrica, Água, 
Esgotos, Saneamento e Gás, Comunicações e outros serviços de utili· 
dade pública que, COP\O esclareci, desde o inicio, é ponto pacífico, 
são empreendimentos fundamentais para um país em desen­
volvimento igual ao nosso, e não podemos abrir mão de1es, sob pena 
de vê-los nas mãos do capital estrangeiro, prejudicando o desen· 
volvimento nacional. 

Conclui·se pois, à luz dos fatos e de sua quantificação numérica 
e percentual, que a propalada estatizaçào da economia não existe na 
dimensão em que se divulga. Não deixa de ser verdade, entretanto, 
que a livre iniciativa genuinamente nacional vê seus passos cada vet. 
mais tolhidos. Isto é uma verdade. Mas, ao que parece, o que real· 
mente acontece é que o Pais passa por um galopante processo de 
desnacionalização. O nosso problema, ao que tudo indica e daí as 
razões da nossa preocupação, não é a estatizaçào e isto podemos afir· 
mar com convicção, à luz de números, de nomes e de eslatisticas irre· 
futáveis. A pesquisa, que na primeira etapa dividiu as empresas em 
estatais e privadas, nesta segunda fase dividiu as empresas privadas 
em nacionais ou estrangeiras. 

Este é o aspecto que irei analisar neste instante, meus caros cole­
gas de Senado. 

2. A valiaçào Numérica da Participação Estrangeira na Econo-­
mia Brasileira. 

Dentro dos mesmos critérios e fontes anteriormente citados, 
obedecendo a mesma divisão dos 28 ramos analisados, foram pesqui­
sados, classificados e tabulados os totais de empresas e somatória de 
seus patrimônios líquidos, objetivando dentro do mesmo conjunto, 
obter os percentuais de participação privada nacional e estrangeira. 
Sem sombra de dúvida podemos anrmar à 1uz dos resultados obti­
dos, para nós verdadeiramente assustadores, que a economia brasi· 
!eira, se ê que ainda a podemos chamar de brasileira, está sob maciço 
controle de grupos estrangeiros. 

As tênues críticas sobre a desnacionalização de nossa economia 
não fariam supor a gravidade da situação que a política dos tecno­
cratas da economia provocou. Cremos mesmo que o próprio Go· 
verno, que as Forças Armadas, o Congresso Nacional, os círculos 
empresariais e o povo em geral não têm a medida eX'aHl da situação 
em que nos encontramos. 

As estatísticas do Banco Central registram tão~somente aportes 
de capital estrangeiro. isto é, a sua chegada. Sua multiplicação atra· 
vé:s do crédito fácil, amparado pelas sólidas garantias que as grandes 
empresas estrangeiras podem oferecer, permite a proliferação de sUas 
disponibilidades, possibilitando a aquisição em cadeia de controles 
acionários de inúmeras firmas 100% nacionais. 

Dos depósitos bancários uma grande parcela é formada pela 
poupança popular e da empresa privada nacional. f: fácil entender 
que o poder de multiplicação, em termos de disponibilidade finan­
ceira, favorece muito mais as empresas estrangeiras pelas sólidas reta­
guardas de garantia que podem oferecer à rede bancária. Desta 
forma o dinheico de nosso povo é utilizado para a desnacionalização 
de nossa economia. Se as afirmações parecerem exageradas basta 
uma simples análise dos números: as 2.506 empresas privadas, num 
total de patrimônio líquido = CrS 135.836.588.000,00 foram divi­
didas em nacionais e estrangeiras e adotado o mesmo critério, le­
vando as seguintes porcentagens em termos de patrimônio líquido: 
Privadas nacionais 52%; Privadas éstrangeiras 48%. Analisemos os 
setores um a um: I) Mineração de minerais metálicos e não metãlicos 
- 18% nacional - 82% estrangeira; 2) Indústria de transformação 
de minerais não metálicos (cal e cimento, cerâmica, artefatos de ci­
mento, gesso e amianto e ainda outros minerais não metálicos) -
59% nacional- 41% estrangeira; 3) Vidros e artefatos - 19% nacio­
nal- 81% estrangeira; 4) Siderurgia- 51% nacional- 49% estran­
geira; 5) Metalurgia de não ferrosos - 44% nacional - 56% estran~ 

geira; 6) Produtos metalúrgicos diversos - 66% nacional - 34% 
estrangeira; 7) Máquinas, motores e equipamentos industriais -
42% nacional - 58% estrangeira; 8) Máquinas e equipamentos para 
escritório, ·e aparelhos profissionais de precisão - 20% nacional -
80% estrangeira; 9) Material elétrico- 21% nacional-79% estran­
geira; 10) Eletrodomésticos, material de comunicação e acessórios-
12% nacional - 88% estrangeira; 1\) Material de transporte, vei­
culas, autopeças, material ferroviário, naval, carrocerias e acessórios 
-29% nacional- 71%-estrangeira; 12} Tratores e implementas-
23% nacional - 77% estrangeira; 13) Madeira e artefatos - 89% 
nacional- 11% estrangeira; 14) Papel e papelão -70% nacional-
30% estrangeira; 15) Borracha, artefatos e derivados- 20% nacional 
- 80% estrangeira; 16) Couros e peles - 78% nacional - 22% 
estrangeira; 17) Química e petroquímica - 28% nacional - 72% 
estrangeira; t8} Plásticos e derivados - 42% nacional -58% estran­
geira; 19) Petróleo e gâ.s. de petróleo- 27% nacional- 73% estran­
geira; 20) Produtos farmacêuticos, medicinais, veterinãrios, de perfu­
maria e higiene doméstica- 21% nacional- 79% estrangeira; 21) 
Fiação, indústria têxtil, de artefatos de tecidos e artigos de vestuário 
- 66% nacional - 34% estrangeira; 22) Bebidas- 78% nacional -
22% estrangeira; 23) Fumo- 1% nacional- 99% estrangeira; 24) 
Construção e engenharia - 95% nacional - 5% estrangeira; 25) 
Consultoria e engenharia de projetos 100% nacional; 26) Comércio 
externo - 62% nacional - 38% estrangeira; 27) Moinhos - 49% 
nacional- 51% estrangeira; 28) Produtos alimentícios, englobando 
carnes frigorificadas, pescado, laticinios, c:afé solúvel, óleos vegetais 
e produtos alimentares diversos- 62% nacional- 38% estrangeira. 

O Sr. Roberto Satumino (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
outro aparte? 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB - SP) - Com todo 
prazer, nobre Senador Roberto Satornino. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- O excelente trabalho 
de V. Ex• demonstra, cabalmente, que toda essa campanha contra a 
estatização, no fundo, é manobra para desviar a atenção do 
verdadeiro problema que não é a estatização, mas a desnacionaliza· 
çào da nossa economia, desnacionalização que se dá, dia a dia, 
através da compra de empresas nacionais, como V. Ex• ressaltou, 
sem nenhum protesto desses grupos e dessas entidades que tanto 
gritam contra a estatização. Na semana passada, deu-se um caso que 
se dá continuamente na história econômica dos nossos últimos anos: 
a· ·•fusão" de uma empresa genuinamente nacional, tradicional a 
Maguary, empresa de sucos. e sorvetes do Nordeste, uma empresa de 
êxito, com a gigantesca American Food. Ora, essa operação que foi 
praticamente de compra da Maguary pela Kibon, foi... 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB- SP)- Lembrando a 
V. Ex• que a Kibon entrou depois, com uma alerta de que não 
haveria campo para duas empresas. 

O Sr. Roberto Satumino (MDB- RJ)- Euto. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Entrou depois e 
dominou a que estava. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - Dominou a essa 
operação não recebeu protesto de nenhuma das entidades patronais 
que es~ão aí gritando contra a estatizaçào. Se, por acaso, tivesse sido 
uma entidade governamental que tivesse tomado ações da Maguary 
para fortalecer o seu patrimônio e dar condições de competição com 
a Kibon ai, a grita seria geral, mas como foi a Kibon .. quem comprou, 
o silêncio é absoluto e ainda se bate palmas. Muito obrigado. 

O SR. ORESTES QUf':RCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• que é conclusivo evidentemente, baseado numa 
evidência que estamos demonstrando através da análise concreta dos 
números, 
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O Sr. Agenor :\faria (MDB - RN) .,.. Senador Orestes O SR. ORESTESQUf:RCIA (MDII- SP)- Com muito pra-
Quércia, V. Ex.• permite um aparte, para·complcmQntar? zer. 

O SR. ORESTES QUt:RCIA (MDB - SPY- Com todo o O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - Muitas vezes, tem 
prazer, Senador. minoria no capital, mas tem realmente o poder de decisão, porque 

O Sr. Agenor i\1aria (MDB- RN) _E a Maguari foi fundada .·~. -jj d.omíni~ da _tecnologia, tecnolo. gia esta que não repassa aos 
c'?m incentivos fiscaís, íncentívos do Governo, o que ê mais grave 

1
,. ··,:;_ CIOS nacJonaJs. 

amda. 4;' · O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Não repassa e 
- ~ conheço casos de empres.ãs brasileiras, funcionando com o know-how 0 SR. ORESTES QUtRC'IA (MDB- SP)- E para a oytri- americano, que em determinadas ocasiõts, quando o negócio real­

empresa entrar, posteriormente, teve a concordância da SUDENE 
mente interessava, foram tangidas a passarem ao· controle da 

Continuando, Sr. Presidente, Srs. · Senadores, devemos 
· empresa estrangeira, porque, senão, ser-lhe-ia retirado o know·how, 

esclarecer ainda dois fatos de significativa relevância - qUe eu acho ser-lhe~iam retiradas as possibilidades de ~ontinuar atuando. 
importante elucidar: \~>)O critério adotado foi o do patrimônio liqui- Portanto, dois aspectos fundamentais: l~>) Falamos somente em 
do que, via de regra, é proporcionalmente menor nas empresas patrimônio líquido, que, no caso das empresas estrangeiraS, ocorre 0 
estrangeiras que habitualmente usam o expediente d-e alt~S em. présti-

fator denunciado pelo Sr. Pratini de Morais e pelo Sr. Severo 
mos externos e baixo capital de risco- Aplicam pouco capital de ris-
co e, em seguida, trazem grandes empréstimos externos e internOs: 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Perfeitamente, muito 
certo. 

O SR. ORESTES QlJ~RCIA (MDB- SP)- Tal fato é públi­
co e notório, dadas as facilidades criadas pelas nossas leis, e tem sido 
amplamente, ventilado, inclusive através do ex-Ministro Pratini de 
Moraes em seu pro'nunciamento na abertura do Seminário sobre 
"Investimentos no Brasil, promovido pelo Financiai Times. A 
adoção de baixo capital de resco e altos empréstimos em moeda 
estrangeira, evidentemente, distorce ·a apreciação nos termos em que 
foi feita. E o fato é tão flagrante que um ex-Ministro- no caso o Sr. 
Pratíni de Moraes - declara esse fato de público. E mais, como 
sugestão, que tem mais um tom de pedido, solicita ele que as empre­
sas tmnsformem 50% das dívidas contraídas em moeda estrangeira 
em capital de risco: Porque sabe ele que esses empréstimos, na 
realidade, deveriam ter entrado no País como capital de risco, não 
como empréstimo. 

t evidente que essa solicitação traz, no seu bojo, um perfeito 
conhecimento do problema e admite, como realidade, essa anomalia 
que, evidentemente, não é coincidente com os nossos interesses na­
cionais. 

O Ministro Severo Gomes em pronunciamento no Seminá..rio 
Busines.'i with BraziJ, em ll-3-76, afirma, citando dados do Senado 
Americano, que o modus operandi das multinacionais caracteriza-se 
por baixos capitais de risco e alta captação de poupança, quer inter. 
na. quer externa. Agora são dados do Senado Americano a compro­
var a assertiva que dissemos anteriormente, do conhecimento do 
Governo porque foi feito um apelo do ex-Ministro Pratini de 
Moraes, para que as empresas transformem 50% dos seus emprésti­
mos em capital de risco. 

São dois representantes do Governo que corroboram as nossas 
afirmações. Tomando-se como vâlida a existência dessa disterção, 
sua correção elevaria logicamente a uma participação de 48% no 
conjunto analisado; talvez a porcentagens próximas de 60% de ca­
pital estrangeiro. Evidente que tivemos -o cuidado de levantar o 
patrimônio líquido; tivemos o cuidado de nos basear em dados, que 
temos condições de comprovar com uma pequena margem de erro, 
que não deve superar 3 ou 5%, porque se quiséssemos concluir com a 
realidade, que é reconhecida pelo ex-Ministro Pratini de Moraes, pe­
las declarações do Ministro Severo Gomes, poderíamos dizer que 
mais de 60% das empresas brasileiras, não estatais estão hoje nas 
mãos do capital estrangeiro. 

Outro aspecto que também é bom esclarecer, extratexto: 
levantamos as empresas onde o capital estrangeiro tem poder 
decisórjo, mais de 50% de participac.ão. Não estamos levando em 
conta as empresas em que o capital estrangeiro tem acesso, mas que 
não tem o controle ~cionário. 

Gomes e, em segundo lugar, não fizemos menção, no relatório, às 
empresas onde o capital estrangeiro tem minoria e, como lembra o 
Senador Roberto Saturnino, minoria, m~s. com o poder de decisão. 
2Y) Em quase todas as atividades analisadas, a participação das 
empresas estrangeiras ê representada peJas maiores empresas do 
ramo - isso é importante, também, ressaltar - que, colocando-as 
na condição de líderes de mercado, acentua seu poder de influência 
econômica. t preciso que se esclareça, ainda, que muitas empresas 
que catalogamos como nacionais já não o sejam neste momento, tal 
a velocidade das transferências de controle acionário em curso em 
nosso País. Evidentemente, nos escaparam à identificação inúmeros 
controles mascarados pelos "Testa de Ferro" ou escondidos' por 
empresas Ltda. de 'Administração e Participação, ou ainda, pelo 
escudo invulnerável das ações ao portador, não identificadas. 
Podemos, portanto, dizer que, embora a complexidade dos dados 
coletados, possibilite uma margem de erro em torno de 5%, 
acreditamos que esse erro deva ser sempre aumentando a participa­
ção estrangeira e diminuindo a nacional. 

Esta análise leva a uma conclusão cla.ra, numérica, conscieri.te de 
que a propalada estatização de nossa economia não existe nos 
moldes em que estão sendo colocados. O Governo vem se restringin­
do, quase que exclusivamente, a setores da infra-estrutura e serviços 
públicos, com destaque a atividades que escapam à capacidade de 
investimen\Q~dos empresários nacionais e que questões de segurança 
recomendam sua não entrega a capitais estrangeiros. 

Pelos dados que estamos apresentando, a verdadeira luta pela 
sobrevivência da iniciativa privada nacional é impedir sua 
desnacionalização progressiva e galopante. Em termos numéricos, 
podemos afirmar categoricamente que, · abrangendo números 
globais, das empresas pertencentes ou não ao conjunto analisado, em 
1971, um mínimo de 3.060 empresas brasileiras possuíam participa­
ção de capital estrangeiro. Em !973, esse número ia a 3.680 e, em 
1975, era de 4.800. Isto significa um acréscimo de 1.740 empresas 
com participação estrangeira, no espaço de 4 anos, ou seja, um 
aumento percentual de 57%. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- V. Ex• 
um aparte? 

me permite 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB - SP) - Com todo 
prazer. Sabe V. Ex' que este tipo de pronunciamento é muito árido, 
cansativo até, e além de os apartes de V. Ex• o enriquecerem com 0 

conhecimento e têcnica de que V. Ex• é possuidor, dá-me condições 
para um ligeiro descanso. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - Um discurso tão 
esclarecedor, nobre Senador, não pode, nunca, ser classific-ado de ári­
do nem de cansativo. Peço, até, desculpas pela insistência com que 
interrompo V. Ex•. 

O Sr. Roberto s.-ttrrnlno (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um O SR. ORESTES QUtRCIA (MIJB- SP)- À vontade. 
aparte? Agradeço a V. Ex•. 
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()Sr. Roherto Saturnino (MDB- RJ)- Mas é que realmente o 
discurso está me entusiasmando, nobre Senador. O seu pronuncia­
mento é de fato excepcional e que eu gostaria de ter feito, nesta Casa, 
pela objetividade e clareza com que V. Ext coloca a verdadeira 
questão, que não é da estatizaçào, mas sim, da desnacionalização da 
nossa economia. Aspecto esse que o Governo parece que não quer 
enxergar, ou se recusa a enxergar, ou não tem a capacidade de enxer­
gar. Desculpe V. Ex~ sair ligeiramente da direção precisa em que 
V. Ex• se coloca, mas é que me vêm à lembrança, por exemplo, fatos 
como este que ocorreu, hà. poucos dias: o Governo tem um pro­
grama, que é um dos mais elogiáveis - o do Projeto Rondon, um 
prOJeto que tantos serviços tem prestado à juventude brasileira e ao 
País e cujo lema é o de "integrar para não entregar". Um lema real­
mente muito bonito. Pois bem; agora surpreende-nos a indícação, 
para dirigir este programa, realmente magnífico, da pessoa do Sr. 
Mário Garnero, escolha feita pelo Governo. Até hoje, não se explica 
bem a razão dessa indicação, porque o Sr. Mário Garnero, Diretor 
da Wolkswagen, não tinha nenhunia ligação com o setor de Educa­
ção, nem com a juventude e nem, muito menos, com o Projeto 
Rondon. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- A não set uma 
fazenda muito gra.nde no Estado do Pará, de propriedade da 
Vokswagen. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ) - t possível. Não co­
nheço exatamente. Mas o fato, a face que conheço do Sr. Mário Gar· 
nero- nada tenho de pessoal contra S. S•- a face que conheço dele 
é a do campeão do entreguismo, Oeste País. É o homem que pro· 
moveu o famoso Festival de Salzburgo, para onde foram Ministros 
brasileiros a dar explicações e a oferecer setores da economia 
nacional a empresários estrangeiros. É o homem que promoveu a 
criação deste Banco Intel'innst, que é um Banco, afinal de contas, de 
intermedi<Içào de compra de empresas nacionais por empresas estran­
geiras. Acho que hoje, neste País, talvez, nenhuma figura 
representasse melhor a intenção da desnacionalização, do entreguis­
mo, do que o Sr. Mário Garnero, agora designado, e ninguém con­
segue descobrir porquê, para ser o Superintendente ou o Presidente 
do Projeto Rondon. Para quê? Então o lema terá deixado de ser 
"integrar para não entregar", mas, ao contrário, "integrar para 
entregar mais rapidamente ou mais globalmente''. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Agradeço o 
aparte de V. Ex' que, embora não do assunto especifico, trata da 
filoSofia específiêa. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ}- Exato. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- A desnacioliza­
ção é galopante, agressiva, violenta e pouco divulgada. A estatização 
não existe nas dimensões em que se propala, e é objeto de uma divul­
gação assustadoramente grande. 

Qual o porquê dessa diferença de tratamento? Seria conseqUên~ 
cía de uma bem montada campanha publicitária? Isto, 
lamentavelmente; nós da Oposição não podemos responder, mas os 
Órgãos de informação do Governo têm os instrumentos para apurar 
e Posteriormente esclarecer a opinião pública. 

Este é um assunto de grande importância, que- vem nos preo· 
cupando profundamente. Nossa preocupaçã~ aumentou quando 
tomamos conhecimento, através de pronunciamento do Ministro Se­
vero Gomes, de dados do SenadO Americano constanteS de relatório 
de agosto de 1975. recente, portanto, em que seu comitê de relações 
exteriores e subcomitê de çorporações multinacionais declarou que, 
no qüinqüênio 1966/1970, mais da metade, ou seja, precisamente 
52% dos novos estabelecimentos americanos no Brasil, em quatro 
anos, se originaram de aquisição de empresas nacionais. E esse núme­
ro, segundo a mesma fonte, declara que entre 71 e 73 essa pon;enta­
gem aumentou a 61%. O mesmo Senado Americano revela ainda 
que, no período de 1960/1972, os investimêntos diretos de empresas 
americanas na América Latin'!: foram de 4 bilhões de dólares e a 

transferência de rendas foi de 13 bilhões de dólares. Isto tem um só 
nome: desnacionalização da empresa privada brasileira. Dentro des· 
se modelo de desenvolvimento, podemos esperar que os problemas 
de nossa balança de pagamentos nunca serão resolvidos. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Permite V. fxt um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Com muito pra­
zer. nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MÜ)- Estou ouvindo V. Ex• 
com a devida atenção, e já se d.isse, aqui, da clareza expositiva da sua 
fala. Inicialmente, V. Ex• alertou que o Governo deveria definir as 
suas áreas de atuação. Vamos lembrar, Senador Orestes Quércia, por 
exemplo, o caso da siderurgia no setor de não-planos, em que o Gow 
vemo, timidamente, ainda não definiu se entregará este setor à iniw 
ciativa privada o'u se o estatizará. Eu daria o exemplo das Minas 
Gerais, em que o Governo permite a atuação de uma sider.úrgiCa de 
nãowplanos na cidade de Juiz de Fora e, ao mesmo tempo, a instalaw 
çào da AÇO MINAS para atuar, também, no set~r de não-planos, 
quando sabemos nós que o setor de planos da indústria estatal ê o 
mais solicitado na importação. Mas, o que me chamou bastante a 
atenção nessa fala expositiva de V. Ex• foi aquele dado referente aos 
produtos da indústria farmacêutica, quando V. Ex•, dando números 
relativos. dizia que I% estava na mão do Governo e 99% na mão da 
iniciativa Privada. Mais à frente, V. Ex•, complementando esses 
números relativos, dizia que 79% estava na mão de estrangeiros e 
21% na mão de nacionais. Veja V. Ex•, 99% e 19%, praticamente 
80% na mão das indústrias estrangeiras. Quero lembrar, também, a 
V. Ex• que, em 1971,77% da poupança.interna do crédito direto ao 
consumidor foi carreada para indústria automobilística, que não é 
nacional. Apenas quero dar esses adendos e cumprimentar V. Ex• 
por esse pronunciamento. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SPl- Agradeço ao no­
bre Senador Itamar Franco, que ingressa no nosso discurso com 
mais argumentos que reiteram, comprovam a procedência das nossas 
preocupações desapaixonadas, com o intuito de colaborar no sentido 
da nossa independência econômica, pois somente através dela chega­
remos à independência política. 

Continuo, Sr. Presidente: 
A medida em que a desn~cionalizaçào aumenta, aumenta 

também o fluxo de divisas para o exterior. lsto é claro e lógico, 
porque aqueles que razem investimentos o fazem visando o maior 
retorno possível de lucro. 

Evidentemente que cabe à parte interessada .• a que sofre, tomar 
precauções. Contudo, é lógico que não temos condições, até em 
decorrência da natureza humana, de criticar aqueles que tentam, 
gananciosamente, ganhar mais dinheiro. Entretanto, o Brasi1 tem de 
precaverwse contra essa situação. 

Volto a afumar: mantida a orientação desse modelo de 
desenvolvimento, os problemas de nossa divida externa vào~se agraw 
var progressivamente. O Governo, que tem em suas mãos os órgãos 
de informação - em especial o CADE, que cataloga os controles 
acionários de todas as empresas do Brasil -deve ser alertado para o 
problema. 

Aliás, nestes últimps dias, o CADE deu uma demonstração de 
independência, com relação à comercialização de pneumáticos por 
parte de um cortei formado por empresas estrangeiras. 

Deve mais, deve verificar a aceleração do processo de 
desnacionalização, informar a opinião pública e tomar as medidas 
para refreá-la. Deve, ainda, descobrir seus responsáveis, para que a 
Nação brasileira conheça toda a verdade. Para isso, convocamos os 
setores responsáveis da Nação, não para combater o capital 
estrangeíro, que, bem dosado e controlado, é um forte componente 
de nosso çiesenvo!vimento, mas sim para proteger a nossa indústria. 
E exemplos dessa proteção podem ser coph1.dos da própria meca da 
livre iniciativa que: são os Estados Unido.s;- cujo governo vive 
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atentamente protegendo suas ~mprcsas, mesmo ;além fNnteiras, 
numa demonstração clara que vê no fortalecimentc:t·~ ~mpresas 
e de sua economia puramente nacional o fortalecim~ País e o 
bem·estar de seu povo. .., 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- V. Ex' me permite um 
aparte? 

de investimentos; prorcura o capital estrangeiro, que vem aqui inves­
tir. desnacionalizar a· nossa empresa, dominar a nossa economia. 

O que se faz necessário, em nosso Pais, é realmente, uma revisão 
da politica econômica nos moldes propostos pelo nobre Senador 
Roberto· Saturnino, ou de outras propostas a serem debatidas. 
Imp~·õebater este assunto, discuti-lo, abrir perspectivas à Nação 

·para que ela possa participar dos jogos econômicos e defi· 
. O SR. ORESTES QUl:RCIA (MDB - SP) - Dentro de um és de debate, a respeito do seu destino. Isto é o que está fal-

mmuto. , 
Concluimos este pronunciamento em tom de apelo: apelo aot

1
;:if- V E 

políticos e tecnocratas da ARENA responsáveis pelo atual estado d"'· O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Permite . xt um aparte9 
coisas, e responsáveis ainda pela omissão da realidade ao nosso povo 0 SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Com muito 
e seus representantes, para que, ao invés de abrir baterias contra a prazer, nobre Senador Agenor Maria. 
estatização, tumultuando a própria ação governamental, revejam • . 
suas posições, reflitam sobre a ímparcialídade dos números e cfrrem O Sro~Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Orestes Querela,. 
fileiras em defesa da livre iniciativa nacional· an.-lo ..~_5 d' · ntes desejo, também, nesta oportunidade, congratular-me. com V. Ex• 

, t'~ au mge . . U I d s da 
supremos do Governo, que, possivelmente mal infor:m•s pelas pelo seu oport~no pronunc~me~to.' ma ~a e ~assa tmpr~n a, 
estatísticas mistificadoras, desconheçam os rumos em q~e·ô; .Úagos nossa grande tmprensa, nestes ulhmos tnnt.a dtas, te~ fetto uma 
da economia colocaram 0 País; apelo aos companh •. _da campanha quase que violenta contra a estattzaçào. Da a entender 
Oposição, Para que situem corretamente 0 problema, dentrO''~ que esta campa~ha é contra o Gover~o. Vem V. Ex~, nesta hora, com 
plano exclusivamente construtivo e de d~fesa da livre iniciativa tra· o seu pronunctamento, dar conhectmento à Naçao d~ que o ~o-
. 1 vemo, até hoje, não proibiu a iniciativa privada na po!ítJca: de capttal ctona . , 

0 
~ ~ ~ 

1 
~ G 

Com todo 0 prazer concedo 0 aparte ao companheiro Evelásio aberto que temos em nosso Pats. que nao e poss1ve e que o O· 

V. · ' verno continue a tolerar a ânsia criminosa de determinados grupos, tetra. . . 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Na tarde de ontem, fo­
mos honrados com o belo e primoroso discurso do nosso 
companheiro Roberto Saturnino, quando fez uma radic.grafia da 
política econômico-finance-ira neste Pais, analisando os pontos 
negativos e, principalmente, preocupando~se em oferecer· alter· 
nativas ao Governo. Um trabalho esplêndido, uma grande con· 
tribuição desta Casa ao Governo, à Nação. Na tarde de hoje, 
V. Ex•, ainda no campo econômíco.financeiro, mas fazendo a 
abordagem, em outros aspectos, também fundamentais, reab'za um 
belo trabalho a merecer, neste final do seu trabalho, os nossos 
cumprimentos, a nossa admiração. Permita-me apenas fazer dois 
registros, na tentativa de uma contribuição em abono ao discurso de 
V. Ex•. O Governo desprezou o mercado interno, olhando, nos 
últimos anos, mais o mercado externo; criou artificios; conduziu 
empresas para as exportações, para possibilitar as exportações, 
buscando uma diminuição do desnível da balança comercial está 
subsidiando produtos primários manufaturados; desvaloriza o 
cruzeiro para propiciar preços competitivos, no exterior, mas, ao 
mesmo tempo, provoca uma sobrecarga às empresas nacionais, não 
às. estrangeiras, mas às nacionais, que foram buscar empréstimos 
externos para a sua expansão, para o seu capital de giro. São 
centenas de empresas nacionais que estão atravessando fase crítica 
em nosso País; Governo que vende o algodão por preço inferior ao 
que as empresas nacionais pagam. Estas, pagando mais pelas 
matérias.primas, não têm condições ~e competição no mercado 
externo, empresas têxteis no Brasil que estão a atravessar momentos 
críticos no País. 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte do nobre Senador Evelásio Vieira, que honra Santa Catarina 
neste Senado e, realmente, dada à proporção que se agiganta, a cada 
dia que passa, do poderio das multinacionais em nosso País, nossas 
empresas genuinamente brasíleiras estão sujeitas a problemas como 
estes que V. Ex• levantou, de pressões de toda ordem para o seu 
desiderato econômico, para o seu objetivo. 

Lembro-me, ante o aparte de V. Ex•, de que o Governo, com 
esta política econômica, ontem condenada, com inteligência, com o 
sentido de construção, pelo Senador Roberto Saturnino, nesta tri~ 

buna, realmente, esquece o potencial extraordinârio, embora 
anuncie providências neste sentido, do mercado interno brasileiro. 
Impõe a necessidade•de se procurar o mercado externo. Para isso, 
precisa de investimtrltos para produzir e exportar, Quando precisa 

que querem se locupletar com o suor dos brastletros e a arrastar este 
Pais, a cada dia, para a bancarrota. Congratulo~me com V. Ex•, e 
posso afirmar que o Governo estâ encontrando, nesta tarde, da parte 
do partido da Oposição, a palavra do nosso apoio, pois preferimos a 
estatização do que a nossa economia ser entregue às multinacionais. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• que, com entusiasmo, coloca em termos singelos, a 

. expressão real da nossa participação e da nossa presença nesta Casa 
e na vida politica nacional. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MOB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUERCJA (MDB - SP) - Com todo 
prazer, nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Card010 (MDB - ES)- Nobre Senador Orestes 
Quércia, deixei para, o fim o nosso pronunciamento, porque não 
comungo, in totum, com as idéias brilhantemente expostas por 
V. Ex• no seu discurso, E não queria ser o "gato preto no campo de 
neve ... Mas, ouvi o pronunciamento de V. Ex• sem que me manifes· 
tasse. Eú, que jâ que me manifestei, aqui, no ano passado, contra a 
estatil:a~ão à outruce. em que se empenha' o Governo, seria uma 
omissão e uma covardia moral. Mas não desejava que na nossa ban· 
cada estabelecesse esse dhortlum aquarlum entre aqueles que são 
contra a estatização e aqueles que são pela nacionalização das nossas 
empresas. Sou favorável a estatização das empresas, a infra~estrutura 
de nosso País; sou favorável. Mas tenho visto que o Governo tem 
levado essa política além do ponto ótimo desejável, e isto me ame· 
dronta, também, porque, se, como disse V. Ex•, a estatização evita a 
desnacionalização, o contrário ocorre também, a nacionalização está 
propiciando a socialização, de nosso País - o que é mais grave. 
Então, no meu coração o meu amor a Deus não impede, também, o 
desamor ao Satanâs. Quero dizer a V. Ex' que aceito as suas idéias 
contra o capital explorador estrangeiro, mas, acato, diante de uma 
seletividade, o capital estrangeiro que vem nos ajudar. País de for· 
ma~ào de capitais ainda, país que está emergindo, é preciso que 
tenha todos os recursos para que possa sair dessa situação em que se 
encontra. Mas, digo a V. Ex•- peço desculpas até- V, Ex' que 
estudou o assunto, que estudou·O, mas do ponto de vista da estre· 
la, estudarei, oportunamente, do ponto de vista de sírius. 
Quero dizer a V. Ex•, por exemplo: que situando as empresas nume· 
ricamente, mas, deixando de computar as grandes empresas já nacio· 
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nalizadas, V. Ex• está fazendo um estudo com uma ótica e um en­
foque parcial do assunto. Se nós estudamos as grandes empresas 
brasil-eiras, hoje, sob o ponto de vista do capital e.do faturamento, 
então o teor da nacionalização pesa mais do que o produto das 
empresas privadas. Logo, o meu medo ê este: que esta política de 
estatizaçào à outrance nos leve, nobre senador, à socialização. E 
explico mais a V. Ex• dentro de pom;o tempo, uma simples mudança 
numa expressão muda até o regime do nosso País. Enquanto tiver­
mos este regime dirigido por homens, que sabemos para onde vai, . 
poderemos ainda confiar, há confiabitidade nisso. Mas, se amanhã 
vier um homem qlie possa mudar apenas um dos artigos fundamen­
tais da nossa Constituição e, ao invés de República Federativa tiver­
mos República Socialista, estaremos integralmente socializados 
diante da estatizaçào, à outrance, que vem sendo posta em prática 
pelo Governo Federal. 

O SR. ORESTES QVtRCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• que, aliás, vem com bastante oportunidade· para 
que possamos salientar a beleza do diálogo e do debate, tão 
importantes ao nosso Pais. Salientar a beleza do diálogo e do debate 
para dizer que, na realidade, não existe contradição entre o que 
V. Ex.' e eu pensamos. Evidentemente ficou bem esclarecida a 
ex:planai;ão feita no meu discurso: a de que nós somente admitimos a 
interferência do Estado - e ísso ficou bem claro - quando, nas 
iniciativas fundamentais para o nosso desenvolvimento, não tiver­
mos condições de fazê·lo através das empresas privadas brasileiras, 
somente assim. O ideal seria que as empresas privadas brasileiras 
tivessem condições de explorar este campo que hoje é ocupado pela 
iniciativa do Governo, pela estatizaçào. Também não queremos que 
o Governo tenha tanta força que possa, de momento para outro, 
mudar as perspectivas políticas deste País. Daí a razão de termos ido 
buscar, através de informações possíveis para que nos 
esclarecêssemos nesse sentido, para que chegãssemos à conclusão 
que chegamos, de que não existe motivo para essa preocupação. 

Na realidade V. Ex• mesmo disse que concorda com a presença 
Governamental em setores fundamentais tais como: TELEBRÁS, 
PORTO BRÁS, ELETROBRÁS etc. 

Essas são as grandes empresas que V_ Ex• salientou e que foram 
realmente estatizadas; mas, no que tange a esses empreendimentos, 
evidentemente, estamos de acordo. O que nos preocupa e daí o 
motivo da nossa procura, da nossa pesquisa- é que o Governo este­
ja exagerando. Veja V. Ex•, com exclusão da PETROBRÁS e desses 
grandes empreendimentos que, realmente, não teríamos condições 
de dar à iniciativa privada nacional, o Governo participa, por este 
levantamento que fizemos, em 3,6% do movimento econômico 
brasileiro. em termos de patrimônio Jíqui~o. 

Verifica, assim V. Ex• que não existe motiyo algum para 
preocupaç~o e nós estamos de acordo, embora, em alguns aspectos, 
V. Ex• pensasse que estivéssemos em desacordo. 

Acho que não existe o problema de. amanhã, se escrever na 
Constituição: "República Socialista do Brasil", porque, o que 
interessa é a realidade do meio social, que não aceita o socialísmo, da 
forma que se queira criticar com medo; mas, da mesma forma, 
podemos diz:er que não vivemos numa República Federativa e isso 
está escrito na Constituição, "República Federativa do Brasil ... ". 

{0 Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. ORESTES QVtRCIA (MDB- SP)- O que interessa é 
que a meio social repudia os extremismos. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
. aparte? 

O SR. ORESTES QVf:RCIA (MDB - SP) - Se o 
Sr. Presidente o permitir, com todo o prazer. 

O Sr. Dlrceu Cardoso {MDB- ES)- Veja, V. Ex• por exem­
plo: há poucos dias tivemos a estatização de uma editora nacional, a 
José Olympio. do Rio de Janeiro. Um setor que não é básico, não é 

fundamental. Até uma editora, uma gráfica, está sendo estatizada 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico. E devo dizer 
a V. Ex•, o que está sendo o muro, que ainda está impedindo maior 
volume de estatizaçào é o próprio Banco Nacional de Desen· 
volvimento Económico, cujo Presidente tem sido uma barreira, um 
dique a esta estittização à outrance. E, aqui mesmo, no Senado 
Federal, declarou S. Ex• que estava um tanto temeroso desta 
estatização violenta e era tempo de se colocar um dique e um 
paradeiro nessa política por parte do Governo. Portanto, vê V. Ex• 
que na estatização da José Olympio, o medo que temos .. 

O SR. ORESTES 9VtRCIA (MDB - SP) - V. Ex• diz o 
seguinte: que o BNDE assumiu a José Olympio e que o Presidente do 
BNDE declarou que é contra a estatização. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Contra não, estava 
temeroso por essa violenta estatizaçào. 

O SR. ORESTES QVtRCIA (MDB SP) - Na sua 
sensibilidade, o Presidente do BNDE se contradisse mas, na realida­
de, este aspecto da livraria é mais emocional, porque o Governo -
pelo que se esclareceu - quis defender esse pequeno empreendimen­
to em razão da tradição que representa. 

Quero agradecer ao Sr. Presidente a gentileza que teve para 
comigo, permitindo que eu me alongasse um pouco mais. e, dentre os 
apelos já anunciados, concluímos nosso di!!.::urso, com um apelo fmal 
ao Presidente Geisel, para que crie, através do Er..ecutivo, um amplo 
sistema de proteção à iniciativa nacional, sem os apadrinhamentos 
nocivos do passado remoto e sem a omissão calculada do passado 
próximo. 

Era o que tinha a dízef. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Tem a palavra, 
como Líder, o nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSE L/NDOSO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICA DO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB MG. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Vou tentar ser breve,jâ neste final de sessão, deixando o campo 
árido da economia e aquela tentativa de defesa do Líder José 
lindoso, com quem nos congratulamos pela sua presença no 
Plenário, nesta tarde, para abordar um problema social e humano. 

Os jornais noticiam sobre incêndios, di1.endo que "Incêndios 
matam 34 pessoas no Sul". 

Um deles, Sr. Presidente, diz o seguinte: 

"E é só em tais ocasiões .. quando policiais e bombeiros 
são convocados para ~xecutar essas tarefas tétricas, que 
autoridades de seguranç.a retiram das gavetas projetos visan­
do à regulamentação de normas para construções. E passam 
a estudá-las até que as imagens dos sinistros se apaguem de 
nossas memórias. Então us projetos voltam para as gavetas". 

• Sr~ Presidente, o assunto que abordo nesta tarde pOOeria parecer 
desnecessário ao Senado Federal. Mas eu me lembro que no dia lO 
de março de 1975, usando a tribuna desta Casa, eu dizia o seguinte: 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
Nos assuntos relacionados com a segurança das edifica­

ções, a prevenção contra sinis.~ros continua inquietando e 
preocupando as populações dos maiores centros urbanos. 

Tramitou peta Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 
o~' 1.743/74 do Poder Executivo, ·.que estabelecia normas 
gerais de prevenção contra s.ioistros eril'edificacões urbanas, 
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entendendo, posteriorment~ o mesmo Poder Executivo d 
retirar o dito projeto cin 17 de março do mesmo ano. e 

Tendo em vista as razões inicialmente alinhadas e m i 
as ~ec~rrentes d~ Simpósio de: Sistemas .;R Prevenção con~r: 
lncend!OS em EdifiCações Urbanas, realizado na Câmara dos 

Deputados, por proposição do il~s~t~re~;~:;:'~~~ Faria L' 
t •dc·~ •ma, a rav,.:s e om1ssao Especial de 

liberdade de manifestar meu apelo ao 
sentido de providenciar seja rc:<:ncarr1inln 
Legislativo projeto de lei atinente à matéria, 
bojo um disciplinamento de prevenção que 
urbanas cada vez mais reclamam, objetivando 
futuro bem próximo, da Imprensa brasileira, 
des~s?erad?raAs c.omo aquelas que focalizaram a infausta 
notJcJa do mcend1o dos Edifícios Andraus e Joelma, em São 
Paul.o •. ~em_ co.mo outras·que traumatizaram profundamente 
a opmmo pubhca nacional. · 

E, Sr. Presidente, o que assistimos anteonttm é que as man­
chetes voltaram. Algumas vidas se perderam e estaii\Qs aqui, respei­
tosamente, cobrando do Governo Federal, a regula~ção dessa 
lei. Aquele seu Projeto de Lei nt 1.743, enviado pelo então. Presidente 
Médici, cujo Ministro Alfredo Buzaid dizia o seguinte ........ Sua 
exposição de motivos: '~ 

Tenho a honra de submeter à alta consideração de Vossa 
Excelência o projeto de lei que estabelece normas gerais de 
prevenção contra sinistros em edificações urbanas, especial­
mente contra incêndios. 

2. O diploma consubstancia medidas preventivas recla­
madas pelos fatos, dado que nos últimos tempoe do inúme­
ros os incêndios nos grandes centros urbanos do lttís,. com 
graves reflexos na tranqüilidade pública, que justamenté $C 

alarma e teme a sua repetição. 

Mais do que atuais, as palavras do então Ministro Alfredo 
Buzaid: 

3. Dos levantamentos feitos tem-se observado que os in­
cêndios ocorrem, na maioria das vezes, pela inexistência, nos 
edificios, de técnicas, equipamentos e pessoal suficientemente 
adestrado às providências primeiras de combate ao fogo e sal­
vamento de pessoas. 

4. A lei que hora se propõe, a par das especificações téc­
nicas a serem observadas nas edificações e dos serviços autô­
nomos obrigatórios de prevenção nos prédios de gabarito su­
perior a quinze andares, também integra os Estados e Munici­
pios nas operações pertinentes, na fiscalização periódica das 
exigências e fixa os critérios para a expedição de alvará de uti­
lização ("habite~se") de edifícios novos, em construção ou re­
forma. 

5. O projeto, cumpre esclarecer, estatui normas gerais 
de prevenção contra sinistros (especialmente incêndios), pois 
os pormenores técnicos ficam para os Códigos de Obras, os 
quais deverão se adaptar à nova lei. 

6. O alcance da futura legislação, em termos de preserva­
ção do patrimônio material e da tranqOilidade da população 
brasileira, justifica plenamente o envio do presente projeto ao 
Congresso Nacional para apreciação e posterior aprovação. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelên­
cia protestos de profundo respeito. - Alfredo Buzaid, 
Ministro da Justiça. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, até agora o Governo Federal 
não enviou o novo projeto de lei. 

Recordo-me que, quando Prefeito da minha cidade, Juiz de Fo­
ra, deixamos de regulamentar uma lei aprovada pela egrégia Câmara 
Municipal porque, naquele dado período, o Governo Federal havia 
enviado ao Congresso Nacional esse projeto de lei. 

Lcp~bro·mc, Sr. Presidente, que na minha cidade - de porte 
médiot..-. cerca de quatrocentos mil habitantes- não temos:, praü~ 
~um Corpo de Bombeiros, que deveria ser mantido pelo 
~)estadual, conforme preconiza a Constituição Estadual, mas 
~efeitura. com seus parcos recursos, ajudava, por exemplo, 
-~ustíveis,lubrificantes e em outros aspectos. 

E, por incrível que pareça, Sr. Presidente e Srs. Senadores, essa 
ajuda que a municipalidade prestava ao Corpo de Bombeiros do 
Estado de Minas Gerais sofreu críticas do Tribunal de Contas daque~ 
le Estado. porque entendia o Tribunal que a Prefeitura não poderia 
dar verbas ao Corpo de Bombeiros, sendo ele estadual. 

Era o impasse em queostava o Prefeito: ajudar o organismo esta~ 
dual, ou deixá-lo, como eati, abandonado e sem recursos. 

I! por isto, Sr. PteSidente, que abordando- e com tristeza- es~ 
se aspecto social e humano dos grandes centros urbanos deste País, 
faço .um apelo ao Senhor Presidente da República para que envie, 
com aroãxima urgência, ao Congresso Nacional projeto de lei regu­
llllllC'ntando o problema referente às normas de prevenção contra 
~o$ em edificações urbanas. 
-!r~ito·me, Sr. Presidente, sugerir que, no projeto a ser envia­

do 'Míarlamento, Sua Excelência examine, como tem examinado, 
aquelas mensagens que manda ao Congresso Nacional, com a devida 
atenção, para o reaparelhamento desses Corpos de Bombeiros de 
todas as cidades. Que Sua Excelência também estude a possibilidade 
de se permitir, no alistamento militar, quando o moço se apresenta 
para o Exército, para a Marinha e para a Aeronãutica, faça opção 
também para o Corpo de Bombeiros. Ao moço, ao ser chamado para 
o Serviço Militar, seja-lhe permitido também a opção de servir no 
Corpo de Bombeiros, dando assim, uma pessoa também altamentt: 
qualificada para essas guarnições tão heróicas, em todas as partes do 
nosso País. 

Sr. Presidente, atendendo ao apelo de V. Ex'- já que meu tem· 
po ê limitado - termino a minha fala, nesta tarde, lamentando que 
ainda ocorram no Brasil casos como os que aconteceram recente· 
mente no Rio Grande do Sul e ontem, em São Paulo. E a esperança 
de que realmente o Governo Federal possa encontrar, através de um 
projeto de lei, medidas que venham prevenir esses serviços. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIIJENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCEWS TORRES (ARENA- RJ, Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O JOrnal Correio da Lavoura que se edita no Município 
fluminense de Nova Iguaçu completou, recentemente, 59 anos de 
fundação. 

Ao longo desse período soube manter sempre imbativel conduta 
morai, sempre noticioso e aberto aos interesses da comunidade. 

Tive oportunidade, numa parte da minha infância, de manuseá­
lo ao tempo em que meu pai, Delegado Militar em Nova Iguaçu, 
para lá me levara e me matriculara no Colégio do Professor Paris, 
onde fui alfabetizado e, em seguida, transferido para a Escola 
Pública dirigida pela Professora Carmem que sei, para alegria mi­
nha, apesar de avançada nos anos, ainda vive com saúde. 

Entendo que o Parlamentar, quanto mais amigo da imprensa 
interiorana, mais útil é o seu mandato, porque a outra, com base 
urbana, é puramente empresarial, não tendo a sinceridade dos 
semanários e dos mensãrios que não raros são publicados com 
graves prejuízos financeiros.-

Desejo congratular-me, ao ensejo da efeméride, com os 
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DISTRIBUIÇÃO de 
Gerson Belém de Azeredo. 

E, para homenagear a Folha aniversariante, passo a ler, para 
constar nos Anais do Senado Federal, o Editorial divulgado no dia 
em que o Correio da Lavoura completava 59 anos de profícua 
existência, e que ê o seguinte: 

CL-59Anos 

O Cl atinge a expressiva marca dos 59 anos num instan­
te indiscutivelmente difícil de nossa vida política, social e 
econômica. Longe vai o tempo em que o nosso ilustre 
fundador. Silvino de Azeredo, sonhava com um Município 
rico, poderoso e forte, dirigido por homens de bem 
unicamente preocupados com o engrandecimento crescente 
da generosa terra iguaçuana. Se vivos estivessem os homens 
que, em torno de Silvino de Azeredo, contribuíram para que 
este semanário se consolidasse junto à opinião pública de 
Nova Iguaçu, evidentemente que eles não se sentiriam 
gratificados pelo esforço desinteressado de anos e anos de 
colaboração nas páginas do CL, em que todos os temas do 
interesse direto da população que aqui vivia e contribuía para 
o desenvolvimento do Município com o seu precioso traba­
lho, foram amplamente discutidos e dissecados por repre­
sentantes da nossa e de outras comunidades, todos igual­
mente interessados e identificados no elogiável objetivo de 
ampliar o elenco de soluções para os nossos problemas. 

e oportuna essa observação, quando completamos 59 
anos, pois hoje o Município de Nova Iguaçu se debate em 
meio a uma crise de responsabilidade e competência que a 
taxa altíssima e quase inacreditável de li prefeitos em dez 
anos não nos deixa mentir. Dizer, por extensão, que -o ideal 
lançado no primeiro número deste semanário, a 22 de março 
de 1917, tenha sido plenamente alcançado, seria escamotear 
uma realidade que já não se apresenta mais risonha e franca 
(segundo a expressão corrente nas primeiras décadas do 
Século). 

Somos na verdade um Município literalmente abando­
nado, à mercê de políticos inescrupulosos e aventureiros, cuja 
população, jâ descrente de tudo e de todos, contribui com o 
seu justificado desinteresse para o agravamento do nosso 
quadro político, social e econômico." Daí a nossa suprema 

atenção e responsabilidade quanto aos fatos que ultimamente 
vêm ocorrendo em _}lbva Iguaçu - fatos esses que muitas 
vezes colocam OIIJ:~ a sobrevivência da própria imprensa 
local; pois ao -iÔlcdiatismo suicida dos nossos políticos 
vieram se juntar, de uns tempos prã cá, jornais de última hora 
e que. fiada pretendem senão a promoção massacrante de 
chefeS c chefetes de nossa vida pública em troca de subs­
tanciais ajudas pecuniárias. 
_y::.:>A última consideração, possivelmente a mais triste de 

_:fidás, diz respeito às pressões exercidas contra a pequena 
imprensa, no que tange às dificuldades inerentes à pequena 
empresa no Brasil e sobretudo as que são acionadas pelos 
instrumentos de Segurança do próprio Sistema. O fato é 
duplamente entristecedor, porquanto sabemos que é na 
pequena imprenaa cjue as questões culturais vêm sendo 
debatidas e discutidas em carâter permanente. Ai reside, ao 
nosso ver, a grandeza dos pequenos jornais, hoje muito mais 
corajosos e audaciosos na abordagem clara e precisa dos te­
mas que realmente podem trazer alguma contribuição ao 
desenvolvimento sócio-cultural do nosso povo. 

Com mais esta etapa vencida, renova-se, enfim, a 
esperança de que Nova Iguaçu um dia venha a confirmar as 
previsões de Silvino de Azeredo e de tantos outros valorosos 
e íntegros iguaçuanos que tanto lutaram para que esta terra 
fosse realmente poderosa e rica. 

Era o que tinha a dizer, (Muito betn!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Não hâ mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando. para a sessãO- extraordinária a realizar.se às 18 horas e 30 
minutos, a seguinte 

O'RDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 13, 
de 1976 (N' 1.807·Bf76, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre gratificações na Justiça 
Eleitoral, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 223 e 224, de I976, das 
Comissões: 

-de Seniço Nblleo Civil; e 
- de Flnanças. 

-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto legislativo nt 
04, de 1976 (n\'1 39·Bf76, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Tratado de Amizade e Cooperação, concluído entre a 
República Federativa do Brasil e a República do Paraguaj, em 
Assunção, no dia4 de dezembro de 1975, tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n's 221 e 222, de I976, das 
Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
-de Economia. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Estâ encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às I 8/roras e 10 minutos.} 
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ATA'~A 52• SESSÃO, EM 19 DE ABRIL DE 1976 

l• Sessio Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 
"""'I~TRAORDINÃRIA­

PRESIDt. DO SR. MAGALHÃES PINTO 
e!.: .. , 

Às 18 horas e 30 minutos, acham~se presentes os Srs. SeÓiídores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Evandro 
Carreira - José Esteves - José Lindoso - Cattete Pinheiro -
Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa -
Henrique de La Rocque- José Sarney~ Fausto Castelo~ Branco­
Helvídio Nunes- Petrônio Portella- Mauro Benevides- Wilson 
Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz ~ Jessé Freire -
Dom i cio Gondim - Ruy Carneiro- Marcos Ffeire-- P~ulo Guer~ 
ra - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Augusto. Franco -
Gilvan Rocha - Heitor Dias - Luiz Viana - Dirceu Cardoso -
Eurico Rezende - João Calmon - Amaral Peixoto - Roberto 
Saturnino - Vasconcelos Torres - Oanton Jobim - Nelson 
Carneiro - Gustavo Capanema - Itamar Franco - Magalhães 
Pinto- Franco Montoro - Orestes Quércia- Lâzaro Barboza -
Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves- Evelásio Vieira 
- Lenoir Vargas- Otair Becker- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 51 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. I Y-Secretário procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•S 253,254 E255, DE 1976 

Sobre o Projeto de Decreto ·Legislativo n'1 7, de 1976 (nY 
41-B/16, na Câmara dos Deputados) que "aprova o texto do 
Protocolo Adicional ao Tratado de Limites de 1:1 de maio de 
1927, entre a República Federativa do Brasil e a Repí:blica do 
Paraguai, firmado em Assunçio, a 4 de dezembro de 1975". 

PARECER N• 253, DE 1976 
_Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

Após tramitar na Câmara dos Deputados, chega a esta Comis­
são o Projeto de Decreto Legislativo n"' 7, de 1976 (Projeto de De­
creto Legislativo n"' 41-B, de 1976-CD), que aprova o texto do Proto~ 
colo Adicional ao Tratado de Limites de 21 de maio de 1927, entre a 
República Federativa do Brasil e a República do Paraguai, firmado 
em Assunção, a 4 de dezembro de 1975. 

2. Da Exposição de Motivos do Ministério das Relações Exte­
riores, que acompanha e instrui a Mensagem Presidencial, recolho os 
tópicos que se seguem: 

"O Protocolo esclarece dúvidas suscitadas na execução 
do Tratado de limites Brasil-Paraguai, de 1872, e resolve 
questão limítrofe pendente há mais de meio século: reconhece 
a soberania paraguaia sobre a ilha denominada Margarita e 
conhecida como ilha de Porto Mortinho, ou Banco das Três 
Barras: e adjudica à soberania brasileira a ilha do Chapéu, 
conhecida como ilha do Sombrero. 

O referido Tratado de Limites de 1872 omitira a defi­
niçJo de fronteira no trecho compreendido entre a foz do rio 
Apa, no. rio Paraguai e o desaguadouro da Baía Negra, no 
mesmo no. 

Somente a 21 de maio de 1927 .. .'fo'f~ssinado o Tratado 
de Limites, complementar ao de 1872, posteriormente ratifi­
cado pelos dois países, a 25 de novembro de 1929.'' 

E mais adiante: 

"0 Protocolo recentemente firmado em Assunção esta­
belece, assim, as bases para a solução definitiva das dificul~ 
dades na caracterização da fronteira brasileiro~paraguaia, 

que seriam capazes de se refletir negativamente nas amistosas 
relações entre os dois países." 

3. Em verdade, hoje como ontem, há de ser ressaltado o espí­
rito de moderação, de lisura, de lealdade, de compreensão, de des­
prendimento e de justiça da diplomacia brasileira no tratar pro~ 
blemas relativos à fixação dos limites do Brasil. 

O Protocolo Adicional recent~ente firmado, portanto, consti­
tui mais uma prova eloqüente do trabalho dos estadistas pátrios, na 
defesa da política de respeito e de reconhecimento, inclusive, dos 
direitos dos nossos vizinhos. 

Daí porque jamais vingarão as campanhas solertes que tentam 
denegrir a imagem do Brasil no exterior, atribuindo~lhe propósitos 
que não alimenta e conferindo-lhe desejos que contrariam toda a sua 
vocação histórica. 

Coroados por inteiro estão, assim, através do instrumento inter~ 
nacional ora examinado, os longos e penosos trabalhos que culmi­
naram com a delimitação, inteira e precisa, das nossas lindes com a 
República do Paraguai. 

ta resposta e o exemplo que o País oferece às Nações. 
4. À vísta do exposto, com fundamento no art. 44, n' I, da 

Constituição Federal, o parecer é por que seja aprovado o texto do 
Protocolo Adicional ao Tratado de Limites de 21 de maio de 1927, 
entre a República Federativa do Brasil e a República do Paraguai, 
firmado em Assunção, a 4 de dezembro de 1975, nos termos do ato 
legislativo já aprovado pela Câmara dos Deputados. 

f: o parecer. 
Sala das Comissões, em 28 de abril de 1976. - Accloly Filho, 

Presidente - Helvídio Nunes, Relator - José Lindoso - Henrique 
de La Rocque- Otto Ldtmann- Heitor Dias- Nelson Carneiro­
Leite Chaves. 

PARECER N• Z54, DE 1976 
Da Comlllio de RelaÇÕes Exteriores 

Relator: SeAador Saldaaha Derzi 

O texto do Protocolo Adicional ao Tratado de Limites de 21 de 
maio de 1927, entre a República Federativa do Brasil e a República 
do Paraguai, firmado em Assunção, a 4 de dezembro de 1975- foi 
enviado pelo Senhor Presidente da República à consideração do Con­
gresso Nacional, de conformidade com o preceituado no artigo 44, 
inciso I, da Constituição Federal. 

2. Explica o Senhor Ministro de Estado das Relações Exterio­
res, no encaminhamento que fez da matéria ao Senhor Presidente da 
República, que: 

"O Pr?tocolo esclarece dúvidas suscitadas na execução 
do Tratado de Limites Brasil-Paraguai, de 1927, e resolve 
questão limítrofe pendente hâ mais de meio século: reconhece 
a soberania paraguaia sobre a ilha denominada Margarita e 
conhecida como nha de Porto Murtinho, ou Banco das Três 
Barras: e adjudica à soberania brasileira a Ilha do Chapéu, 
conhecida como Ilha do Sombrero." 
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3. Segue, na Exposição de Motivos citada, extenso e circuns­
tanciado levantamento dos diferentes fatos, ao longo do tempo, que 
motivaram a indefinição que o Protocolo visa agora a corrip:ir. 

4. De conformidade com disposição contida no artigo 111 do 
documento examinado, uma Comissão Mista Brasileiro~Paraguaia 
.. levantará a planta do Rio Paraguai, com as suas ilhas e canais, 
desde a confluêm;ia do Apa, até o desaguadouro da Baía Negra". Se· 
rão realizadas sondagens e operações topográficas e geodésicas que 
se fazem necessárias para a determinação da fronteira, fixando mar· 
cos nas ilhas principais e pontos em que julgar convenientes. 

5. Sobre a ilha de Porto MurtJnho (Ilha Margarita), diz a fonte 
que nos está dando o roteiro para esta parte de nosso trabalho, que 
ela é ocupada pelos paraguaios há mais de 50 anos. Sua população 
aproxima-se dos 500 habitantes. Estâ situada no Rio Paraguai, em 
frente à localidade matogrossense do mesmo nome. Mede cerca de 
2000 metros de cumprimento e 900 metros de largura. E somente 
uma pequena faixa de terra da ilha, na sua parte sul, tem condições 
de habitabilidade. 

6. Quanto à Ilha Sombrero, os elementos caracterizadores do 
direito brasileiro sobre ela ficaram bem evidenciados após o levanta~ 
menta hidrográfica do Rio Paraguai, realizado em 1973, pelo aviso 
"Caravelas", da Marinha de Guerra do Brasil - em atendimento à 
resolução aprovada, com o pleno assentimento dos Governos 
interessados, na VI Conferência Naval Interamericana (1971 ). 

7. Outros esclarecimentos complementares estão ainda ali­
nhados na Exposição Ministerial, sem que incidam obviamente em 
qualquer aspecto fundamental do assunto que origina o Protocolo e 
ocupa o espaço de seu texto. 

8. Estranharvse-á, talvez, que a esta altura do tempo, e justa~ 
mente com um País vizinha' e amigo com o qual já travamos, no pas~ 
sado século o diálogo inciviliútdo de uma guerra - ainda tenhamos 
obscuras e insolucio~adas pendências de fronteiras. 

9. Achamos tratar~se de uma situação de fácil explicação. Qua~ 
se toda a faixa de fronteiras do Brasil é formada, tanto no lado bra~ 
sileiro quanto no outro, de regiões semi-desertas, inóspitas e ocupa~ 
das, alternativamente, por florestas, pântanos, rios, riachos ou mes~ 
mo pelo simples espaço vazio, descaracterizado. Em raros pontos, é 
verdade, hâ um mínirlw de densidade demográfica dos dois lados, 
ocorrendo o contato vivo e a interação de populações ligadas aos 
Estados Nacionais limítrofes. 

10. O processo contínuo de expansão da demografia brasi­
leira, além de fatores outros, ligados ao crescimento econômico e 
populacional de nossos vizinhos e da própria intensificação de nosso 
relacionamento no Continente, em função até mesmo da conjuntura 
mundial, está configurando a conveniência político~diplomática de 
uma definitiva superação de antigas e, de algum modo, irrelevantes 
controvérsias, de ordem histórica, que ainda sobrevivem. 

11. Cultivamos longa tradição de páz e de respeito à integridade 
territorial dos paises vizinhos e não hesitamos em afirmar, aqui, que 
essa é, também, a linha de conduta dos países que confrontam territo~ 
rialmente com o nosso. 

12. O que existe entre nós e os nossos vizinhos continentais ê 
apenas um desejo mútuo, invariável de eliminar eventuais dúvidas ou 
controvérsias que ainda perdurem, relativamente ao traçado das li~ 

nhas fronteiras para que, em clima de perfeita concórdia, tenha cur~ 
so o desejável processo de aproximação das populações brasileiras 
com as dos países limítrofes e seja também intensificado o intercâm~ 
bio comercial e cultural entre as nações de que fazem parte os grupos 
humanos citados. 

13. Identificamos no Protocolo Adicional ao Tratado de Limi~ 
tes Brasil~Paraguai, de 1927, um fato que se enquadra nesse desejo e 
nesse esforço de eliminar equívocos, para que o relacionamento bina· 
cional entre os ditos países possa desenvolver-se em todas as áreas. 

14. Brasil e Paraguai, juntos, estão hoje empenhados na cons­
trução da Hidrelétrica de ltaipu, uma das maiores do mundo. De ou­
tro lado, os respectivos governos assinaram, não faz muito tempo, 
um tratado amplo de Amizade e Cooperação, ora em fase de ratifica­
ção neste Congresso. 

15. Assim, . o documento ora examinado integra-se no 
conjunto de Atos e de fatos que assinalam no presente momento, os 
esforços conjuntos que brasileiros e paraguaios fazem para maxi­
mizar os laços de amizade e cooperação das respectivas Nações. 

Opinamos. nesta ordem de idéias, pela aprovação do texto do 
Protocolo Adicional ao Tratado de Limites de 21 de maio de 1927, 
entre a República Federativa do Brasil e a República do Paraguai, 
firmado em Assunção, a 4 de dezembro de 1975, nos termos preco­
nizados no Projeto de Decreto Legislativo que acabamos de exa­

minar. 

Sala das Comissões, em 28 de abril de 1976.- Lu;z Viana, Vice­
Presidente no exercício da Presidência- Saldanha Derzi, Relator­
Nelson Carneiro - Leite Chaves - JOsé Lindoso - Helvídio Nunes 
- Accioly Filho- Itamar Franco- João Calmon. 

PARECER"'" 255, DE 1976 

Da Comissão de Segurança Nacional 

Relator: Senador José Guiomard 

De conformidade com o disposto no artigo 44, Inciso 1, da 
Constituição Federal, o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Congresso Nacional. o texto do Protocolo Adicional 
ao Tratado de Limites de 21 de maio de 1927, entre a República 
Federativa do Brasil e a República do Paraguai, firmado em Assun 4 

çào, a 04 de dezembro de 1975. 

A Mensagem Presidencial está acompanhada de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
onde se salienta que o Protocolo Adicional "esclarece dúvidas 
wscitadas na cl\eCução do Tratado de Limites Brasil~Paraguai.~e 
1~72. e resolve questão limítrofe pendente há mais de meio século: 
reconhece a soberania paraguaia sobre a ilha denominada Margarita 
e conhecida como ilha de Porto Murtinho, ou Banco das Três 
Barras: e adjudica à soberania brasileira a ilha do Chapéu, conhecida 
como ilha do Sombrero". 

bclarece, ainda, a Exposição de Motivos que. "o referido TnJld 

.do de limites de 1872 omitira a definição da fronteira no trechu 
compreendido entre a foz do rio Apa, no rio Psragua1, e o 
dcsaguadouro de Baía Negra, no mesmo rio". 

Convém salientar que, o artigo 11 do Tratado de 1927 define a 
soberania sobre as ilhas no rio Paraguai, no trecho entre a foz do rio 
Apa e o dcsaguadouro da _Baía Negra. 

Nes;.a confMmidadc, o mencionado artigo estabelece que: 

"J\km da ilha do Fecho dos Morros, que é brasileira, 
conforme ficou estipulado na parte final do artigo I"' do 
Tratado çie Limites de 9 de janeiro de 1872, pertencem, 
respectivamente, aos l:stados Unidos do Brasil ou ao 
Paraguai, as demais ilhas que fiquem situadas ao lado 
oriental ou do lado ocidenWI da ilha de fronteira determina 4 

da pelo meio do canal principal do rio, de maior profundi~ 
dade, mais fácil c franca navegação, reconhecida no momen­
to da dr.:marcaçào. segundo os estudos efetuados. Uma vez 
feita J distrihuiçà<l geral das ilhas, elas só poderào mudar de 
jurisdiçào por acessão à parte oposta, As ilhas que se forma­
rem posteriormente â data de distribuição geral das mesmas 
serão denunciadas por qualquer das partes contratantes e se 
rará a ... ua adjudicação de acordo com·o critério estabelecido 
no presente artigo. ·• 
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Cumpre ressaltar que a Diretoria de Hidrografia e Navegação __ reaUzaé;AJ d~ promoções conjuntas com o propósito de 
do Ministério da Marinha do ' Brasil, em 1973, realizou um criar e atra:ir novas correntes de turismo para os dois países; e 
levantamento hidrográfico do rio Paraguai, .,.;-~cendo pleno -· concessão d'e. facilidades recíprocas para os planos de 
assentimento dos governos interessados, o qUal concl'Uiu que, "tendo ensino no âmbito do turismo, com o fim de aperfeiçoar a 
em vista o problema do Canal navegável, a ilha Margarita deve ser formação de técnicos e pessoal especializado e tratar de uma 
de soberania paraguaia inquestionável e que a ilha Somb~ro ou do p'ossível homologação dos programas e clJ.rsos de formação 
Chapéu é brastleua, ~o•s não extste canal de navegação entre ta1 11~a ? ··_" turíst1ca e, confOrme o caso, conceder validade a títulos obti-
e a margem esquerda dos naqueles cursos num e noutro país." 

O Protocolo AdtcionaJ sob exame desta Comtssão fOI corporifi .. , . . t 
cada tendo em vtsta a mformação prestada pela D•retoria O ato mternactonal que ora nos e dado ~xammar é fru _o de 
H1drografia e Navegação, ratificada pelo Mmtsténo da Marmha negociações levadas a efeito entre as chancelanas dos dots patses e 
Brasil. Na recente viagem do Senhor Presidente da República ao conduído quando da 111 Reunião da Comissão Mtsta Brasd-Peru, 
Paraguai, foi firmado um acordo acerca da imediata adjudicação da realizada em Lima, em novembro de 1975. 
ilha de Porto Murtinho ou ilha Margarita, à so.beranja Paraguaia, Os três primeiros artigos do ajuste em questão fixam os objeti-
enquanto a ilha do Chapéu ou do Sombrero, à soberania Brasileira. vos principais do texto: 

· r -incrementar as correntes turísticas entre o Brasil e o Peru; A maténa oi examinada e aprovada nos órgãos COflilRétentes da 
Câmara dos Deputados. - conceder assessoramento recíproco na preparação e 

N , ~ · ..t: ~ realização de campanhas de publicid_ade e promoções turísticas; e 
o que tange a competencia regtmental desta comissao;~ào _ coordenar as atividades dos órgãos oficiais de turismo de 

encontramos nenhum obstáculo que fira à Segurança Nado~~- ~ . 
razão pela qual, opinamos pela aprovação do presente projeto. · ~ ambos os países a fim de atrair novas correntes tunshcas. 

Sala das Comissões, em 28 de abril de l976. _ José Lindoso, Ê prevista a realização de estudos pelos órgãos dos respectivos 
Presidente, eventual _José Guiomard, Relator _ Agenor Maria _ países que regulem o transporte aéreo comercial, para estabelecer 

tarifas promocionais nas rotas aéreas entre o Brasil e o Peru. Henrique de La Rocque. 

PARECERES N'•256e257, DE 1976 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo nY 8, de 1976 (nY 

40-B/76. na ('âmara dos Deputados) que aprova o texto do 
Convênio de ('ooperaçào Turística entre a República Federati­
ta do Brasil e a ~epúhlica do Peru, assinado em Lima, a 7 de 
novembro de 1975. 

PARECER N' 256, DE 1976 
l>a Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Se-nador Jmlo CaJmon 

O Senhor Presidente da República, com a Mensagem nY 40, de 4 
de março de ! 976, e na conformidade do disposto no artigo 44, inciso 
I, da Constituição, submete à apreciação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, o texto do Convênio de Cooperação 
Turística entre a República Federativa do Brasil e a República do 
Peru, assinado em Lima, a 07 de novembro de 1975. 

Esclarece a citada informação rriinisterial que jâ em 1969, os 
órgãos governamentais competentes dos dois países 
EMBRATUR e ENTURfPeru. respectivamente- haviam firmado 
um Acordo de·cooperação visando: a promover o incremento das 
correntes turísticas entre os doJ.'> países; a troca de informações sobre 
os planos de desenvolvimento turístico; o intercâmbio de técnicos: a 
concessão recíproca de facilidades para a ~alização de planos de 
promoçao conjunta: e a coordenação dos setores privados da indús­
tria turística nos dois países. 

Verificou-se, entretanto, que tal Acordo permaneceu inoperan­
te. quer por não existirem, na época, as condições necessárias para o 
seu implemento, quer pela ausência de um instrumento intergoverna­
mental que fornecesse ampla base pol(tica. 

A Comissilo Mista Brasileira-Peruana de Cooperação Econômi­
ca e Técnica, em reunião realizada em Brasília, em 1974, 
recomendou a substituição do Acordo vigente entre os dois países, 
em matéria turística. por outro m<Jis .amplo que contemplasse os 
seguintes aspectos: 

"Concessão de facilidades máximas ao incremento do turis­
mo entre os dois países; 
- assessoria recíproca na preparação e realização de 
campanhas promocionais; 
-elaboração de roteiros integrados de turismo que abarcas· 
sem áreas dos dois países; 

Os artigos IX e X prevêem o intercâmbio de inrormações, sobre 
os planos de ensino no âmbito do turismo, bem como o de técnicos 
nos diversos campos da atividade turística. 

Como bem ressalta a parte final da ExposiçãO de Motivos do 
Chanceler brasileiro, o presente instrumento se reveste de grande 
importância para o nosso País, sobretudo no momento em que o 
governo federal procura incrementar o turismo receptivo. 

O Convênio sob exame certamente irã fortalecer o intercâmbio 
cultural e comercial entre o Brasil e o Peru, tornando cada vez mais 
firme a tradicional amizade que une os dois países, contribuindo, 
desta forma, para o desenvolvimento da unidade latino-americana. 

Do ponto de vista formal, o acordo foi elaborado segundo as 
normas usuais de Direito Internacional. 

Diante do exposto, somos pela aprovação do texto do Convênio 
de Cooperação Turística entre a República Federativa do Brasil e a 
República do Peru, assinado em Lima, a 7 de novembro de 1975, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo anexo. 

Sala das Comissões, em 28 de abril de t 976.- Luiz Viana, Vice­
Presidente no ex.ercício da Presidência - João Calmon, Relator -
Saldanha Derzi - Nelson Carneiro - Leite Chans - José Lindoso 
- Helvídio Nunes- Accioly Filho -Itamar Franco. 

PARECER N' 257, DE 1976 

D• Comi!Sio de Economia 

Relator: Senador Augusto Franco 

O Senhor Presidente da República, submete à deliberação do 
Congresso Nacional, o texto do Convênio de Cooperação Turística 
entre a República Federativa do Brasil e a República do Peru, assina­
do em Lima, a 7 de novembro de 1975. 

A Mensagem Presidencial que encaminha o texto em exame é 
acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Est2do das Relações Exteriores. 

Esse documento, ao ressaltar a importância do referido 
Con_vênio para o Brasil, em face da atual política de incremento do 
turismo receptivo adotada pelo Governo, cujo marco inicial foi a 
realização do XL V Congresso Mundial da ASTA no Rio de Janeiro, 
esclarece que este teve míc1o em setembro dO ano passado com a 
elaboração de um projeto de Convênio intergovernamental proposto 
pelo Governo Peruano. 

Tal projeto resultou da incorporação das cláusulas propostas no 
Acordo de Cooperação, firmado pelos Presidentes da 
EMBRATUR/BRASIL e a hoje extinta EMTUR/PERU, em 1969, 
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e pelas recomendações da Comissão Mista Brasileiro~Peruana de 
Cooperação E..:onômica e Técnica, no sentido de ampliar as ãreas de 
cooperação previstas no citado Acordo, oferecidas em sua segunda 
reunião, realizada em Brasília, de 26 a 28 de agosto de 1974. 

Com pequenas alterações, dentre as quais, uma cláusula sobre a 
realização de estudo para o estabelecimento de tarifas promocionais 
nas rotas aéreas' entre o Brasil e o Peru e de um artigo sobre 
cooperação com vistas ao desenvolvimento pleno das áreas de 
interesse turístico comuns a ambos os países, o presente Convênio foi 
firmado, em Lima, a 7 de novembro de 1975. 

Esta Comissão nada tem a opor à matéria em tramitação, visto 
tratar-se de um Convênio idêntico a outros já firmados e que vem ao 
encontro da politica governamental, no sentido de aumentar o Ouxo 
de divisas para a nossa economia. 

Do exposto, somos pela aprovação de texto do Convênio em 
pa1Jta, nos termos do Projeto de Decreto Legislativo sob exame. 

Sala das Comissões, em 28 de abril de 1976. -Renato Franco, 
Presidente em exercício - Augusto Franco~ Relator - Franco 
Montoro Vasconcelos Torres - Roberto Saturnino - Orestes 
Quércia. 

PARECER N•158, DE 1976 
Da Comlosio de Corutltulçio e Juotlça, !Qbre o Projeto de 

Lei do Senado n' 64, de 1976, que "aereacenta o seplnte 
parágrafo único ao artigo 36 da Lei n' 3.807, de l6 de agosto de 
1960 (Lei OrKinka da Prerutinda S.<lal)". 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 
O Projeto de Lei do Senado n' 64, de 1976, de autoria do ilustre 

Senador Orestes Quércia, quer acrescentar parágrafo único ao art. 36 
da Lei Orgânica da Previdência Social, para o fim de anular a carên~ 
cia de doz:e meses, exigida. pelo citado dispositivo, para que os 
beneficiários do segurado façam jus à pensão da lei. 

A exceção pretendida restringe-se ao "segurado que falecer 
acometido de mal súbito, ou em virtude de complicações pós~ 

operatórias, ou, ainda, em decorrência de suicídio". 
Argumenta o autor; na sua Justificação, que "a aprovação desta 

medida possibilitará aos dependentes do segurado falecido, a percep· 
ção da pensão instituída pela Lei Orgânica da Previdência Social, 
ainda que este não tenha realizado 12 (doze) contribuições mensais''. 

Preliminarmente, atente-se para o equívoco datilográfico da 
ementa, cujo vocábulo "seguinte" deveria ser expungido das expres­
sões nela contidas. 

Não nos cabe, nesta Comissão, debater o rn.érito do Projeto, 
cújos objetivos correspondem a uin elevado sentimento de 
humanidade. 

Entretanto, e em que pese a argumentação em contrário do seu 
eminente autor, o Projeto cria ou estende benefícios compreendidos 
na previdência social, sem lhes indicar a correspondente fonte de 
custeio. 

Todos sabemos que o prazo de carência, adotado na previdência 
social ou nos contratos de seguro, tanto estatais como privados, é 
uma decorrência dos complexos cálculos atuariais necessários à 
sobrevivência sadia da entidade promotora de tais iniciativas. 

Alterá-los, como deseja o Projeto, é obviamente criar um ônus 
para a entidade previdenciária, submetida assim a fatos novos e 
ine$perados que comprometem os cálculos sobre os quais fundamen­
ta sua estabilidade empresarial. 

O parágrafo único do art. 165, da Constituição Federal, citado 
na própria Justificação, estabelece claramente: 

"Nenhuma prestação de serviço de assistência ou beneficio 
compreendidos na previdência social será criada, majorada ou 
estendida, sem a correspondente fonte de custeio total." 

A proposição não aponta a fonte de custeio que cortesponda ao 
ônus criado. 

Destaque-se, por outro lado, que a morte do segurado por "mal 
súbito''. segundo a expressão do l:"rojeto, mereceria correção, por 

força da boa têcnica legislativa, para que se entendesse claramente, 
sem dúvidas, quais as doenças e causas capazes de motivar tal tipo de 
falecimento de um ser humano. O privilégio reivindicado para o 
"suicida", igualmente, inclui-se em temática que, além de polêmica, 
subverteria a estrutura em que se fundamenta nosso Direito. 

Isto posto, não obstante reconhecermos as inspirações de espiei­
to público que motivaram a sua formalização, opinamos 
contrariamente ao Projeto de Lei do Senado n9 64, de 1976, dada sua 
inconstitucionalidade. 

Sala. das Comissões, em 28 de abril de 1976 - Accloly Fllbo, 
Presidente - Henrique de La Rocque, Relator - José Llndoso -
Helvidio Nunes- Nelson Carneiro- Heltor Dias- Otto Lebman'n. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 

vai à publicação. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretá-

rio. 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 148, DE 1976 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Lei do Serlado Jl9 115, de 1974, de minha autoria, que dá nova 
redação ao aput do artigo 10 da Lei n~ 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, a fim de 
que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 29 de abril de 1976.- Nei.!Ktn Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto a que se 
refere o requerimento aprovado figurará na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Passa-se à 

Item 1: 
ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 13, de 1976 (n9 1.807-8/76, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre gratificações na Justiça Eleitoral, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 223 e 224, de 
1976, das Comissões: 

- de Servi~o Público Civil; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

.E: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 13, DE 1976 
(N9 1.807~8/76, na Casa de origem) 

Dispõe sobre gratificações na Justiça Eleitoral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )9 A gratificação de presença dos membros dos Tribunais 

Eleitorais, por sessão a que compareçam, até o máximo de 8 (oito) 
por mês, passa a ser calculada com a aplicação dos seguintes 
percentuais incidentes sobre o maior valor de referência, fixado em 
cumprimento à Lei n9 6.205, de 29 de abril de .J975: 

1-Tribunal Superior Eleitoral: 80% (oitenta por cento); 
11 - Tribunais Regionais Eleitorais: 65% (sessenta e cinco por 

cento). 
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Parágrafo único. No período cdmpreendid.o entre 90 (noventa) 
dias antes e 90 (noventa) dias depois de eleiçõe( que se realizem em 
todo o País, é de 15 (quinze) o máximo de sessõeS...-nsais remunera· 
das '!"; 

Art. 2'~ A gratificação mensal de Juízes ~s • passa a 
corresponder a 3 (três) vezes o maior valor de referêrl-:que se refe­
re o Art. JY. 

Parágrafo único. As atividades de Escrivão Eleitoral, 
não correspondentes a cargo ou função de confiança, serão 
das com a gratificação mensal correspondente a 2 (duas) 
maior valor de referêricia, de que trata O Art. 1"'. 

Art. )9 O Procurador-Geral Eleitoral e os Procuradores Regio­
nais Eleitorais, observado o limite máximo de sessões por mês, farão 
jus à gratificação de presença devida aos membros dos Tfibunais' 
perante os quais oficiarem. 

Art. 41' A despesa resultante da aplicação desta lei Krá atendida 
com recursos orçamentários próprios. 

Art. 59 Nos cálculos decorrentes da aplicação desta' r_ei serão 
desprezadas as frações de cruzeiro. · 

Art. 69 As gratificações concedidas por esta lei vigoiftão a 
partir de I~" de março de 1976. 

Art. 79 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

vra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto} -Item 2: 

Discussão, em turno único, do' Projeto de Decreto 
Legislativo n~' 04, de 1976 (n~' 39-B/76, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Tratado de Amizade e 
Coop~ração, concluído entre ·a República Federativa do 
Br<:~sil e ~ República do Paraguai, em Assunção, no diu 4 de 
dezembro de 1975, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 221 e 222, de 
1976, das Comissões: 

-de Relações Exteriores: e 
-de Economia. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Danton Jobim (MDB- RJ) ~Sr. Presidente, peço a pala-

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ. Sem revi~ào do ora­
dor.)- Sr. Presidente, hoje temos para objeto de nossa deliberação, 
o texto do tratado concluído com a República do Paraguai, tratado 
de amizade e cooperação. 

Poderia parecer, evidentemente, ao' Plenário que esse tratado 
era como que um desses atos de rotina que constantemente somos 
chamados a apreciar, mas ele se reveste de características especiais e 
eu desejaria ressaltar, em poucas palavras, quais seriam essas carac­
terísticas. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, ele institui uma Comissão 
Geral de Cooperação e Coordenação, englobando órgãos setoriais 
existentes nos dois países. Haverá duas seções, uma no Brasil, outra 
no Paraguai, presididas pelos respectivos Ministros das Relações 
Exteriores. 

É uma inovação, Sr. Presidente, porque, nesse grande número 
de acordos que concluimos com a República do Paraguai, é preciso 
evidentemente estabelecer-se uma certa ordenação e um certo globa­
lismo na apreciação de cada um dos problemas que irão surgir. Por 
outro lado, o segundo ponto diz respeito à livre navegação dos rios 
da Bacia do Prata, matéria que tem sido abundantemente tratada, 
mas considera-se, nessa Bacia, a exploração do potencial hidrelé­
trico, não apenas, evidentemente, de Itaipu, já uma realidade, mas 
ainda a de Acaraí, Mondaí e Mucundaí. 

O terceiro ponto importante do Tratado é o acesso ao mar, e 
desde o mar que se estabelece como objeto deste Acordo. Chega-se, 

í ' 

por fim, a outro aspecto interessante: ê a exploração pelo Paraguai 
da pesca na zona marítima de jurisdição brasileira. Ê certo que se 
trata de uma atitude pioneira essa que tomaram ambos os países. 

O Paraguai, uma nação mediterrânea, passa a ganhar, assim, 
acesso ao mar, inclusive para a exploração de mares brasileiros. 
"'1c.Lie''O ressaltar que a cooperação in\ensa que se instituiu em 

governos brasileiros e neste governo aprofu_ndada e aperfei­
não teria sido possível se não houvesse; na República do Para­

guai, um homem da visão do seu atual presidente, o General Stroes· 
sener. Um homem que tem, de fato, uma visão de estadista, e com· 
preendeu que o Paraguai só pode alcançar grandes destinos na sua 
condição de nação sem acesso ao mar, entendendo-se de maneira per­
feita e amistosa com o Brasil, confiando nessa cooperação, mesmo 
com o risco de levantar rivalidades e suspeitas. 

Nesta hora, Sr. Presidente, quando uma ou outra voz no Con­
gresso se levanta faz~ndo restrições à nossa cooperação com o Para­
guai e à obra até aqui realizada, o que teve repercussão lá fora, no 
Congresso do Paraguai, com protestos por esta atitude, eu devo, 
entretanto, frisar que represento, sem dúvida, a opinião da grande, 
da imensa, da quase totalidade do Congresso N'!cional- ouso dizê­
lo - quando, aqui, digo que nós, os parlamentares brasileiros, 
respeitamos os nossos amigos paraguaios, respeitamos a soberania 
desse nobre país, sabemos que temos uma grande dívida para com o 
povo irmão e queremos resgatá-la. 

O Sr. José Lindoso (ARENA -AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Com prazer. 

O Sr. José LindQso (ARENA- AM)- Desejaria que V. Ex• 
considerasse as suas palavras como palavras do Senado Federal, 
uma vez que a Maioria as subscreve totalmente. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Agradeço a achega 
de V. Ex' e a declaração tão valioSa de que, agora, já é de todo o Se­
nado Federal esta manifestação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Continua em dis-
cussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, reda­
ção final do Projeto de Decreto legislativo n'~ 4, de 1976, aprovado 
na Ordem do Dia da presente sessão e que, nos termos do parágrafo 
único d9 art. 355 do Regimento Interno, se não houver objeção do 
Plenário, será lida pelo Sr. !"-Secretário. (Pausa.) 

É lida a seguinte 

PARECER N<~l59, DE 1976 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislath'o n9 4, de 
1976 (n'~ 39-B/76, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto Le­
gislativo n<~ 4, de 1976 (n9 39-B/76, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado de Amizade e Cooperação. conduído en­

tre a República Federativa do Brasil e a República do Paraguai, em 
Assunção, no dia 4 de dezembro de 1975. 

Sala das Comissões, em 29 de abril de 1976. - Danton Jobim, 
Presidente- José Llndoso, Relator- Orestes Quén-:ia. 
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ANEXO AO PARECER N'259, DE 1976 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n'l 4, de 
1976 (n'~ 39·8/76, na Câmara dos DePutados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1976 

Apron o texto do Tratado de Amizade e Cooperaçio, coa. 
cluído entre a República Federathra do Brasil e a República do 
Paraguai. 

O Congresso N acioal decreta: 

Art. I'~ É aprovado o texto do Tratado de Amizade e Coopera­
ção, concluído entre a República Federativa do Brasil ê a República 
do Paraguai, em Assunção, no dia 4 de dezembro de 1975. 

Art. 2<~ Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A redação final 
lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !<~-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMEI'>TO N' 149, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção final do Projeto de Decreto Legislativo n<~4, de 1976, que aprova 
o texto do Tratado de Amizade e Cooperação, concluído entre a 
República Federativa do Brasil e a República do Paraguai, em 
Assunção, no dia 4 de dezembro de 1975. 

Sala das Sessões, em 29 de abril dê' 1976.- José Lindoso. 

O SR. PRESIDE~TE (Magalhães Pinto)- Aprovado o reque­
rimento, passa-se à imediata apreciação da redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n<~4, de 1976, anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
da pauta. 

Tem a palavra o nobre Senador Nelson Carneiro, orador 
inscrito para esta oportunidade. 

O SR. :'IJELSON C'AR'JEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

ln<.~ugurar obras, mesmo que fiquem inacabadas durante deze­
nas de anos ou que já tenham sido inauradas diversas vezes; lançar 
pedra fundamental- são hábitos que continuam exercendo irresistí­
vel fascínio sobre nossos administradores. Não há dia que não veja­
mos a confirmação disso no noticiário da imprensa. O Presidente 
Geisel dirigiu mesmo, recentemente, uma circular a todos os 
governadores, recomendando-lhes providências imediatas para 
prosseguimento de obras e que estas sejam realizadas de forma a não 
ato·rmentar ainda mais a vida do povo brasileiro. 

Igualmente arraigado entre nossos admimstradores é o costume 
de vestir um santo à custa de outro~ 

São hábitos que não mais condizem com o grau de cultura 
atingido pelo povo brasileiro, que neles vê, apenas, motivo para 
desencanto, apatia e insatisfação. 

Angra dos Reis, Sr. Presidente, é um belíssimo pedaço da 
maravilha que é o Estado do Rio, tão privilegiado pela sua natureza, 

quer no litoral como nos vales e montanhas. Ali está em fase final de 
construção a nossa primeira Usina Nuclear, lá se localizam os 
Estaleiros Verolme. Mas em Angra dos Reis há desde muito um 
porto, que tanta inveja e cobiça despertou no passado aos mineiros, 
até hoje um tanto inconformados por não possuírem mar nem porto 
próprios. 

HoJe o Porto de Angra dos Reis é de importância vital para a 
população daquela cidade, em que o Sindicato dos Estivadores e 
Trabalhadores em Estiva de Miriérios não vislumbra sinal algum de 
melhoramentos no porto, inteiramente relegado ao esquecimento. 
De 64 para cá, Angra dos Reis nada tem recebido, pois as raras 
melhorias que obteve foram escassas e de pequena monta. Não este 
entre os que foram reapare\hados, ampliados ou melhorados. No 
tempo do impacto dos "corredores de exportação", sequer foi 
mencionado, sempre esquecido, mesmo após a criação da 
PORTO BRÁS. 

lntranquilidade e desassossego se apossam, assim, dos que 
trabalham naquele porto, de importância relevante para a. 
economia da cidade. Teme a população que venha a ser extinta a 
exportação de minério por Angra dos Reis, em decorrência da cons­
trução de Sepetiba, porto do qual há de servir a CSN. 

.E: o esquecimento permanente, seguido de uin esvaziamento que 
alarma os habitantes da cidade e preocupa o Sindicato dos Estiva­
dores e Trabalhadores em Estiva de Minérios de Angra dos Reis. 
Preocupam-se todos com o futuro do porto e lutam por ver o Gover­
no se ocupar do seu destino, pois a Baía da Ilha Grande, em que se 
situa Angra dos Reis, possui magníficos ancoradouros, como a 
Enseada do Abràao, das Estrelas, das Palmas e do Sftio Forte. Ali, o 
mar, na classificação internacional, é de O a 9, sendo 1,5 o valor 
médio da barra. As correntes marítimas praticamente inexistem, e a 
visibilidade alcança 7.800 metros, com sinalização a mais eficiente. 
Sob aspectos os mais diversos - e fundamentais - Angra dos Reis 
apresenta condições ímpares para um grande porto, com o emprego 
de verbas pequenas, sem necessidade de dragagem, bastando quase 
só a ampliação de suas instalações. Angra dos Reis está ligado a esta 
capital por 1.621 quilômetros de ferrovia da Rede Ferroviária' Na­
cional, de deficiência tão notória que constitui motivo de 
humilhação, pois nada justifica que a capital do Pais tenha uma liga­
ção ferroviária construída tão recentemente e de forma tão 
precária, como se essa ferrovia se destinasse a ilustrar o que é a 
administração brasileira. 

Angra dos Reis é um porto privilegiado. Talvez por isso é que 
esteja tão relegado e abandonado há tantos anos, pois sua ampliação 
e modernização seria por demais fácil de ser alcançada, dispensando 
qualquer milagre ou impacto, o que talvez o torne dernodée nos dias 
que vivemos. 

Sr. Presidente, durante toda a história da Ferrovia do Aço, 
projeto tão discutido e discutível com que se quer dar ao Brasil uma 
maravilha que o proteje mundialmente, como as maravilhas do 
mundo antigo- mas cujas obras têm término que ninguém ousa pre­
ver, muito menos se prevendo seu custo- Angra dos Reis não che­
gou sequer a ser objeto de atenção. 

Não nos opomos à Ferrovia do Aço, mesmo dispondo da 
palavra condenatória de técnicos abalizados. Nem o fazemos com 
relação à construção de dois minerodutos paralelos. Bem sabemos 
que o desperdício de dinheiros públicos é copioso entre nós, hoje 
mais do que nunca, o que nos faz dar plena razão ao embaixador 
Roberto Campos, quando comparecendo a uma das comissões da 
Câmara dos Deputados, em tempos que nos parecem tão distantes, 
quando o Legislativo era um Poder, um dos Três Poderes de que ain­
da fala a Emenda Constitucional n'~ I, afirmava que o problema do 
Brasil não era, não é a escassez de recursos financeiros, mas o 
desperdício. 

Sr. Presidente, é preciso que o Governo se lembre da existência 
do porto de Angra dos Reis. Este não lhe propicia nenhum impacto 
miraculoso, mas tem condições de contribuir sobremodo para o 
enriquecimento nacional. E: tempo de se retirar aquele Porto do 

• 
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esquecimento e dotá-lo de instalações que lhe permitam servir ao 
Brasil. A PORTOBRÁS é grande, poderosa e riquíssima e as 
necessidades do Porto de Angra dos Reis são modestas. Podem ser 
atendidas sem prejuízo até mesmo de quaisquer sonhos mirabolantes 
de técnicos e burocratas. t este o apelo que dirigimos ao Governo: 
lembre-se da existência de Angra dos Reis e ponha fim ao abandono 
a que está relegado há doze anos. ~:1 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) ·," 

O SR. PRESil>ENTE (Magalhães Pinto)- Nada mais h·-­
do que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando parP"a 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer 216, de 1976), do Projéto·qe 
Lei do Senado n9 30, de 1976-DF, que dispõe sobre a organização 
básica do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, e dâ outras 
providências. 

-2-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 217, de 1976), do Projeto de 
Resolução n9 13, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Taquarituba, Estado de São Paulo, a realizar operação de crédito no 
valor de Cr$ 2.000.~,00 (dois milhões de cruzeiros). 

-3-

Díscussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 218, de 1976), do Ptojeto de 
Resolução n9 15, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Pedro (SP) a realizar operação de crédito no valor de CrS 
2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros). 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 7, 
de 1975 (n~" 1.407-B/73, na Casa de origem), que regula a concessão 
de autorização especial para trânsito de veículo, nas condições que 
estabelece, e dá outras providências, tendo. 

PARECERES, sob n9s 42,43 e 44, de 1976, das Comissões: 
-de Transportes, comunicação e obras Públicas, 
]9 pronunciamento: solicitando audiência do Conselho Nacional 

de Trânsito; 
- 2~' pronunciamento: favorâvel; e 
-de Finanças, favorâvel. 

-5-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
109, de 1974, do Sr. Senador José Lindoso, que dâ nova redação a 
dispositivos dos arts. 131 e IJJ do Decreto-lei n9 200, de 25 de feverei· 
rode 1967, para exigir a certificação da qualidade de produtos indus. 
triais na habilitação às licitações, tendo 

PARECER, sob n9 215, de 1976, da Comissão: 
-de Redaçio, oferecendo a redação do vencido para o segundo 

turno regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Ma.,galhães Pinto) - Estâ encerrada a 
sessão. 

f Levonla-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ROBERTO 
SATURNINO NA SESSÃO DE 28·4-76 E QUE, ENTRE· 
gyB À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICAQO 

'tiJIDSTERlORMENTf!: 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O MDB é um partido em ascensão, ~at não interessa cr~ar, 
ampliar ou mesmo vaticinar crises - cnses políticas como cnses 
econômicas. Muito ao contrário, o nosso interesse é minimizar a, 
probalidade, a possibilidade de ocorrência de impasses ou desastres 
que possam interromper ou reverter o processo de normalização da 
vida política do País, que é o nosso objetivo primordial. 

A crise pode interessar a outros grupos que fazem, agora, 
também, oposição ao Governo; grupos conservadores; conserva­
dores empedernidos; grupos radicais contràrios ao processo de dis­
tensão; grupos que receiam perder os privilégios adquiridos; mas não 
ao MDB. Mesmo que agíssemos por conta de interesses rnenores, o 
que não é o caso, a nós não interessaria a eclosão nem o anúncio de 
qualquer crise, que pode significar o adiamento desse objetivo de 
normalização da vida nacional que, como disse, é o nosso objetivo 
primordial. 

Não ê possível, entretanto, Srs. Senadores, fugir às responsabiJi. 
dades fundamentais da Oposição e, digo mais, às responsabilidades 
de todo homem público brasileiro, em qualquer tempo, e ignorar a 
situação crítica, desastrosa que o Governo vai construindo, no setor 
econô~ico, com o acúmulo de erros e contradições que, além dos 
seus efeitos concretos negativos, produzem um clima de pessimismo 
e apreensão, que agrava riluito o quadro já grave, dada a importân­
cia da componente psicológica nos processos econômicos. 

E é precisamente este sentido de responsabilidade que nos im­
pele a reclamar do Governo uma mudança de rumos, a definição e a 
realização de uma política coerente, firme e adequada para obviar as 
dificuldades que se nos apresentam. Isto é o que nós queremos, Srs. 
Senadores. E vamos dizer claramente, e vamos tornar a dizer o que 
pensamos deva ser essa política em suas linhas principais. 

Não estamos afirmando- é preciso que fique bem claro- QUI? 

a economia brasileira está em crise depressiva ou insolvente. Mas 
que ela marcha rapidamente para isso, se o rumo n.ão for alterado e a 
atitude estreita, monetarista do Governo não for abandonada. 

Acreditamos, porêm, que o bom senso venha a prevalecer e que 
possamos nos desviar do desastre, e desviar no sentido progressista, 
do desenvolvimento com autonomia e justiça social, reforçando a 
componente nova e positiva do Governo Ernesto Geisel que existe­
e não a sua face contrária- que subsiste e cujo primado os conserva- • 
dores, os privilegiados e os retrógrados deste País pretendem restabe~ 
lecer quando fazem, também, oposição ao Governo. 

O Brasil tem condições e reservas sobejas para vencer os obstá­
culos que agora tem pela frente, obstáculos que são talvez os maiores 
que já enfrentou, mas que, certamente, são os da última etapa na 
caminhada do desenvolvimento. 

O Brasil tem abundância de recursos naturais, descobertos e a 
descobrir, constituindo excelentes oportunidades de investimentos. E 
não quero me referir apenas aos seus recursos minerais e hídricos, 
mas também, e com o mesmo grau de importância, às suas florestas, 
aos seus solos e climS.s, ainda muito longe de terem um aproveita­
mento integral. 

O Brasil tem um povo numeroso, inteligente e versátil, enorme 
reserva de mão-de-obra da melhor qualidade muito pobremente 
aproveitada; tem um mercado interno potencial dos mais impor­
tantes do mundo, capaz"de garantir seu desenvolvimento autônomo, 
livre da vulnerabilidade das economias que dependem fortemente de 
trocas externas. 

Q Brasil é uma nação de economia mista, que soube combinar 
perfeitamente a liberdade de iniciativa com uma grande participação 
do Estado - garantia de um bom nivel de investimento, mesmo em 
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períodos de recessão e elemento decisivo de racionalização~ moder­
nização de todo o sistema econômico. 

O Brasil tem hoje um fator primordial que lhe faltou em fases 
passadas: uma consciência nacional cristalizada, que se fortalece dia 
a dia, consciência que exige um projeto de desenvolvimento próprio, 
autônomo, dinâmico, humanistico e socialmente justo. E seria uma 
grande injustiça deixar de reconhecer e de ressaltar a importância, o 
papel fundamental desempenhado pelas nossas Forças Armadas na 
formação dessa consciência nacional. 

Enfim, tem o nosso País essas quatro condições essenciais, neces­
sárias e quase suficientes para a concretização do seu desenvolvi­
mento, para a superação das dificuldades atuais - enormes, é certo 
-e para a realização daquele projeto nacional a que me referi. 

É preciso apenas aproveitar inteiramente essas condições favo­
ráveis, o que só será possível pelo uso do bom senso e da capacidade 
de mobilização, dentro de uma solução política de vontade nacional, 
e não pela aplicação de soluções puramente econômicas, ou econom\­
cistas tiradas de tratados e teses pretensamente científicos, que pre· 
gam a eliminação dos mitos e das irracionalidades e, na verdade, 
valem-se do prestigio da ciência para convalidar preconceitos e sim­
plificações pseudo.científicos. 

O Governo brasileiro, infelizmente, lamentavelmente, tem esta 
atitude economicista e monetarista como vetor principal na compo­
sição da sua política econômica. O resultado, todo o País está 
vendo: são erros sucessivos, conduzindo a economia nacional para 
uma crise que nada tem de inevitável e que, de maneira nenhutna, 
pode ser atribuída exclusivamente a causas externas. A Mensagem 
Presidencial deste ano (na sua parte econômico-financeira), os fatos 
ocorridos no primeiro trimestre e os atos recentes do Governo, 
mostram essa tendência com uma clareza inquietante. 

O conteúdo da Mensagem ao Congresso de 1976 ê decepcio­
nante, no capítulo a que nos estamos referindo. Decepcionante pela 
pobrela dos resultados apresentados, mas, principalmente, pela po­
breza das perspectivas que oferece, pela falta de algo que signifique 
uma postura nova diante das nossas dificuldades atuais. 

O desempenho da economia nacional em 75 foi fraco, como 
todos sabem. tendo o produto bruto apresentado um crescimento 
que, segundo a Mensagem, teria sido de 4,2%, mas que os últimos cá I· 
cuJos da Fundação Getúlio Vargas avaliam em apenas 4%. O Sena­
dor Franco Montara já teve oportunidade de fazer, nesta Casa, a 
análise das taxas de crescimentO do produto global, do produto in­
dustrial, assim como de outros índices econômicos, através do cotejo 
entre as expectativas apresentadas no 11 PND e os resultados reais 
obtidos em 75. O malogro é evidente, por mais que os líderes do Go­
verno queiram tomar como números apenas indicativos as metas do 
11 PNlJ. t claro que aquelas cifras representavam uma expectativa 
of1cial: sem muita precisão, é certo, mas projetada já ao tempo em 
que a recessão mundial estava madura, embora as nossas auto­
ridades timbrassem em ignorá~\a. 

Agora, verificado o fracasso, o Governo procura diminuir a fra­
queza dos índices aos olhos críticos da Nação, usando a comparação 
com a estagnação das economias líderes do mundo. 

O dever da Oposição é outro, porém. b estabelecer a ligação 
entre a mediocridade desses resultados e os erros cometidos em anos 
anteriores. Erros apontados com insistência e veemência pelo MDB, 
e que, sô muito recentemente, só agora, começam a ser recon· 
siderados e corrigidos, parcialmente corrigidos, retardadamente 
corrigidos, e, a bem dizer, muito mal corrigidos. 

Quero me referir ao desprezo pelo mercado interno, na euforia 
do crescimento fácil das exportações, que o Governo, irrefletida­
mente, projetava para o fut~ro a taxas de 20% a.a., como objetivo 
perfeitamente alcançável. Desprezo esse que o Ministro da Fazenda 
continua ostentando, ao declarar, recentemente, que o mercado inter­
nd f uma falsa solução. 

Quero me referir à completa falta de capacidade de previsão des­
sa crise mundial, hoje eleita como causa de todos os males e que, des· 
de os primeiros anos 70, carregava suas nuvens negras no horizonte, 

com a evidente instabmdade do dólar e com o progresso dos entendi· 
mentos dos países da OPEP. 

Quero me refefir à postergação dos grandes projetos estatais de 
substituição de importações, nas áreas de equipamentos e insumos 
básicos, alguns dos quais ainda hoje continuam indefinidos e, incom· 
preensivelmente, à espera de iniciativas de empresas privadas que 
jamais se concretizarão, como se fossem de pouca importância para 
a economia nacional. , 

Quero me referir à baixa prioridade atribuída ao setor agrícola e 
à demora na constituição das grandes tradings, que hâ muito já 
deviam estar operando e incrementando nossas exportações. 

. Quero me referir ao absurdo do crCscimento automobilístico a 
taxas de 30% a.a., à ênfase dispendiosa e ímprevidente dada ao rodo· 
viarismo; à obstinação com que se rejeitam, ainda, as imperiosas 
medidas de racionamento da gasolina. 

Quero me referir ao monetarismo cego das nossas autoridades, 
que se recusam a formular e a administrar, seletivamente, um orça· 
mento de câmbio, que não admitem a seletividade do crédito no com­
bate à in nação, de modo a favorecer a empresa nacional e a obrigar a 
empresa estrangeira a ir buscar recursos junto às suas matrizes. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. ROBERTO SATliRNINO (MDB- RJ)- Ouço com 
prazer o aparte de V. Ex• 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM)- Nobre Senador, peço 
desculpas por aparteá-lo. Não sabia que V. Ex• teria pedido audiên· 
cia até o término do seu discurso. Mas, como pretendo viajar dentro 
de 20 minutos, peço permissão para apàrteâ·lo, e serei breve. Desejo 
apenas, mais uma vez, trazer o meu testemunho pessoal a esta Casa, 
a respeito do rodoviarismo er1fático deste Governo, aliás, do· Go­
verno passado, porque já agora o nosso ilustre Presidente Geisel está 
contornando o problema. Acabo de percorrer o trajeto Manaus­
Humaitá, Humaitá-Manaus, de automóvel. Levei, para fazer 670 
km, 13 horas, atravessando os maiores percalços. A estrada fica 
dentro de um pântano de 400 km, a água minando por baixo. E trago 
o depoimento de uma senhora e de um comerciante, de Humaitá, de 
que, a última vez que a estrada ruiu, por felicidade o seu filho estava 
olhando para trás e, percebendo que o terreno cedia, acelerou o 
carro. Ela rompeu no meio, sugada pelas águas. Estamos sujeitos, 
trafegando naquela estrada, a ser succionados como areia movediça, 
succionados para o fundo da terra, porque a água ladeia a estrada e 
fica provocando erosão no fundo. Foi um bilhão de cruzeiros gastos 
estultamente, quando temos um rio navegável de Porto Velho a 
Manaus. A estrada não integrou nada. Apenas uma balsa serve, atra­
vessando o carreira a Manaus, com 14 km, carregando vinte vei· 
culos e faz apenas três viagens por dia. A coisa é precaríssima. t uma 
contribuição que trago para firmar como essa ênfase do rodovia­
rismo foi prejudicial, numa área onde a vocação é hídrica, é hidrográ­
fica. Muito obrigado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ)- Eu é que 
agradeço, Senador Evandro Carreira, o reforço que V. Ex• traz à 
minha argumentação. Toda esta Casa conhece bem o libelo acusa~ 
tôrio que V. Ex• apresentou à Nação, com relação a esse investi­
mento rodoviário, verdadeiramente gigantesco, e cujos benefícios 
para a economia nacional, para a sociedade brasileira, até hoje todos 
nós estamos esperando. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RI) -Com muita 
honra. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM)- Lamento ter de desviar 
um pouco a atenção do Senado do discurso que V. Ex• faz, 
relativamente ao problema de economia nacional, mas me cumpre 
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O SR •. ~RTO SATURNINO (MDG- RJ) - N..,e 
ponto nào-hldd\rida. A afirmação de V. Ex• não carece de discussão. 

:,·~ . . 

M-rs. Senadores, reconhecemos, obviamente, a crise mun­
dial e os efeitos por ela produzidos sobre a nossa eçonomia. O, que 
não podemos aceitar é essa implicaçi9 .q..vnca Que a eríge em càusa 
de todos os nossos males. E temos nós o'diteito-- e o dever- de di~ 
zer que, se o Governo tivesse ouvido·a§!_ · lição há 3, e, ou 5 anos 
atrãs, teria a economia nacional superâ --.- -. :· fase dificit com muito 
menos dificuldades e com u·m desempe muito menos medíocre. 
E, se ouvisse, hoje, o MDB com mais atenção, com mais considera~ 
ção. não estaria insistindo em camirÍ.hos que, todos sabemos, não 
têm saída, que só levam ao impasse, à depreSsão ou à falência na~ 
cionaJ. 

dar uns esclarecimentos rápÍdos à inr'i~çíto dada . '" eminc.nt· 
Senador. E~andro Carreira. A Estrada BR~-9. à qual o Governo 
da Repubhca se recusou a dar solene ina ..... ção, colocando-a 
somente ein condições de tráfego em caráter exPerimental, consLitui 
urna _das obras mais arrojadas da engenharia brasileira. Talvez seja, 
considerando o terreno e as dificuldades, uma da:r, estradas mais 
difícei~, para efeito de construção, do mundo. O Gover'lro, através do 
S~. ~mlstro dos Transportes, deu esclarecimentos a~ à opinião 
pubhca sobre o assunto. Agora, é preciso se diga q~estrada 
tem uma _significação extraordinár~ para nós, do --~nas. 
Quando fo1 da guerra passada, ficamos insulados no Am~~As 
costas mar!timas do Brasil infestadas de submarinos não poS-ta­
va~ o abastecimento do nosso Estado. Sofremos, portanto, as 
m:uores ~ificuldades. Hoje, uma estrada precária - principalmente 
se se qutser tómá~la ·sob o ponto de vista de um turismo fresco e 0 Sr. Petrônlo Porwll (ARENA_ PI) _Permite V. Ex• um 
tranqilil_o - representa para nós a ligação ao Sul e tem um significa-
d f aparte? 

o pro undamente político de libertação do Amazonas, num caso 
realment~, de articulação por via terrestre e para 0 Sul do P~s. ~~ O SR. ROBERTO SATVRNJNO (MDB- RJ)- Com muito 
um de_potmento, para s~ ~ep~r o ~ssonto nos devidos term~;·if,-_:"-_:' prazer. 
gostana V. Ex• me permtttsse mclutr no seu discurso. ·--~-'"" h 

-q;. O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI) - V. Ex• onra esta 
O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ) _Agradeço 0 Casa pela seriedade com que trata dos assuntos. 

aparte de V. Ex•, nobre Senador. Acrescento apenas que não cabe 0 SR. ROBERTO SATURNINO (MDB _ RJ)- Agradeço a 
discutir, não vou discutir os aspectos meritórios da obra, sob o ponto v. Ex• 
de vista de realização da engenharia nacional. Vamos reconhecer 
que, realmente, a Transamazônica teria sido um ponto alto dessas O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI) - Mas, não posso dei· 
realizaçÕf::s. Todavia, os resultados de uma análise benefício-custo xar, todavia, de fazer um reparo à assertiva de V. Ex•, segundo a 
dessa gigantesca inversão, para a qual toda a Nação contribuiu, qual, se o Governo tivesse ouvido, há cinco anos passados, o MDB, 
positivamente, até agora não são de forma a se poder elogiar, ou não teria incidido em erros, alguns deles apenas apontados de forma 
concordar com esse esforço descomunal. A verdade é que os incidente por V. Ex• Gostaria que, em tempo oportuno, apresen-
benefícios, em termos econômicos, em termos sociais, pelo que eu tasse à Nação, desta tribuna que V. Ex• tanto honra e ilustra, exata-
conhe-Ço desta obra, são muito pobres para justificar um investimen- mente os pronunciamentos do MDB, demonstrativos do acerto de 
to de tamanha envergadura. suas teses, das teses que V. Ex• preconiza, mas que não são exatamen­

te as teses do ~;eu Partido e, muito menos, foram pelo seu Partido 
0 Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Estou tranqüilo defendidas há cinco anos passados. De maneira que, sabendo da 

porque V. Ex• está combatendo o Governo exatamente porque se seriedade que v. Ex• empresta a tudo que diz e a tudo que faz, espero 
submete a estrito carãter de economicidade e essa estrada é uma que, brevemente, coligidos os dados nos Arquivos, nos Anais do 
estrada de afirmação nacional, uma estrada de alto interesse político, Senado, ou fora deles, V. Ex• possa demonstrar que suas teses já 
liberta, portanto, dessas condicionantes de estrita aferição eram defendidas há cinco anos passados pelo Movimento Democrâ· 
econômica. Estamos, portanto, de acordo com a tese de V. Ex', em tico Brasileiro. 
tema geral, quando analisa a economia brasileira. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Não faço a 
análise do investimento apenas sob o ponto de vista econômico, mas, 
também, social. }ob o ponto de vista político, nobre Senador, 
confesso que, sendo um Senador do Estado do Rio de Janeiro, não 
vou discutir com V. Ex•, que conhece muito melhor a região. Mas 
está aí o Senador Evandro Carreira, a nos mostrar que a verdadeira 
integração política de toda a região deve ser feita através da sua rede 
hidrográfica. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Ainda abusando de 
condescendênCia de V. Ex:•, nobre Senador, apenas para encerrar o 
assunto, em segundos, quero dizer a V. Ex•, nobre Senador Roberto 
Saturnino, ao nobre Senador José Lindoso, a toda esta Casa, à 
Nação brasileira e ao mundo: Não existe estrada experimental. t 
estrada, ou não é. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - PI)- Tenho a impressão 
de que V. Ex:• deu um sim precário, e mais precário do que a própria 
estrada porque sabe que, às vezes, há obras de caráter pioneiro 
construídas sob dificuldades técnicas muito sérias que são, todavia, 
compensadas pelb·sentido político. 

O SR. ROBERTO SATVRNINO (MDB- RJ)- Nobre Seno· 
dor, Líder Petrônio Portella, eu não estava nesta Casa há quatro ou 
cinco anos atrás, mas acompanhava os debates políticos pela im­
prensa. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pl)- Mas eu gostaria da 
comprovação. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Certamente, 
basta uma revisão rápida, superficial, pelos Anais do Senado e, com 
toda a certeza, V. Ex• vai lá encontrar - posso fazer esse trabattt& 
para V. Ex• - os pronunciamentos, por ex:emplll. do nosso Líder 
Franco Montoro , .. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI) - Ser-lhe-ia muito 
grato. 

O SR. ROBERTO SATVRNINO (MDB- Rl) ... recla-
mando a ampliação do mercado interno, mostrando que ai estava a 
solução verdadeira e autônoma para o desenvolvimento brasileiro, 
os pronunciamentos denunciando o crescimento e o favorecimento 
excessivo da indústria automobiHstica. Tenho certeza de que facil­
mente se poderá encontrar, nos Anais desta Casa, uma série grande 
de pronunciamentos. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Permite V, Ex:• mais 
um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURN!NO (MDB- RJ)- Concederei 
o aparte a V. Ex:•, depois de ouvir rapidamente o meu Líder. 
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O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- A pergunta do nobre Lí­
der da Maioria foi dirigida a V. Ex• e à Minoria. Quero dizer que, 
antes mesmo de dar a minha resposta, V. Ex• se antecipou, citou uma 
série de pronunciamentos. Eu iria mais longe. Esta crítica foi tão 
real, tão insistente, que contra ela o Governo forjou umas tantas ex­
pressões. Uma delas eta a de que nós defend\amos um distributismo 
prematuro. A outra, era a teoria do bolo, inventada pelo Governo. E 
preciso primeiro que o bolo seja feito, para depois ser distribuído. As 
críticas foram feitas e foram mal respondidas. Hoje, o Presidente Gei­
sel está dando atenção a algumas dessas críticas. Se se fizer um con­
fronto entre o I PND e o Segundo, vai-se notar claramente essa dife. 
rença. Frases que estavam no Primeiro são contraditadas no Se­
gundo. Ali se reconhece, como a velha crítica da: Oposição, que não 
existe teoria de o bolo crescer para depois ser distribuído, porque, ao 
mesmo tempo em que o bolo é feito, está sendo distribuído. A nossa 
tese sempre foi esta: está sendo mal distribuído. ~ preciso distribuir 
melhor, para que se crie um mercado interno, para que faça precisa­
mente isso que V. Ex• agora, em nome do MDB, analisando a Men­
sagem presidencial, vem reafirmar. Seria interessante, não em breve 
aparte, mas em exposição mais longa, catalogássemos toda a série de 
sugestões feitas, para dar visão global não apenas ao nobre Uder da 
Maioria, mas a toda a Nação. o que revelaria que realmente houve 
criticas e que, se tivessem sido atendidas em tempo, não teríamos 
incidido nas graves distorções que V. Ex~ analisa neste momento. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Nobre Líder 
da Maioria, vê V. Ex• que o ilustre Senador Franco Montoro 
reaviva sua memória, recordando posições e pronunciamentos feitos 
repetidamente nesta Casa. 

Ouço V. Ex• 
O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- V. Ex• citou casos 

isolados, e não atentou para o sentido do meu aparte. V. Ex• fllz uma 
análise global e defende determinadas teorias econômicas que não 
são as do seu Partido. A circunstância de episodicamente, em termos 
isolados, o MDB ou figuras do MDB haverem defendido algumas 
dessas teses não responde à pergunta por mim feita. A assertiva que 
V. Ex~ faz, com a autoridade que tem, de que melhor fora refor­
çar o mercado interno, dando-lhe atenção devida, ao invés de se ter 
Voltado p~ra o problema da exportação, é um assunto controvertido. 
Há figuras eminentes, como o Ministro da Fazenda - eu poderia 
citar eminente técnico que, semana passada, esposou brilhantemente 
essa tese de reforço da exportação, o Economista Rubens Costa -e 
muitos outros que defendem intransigentemente tal orientação. Não 
devemos esquecer que há muitos ortodoxos que defendem a tese de 
que é preciso que o bolo cresça, para que ele seja distribuído. Leigo 
que sou sobre a matéria, peço a V. Ex•, pontífice que ê, rne conceda ... 

' 
ÚSR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- V. Ex• não é 

leigo em matéria nenhuma. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl)- ... permissão para 
dizer simplesmente o seguinte: há nuanças que devem ser 
observadas. Mui tas vezes, durante certo período em que são corri­
gidas as distorções e enfrentadas crises econômico-sociais, não se 
permite, de maneira nenhuma, a divisão do bolo, porque é 
preciso que a economia atinja determinado patamar, para que de 
fato, esse distributivismo possa ser feito, pari passu, com o aumento 
do bolo. Foi exatamente o que aconteceu no Brasil. Por ação da 
Revolução, saímos em 1964 de uma situação, digamos anárquica, e 
corrigimos distorções até 1968. Nos Governos sucessivos construí­
mos um patamar, a partir do qual, já com certa solidez. econômica e 
certa complexidade, pudemos de fato estabelecer o novo princípio 
constante do li PND- Plano Nacional do Desenvolvimento- na 
.realidade o princípio adotado pelo atual_ Governo. Com estes 
esclarecimentos de leigo, mas interessado no fenômeno econômico, 

fundamentai até para 0 exame dos problemas s~ciais e político~, ~u 
me adianto até 0 pronunciamento do meu Parttdo sobre a matena, 
dizendo-lhe que as coisas não podem ser colocadas em ter~os 
esquemáticos. Têm de ser avaliadas. não em termos de preconceitos 
_v Ex• ainda hâ pouco, da tribuna, se revoltava contra eles- mas 
sob ~valiação factual. Quanto aos resultados para V. Ex• medí~res, 
eles devem ser vistos no cotejo geral com os países em dese.nvolvlm~n· 
to e considerando-se, também, a relação de causa e efe1to da cnse 
internacional que atingiu e de um certo modo, ainda ati.ng~ •. como 
disse v. Ex•, as economias líderes do mundo. O pess1mt~mo de 
y. Ex•, não tem fundamento nos fatos, na realidade mternac1o?al, e 
muito menos puderú ser definitivamente arrazoada, .com dados ures­
pondíveis ao longo do brilhante pronunciamento que V. Ex• profere 
hoje da tribuna do Senado Fedem!. 

O SR. ROBERTO SATLIRNINO (MDB - RJ) - Senador 
Petrônio Portella, as divergências entre técnicos exists;m, são 
normais, e o grande elemento de aferição são os fatos. Na medida em 
que se defende uma tese, que se pratica uma politica e que o País 
obtém bons resultados, esta tese, automaticamente, está consagrada. 
Na medida em que se adota uma política e o País chega à situação 
em que o Brasil se encontra hoje - e eu vou me referir adiante aos 
fatos que justificam essa atitude, que V. Ex• classifica de pessimista 
- isto significa que as teses adotadas que fundamentam essa política 
não estão certas, não são adequadas, digamos assim, para exprimir e 
para se aplicar à realidade nacional. 

Mas, vou continuar, comentando, Sr. Presidente, um a um, os 
aspectos mais preocupantes da política econômica e financeira do 
Governo à luz da nossa crítica e das alternativas que consideramos 
viáveis e válidas para a sua correção. Procurarei ser o mais sucinto 
possível, mas acho absolutamente necessário abordar, pelo menos, 
os cinco pontos principais: a inflação, o balanço de pagamentos, a 
presença do Estado, o sistema financeiro e a distribuição da riqueza 
nacional. 

A Mensagem Presidencial faz menção ao progresso que, 
realmente, se obteve de 1974 para 197-5, no tocante à contenção do 
processo inflacionário. 

Ocorre que a Mensagem nos chega em março, quando toda a 
Nação já tem conhecimento, já tem mesmo o sentimento de que a 
íni1ação recrudesceu de maneira alarmante. O índice geral de preços 
fechou no I~> trimestre com um aumento de 11,3%, enquanto o custo 
de vida, no Rio de Janeiro, se elevou de 13, I% no primeiro trimestre. 
A elevação no 1~' trimestre do ano passado havia sido, respectivamen~ 
te, 6,2% e 6,8%. A intensidade. da febre praticamente dobrou de um 
ano para o outro. • 

Que causas poderiam ter determinado esse recrudescimento vio~ 
lento'? Houve deficit orçamentário em 1975? Houve aumento de reser· 
vas cambiais'? Pressão de reivindicações trabalhistas'? Novas geadas, 
enchentes, ou outras catástrofes? Não, Srs. Senadores. Ocorreu 
justamente o contrário de tudo isso que poderia ser considerado 
causa de impulso inflacionário. Então, de acordo com os moneta­
ristas, deveria ter havido desinflação, nunca uma recaída no processo 
febriL 

Mas, dizem as autoridades, o Governo foi obrigado a abrir o 
crédito e a expandir os meios de pagamento no fina] do ano passado, 
para evitar uma grande crise financeira. E aí estaria toda a expli­
cação. 

Sim, de fato, o Governo foi obrigado a estourar o seu orça­
mento monetário em 75. Por incompetência, por incapacidade para 
controlar os apetites de um sistema financeiro inchado e cada vez 
mais ávido de lucros. Foi obrigado a dar cobertura a um volunle 
enorme de operações ilegais e, na minha opinião, imorais- as famo­
sas Cartas de Recompra- que, se a opinião pública nacional tivésse 
sido bem informada, se teria transformado num dos grandes escân­
dalos dos últimos tempos. Tudo para evitar uma quebra desse siste­
ma financeiro cada vez mais rico e poderoso. Mas, eu voltarei a esse 
assunto na parte final deste discurso. Por ora, devo dizer que a expli­
cação do Governo é apenas parcial e não chega a convencer. 
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Na verdade, ao atribuir a retomada da inflação apenas ao sacrifício seja menOf'ip&ra o povo brasileiro e para as empresas 
afrouxamento monetário do fim de 75, o GovCrno procura esconder produtoras nacionaiS: Jl' Sei que vão me pedir que aponte as fontes 
outros erros: os grandes aumentos de preço das Jllercadorias impor- de recursos para ··a \tc!ali'zação dessa politica. Respondo desde já: 
ta das e da gaSolina; os altos custos da intermedhi. 'financeira não recursos existem e suficientes. Há gente muito rica neste País; tudo 
controlada: o efeito realimentador da correção monet'ária. depende da vontade política do Governo, novamente, de captá-los 

Os monetaristas sustentam que a elevação dos preços das maté~ atrlids de uma reforrna do nosso sistema tributârio a qual me 
nas-pnmas e produtos 1m portados não pode ser causa de inflação. rtliJWei adiante 
Para eles, não havendo excesso de dmhe1ro, quando sobe o preço de ,O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- V, Ex• perm1te um 
algumas mercadonas há, obngatonamente, a ba1xa do preço~~ t;parte? 
outras, e o nível geral permanece estável. Essa é uma das gran 
ment1ras da falsa c1êncm mas, por mcrível que pareça, é a tese 0 1 O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Com mUlto 
do Governo brasileiro. Por isso, para conter as importações e 0 con~ 

sumo de gasolina, usa-se o aumento dos preços respectivos ao invés 
do racionamento, do processo administrativo. Administrar seria 
intervir ainda mais na economia; seria estatizar, e o Governo tem 
medo da campanha contra a estatização. O aumento de preços cai 
sobre o povo em geral e sobre as pequenas e médias empresas nat:io.· 
nais que não têm muitos recursos para promover uma grande campa­
nha. Aí está, portanto, a línha de menor resistência. 

De outro lado, a intermediação financeira é, também, um dos 
grandes poderes desta República, e o melhor é não tocar nela. 

O melhor é admitir apenas a explicação monetarista e aplicar os 
remédios clássicos para uma inflação de demanda: apertar o crédito, 
elevar a taxa de juros, "desaquecer" a economia como tem sido dito. 
Ora, desaquecimento de uma economia cujo dinamismo já caiu de 
9%, ao ano, para 4%, senão quer dizer recessão, eu já não entendo 
mais a semântica dos economistas. Mas, se ainda sou capaz de perce~ 
ber alguma coisa, vejo, então, o verdadeiro plan~ do Governo: 
apelar para a recessão e, dessa maneira, resolver com um só remédio 
os dois problemas cruciais: inflação e o balanço de pagamentos. Um 
remédio terrível para o País mas que tem algumas vantagens: es­
conde a incompetência, na medida em que se pode pôr a culpa na 
crise internacional, e joga o peso maior do sacrifício sobre aqueles 
que têm menos poder e capacidade de reclamar. 

Tudo isso é errado, Sr. Senadores; são erros sobre erros que a 
Oposição não pode deixar de denunciar. E, para não ficar exclusiva­
mente na denúncia, na crítica, para demonstrar uma vez mais a nossa 
disposição de colaborar, oferecemos a nossa opinião, as nossas 
idéias, as medidas que consideramos devam fazer parte de uma poli­
tica alternativa, viável e correta: 

I. Revisão da política cambial com a eliminação do depósito 
compulsório e a sua substituição por outros mecanismos que me refe­
rirei adiante, ao tratar do problema do balanço de pagamentos; 

2. Mudança da política de contenção do consumo dos combus­
tíveis de petróleo, substituindo o aumento de preço pelo raciona­
mento. 

3. Eliminação dos impostos indiretos que incidem sobre os 
alimentos de maior consumo, e concessão de subsídios aos principais 
itens da dieta básica do povo brasileiro, como o arroz, o feijão, o 
lt:ite e o açúcar; 

4. Política de redução dos encargos financeiros para as empre­
sas nacionais, compreendendo: 

a) Crédito para operações de curto prazo, através d<? Banco do 
Brasil, a juros significativamente baixos e exclusivos para empresas 
nacionais; 

b) Linhas especiais para capital de giro de empresas nacionais 
que comercializem gêneros alimentícios; 

c) Límitaçào da correção monetária com os tetos decrescent'ês. 
ano a ano, nas operações de longo prazo, realizadas pelas entidades 
de crédito oficiais com empresas nacionais: 

d) Política de lucro mínimo para as entidades oficiais de crédito, 
com aporte de recursos governamentais de custo zero para sua 
expansão. 

Eis aí. Srs. Senadores, um elenco de medidas que não têm nada 
de inviáveis e que só dependem de uma coisa: a vontade política do 
Governo de atacai o problema da inflação, de tal forma que o 

prazer. 
O Sr. José Lindoso (ARENA - AM)- Acompanhei todo O 

raciocínio de V. Ex• na postura de quem está querendo aprender, 
retirar uma líçào convincente e não a encontrei. Essa lição fugiu, 
realmente, nesse receituário simplista que V. Ex• oferece à Nação e 
que se fosse, efetivamente, inteiramente válido, de certo já teria sido 
patenteada por grandes outras nações. V. Ex• isola totalmente o 
problema da inflação importada. V. Ex• nega que o problema da 
recessão mundial não teve influência no problema inflacionário 
brasileiro. No entanto, V. Ex• sabe que o Japão padeceu do mesmo 
problema; que Os Estados Unidos sofreram efetivamente desse 
problema e só agora se recuperam. Como V. Ex• pode, dentro de um 
raciocínio científico como o que pretende fazer, isolar um fator 
importantíssimo que veio perturbar a economia nacional que, apesar 
desse fator, seu desempenho ainda é plausível? Como pode V. Ex• 
ignorar as conseqüências, agora, das geadas que desbarataram os 
cafezais de São Paulo e Paraná? Como pode V. Ex• ignorar e que 
deve ter influído o problema de um novo tratamento, de uma nova 
perspectiva com relação aos salários, no reajustamento feito pelo 
Governo Geisel? Exatamente, porque, dentro dessa preocupação, 
nos comungamos, através do 11 PND, não só num prisma estritamen­
te de economicidade, mas dentro de uma perspectiva luminosa que é 
esta que caracteriza o Governo Geisel: o homem é a meta pri'ncipal. 
V. Ex• isola sérios problemas para poder correr, tranqüilamente, 
numa fórmula simplista, como se Pudesse, com essa fórmula, operar 
milagres, modificando os destinos das dificuldades que 
atravessamos. Essas dificuldades serão superadas, Sr. Senador, pela 
decisão do Governo que não é incompetente, que fez opções e que 
racionalmente as enfrenta para decidir, do melhor modo possível, 
dentro de uma conjuntura internacional, os problemas que estamos 
sofrendo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Lamento, 
Sr. Senador José Lindoso, não me ter feito compreender por V. Ex• 
Não neguei em nenhum momento os efeitos da inflação importada, 
muito pelo contrário, rriencionei-os expressamente no meu discurso. 
Apenas apontei o fato de que esse efeito foi multiplicado por um 
coeficiente muito elevado, por uma política errada do Governo ao 
exigir os depósitos compulsórios para toda a importação, no valor 
100%, por um prazo de um ano, sem juros, sem correção monetária. 
O erro está exatamente nesse fator de encarecimento, que não era 
absolutamente necessário, que poderia e deveria ter sido substituído 
por uma política. de licenciamento prévio, de seletividade, de 
contenção das importações através da administração de um orçamen­
to de câmbio - mas eu vou me referir a isto adiante. I: exatamente 
esta multiplicação dos efeitos da inflação importada que estou aqui 
condenando, pedindo sua revisão. 

Não neguei também os efeitos das geadas e das enchentes do 
ano passado. Ocorre que esses efeitos se teriam traduzido em 
mllação ocorrida no alílo passado, exatamente quando houve a 
brusca quebra da oferta. Mas essas geadas agora já estão até 
produzindo efeitos positivos, na medida em que o nosso cafê está 
sendo vendido a. preços muito mais elevados em decorrência, 
exatamente, das geadas ocorridas no ano passado. 

De modo que apelar ainda a esta altura para as geadas do ano 
passado, nobre Senador, já não dá pra convencer e é precisamente 
isto que estou querendo sustentar neste momento. 
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O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Nós não queremos 
convencer V. Ex• (fora do microfont.} 

O Sr. Petrônio Ponella (ARENA - Pl) - V. Ex• me 
permite? (Assentimento do orador.) Sr. Senador, V. Ex• fez de logo, 
em termos preambulares até, sua declaração de intenções; aliãs, não 
precisava fazê-lo porque já lhe conhecemos as idéias e V. Ex• as 
proclama sempre que oportunidade tem. Mas V. Ex• está entrando 
num problema que deixa de ser técnico, para ser sobretudo político. 
Em razão disso é que me aventuro a aparteá-lo. V. Ex• abordou vá­
rias medídas que poderiam ser tomadas e, já sentindo a precariedade 
da falta de dados do que preconizava, sai exatamente com o remédio 
milagroso: "Há muita gente ganhando dinheiro neste País, e é fazer a 
reforma tributária". V. Ex• esquece que está tratando de uma conjun­
tura. Se está tratando de urna conjuntura, é preciso que haja os recur­
sos imediatos para a solução. V. Ex• não vai querer, por via de 
tributação, fazer expropriação; porque já avança muito no plano 
estatal, achando inclusive que cabe ao Estado suprir as lacunas da 
iniciativa privada e ocupar os vazios, se a iniciativa privada não tem 
condições de fazê-lo. E já agora, V. E:v estabelece também este outro 
dado que, para atender exa,tamente ao que preconiza, acho que teria 
de ser uma espécie assim de confisco, mais do que mera taxação 
porque V. Ex• está, exatamente, a querer resolver situação 
conjuntural. Se ê conjuntural, é imediata. Não crel~ que, em um, 
dois ou três anos, com os efeitos de uma reforma, V. Ex• encontraria 
todos esses recursos que não citou, mas sabe onde estão - que seria 
certamente aqueles auferidos por quantos ganham mais neste País. 
Gostaria que V. Ex• fosse mais explícito, até por que seria mais 
interessante para mim identificar, nessa linha de atuação de V. Ex•. a 
atuação do MDB e a posição que o Partido tem face a essa realidade 
brasileira, já que V. Ex• está falando em nome da Bancada do MDB, 
expressamente autorizado que foi pelo Líder. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Nobre 
Líder Petrônio Portella, V. Ex• tem toda razão ao afirmar, 
inicialmente, que este é um problema político. Realmente, é um 
problema essencialmente político a reformulação de todo esse mode­
lo econômico no País. 

Mas quando V. Ex• diz que o problema é conjuntural, aí eu 
discordo de V. Ex• 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pt}- Não. A solução é, 
também, para uma conjuntura, evidentemente que tem causas mais 
remotas. V. Ex• analisou causas mais remotas, vamos dizer, quer 
resolver uma situação atual, pelo menos. Retiremos a expressão 
conjuntural. t uma situação atual. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Atual em 
parte, nobre Senador; não quer dizer que vamos resolver neste mês, 
no próximo ou até o fim do ano. 

Há medidas de efeito imediato. ~ possível, desde jâ, por exem­
plo, mudar a política cambial; é possível adotar imediatamente. A 
seletividade do crédito para a empresa nacional. A~ora, as medidas 
que e:xigem maiores somas de recursos, podemos programá-las den­
tro de um prazo razoável, porque no ano que vem, já poderemos ter 
os primeiros efeitos de uma reforma tributária. 

Não estou sustentando Que, estamos diante de dificuldades que 
têm que ser resolvidas este mês, porque, do contrário ... 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl)- Não falei este mês. 
Quando falo em atualidade, também não estou precisando em ter­
mos de meses e até de ano. Evidentemente, não podemos discutir no 
vago. no vazio, usando abstrações incompreensíveis para nós, pobres 
leigos. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Não se tra­
ta de abstração. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Não se trata de abstra· 
ções. V. Ex• falou em petróleo. em racionalização do petróleo ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Exato, que 
pode ser atacada imediatamente e surtir efeitos também imediatos, 
assim- como outros' problemas que podem ser atacados dentro de 
uma programação a longo prazo. 

()Sr. Pelrônio Portella (ARENA- PI)- V. Ex• me permite? 

O SR. ROBERTO SATL:RNINO (MDB - RJ) - Estou 
pretendendo formular, exatamente uma política, não de curto prazo, 
mas de curto,· médio e longo prazos. Quer dizer, realmente uma 
transformação, uma alteração de todo modelo econômico do País. 

O Sr. ~etrônio Portella (ARENA- Pl)- V. Ex• me permite? 

O SR. ROBERTO SA Tl'RNI'IO (MDB- RJ)- Com prazer. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl) - V. Ex' 'estava, 
exatamente a examinar uma situação conjuntural. Estava até 
examinando o desempenho da economia nacional nos três primeiros 
meses e, a propósito disso, V. Ex• desdobrou o raciocínio. 

O SR. ROBERTO SATl'RNINO (MDB- RJ)-Certo. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI) - f: evidente que eu 
não quis abordar o problema do racionamento, até em homenagem a 
V. Ex•, que estava a tratar de medidas, digamos, positivas, e não da­
quelas que teriam sentido mais negaüvo. 

Sabe V. Ex• que este é um problema que não é usual no mundo 
de hoje: o problema do racionamento da gasolina, não obstante a 
crise em vários pníses. Eu não quis, evidentemente, discutir esse 
assunto e, sim, abordar a parte mais positiva, mais imp-ortante, que é 
a de definição política de V. Ex~ e do seu Partido. no concernente ao 
modelo econômico brasileiro. 

O SR. ROBERTO SATUR'IINO (MDB- RJ)- Tenho á im­
pressão de que ao final deste discurso, V. Ex• poderá ter uma idéia 
global desta definição que está reclamando. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Permite V. Ex• um apar­
te? (Assentimento do orador). - Senador Roberto Saturninb, que­
ro, de certa forma, atendendo ao apelo do nobre Uder da Maioria, 
dizer que V. Ex• expressa, rigorosamente, o pensamento da Bancada 
do Movimento Democrático Brasileiro. 

O SR. ROBERTO SA TlJRNINO (MDB- RJ)- Muito obri­
gado. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Nos próximos dias, a 
Comissão Executiva do MDB vai-se reunir para aprovar, expressa­
mente, uma política nacional de energia, inspirada nestes princípios. 
V. Ex• foi o Relator da matéria no Instituto Pedroso Horta. E talvez 
pela primeira vez, na história dos Partidos politicbs brasileiros, 
haverá uma reunião da Comissão Executiva do MDB para, em nome 
de todo o Partido, decidir sobre o assunto de política econômica, da 
maior urgência e da maior importância. Mas eu me permito, nobre 
Senador Roberto Saturnino, ao mesmo tempo em que manifestar o 
júbilo e o entusiasmo pelo qual a Bancada do MDB , e posso dizer 
todo o Senado- inclusive pelos apartes que foram dados- vêem a 
seriedade da contribuição de V. Ex.•, ressaltar um ponto que me 
parece altamente positivo: é a importância do debate da Mensagem 
Presidencial que V. Ex' está fazendo, neste momento, para o qual, 
certamente, ao lado da contribuição positiva dos apartes que tem re· 
cebido, neste momento, receberá, também, um discurso feito com o 
cuidado, com a base e a fundamentação com que V. Ex• aborda o 
problema. Certamente, a Liderança da Maioria designará um dos 
seus representantes paril. examinar as criticas negativas e as sugestões 
Positivas que V. Ex• faz, para contínuarmos o debate da política eco­
nômica brasileira. Não se pode diminuir a importância da crítica que 
está sendo feita, fundamentada: há dados objetivos que estão sendo 
apresentados. Não vamos adotar a política do avestruz e nãO olhar a 
gravidade das críticas que V. Ex• aponta nesre momento. Não serão 
breves intervenções que hão de responder à argumentação séria, 

.. 
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fundamentada, patriótica, a respeito da qual MA possível haver di· 
vergências. Mas vamos responder com argumentos de ordem econô­
mica, com argumentos de ordem estatística a esta crítica .que V. Ex• 
faz com serenidade e com objetividade a afirmações da Mensagem 
dirigida ao Congresso. A Mensagem foi dirigida ao Congresso e nós 
jã a estamos debatendo, apresentando, como V. Ex• faz, dados obje­
tivos que noto parecem irrefutáveis, com um sentido positivo: n'-o de 
acusar o Governo, mas de pedir ao Governo que tome as providên­
cias que o interesse público está a exigir. Eu me congratulo com 
E.l• e com o Senado, e com o tom. do debate, esperando que, no 
prolongamento, nós tenhamos o ponto de vista do Governo, com a 
resposta objetiva a item por)tem1 das acusações ou argüições feitas 
por V. Ex• Estaremo~. com isso, prestando um serviço ao País e, 
principalmente ao Governo do Presidente Geisel. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Permite o nobre ora· 
dor um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNI!'IO (MDB- Rl) - AgrÔ<Ifço o 
aparte, que tanto valoriza este discurso, nobre Líder, SeO.r 
franco Montoro. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Senador Roberto Saturni· 
no, gostaria que V. Ex• me permitisse o aparte, pela vez, porque é 
exatamente sobre o seu discurso, neste momento. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- V. Ex• hã de convir 
que, em nenhum momento, eu tive a pretensão de interromper o seu 
discurso ou empanar-lhe o brilho, o qual sou o primeiro a ressaltar. 
Coloquei o problema, e V. Ex• me fez jÚstiça, nos termos maís altos 
possíveis, porque se trata daquele que diz respeito, exatamente, ào 
plano mais geral da política do Governo. E o fiz com o objetivo cons­
trutivo. Tenho em minha casa a entrevista do Presidente Nacional do 
M DB, em que S. Ex• tece considerações sobre economia e se coloca 
em ponto diametralmente oposto ao de V. Ex• Quis, exatamente, 
precisar a posição de V. Ex• para saber se, de fato, V. Ex• fala em 
nome do MDB e expende, neste ensejo, o ponto de vista do Partido. 
Não tenho outro intuito senão este. O mais, será oportunamente res­
pondido porque entendo que um discurso elaborado como o que 
V. Ex• profere, hoje, no Senado, não há de ser respondido de impro­
viso. Deve ser meditado pelo respeito que ele suscita e pela importân­
cia que hoje V. Ex• já tem no Plenário do Senado Federal. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rl)- Agradeço as 
referências de V. Ex• 

Ouço agora o aparte do nobre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Cha•et (MDB - PR) - Senador Roberto Satur­
nino, ao contrário do que invocou o Senador Petrõnio Portella, as 
observações e as críticas de V. Ex• são manifestamente claras e palpã­
veis, são reallsticas e não teoréticas como S. Ex• referiu. Dentro das 
medidas sugeridas por V. Ex•, podemos destacar aquela- parece­
me -que eStã contida implicitamente no último item: a questão do 
Imposto de Renda sobre lucros imobiliários. Veja V. Ex• que foi 
suprimido, neste período da Revolução, esse imposto. Nunca houve 
tanto lucro na alienação imobiliária quanto nestes últimos anos, 
como o desse último caso a que me referi: um cid;idão comprou um 
imóvel por dois bilhões de cruzeiros, a prazo, e vendeu-o, um ano 
após, por sessenta bilhões de cruzeiros e não pagou Imposto de 
Renda sobre esse lucro, enquanto o assalariado paga o seu Imposto 
de Renda. Não há apenas a necessidade de arrecadar-se dinheiro 
para o Erário, através desses lucros, hã também, e principalmente, o 
aspecto moral deles. E V. Ex• destaca, entre o elenco de providên· 
cias, esta que está implicitamente incluída no seu pronunciamento. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rl)- V. Ex• tem 
toda razão. 

OS,. ltaJur Fr~ (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

., ; 

O SR. ROBEftCUlA.TURNJNO (MDB - Rl) - Permito. 
Peço aperÍas. a çop~J,~nsão dos nobres companheiros para meu 
tempo, que já deve estar bem avançado, e não cheguei ainda à f!leta­
de dQ meu pronunciamento. 

ltaaar Fruco (MDB - MG) - Lamento interromper 
Senador Roberto Saturnino. Quando V. Ex• se referiu ao· 
tributário nacional, pediria licença, se evidentemente fosse 
interesse, para ler, rapidamente, um trabalho cujo título é 

"[lisltril•ui,,ão Injusta", em comentário de um Senador da República 
Mensagem Orçamentária de 1972. Note V. Ex•, na Mensagem 

Orçamentária de 1972- note V. Ex•,já em 1972. E vou adiarttar que, 
não se trata de um Senador da Oposição. V. Ex• permite que eu leia 
esse texto? (Aquiescência do orador.): 

DlstriiMalçio lojuta 

Em decorrência desse e de outros aspectos da nossa 
estrutura tributária, tem ainda chamado a atenção dos estu­
diosos a iníqua distribuição dos respectivos encargos dentre 
as várias classes sociais. Com ·base em estudo de G .S. Sabota, 
considerado o único existente a respeito da pressão fiscal por 
classes de renda, no Brasil, afirma a citada análise: "Parece 
não hal'er muitas dúvidas quanto ao fato de que o sistema tri­
butário brasileiro tributa relativamente mais os grupos de 
renda média do que os de renda mais altas ou baixas, pelo 
menos nas cidades que foram analisadas no estudo". O grá­
fico mostra como as classes de renda alta são em geral subtri­
butadas. O imposto parece ser progressivo nas primeiras clas­
ses de renda para se tornar, depois, totalmente regressivo. E, 
com prudente ressalva, conclui: "as alterações sofridas pelo 
sistema tributário após 1964 não autorizam a pensar que 
tenham ocorrido mudanças su1;lstanciaís, pelo menos no que 
se refere ao aspecto da eqüidade da carga-tributária". 

E vem um gráfico mostrando isto. E o texto continua dizendo, 
Senador Roberto Saturnino, naquela observação de V. Ex•: 

Outro aspecto característico do nosso quadro tributário 
- e que reforça a injusta pressão "incidente sobre as classes 
menos favorecidas- reside no elevado montante das contri· 
buições sociais e trabalhistas. 

Eu poderia continuar a ler o trabalho, mas não quero interrom· 
per, por mais tempo o discurso de V. Ex• Apenas dizer que esse texto 
é do parecer do eminente ex-Senador Carvalho Pinto. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Cuja autori­
dade fala suficientemente alto para que todos reconheçamos o acerto 
das teses defendidas. 

Mas, Srs. Senadores, passemos agora ao segundo item, ao pro­
blema da balança de pagamentos. 

O Sr. Lúaro Banoza (MDB- GO)- Senador Roberto Satur· 
nino, permite·me oferecer aqui uma rãpida contribuição ao seu notá­
vel discurso desta tarde? (Aquiescência do orador.) - Quando se 
fala em crescimento do custo de vida e inflação, a nobre Bancada da 
Aliança Renovadora Nacional justifica sempre, como fator da reces­
são importada, a alta do petróleo como pano de fuJJdo para tudo 
isto. Levantei aqui alguns dados, nobre Senador, da maior impor­
tância, que eu gostaria que V. Ex• inserisse no seu pronunciamento: 
segundo relatório da PETROBRÁS, do ano de 1975, o petróleo 
importado custava à PETROBRÁS cerca de USS 12,29 - esse _o 
preço médio - de outra parte, o preço do petról~o ·interno, decla­
rado para efeito de pagamento de roy•Jtie.s aos Estados produtores, 
era de á.penas USS 7,50 por barril. Se o importado custava USS 12,29 
e se o produzido internamente no Brasil USS 7,50, estabelecendo a 
média para o total do petróleo refinado pela PETROBRÁS, o preço 
total do custo é de USS 11,36, e o resultado financeiro por barril de 
petróleo- esses dados levantei no Conselho Nacional de Petróleo, e 
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tenho em mãos a documentação para oferecer a V. Ex• ou a qualquer 
dos ilustres Senadores da Aliança Renovadora Nacional- o resul­
tado financeiro, de cada barril de petróleo ·refinado pela 
PETROBRÁS. em 1975, foi de CrS 169,13, que cambiando para o 
dólar, à cotação de fevereiro último, representavam USS 18,65 por 
barril, ou seja, um lucro de USS 7,29 e isso apenas para três pro­
dutos, nobre Senador, a gasolina, o óleo diesel e óleo combustíve). 
Não estamos falando no piche, no gâs liquefeito e no querosene. E o 
Governo resolve fazer economia de petróleo, desta forma: fazendo 
descarregar sobre as costas de toda a população brasileira, inclusive 
do sertanejo da Amazônia, que vive lá na floresta, extraindo a borra­
cha, ou do lavrador, que nunca terá sequer a esperança de comprar 
seu carro para rodar, eles também, como todos os que consomem 
neste País, são obrigados a arcar com esse custo elevadíssimo. ~ evi­
dente que essa não é a melhor forma de fazer economia de petróleo, 
nobre Senador. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ) ~V. Ex• aduz 
argumentos concretos e basta lembrar, nobre Senador, ... 

O Sr. José Llndoso (ARENA - AM) - V. Ex• precisa exa­
minar o relatório' da PETROBRÁS. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Faz soar a cam­
painha. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ)- ... que, 
durante o ano de 1975, a gasolina sofreu aumentos sucessivos, que 
somaram um total de I 00% em relação ao preço. 

O Sr. José Lindoso (ARENA -AM)- Não o óleo diesel! 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Não o óleo 
diesel. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM)- Mas o ólw diesel é 
fundamental para o transporte exatamente das mercadorias e da 
locomoção ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RI)- Senador 
José Lindoso, concordo com V. Ex• 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM)- A generalização é um 
processo não correto de argumentação. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Concordo 
com V. Ext que o óleo diesel sofreu aumentos menores e que a gaso­
lina sorreu aumentos maiores. Mas dizer que a gasolina não serve 
para transportar gêneros alimentícios e mercadorias, neste ponto, 
divirjo de V. Ex• 

Mas continuo, Sr. Presidente, procurando abreviar o máximo as 
palavras que ainda tenho a dizer, entrando no problema do balanço 
de pagamentos. 

A Mensagem Presidencial, não podendo negar o resultado 
desastroso do ano de 1975, como um todo, salienta a melhoria ocorri­
da no 29 semestre. O balanço do J9 trimestre de 1976, repete, 
entretanto, o desastre do ano de 1975, mostrando que aquele aparen­
te desarogo não tinha significado nenhum. 

As exportações somaram neste 1" trimestre, cerca de 1,8 bilhão 
de dólares, com uma redução de 10% em relação ao mesmo período 
do ano passado. As importações atingiram 2,65 bilhões de dólares, 
com uma redução algo menor do que 10% em relação ao ano 
passado. O deficit comercial do primeiro trimestre, 850 milhões de 
dólares, foi praticamente igual ao do ano passado e ultrapassou já o 
total previsto pelo Governo para o ano como um todo, de 1976, que 
era de 800 milhões de dólares. NãQ vamos, evidentemente, multipli­
car por 4 esse deficit de janeiro a março, esperando que a situação 
possa melhorar nos próximos meses. Mas seria muito írrealista supor 
que vamos poder fechar o ano com uma balança comercial negativa, 
inferior a 1,5 bilhão de dólares. Considerando que a conta de servi­
ços deve atingir um resultado contra nós, próximo a 4 bilhões de 
dólares, vê-se que o deflcit nas transações correntes vai, novamente, 

ultrapassar a casa dos 5 bilhões de dólares. Por mais otimistas que 
sejam as previsões de entradas de capital de risco, é fácil ver a que ní­
veis vão chegar, no fim deste ano, o nosso endividamento externo e 
as nossas reservas cambiais. Hoje, já hoje, a nossa dívida bruta subiu 
para 23 bilhões de dólares e as reservas caíram para 3,5 bilhões de 
dólares, chegando a uma dívida líquida, portanto, de 19,5 bilhões de 
dólares. 

Até que ponto resistir{• o "Crédito do País no exterior? O 
Governo insiste em afirmar que ainda é sólido este crédito. Não 
dizem a mesma coisa os nossos credores - alguns dos nossos credo~ 
res internacionais- como, por exemplo, o Manufactures Hannover 
Trust, dos Estados Unidos, e o Grupo Schroder, da Inglaterra. E, 
mais do que as declaraçôes, falam os fatos. A sobretaxa 
correspondente ao risco adicional dos empréstimos, aplicada às 
operações com o Brasll. vem crescendo continuamente, jã nos 
colocando em situação próxima à dos países considerados de menor 
segurança. Essa sobretaxa - o chamado spread - que era de I ,25% 
em 1974, para as operações com Bancos do Governo, subiu para 
I. 75% ao fim do ano passado e, já agora, está em I ,87% - para ser 
mais preciso, 1,875%. Para operações com Bancos privados, a 
sobretaxa é de 2,5%, nível do risco em que se coloca, por exemplo, a 
Coréia do Sul. 

O Ministro da Fazenda, comentando o balanço de pagamen­
tos de 74, disse que o País não poderia suportar a repetição do desas­
tre. Pois o desastre repetiu-se em 75 e vai se repetir em 76. E, o que é 
pior, não hâ nenhuma possibilidade de melhoria, se não for 
radicalmente alterada a política atual de endividamento crescente. O 
Brasil está pagando atualmente, por conta de juros e de amortização 
da sua dívida externa, cerca de metade de todo o va\or das suas 
exportações. Não há nação que resista a uma tal sangria. 

Como resolver essa situação verdadeiramente perigosa? Como 
evitar essa iminente declaração de insolvência? Só há um caminho 
seguro: cortar drasticamente as importações. Como cortar drastica­
mente as importações com o mínimo de prejuízo para a economia 
nacional? Estabelecendo o racionamento, revivendo o sistema 
CEXlM, administrando com rigor um orçamento de câmbio, 
considerando supérfluo tudo aquilo que possa ser fabricado no País, 
principalmente no que tange aos equipamentos. Esse será, inclusive, 
o meio de tirar um benefício da crise, dando um impulso vigoroso na 
indústria brasileira de bens de capital. 

De outro lado, paralelamente, acelerar ao máximo, com 
prioridade absoluta, os projetos de substituição de importações, 
usando a iniciativa estatal, sempre que for necessária, para obter a 
velocidade adequada dos empreendimentos. 

A expansão das exportações é obviamente importante, e a 
criação das grandes tradlngs estatais, para usar o poder de barganha 
decorrente do nosso volume de importações, é o fato mais relevante e 
o ato mais elogiável do Governo nesse campo, nos últimos tempos. 
Confiar excessivamente nas exportações, entretanto, é uma atitude 
temerária; mais que isso, incauta, insensata. De um lado, a 
recuperação da economia mundíal ê ainda, no mínimo, uma dúvida; 
de outro, as resistências de outras nações ao excesso de incentivos 
que o Governo brasileiro vem dando às suas exportações tendem 
inevitavelmente a crescer. Hoje, são os produtos de couro e o rareio 
de soja; amanhã, serão os motores de automóveis e muitos outros 
produtos. 

O Sr. Ministro da Fazenda, obstinadamente, derende a sua tese 
de que um dólar a mais na exportação é mais importante do que um 
dólar a menos na importação. Numa situação normal de balanço de 
pagamentos, seria já uma tese duvidosa, muito discutível para o caso 
de economias continentais, como a brasileira, que 
não precisam vitalmente de uma grande abertura, que introduz, 
desnecessariamente, um coeficiente maior de vulnerabilidade. Se é 
discutível em situação normal, é indiscutivelmente errada dentro de 
um quadro em que cada dólar a mais que exportamos carrega 
consigo uma soma cada vez maior de subsídios que a Nação bra~ 

• 
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sileira dá ao consumo de outros povos.- Mais que errada, chega a ser 
uma tese absurda. 

Não, Sr~. Senadores. Positivamente, o caminho certo não é o 
que aponta o Sr. Ministro da Fazenda; o caminho certo é o 
racionamento das importações, não peJo aumento de preços, pela 
exigência do depóÍito compulsório, mas pelo licenciamento prévio, 
peJo mecanismo CEXIM; o caminho certo é o do aproveitamento da 
crise para dar o arranco decisivo na indústria nacional de bens ··· 
capital, usando a empresa estatal sempre que necessário; o cam· -
certo é o do mercado interno, que o Ministro, errad · 
lamentavelmente, classifica de "pseudo-solução". 

Mas, ao defender esse caminho, estamos abrindo a discussão de 
outros dois dos problemas cruciais a que me referi anteriormente: o 
da distribuição da renda, ligado ao do mercado interno, e o da 
presçnça do Estado como empresário. 

O mercado interno brasileiro é um potencial, um enorme 
potencial, mas apenas um potencial. . _ 

Da nossa população economicamente ativa - de trintâ'.l:\..utco 
milhões - cerca de 30% estão classificados entre desempregadfi.~ 
subempregados, ganhando o equivalente a meio salário mínimo ób' 
menos, isto é, estão virtualmente fora do mercado -estou citando, 
Srs. Senadores, dados do trabalho do IPEA, apresentado à 
Comissão Interministerial dos Indicadores Sociais. 

Outros 20% ganham rendimentos até um salãrio mínimo, e têm, 
por conseguinte, uma participação bastante fraca no mercado 
brasileiro. 

Projetando esses dados para a população total, partindo da 
população ativa e levando em conta que as famílias pobres são, em 
média, mais numerosas, isto é, que os economicamente ativos pobres 
têm mais dependentes que os economicamente ativos ricos, podemos 
dizer, com segurança, que o nosso mercado interno é composto por 
apenas quarenta milhões de brasileiros com uma participação 
razoãvel, embora com uma renda média bastante baixa. Vinte e 
dnco m'1lhões de brasileiros têm uma part'tdpaçào méd'1a muito 
fraca, e trinta e cinco milhões de brasileiros têm uma participação -
realmente - desprezível, estando, como disse, virtualmente fora do 
mercado. 

Este quadro não traduz apenas uma tremenda injustiça social; 
traduz, também, uma enorme irracionalidade econômica, só que essa 
é uma irracionalidade que os rejeitadores de mitos não querem 
enxergar. 

Como integrar essa grande massa de brasileiros que não 
participam- ou pouco participam- do nosso mercado interno? 

Só há um caminho: redistribuindo a riqueza nacional. 
Este é um dos temas em que o MDB se tem pronunciado com 

maior insistência e veemência, por isto mesmo, me dispenso de uma 
abordagem extensa e detalhada, para não repetir o que tantas vezes 
temos, eu mesmo e meus colegas de Bancada, no Senado como na 
Câmara, falado sobre o assunto. Relembrarei, apenas, que são 
quatro os pontos principais de uma efetiva política de redistribuição 
de renda: 

Primeiro: política salarial mais justa; e há poucos dias, ainda 
anteontem, nesta mesma tribuna, o Senador Marcos Freire fez uma 
análise das distorções salariais no Brasil, sobre a qual eu nada teria a 
acrescentar, mostrando a insuficiência notória e a perda contínua do 
poder aquisitivo do salário mínimo - ao lado do crescimento 
inteiramente injusto e injustificado dos salãrios mais altos, cujo 
nível não tem nenhuma proporcionalidade com o benefício que 
prestam à sociedade brasileira. Apresentou o Senador por 
Pernambuco uma sugestão, extremamente interessante, de promover 
o reajustamento trimestral do salário mínimo, a exemplo do que se 
faz com a correção monetãria e com o reajustamento do dólar. 

Segundo: intensificação do emprego do fator mão-de-obra na 
nossa economia. 

O desemprego crônico é uma anomalia gritante que o próprio 
Governo reconhece - e aí estão os indicadores sociais a exibir essa 
anomalia. 

Sugestões •Arias tem sido apresentadas pelo MDB para a sua 
correção;/ dentre elas, deslaco a mudança do sistema de cobrança dos 
encargos· iia Previdência, passando a sua incidência da folha de 
pagamento para o faturamento. Há mais de um ano, o Governo diz 
=-•.i" estudando o assunto; até agora, a Nação desconhece qualquer 
<tMUitado ou relatório desses estudos. 
,.. Outras linhas de ação são o aumento do emprego agrícola, a re­

. rma agrãria, a criação de melhores condições para o pequeno ~ri­
cultor· e aí está outra perspectiva defendida pela Oposição e des­
prezada pelo Governo, preocupado, sobretudo, com o desenvolvi­
mento agrícola baseado na grande empresa. 

3 -A reforma do nosSo sistema tributário é um ponto essen­
cial, obrigatório, dentro de uma política de redistribuição da riqueza. 
A perseverança com que me tenho referido _a esse tema me permite 
passar ao largo neste discurso. Não, porém, sem anunc'tar que o 
MDB, através do Instituto Pedroso Horta, está estudando o assunto 
em profundidade, e dentro em breve apresentará à Nação uma pr~­
posição concreta. 

A Mensagem presidencial de 1976 faz referências a modificações 
recentes da política tributária de sentido progressivo. O único comen­
tário a fazer é que chega a ser dificil entender o destaque dado no 
documento presidencial a medidas tão tímidas, tão pálidas, ante o 
grande e profundo significado que teria uma verdadeira reforma tri­
butária, que pode e deve ser feita, abrangendo o Imposto de Renda 
- pessoa física- o Imposto sobre HeranÇa, o ICM, os Impostos 
Predial e Territorial Rural. 

O Secretário de Planejamento do Estado de São Paulo sugeriu 
um novo imposto sobre o fator capital. Pode ser que ele mereça 
maior atenção por parte do Governo. Difícil acreditar, todavia; bas­
ta lembrar que a última medida governamental no campo tributário 
foi a redução do Imposto de Renda incidente sobre os papéis de 
renda fixa. 

Srs. Senadores, finalmente um quarto ponto, não menos impor­
tante na política de redistribuição e que se refere à educação. A edu­
cação tem sido um dos principais trunfos exibidos pelo Governo em 
resposta aos reclamos do MDB por mais justiça social. Não estamos 
aqui para negar verdades; não aceitamos a pecha de negativistas. Re­
conhecemos o esforco governamental na ãrea da educação. Cumpre 
ao Governo reconhecer, também, que esse esforço foi relativamente 
muito maior no ensino universitãrio do que no ensino primário ou 
secundário, e que os resultados, em termos de qualidade, deixam 
muito a desejar. 

Dito isto, devo entrar na próxima questão: a presença do Estado 
na economia, a tão propalada estatizaçào. 

Eu já fiz um discurso sobre esse tema, no ano passado. Pessoal­
mente, considero-o o pronunciamento mais importante que fiz nesta 
Casa. Tenho procurado, em declarações várias, desmascarar a 
tremenda campanha que alguns dos grandes jornais do País desen­
volvem contra a chamada estatizaçào, com o apoio de grande núme­
ro de entidades patronais. Vibro quando vejo o Jomal de Brasilla 
tomar, corajosamente, em editoriais, posição frontalmente contrária 
a essa campanha·, ah;gro-me quando vejo outros órgãos importantes 
da nossa imprensa se recusarem a participar dela. Fortalece-se o meu 
ânimo quando leio a magistral aula desse grande mestre brasileiro 
que é Afonso Arinos, na Universidade Federal de Minas Gerais, des­
fazendo o mito da vinculação entre o liberalismo político e o liberalis­
mo econômico. Cresce a minha admiração profunda por homens pú­
blicos brasileiros como Severo Gomes, Rômulo de Almeida, Hélio 
Beltrão, Clóvis Ramalhete, que, pela sua cultura, pela sua expe­
riéncia e pela sensibilidade de estadistas que têm, percebem a impor­
tância magna dessa questão crucial e sabem de que lado está o inte­
resse nacional. 

Bato palmas e rendo as homenagens mais sinceras à Ordem dos 
Advogados do Brasil, quando leio, em documento publicado no Jor~ 
nal do Brasil, de 3 de abril último, trechos de um comentário sobre o 
projeto de lei das sociedades anônimas. 
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Diz a Ordem dos Advogados do Brasil, referindo-se a uma afir­
mativa dos autores do projeto de que seria preciso frear a e"pansão 
da participação do Estado na economia: 

Tal afirmativa se nos afigura equivocada e sem nenhuma 
base na realidade econômica do País. Os grandes empreendi­
mentos, nos setores básicos da economia, pelos vultosos 
investimentos que exigem, só podem, hoje em dia, ser supor­
tados pela empresa estatal ou pelas empresas multinacionais. 
O empresariado nacional apresenta-se carente de recurso e de 
tecnologia para enfrentar a competição com as multinacio­
nais- as quais, livres e a salvo da presença estatal, poderão 
dominar, de vez, o cenário econômico, transferindo-se para 
fora do País o centro das decisões econômicas a ele concer­
nentes. 

E continua a Ordem: 

O saudável objetivo de reforçar e ampliar a presença da 
empresa privada nacional no cenário econômico não nos pa­
rece possa ser atingido com o afastamento das sociedades de 
economia mista da atividade econômica ou com o estabeleci­
mento de freios à sua atuação. O mais provável é que com o 
afastamento das sociedades estatais o vazio assim obtido seja 
preenchido pela grande empresa internacional. · 

Niio é fácil. Srs. Senadores, ser contra a antiestatização. Não é 
fácil, mas é absolutamente necessário. Porque a continuidade da 
ação das empresas estatais é condição necessária- não suficiente­
mas absolutamente necessária à realização do desenvolvimento 
nacional. 

Não se conhece ao certo a posição do Governo A Mensagem 
Presidencial silencia sobre esse assunto tão relevante. Tirando Severo 
Gomes, as declarações dos outros Ministros da área econômica são 
ambíguas e vacilantes. 

Mas, não sei exatamente porque, eu ainda tenho fê. E espero as 
decisões nos casos concretos; espero a decisão relativa ao caso do 
potássio de .Sergipe, espero a decisão relativa ao caso do fosfato de 
Patos de Minas. 

Sr. Presidente, estou encerrando com a brevidade que V. Ex• 
reclama muito justamente. 

Finalmente, devo abordar o último ponto que alinhei entre os 
de maior importância na crítica à política econômica do Governo: as 
distorções do nosso sistema financeiro, do sistema bancário e do 
conjunto finaf'lceiro que opera no mercado de capitais; distorções 
desse sistema já por si evidentemente hipertrofiado, sugando renta­
bilidade das empresas e rendimentos dos consumidores, exercitando 
uma das intermediações mais caras do mundo, flagrantemente. 
desproporcional ao benefício global que presta à economia e 
ostentando uma vocação irresistível para a especulação e·_ o lucro fã­
cil. 

A Mensagem Presidencial contém uma referência a realizações 
du Governo na ãrea do mercado de capitais. A referência 
compreende, entretanto, apenas o segmento menos importante desse 
mercado, o segmento essencialmente especulativo, que serve muito 
mais para enriquecer os poucos experts e manipuladores à custa da 
grande massa de incautos, do que propriamente para canalizar 
poupanças para investimentos nas empresas. Ref1ro-me ao merca­
do secundário, às bolsas de valores. Quanto ao mercado primário, 
aquele que realmente exerce uma função produtiva, que valoriza os 
bons projetos e as boas empresas, que incrementa o nível das inver­
sões reais e impulsiona a economia, em seu benefício nada ainda foi 
feito, ficando o Governo na promessa da reformulação da Lei das 
S.A., ao que parece ainda longe de transformar-se em algo real. 

É, entretanto, no que o Governo silencia que está o ponto ma1s 
importante: nas distorções monstruosas que incharam e deformaram 
esse sistema financeiro, e que atingiram o paroxismo cotn o chamado 
escândalo do Open Market, ocorrido em fins do ano passado. 

Vejamos se é possível resumir esse conjunto de absurdos em pou­
cas palavras de um fim de discurso. 

1 - Há que registrar a confusão que se deu do nosso incipiente 
mercado de capitais com o nosso velho mercado monetário. A 
característica dessa confusão é a remuneração, não mais do fator 
capital·, da poupança, mas da própria moeda, dos encaixes, do 
disponível das empresas, que passaram a render juros em operações 
de curtíssimo prazo, chegando até a 24 horas. 

o instrumento dessa confusão foi a famosa carta de recompra, 
levada às suas últimas conseqüências; mecanismo flagrantemente ile~ 
gal, fraudulento, imaginado para burlar as exigências da lei, quanto 
aos prazos de emissão dos títulos mas, apesar disso, tolerado e, ago­
ra, até mesmo reconhecido pelo Governo. 

Há, evidentemente, além da ilegalidade, um aspecto importante 
de natureza ética nessas operações: é que a remuneração, não do 
fator capital mas do instrumento moeda, não pode encontrar 
nenhuma justificação moral, por mais que rebusquem os filósofos do 
capitalismo. 

E qual o volume de toda essa grande manobra? Ninguém sabe, 
nem o Governo. Sabe-se que é gigantesco. Fala-se em mais de 50 
bilhões de cruzeiros. 

2 - A inchação do sistema financeiro acabou por transformar 
corretoras e distribuidoras em verdadeiros bancos, concorrendo com 
eles na captação de recursos e usando processos que lembram 
nitidamente as famosas Filipetas. Essa inchação especulativa, esse 
exercício indevido de atividade bancária sem o preenchimento de 
requisitos exigíveis, é evidentemente, inaceitável, seja sob o ponto de 
vista legal ou sob o ponto de vista moral. Mas o Governo aceitou, e 
ainda lhe deu cobertura e garantia na hora do aperto. 

3 - A perda de controle do Governo sobre o Mercado Aberto 
-instrumento válido da política monetária mas que, no nosso caso, 
ao invés de ser comandado, passou a comandar o Governo, obrigan­
do-o a injetar, contra a sua vontade, maciçamente, recursos na 
economia nos meses finais do ano passado, e a estourar, conseqüente­
mente, o orçamento monetário do ano, causando, segundo diz o pró­
prio Governo, o recrudescimento inflacionário do princípio deste 
ano. 

4 - A desorganização do nosso infante Mercado Primário de 
Ações e Títulos, pela especulação desenfreada no Secundãrio, com a 
participação, inclusive, dos bancos de investimento, revelando com 
rapidez toda a sua vocação especulativa, debai"o de uma capa de 
seriedade que lhe dá a sua atribuição legal de agentes de operações de 
longo prazo. 

Pois é, justamente, nessa voragem especulativa que os anti­
estatizantes querem, agora, jogar os fundos pertencentes aos 
trabalhadores, os recursos do PIS e do PASEP, atualmente geridos 
pelo BNDE. Isso, depois de terem obrigado o BNDE a jogar uma 
pequena parte deles na Bolsa, em operações, cujos resultados nunca 
ninguém vai saber, mas que, com certeza, não terão sido favorãveis 
i!O patrimônio dos trabalhadores. 

Srs. Senadores, se o Governo tivesse ouvido o MDB, 
provavelmente nada disso teria acontecido. Eu mesmo, em meados 
do ano passado, pedi aqui, dessa tribuna, a constituição de uma CPI 
para investigar o funcionamento de nosso sistema financeiro. 
Lembro-me de que o Deputado Sebastião Rodrigues fez o mesmo na 
Câmara dos Deputados. A resposta da Bancada Governista foi o frio 
do silêncio. Agora, estamos todos nós pagando um alto preço por 
essa insensibilidade. 

Esperemos Srs. Senadores uma mudança de atitude por parte do 
Governo, esperemos que: as críticas e as sugestões da Oposição se­
jam, doravante, mais consideradas. Não há outro caminho"que nos li­
vre de uma crise econômica profunda. senão, o da solução política, o 
do consenso, o da mobilização, pela conciliação, de todas as imensas 
energias disponíveis desse País. 

A Nação enfrenta, neste momento, encruzilhadas decisivas. 
Tem havido, no curso da nossa história, situações e \dilemas 
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semelhantes~ talvez, nenhuma outra tão cheia de sigOificados, tão A soja, deade.tlbi anos A.C. já era considerada um grão sagra. '. 
cheia de potencialidades como esta da hora preai.i;lem sabido o do no Oriente. ao lado do arroz, dÓ trigo, da cevada c do painço. ou 
Brasil encontrar os seus verdadeiros ·caminhos, e ·~ , agora, uma seja, do sorgo. 
vez mais, de fazer as 't_Pções seguras cond.ucentes à rea zação do seu · Com soja fazem-se dezenas, centenas de pratos e, desde qUe 
destino maior. A Naçao o fará- disso n"ão se deve ter dúvida; resta aos setores industriais, no sentido de produzirem 
saber se o Governo se definirã no mesmo sentido desses grandes humana a partir da soja, teremos aqui grandes pos-
anseios. Se assim acontecer, terá não apenas o apoio ,da Oposição, de alimentar as nossas populações marginalizadas. 
mas. o reconhecimento das gerações posteriores, como responsável alimento é de tamanha importância que o pen:entual de· 
pelo encaminhamento certo de um dos momentos mais 1 que contêm é da ordem de 38%, enquanto que a carne é ape-
porém mais importantes e mais ricos da nossa história. (Muito de 23,3%. 
Mllito bem! Palmas prolongadas.) Sabe-se - e ontem mesmo, informamos, aqui, confirmando 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE afirmativas de cientistas internacionais - a criança que não tome 
CHAVES NA SESSÃO DE 28-4.7ó E QUE, ENTREGUE À leite até os 3 anos de idade fi~ará com problemas irremiss\veis de 
REVISÃO DO .ORADOR, SER/À PUBLICADO POSTE- qualificação celebrai, de retardamento cerebral. Então o indice, o 
RIORMENTE: percentual brasileiro de crianças que morrem é muito grande e quan-

do conseguem escapar da mortalidade infantil, um grande percentual 
. O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR. Pronun~ia o ~-o~~ fica comprometido, intelectualmente, pela insuficiência de proteínas 

d\scurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ontem apresentei, n~ . ingeridas. duran\e <l primeira infãncia. A soja oferece condiçõ~s 
Casa, um Projeto de Lei Complementar que visa conceder isenções a ; ,,: excepcionais para que, no País, possamos, com o leite de soja, suprir 
prQdutos industrialitados de soja, que se destinem à alimentação essas ne~:essidadcs a preço raLOavelmente acessível. A soja produzida 
humana. no País. sobretudo no Sul. no meu Estado, por exemplo. no P:tranã, 

A soja, Sr. Presidente, pode oferecer ao País uma grande que este ano produzir{! quase 5 milhões de toneladas, é cultivada na 
alternativa econômica, não somente no que tange à exportação mas, terr-..1, já utilit<ld<\ no mcsmn <lnQ p\.\ra '.\cultura do trigo. 
sobretudo, ao consumo interno. Como V. Ex• sabe, de todos os Mas há um grave problema no País, Sr. Presidente, no que diz 
produtos agrícolas brasileiros, o único que tem condições de compe· respeito~~ ~oja 

tição internacional, O único que oferece o mesmo nível de 
O Sr. Saldanha llerzi (ARENA- MT)- Permite V. Ex' um 

produtividade com o produto americano, é a soja. A nossa diferença, 
.aparte'? 

a nossa defasagem de produtividade é de apenas 2%, enquanto que 
no trigo é de 30% e no milho, de quase 40%. O nosso crescimento 
nesse setor agrícola tem sido dos mais impressionantes. A nossa 
produção este ano deverá ser da ordem de li milhões e meio de 
toneladas, enquanto que há 10 anos, ou seja, em 1965, foi de apenas 
500 mil toneladas, portanto, 20 vezes menos. A ãn:a que tínham\)s 
em 1965, destinada à soja, era de 1 milhão de acres. Este ano, 
estamos com 16 milhões e meio de acres. A nossa produção cada vez 
mais se aproxima à dos Estados Unidos, que é o grande produtor 
internacional. Este ano os Estados Unidos terão uma produção de 41 
milhões e meio de toneladas, enquanto nós teremos um'a produção 
de li milhões e meio. Há dez anos a produção americana era de 23 
milhões e a nossa de apenas 500 mil. 

A despeito, Sr. Presidente, do esforço do Governo temos perdi­
do substância, inclusive no que diz respeito à exportação de matéria­
prima proveniente do campo. Este ano estamos importando café de 
Angola, quando até o ano passado éramos ainda o maior ex. portador 
de café no mundo e nem se diga que foi em decorrência dos efeitos da 
geada porque a geada vai operar restJltados em relação à produ;:ào 
deste ano. 

Estamos, Sr. Presidente. ,_pesar do esforço da Revolução, 
importando inclusive açúcar. A Folha de S. Paulo do dia 26 do 
corrente traz uma natída: 

Pais comprar' açúcar de Sio Domin~~:os 

SÃO DOMINGOS - Um a\to dirigente da Gu\f and 
Eastern Americas revelou que há possibilidade de que a 
República Dominicana firme um acordo para vender açúcar 
ao Brasil. 

No que diz respeito ao leite, Sr. Presidente, estamos inclusive 
sem estoques, na iminência de importá-lo, a despeito do esforço do 
Governo para que tenhamos leite neste P11ís. 

Resultado: deixamos de ser o principal produtor de café; esta­
mos importando o açücar e na iminência de importarmos leite em 
pó. A soja, pelas excepcionalidades do Pais, oferece a grande 
alternutiva nacional. Mas, só nos tornaremos grandes produtores c 
exportadores da soja quando formos grandes consumidores. A nossa 
população rural e urbana não aprendeu ainda, Sr. Presidente, a 
consumi-Ia. 

O Sk. LEITE CU AVES (MDB- PR)- Com todo o prazer. 

O Sr. Saldanha llerzi (ARENA-- MT)- Nobre Senador, diz 
V. Ex• que poderíamos substituir o leite bovino, pelo menos nos luga­
res onde este não seja possível, pel0 leite de soja, razoavelmentl! mais 
barato. Mas ao preço em que eo,tà l1oje a !loja, no Brasil, não tem es!'>e 
produto condições de fazer ,,ocorrência ao leite de vaca. que 
realmente é maís barato; rr.e~mo o leite em pó é mais barato do qlle 
seria o leite de soja. 

O SR. LEITE CHAVI-'~ íMDB- PR)- Mas os~ustos para o 
aumento da produção lei h!"'' no Pais são muito mais elevados do 
que os necessários à elevação da produção de soja. 

Para esclarecer a V. b', 4uero fazer referência a um ponto que 
me passou desapercebido. Eu disse que aqui no Brasil a nossa 
produüvldade ê tão a\t,t quanto nos Estados Unidos. Produzimos em 
condições de concorrer com o produto americano. 

O Sr. Saldanh11 llerzi (ARENA- MT)- Mas, vê V. Ex• que 
com o preço mínimo que o Brasil está subsidiando, temos meios de 
num mercado internacional concorrermos com ele. Realmente a 
soja. que esteve a óOO dólares a tonelada. hoje, está apenas, a 178 
dólares a tonelad<.t. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR} - Mas, o caso é o 
seguinte: até a hora da colheita, a nossa produtividade corresponde à 
produtividade americana: os nossos preços correspondem ao preço 
americano. O atrito econômico advêm da falta de transporte e 
armazenamento. É por isso que, no mercado internacional, ficamos 
defasados. Mas o Brasil - inclusive o Estado de V. Ex• e o lneu 
Estado- oferece condições excepcionais de produção. Aliás, somos 
n único País do mundo yue dentro de cinco anos poderá suplantar a 
produção amertca11a. Se houver preço e condições de escoamento -
o Estado de V. Ex•, o meu Estado, o Rio Grande do Sul e o Estado 
de Santa Catarina- ultrapassaremos a produção americana. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Perfeito. 

o SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- De forma, Sr. Presi­
dente, que somos o único País, grande produtor internacional, que 
não consome. Os Estados Unidos consomem quase a metade da sua 
produção. em raçào. A China, que é o terceiro grande produtor do 

• 
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mundo, consome a totalidade; nós não consumimos e não temos 
condições competitivas no mercado internacional. O que nos resta? 
Ensinar o povo a consumir soja. Meu projeto visa a isso: retirar os 
impostos incidentes sobre produtos industrializados de soja para a 
alimentação humana, não para a alimentação animal, a fim de que o 
setor privado possa industrializá-los. 

A lei é complementar, e, do ponto de vista constitucional, é 
• jurídica, porque, por lei complementar, conforme o art. 19, § 2' da 

Constituição, se pode conceder isenções dos tributos nos três níveis: 
Federal, Estadual e Municipal. 

A discussão consistiria em saber se o Senado Federal e o 
Congresso Nacional têm ou não condições de legislar sobre matéria 
financeira, sobre matéria de impostos. 

Hoje, através de decisão tranqüila, confirmada e reiterada, da 
Comissão de Constituição e Justiça, não se tem mais dúvida de que a 
nossa incompetência nesta matéria é restrita; diz respeito apenas à 
matéria financeira mas não à tributária. 

Com esse projeto, Sr. Presidente, espero ter trazido ao 
Executivo uma contribuição para um setor da mais elevada 
importância nacional, que é a qUestão ·da alimentação da nossa 
população urbana e rural. 

Muito grato a V. Ex• e à Casa pela atenção que me dispensaram. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LEITE 
CHAVES EM SEU DISCURSO. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DO SENADO 
N• DE, 1976 

Concede isenção de impostos incidentes nos 
produtôs industrializados de soja, destinados à 
alimentação humana. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Ficam isentos de impostos federais, estaduais e 
municipais os produtos industrializados de soja que se 
destinam à alimentação humana. 

Art. 29 O Poder Executivo Federal definirá as 
condições, termos e limites em que se efetivará a isenção 
referida nesta Lei Complementar, no prazo de 90 (noventa) 
dias contados de sua publicação. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 27 de abril de 1976.- Leite Chaves. 

J ustificaçào 

Em face do disposto no inciso I do artigo 43 da Emenda 
Constitucional n9 I, de 17 de outubro de 1969, cabe ao 
Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da 
República, dispor sobre as matérias de competência da 
União, e dentre elas, estão os tributos. De outra parte, as 
isenções de impostos estaduais e munic_ipais só poderão ser 
concedidas por lei complementar (art. 19, § 29, da Cons­
tituição). 

• 

O presente projeto visa a incentivar a produção e o 
consumô de alimentos obtidos com Jl industrialização da 
soja, com medida de relevante interesse social e econômico. 

Nossa produção de soja vem crescendo 
consideravelmente nos últimos anos e as perspectivas são as 
mais alvissareiras. Neste ano produziremos cerca de 12 
milhões de toneladas. 

As dimensões continentais do sr·asil e a fertilidade de 
suas terras asseguraram maior expressão à nossa produção. 

As dimensões continentais do Brasil e a fertilidade suas 
terras asseguraram maior expressão à nossa produção. 

Recentes experiências na Região geoeconômica de 
Brasília demonstraram ótimas condições do serrado para 
plantio de soja. 

Hoje exportamos soja e só a utilizamos para produzir 

óleo. 
É preciso industrializar a soja, utilizando-a como 

alimento humano. Ela pode fornecer mais de duzentos 
pratos. Destacam-se a farinha rle soja, que pode substituir a 
de trigo, na feitura de pão, e o próprio bife de soja, alimento 
de alta qualidade para o homem. 

ATA llA 4• SESSÃO, REALIZADA EM 8-3-76 
(Publicada no DCN- Seção 11- de 9-3-76) 

RET/FICAÇOES 

Na página 96, 2• coluna, na parte referente aos requerimentos 
arquivados nos termos do art. 367, in fine, do Regimento Interno. 

Onde se lê: 
285/74 -Senador Luiz Cavalcante- Solicitando nos termos 

regimentais, sejam solicitadas, do Poder Executivo, sobre, se é de 
responsabilidade do Instituto do Açúcar e do Âlcool a iniciativa de 
publicações, na imprensa, do comentário sob título "O Açúcar no 
Mercado Externo". 

Leia-se: 

295/74- Senador Luiz Cavalcante- Solicitando nos termos 
regimentais, sejam solicitadas, do Poder Executivo, sobre, se é de 
responsabilidade do Instituto do Açúcar e do Âlcool a iniciativa de 
publicações, na imprensa, do comentário sob título "O Açúcar no 
Mercado Externo". 

Na mesma página e coluna, na parte referente aos Projetos de 
Lei do Senado arquivados nos termos do art. 367, in fine, do 
Regimento Interno, acrescente-se onde couber: 

5/65- Senador Vasconcelos Torres- Declara de utilidade 
pública a Fundação Falcão Neto, sediada em Volta Redonda, Esta­
do do Rio de Janeiro. 

13/69- Senador Vasconcelos Torres- Acrescenta parágrafo 
ao art. 39 da Lei n9 4.090, de 13 de julho de 1962, que dispõe sobre a 
Gratificação de Natal. 
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INSTITUTO DE PREVID~NCIA DOS CONGRESSISTAS 5-7-75, sendo aprovado por unanimidade 9 parecer do relator, pelo 
improvimento. É também apreciado requerimento do ex-parlamen­
tar Aroldo de Carvalho, tendo o Conselho decidido que o mesmo de­
veria ser encaminhado ao Senhor Consultor Jurídico do IPC. Depu­
tado Flávio Marcílio, para interpretação. Em seguida, o Senhor Pre­
sidente dá ciência ao Conselho de entendimentos mantidos com a 
Quarta Secretaria da Câmara e o Diretor da Caixa Econômica sobre 
financiamento de imóveis para os Senhores Deputados. A seguir, nos 
termos da decisão do Conselho Deliberativo de 16-4-75, o Senhor 
Presidente defere os seguintes processos de concessão de auxílio­
doença: Athos Vieira de Andrade, Paolo Piacesi, João Castelo, 
Romeu Arruda, Vinicius Cansanção, Gastão MúlJer, José Ferreira 
Lima e José Pinhdro Machado. Nada mais havendo a tratar, às de­
zoito horas e vinte minutos é encerrada a reunião. E, para constar, 
eu, Zélia da Silva Oliveira, Secretária, lavrei a presente ata que, 
depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente -
Deputado José Passos Pôrto, Presidente. 

Ata da duocentésima oitava reunião ordinária, realizada 
em 7 de abril de 1976. 

Às dezessete horas do dia sete de abril de mil novecentos e se­
tenta e seis. presentes os Senhores Senadores Heitor Dias e Cattete 
Pinheiro, e os Senhores Deputados Raul Bernardo, José Bonifácio 
Neto. e Djalma Bessa, sob a presidência do Senhor Deputado José 
Passos Pôrto, reuniu-se o Conselho Deliberativo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas, a fim de tratar de assuntos diversos. 
Lida e aprovada a ata da reunião anterior, são relatados, favoravel­
mente e aprovados, por unanimidade, os processos de: restabeleci­
mento de pensão, com base no árt. 81' da Lei n~' 6.3ll, de l6-l2-75, 
dos Senhores Francisco Pesso.a de Queiroz, José Augusto Amaral 
de Souza e lvar Saldanha; de concessão de pensão a Milton Blanco 
de Abrunhosa Trindade. A seguir, é relatado recurso do ex-parla­
mentar Armando Corrêa, sobre a aplicação da Lei n~' 5.896, de 
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ATA6.DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

71 REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA . 
EM 28 DE ABRIL DE 1976 ''\'r, 

Às dez horas do dia vinte e oito de abril de mil novecent-~Y~~.ae­
tenta e seis, na Sala Clóvis Bevilacqua, sob a. presidência do Si. s·t;a­
dor Accioly Filho, presentes os Srs. Senadores Henrique de La 
Rocque, Helvídio Nunes, Nelson Carneiro, Leite Chaves, José 
Lindoso, Heitor Dias e Otto Lehmann, reúne-se a Comissão de Cons­
tituição e Justiça. 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores José Sarney, ltalívio 
Coelho, Eurico Rezende, Gustavo Capanema, Dirceu 'Cardoso e 
Paulo Brossard. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dâ iniçiQ aos 
trabalhos manifestando, em seu nome e no de todos os dianais 
componentes da Comissão, satisfação em contar com a colabotação 
do nobre Senador Otto Lehmann, suplente do Senador Orlando Zan­
caner. 

Dispensada a leitura da ata da reunião anterior é, em seguida, 
dada como aprovada. 

Passa-se à apreciação dos projetos constantes da pauta: 
I) Projeto de Resolução da Comissão de Finanças ao Ofício "S" n~' 
0,1/16, do Sr. Governador do Estado de Alagoas, solicitando autori­
zação ao Senado Federal para contratar empréstimo externo no 
valor de dez milhões de dólares, junto ao Banque Nationale de Paris, 
objetivando investimentos previstos em projetos rodoviários de inte­
resse daquele Estado. Relator: Senador Heitor Dias. Parecer; consti­
tucional e jurídico. Em discussão, falam os Srs. Senadores Helvídio 
Nunes, Nelson Carneiro e Leite Chaves. Em face dos debates, o Sr. 
Relator solicita que sejam solicitados, ao Sr. Governador do Estado 
de Alagoas, alguns esclarecimentos conforme decidido pela Comis­
são, em reunião de 12 de novembro último. Aprovado. 2) Projeto de 
Decreto Legislativo n11 7/76 - Aprova o texto do Protocolo Adi­
cional ao Tratado de Limites de 21 de maio de 1927, entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e a República do Paraguai, firmado em 
Assunção, a 4 de dezembro de 1975. Relator: Senador Helvídio 
Nunes. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 3) Projeto de 
Lei do Senado n~' 57/76 - Dispõe sobre regime especial de férias 
para os tripulantes de unidades mercantes utilizadas de barra a fora. 
Relator: Senador Leite Chaves. Parecer: constitucional e jurídico, 
nos termos do substitutivo que apresenta. Em discussão, falam os 
Srs. Senadores Helvídio Nunes e Otto Lehmann. Concedida vista ao 
Sr. Senador Otto Lehmann. 4) Projeto de Lei do Senado n~' 51/16-
Manda incluir no pagamento das férias as horas extraordinârias · 
habitualmente prestadas pelo empregado. Relator: Senador Hen­
rique de La Rocque. Parecer: constitucional e jurídico. Favorável 
quanto ao mérito, oferecendo a Emenda n11 1-CCJ. Aprovado. 
5) Projeto de Lei do Senado nl' 60/76- Dá nova redação ao art. 450 
do Decreto-lei n~' 5.452, de 11' de maio de 1943 (Consolidação das 
Leis do Trabalho). Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: consti­
tucional e jurídico. Favorável quanto aO mérito. Aprovado. 6) Pro­
jeto de Lei do Senado n~' 08/76- Assegura direitos dos empregados 
no caso de falência ou concordata da empresa. Relator: Senador 
Henrique de la Rocque. Parecer: constitucional, jurídico e f11vorável 
quanto ao mérito. Aprovado. 8) Projeto de Lei do Senado n11 224/75 
- Dispõe sobre fixação dos limites de prazos e juros nas vendas a 
crédito, e dá outras providências. Relator: Senador Leite Chaves. 
Parecer; constitucional e jurídico, com substitutivo. Em discussão, 
falam os Srs. Senadores Otto Lehmann, Helvídio Nunes e Heitor 
Dias. Concedida vista ao Sr. Senador Otto Lehmann. 10) Projeto de 
Lei da Câmara n~' 18/76- Altera o§ I~' do artigo 27 da Lei das Desa­
pr~priações no que tange à fixação de honorários advocatícios. 
Relator: Senador Leite Chaves. Parecer: constitucional e jurídico. 

Favorável quanto ao mérito. Em discussão, fal~ ·os Srs. Senadores 
Nelson Carneiro, Helvfdio Nunes e Otto_-..,~n .. Em votação, é 
rejeitado o parecer do Sr. Relator quanté{~to/ considerando a 
Comissão o projeto inconveniente. Designado Relator do Vencido 
o Sr. Senador Nelson Carneiro. 11) Projeto de Resolução n11 29/76 
-Dá nova redação ao n~' 8,do artigo 78 do Regimento Interno, e dã 
outras providências. Relator: Senador Henrique de La Rocque. Pare­
C'er: constitucionale jurídico. Aprovado. 13) Projeto de Lei do Se­
, ado n~' 65j76- Acrescenta parágrafo 31' ao art. li da Lei n9 4.737, 
de 15-7-65, que institui o Código Eleitoral. Relator: Senador Nelson 
Carneiro. Solicitado pelo Sr, Relator o adiamento da apreciação da 
matéria, visto o seu autor achar-se ausente. 14) Projetos de Lei do 
Sena"àO n~'s 62j73 -Submete à fiscalização financeira dos Tribunais 
de Contas as pessoas jurídicas de direito privado de que o Poder Pú­
blico participe como acionista exclusivo ou majoritário, e 20/75 -
Dá nova redação ao art. 33 do Decreto-lei n~' 199, de 25-2-67. Rela­
tor: Senador José Lindoso. Parecer: pela prejudicialidade. Apro­
vado. 15) Projeto de Lei do Senado n9 64/76 - Acrescenta o se­
guinte parágrafo único ao art. 36 da Lei n~' 3.807, de 27-8-1960 (Lei 
Orgânica da Previdência Social). Relator: Senador Henrique de La 
Rocquc. Parecer: inconstitucional. Aprovado. 16) Projeto de Lei do 
Senado OI' 58{76- Dá nova redação ao item I do art. li da Lei n11 

3.807, de 26-8-1960 (Lei Orgânica da Previdência Social). Relator: 
Senador Henrique de La Rocque. Parecer: solicitando o pronuncia­
mento do Ministério da Previdência e Assistência Social. Aprovado. 
17) Projeto de Lei do Senado n9 171/75 - Isenta de custas judiciais 
nas ações de despejo o locador-proprietário que não usufrua aluguel 
mensal superior ao salário mínimo regional. Relator: Senador Heitor 
Dias. Parecer: inconstitucional. Aprovado. 18) Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 19/76 - Acrescenta dispositivo ao Código Nacional de 
Trânsito para_ permitir a livre circulação de veículos com multas pen­
dentes de julgamento. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: 
constitucional e jurídico. Aprovado. 

O Sr. Senador Helvídio Nunes apresenta o seu parecer do ven­
cido ao Projeto de Lei do Senado n~' 91/73- Institui o seguro em 
Garantia de Educação, e dá outras providências, considerado inju­
rídico. 

Deixam de ser apreciados os Projetos de Lei do Senado n9s 47, 
55, 21, de 1976, itens n~'s 7, 9 e 12 da pauta, visto o Sr. Relator não ter 
comparecido à reur1ião. 

Nada mais havendó' a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida e 
.aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 29 DE ABRIL DE l976 

Ãs nove horas do dia vinte e nove de abril do ano de mil oove­
centos e setenta e seis, na Sala "Ruy Barbosa", presentes os Srs. Se­
nadores Heitor Dias- Presidente, He1vídio Nunes, Renato Franco, 
Saldanha Derzi, Henrique de La Rocque, Otair Becker, Lázaro Bar­
boza e Ruy Carneiro, reúne-se a Comissão do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Eurico Rezende, Osires Teixeira e Adalberto Sena. 

Constatada a existência de número regimental, o Sr. Presidente 
declara abertos os trabalhos, sendo dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprOvada. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Saldanha Derzi, que emite parecer pela rejeição do Projeto de Lei do 
Senado n~' 37, de 1975, que "fixa o horário de funcionamento do co­
mércio nas Superquadras de Brasília, Distrito Federal", 
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Colocado em discussão e votação, é o parecer aprovado, coni 
votos vencidos dos Srs. Senadores Lázaro Barboza e Ruy Carneiro. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Ronaldo Pacheco, Assistente da Comissão, a presenta Ata, que, lida 
e aprovada, serã assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

4• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 29DEABRIL DE 19/6 

Ãs dez horas do dia vinte e nove de abril do ano de mil novecen­
tos e setenta e seis, na Sala "Clóvis Bevilã~qu~". sob a Presidência do 
Sr. Senador Henrique de La Rocquc, Vice-Péesidente no exercício da 
Presidência, e a presença dos Srs. Senadores João Calmon, Gu,stal ':J 

Capanema, Evelásio Vieira, Paulo Brossard e Helvídio Nunes, reúne­
se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Tarso Dutra, Presidente: Mendes Canale, Arnon de Mello, 
José Sarney, Franco Montoro, Itamar Franco, Adalberto Sena e 
Otto Lehmann. 

J:: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que em 
seguida, é dada como aprovada. 

Inicialmente, o Sr. Presidente comunica aos Srs. membros da 
Comissão, atraves de Ofício da Liderança da ARENA, a indicação 
dos Srs. Senadores Otto Lehmann e Ruy Santos, respectivamente, 
como Titular e Suplente e de Oficio da Vice-Liderança do MDB, a 
do Sr. Senador Adalberto Sena, como Titular, para integrarem a Co­
missão de Educação e Cultura. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
João Calmon que relata favoravelmente, por Emenda Substitutiva, o 
Projeto de Lei do Senado n9 152, de 1974, que "restabelece a grafia 
tradicional no nome das cidades tombadas pelo Patrimônio His­
tórico". 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado por unanimidade. 
O Sr. Presidtmte, Senador Henrique de La Rocque, passa a Pre­

sidência ao Sr. Senador Gustavo Capanema, conforme preceitua o 
parágrafo único do art. 94 do Regimento Interno, a fim de relatar os 
seguintes Projetos: 

Parecer pela diligência junto ao Ministério da Educação e Cul­
tura ao Projeto de Lei da Câmara n\' t lO, de l97S, que "erige em mo­
numento histórico nacional o imóvel onde funciona o Instituto de 
Educação Caetano de Campos, situado na Cidade de São Paulo". 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem restrições. 
Parecer favorável por Emenda Substitutiva, ao Projeto de Lei 

do Senado nº 273, de 1975, que "institui o Dia Nacional da Bíblia, e 
dá outras providências". 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado, por unani­
midade. 

Em seguida. o Sr. Senador Henrique de La Rocque reassume a 
Presidência, dando por encerrados os trabalhos da Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO 
(RESOLUÇÃO N• 48/75) 

15• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 3 DE DEZEMBRO DE 1975 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia três de dezembro de 
mil novecentos e setenta e cinco, na Sala Ruy Barbosa, presentes os 
Senhores Senadores Gilvan Rocha, Cattete Pinheiro, José Lindoso, 
Evelásio Vieira, Eurico Rezende e João Calmon, reúne-se a Comis­
são Parlamentar de Inquérito criada pela Resolução nº 48, de 1975. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Virgílío Távora. 
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Havendo número regimental, o Senhor Senador Gilvan Rocha. 
Presidente da Comissão, declara abertos os trabalhos, sendo dis­
cutida e votada a ata da reunião anterior, que é considerada apro­

vada. 
A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Re­

lator, Senador José Lindoso, que, após breve ex:posição, apresenta, 
nostennos do artigo 175 do Regimento Interno do Senado, o seu Re­
latório Final, que, na íntegra, será publicado em anex:o à presente 

Ata. 
Agradecendo ao Senhor Relator pela presteza na apresentação 

do Relatório, o Senhor Presidente, ao tecer considerações a respeito 
do prazo de que ainda dispõe a Comissão para conclusão dos traba· 
lhos, informa que oportunamente fix:ará a data da reunião destinada 
à apreciação do documento lido. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e demais Mem­
bros. - GU'an Rocha - Cattete Pinheiro ~ José Llndoso - Joio 
Calmon- Eurko Reunde- Enlásio Vieira. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE IN QUER/TO 
RESOLUÇÀON•48/75 

ANEXO À ATA DA 15• REUNJÀO, REALIZADA EM 3/J2f75 

(PUBLICAÇÃO AUTORIZADA PELO SR. PRESIDENTE/ 

REUNIÃO DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
INQUÉRITO 

- MOBRAL; REALIZADA NO DIA 3 DE 
DEZEMBRO DE 1975 ÀS 16 HORAS E 45 MINUTOS. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Havendo número 
regimental, dedaro aberta a 15• Reunião da Comissão Parlamentar 
de Inquérito criada pela Resolução n9 48f75. 

Esta reunião se destina, especificamente, a dar conhecimento 
aos Srs. Senadores do Relatório elaborado pelo Sr. Senador José 
Lindoso, Relator ·desta Comissão Parlamentar de Inquérito. Pediria 
ao Sr. Assistente que procedesse à leitura da Ata da última reunião. 
Aliás, o Sr. Assistente informa que essa Ata já foi distribuída, e eu 
solicitaria a atenção dos Srs. Senadores para que, lendo a referida 
Ata, fizessem alguma ressalva, se for o caso. 

Está, portanto, em discussão a Ata da 14• Reunião. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~ la, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Arrovada. 
Passando ao segundo item da Reunião, que ê o item específico 

para o qual esta reunião foi convocada, passo a palavra ao Sr. 
Relator que, de acordo com entendimentos prévios mantidos com 
esta Presidência, lerá alguns tôpicos do relatório cujas cópiás já 
foram entregues aos Srs. Membros da Comissão. 

Concedo a palavra ao nobre Relator. 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, na tarefa de Relator desta Comissão Parlamentar de 
Inquérito, desejo antes de proceder à leitura de trechos e fazer a 
apresentação do Relatório, dizer que, neste período evitei fazer 
declarações aos jornais, de participar propriamente do debate em 
torno do problema do MOBRAL, procurando recolher de todas as 
situações os juizos necessârios para elaborar um trabalho que, acima 
das contingências da natureza humana, relativamen1e a 
relacionamentos de simpatia ou antipatia maiores, com relação à 
instituição ou aos seus dirigentes, pudéssemos fazer alguma coisa 
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que tivesse, não o mérito de um entendiment<>;~.eto, a significação 
de um trabalhóelabor.ado numa linha de grandeza. Tenho a convic~ 
ção de que esta linha de grandeza consegui imprimir ao relatório. 

A primeira parte, naturalmente, à referente a Comissã~ e seus 
objetivos, não vamos ler. . 

As razões dos Srs. Senadores para a criação da CP I. ElUÍic detive 
no estudo de todos os discursos pronunciados, nos aparteS;~çhei 
que o processo que eu poderia usar para dar idéia das razões erii"~uc 
os Srs. Senadores requereram esta Comissão Parlamentar ,de 
Inquérito seria transcrever os tre<;,hos dos excertos mais significativos 
destes discursos. 

Embora o relatório ficasse um pouco longo, eu tentaria ser 
correto para com os Srs. Senadores, evitando assim uma tradução 
sintética do pensamento de cada um. De forma que encontramos, 
aqui, esses ex.ertos e uma referência aos apartes que foram dados 
com relação a este problema do MOBRAL. Quanto às sessões 
realizadas, foram 14 sessões; no relacionamento, fizemos uma râpida 
qualificação dos depoentes e uma referência de que integram elte 
relatório- como um documentário anexo - todos os depoimentos 
tomados pela Taquigrafia, na base do Serviço de Som do Senado, 
procedimento que foi adotado, relativamente, às Atas. Tivemos, na 
segunda parte, um aspecto histórico do MOBRAL, inclusive, um 
plano de alfabetização, um reporte sobre o plano de alfabetização 
funcional e de educação continuada de 67, que acho é um documento 
de natureza histórica e de balizamento hi~tórico para a instituição 
bastante importante, embora as prioridades, com relação à idade, 
tenham mudado em face dos documentos de diretrizes do Governo 
posterior, muito da inspiração, neste documento, continuou no 
MOBRAL; examinamos o problema dos estatutos da instituição, 
lemos, procura111os ver; nos detivemos na parte organizacional do 
MOBRAL, que é uma coisa que muito nos impressionou, pois toda 
técnica que se repousa em transformar o executivo do MOBRAL a 
comissão municipal funciona, e observamos, com relação a isso que 
somente o MOBRAL, talvez, se possa orguJhar de ser agência 
federal que esteja presente em todos os munidpios brasileiros, 
mobilizada, portanto, nos 3.953 municípios; e, em torno desse tra­
balho ressaltamos- talvez até não esteja muito proporcional -to­
do o problema desse esforço municipal e da diversificação dos 
municípios com base nos esquemas do Ministro João Carlos Vital, 
com relação aos municípios que se classificam em quatro categorias, 
municípios Bl, 82, 83 e 84, e mostrando que o 84 são aqueles 
municípios de uma população de 5 a 30 mil habitantes. 

E, então, na página 34, consta um resumo desses quadros que 
nós fizemos. Depois, estudamos o MOBRAL, a alfabetização fun­
cional e a educação integrada, que são os dois Programas básicos da 
instituição; oferecendo as estatísticas, nos reportamos ao programa 
do MOBRAL cultural, que nos pareceu, assim, um esforço para 
evitar a regressão, o que nos pareceu bastante válido, embora 
bastante ambicioso também, o problema da mobralteca e todos os 
correlatos. 

Como o fulcro de toda a questão está no problema do menor no 
MOBRAL, partimos do geral para o particular; fizemos u'm esforço 
para situar o problema do menor carenciado, um assunto que esta­
mos tratando, desde o início do ano, com a responsabilidade de Rela­
tor do Código de Menores, que o Senado apresentou e foi aprovado 
e já está na Câmara; então, para isso nos socorremos, também, da 
CPI de menores, que está funcionando na Câmara, e do relatório que 
foi apresentado a esta CPl, pelo Ministro Nascimento e Silva, de o11-
de reco-lhemos estatísticas para fazer este quadro geral do menor 
~:;arenciado. Depois nos detivemos nO problema do menor no 
MOBRAL, a ocorrência do menor nos cursos de alfabetização 
funcional, que é um problema que nos parecia que estava sendo nega­
do. Mas, efetivamente, nos foram oferecidos os dados e há mais da­
dos, aqui, mas que eu não quis inchar o relatório, mas esses dadôs 
foram retirados da DSI, Departamento de Segurança do Ministério, 
e conseguido em caráter oficial, mas o nosso critério não havia por 
que ser considerado <Oonfidencial, propriamente estes dados, e isto o 

próprio o Dr. Arlindo Achava que não teria porque ser sigiloso. 
Então, temos, assim. ltma colocação' de amostragem 1972/1973, 
porque este serviço foi feito_na base da amostragem, com toda essa 
problemática do menor nos cursos de alfabetização, claramente, sem 
subterfúgio nenhum, dando, portanto, a realidade desses dados, pois 
me parece que nada desmerece unpt obra do MOBRAL 

Então, vem, depois, num aspecto geral do problema dos 
menores de quatorze anos sem escola, que é outro assunto geral; nes­
te assunto nos cocorremos de parte do depoimento da Professora 
Anna Bernardes, aqui, na CPI, retratando, então, a existência, 
inclusive atualizando as estatísticas; e, no final, estudamos a 
experiência do MOBRAL il)fanto-juvenil e a proposta de um 
Programa N aCionai de Recuperação de Excedentes. 

Para um entendimento desse problema, em face desses quatro 
milhões de habitantes, nós aliamos algumas premissas, de ordem 
legal e social, como é um dispositivo constitucional, a própria Lei n~" 
5.692, os fatores da extensão de obrigatoriedade de sete a quatorze 
anos e o problema do ingurgitamento da entrada dos menores no cur­
so primário, dando, portanto, a dificuldade do atendimento, pela 
escola regular, destes quatro milhões de menores; e, então, isso iria 
explicar o esquema montado pelo MOBRAL como uma das 
alternativas para resolver o assunto. 

Referimo-nos ao depoimento do Professor Lamachia; não es­
távamos aqui, mas lemos todo o depoimento. Achamos que ele ten­
tou justificar uma posição, assim, com dados de natureza socioló­
gica, a posição da··experiência dele, porque lã, em Porto Alegre, no es­
quema da Comissão Municipal do MOBRAL, o Presidente é o Secre­
tário de Educação do Município, e por isso ele esteve como Secre­
tário do Município e Presidente da Comissão, operando nesta 
experiência MOBRAL que, depois de algum tempo, foi apoiada pelo 
próprio MOBRAL central, a extensão da experiência em diversos 
Estados. Nós, então, apoiamos isso mas nas considerações sobre o 
Programa Infanto-Juvenil, as primeiras considerações apresentadas 
oficialmente não firmadas pelo MOBRAL, mas consideradas, assim, 
como um projeto de operação desta área, e que depois foram substi­
tuídas num documento mais denso, que é o documento em que o D'r. 
Arlindo pede os recursos do FAS para a implementação do projeto, 
que foi quando foi ouvida a Professora Anna Bernardes, que esta­
beleceu, no seu parecer, as considerações relativamente às necessida­
des de não só obter recursos p.ara este projeto como, também, para o 
desenvolvimento da escola irregular que, de qUalquer modo, recebe­
ria o impacto, como veremos mais adiante. 

O problema financiero nós não estudamos, mas também não foi 
objeto de questionamento; estudamos o problema de salários, 
indagamos sobre o problema de salários, e damos, aqui, os subsídios 
que nos foram oferecidos sobre a tabela de salários dos membros da 
direção e dos técnicos do MOBRAL. 

Fizemos um registro sobre o MOBRAL e a sua consagração 
internacional, que isso é indiscutível, o MOBRAL tem quatro prê­
mios, isso foi referido por O. Luciano, está registrado, prêmios inter­
nacionais; e neste caso, realmente, repetimos, aqui, a expressão de D. 
Luciano. que pessoalmente considera o MOBRAL como um patri­
mónio do Brasil. em termos nacionais e internacionais. 

Enfocamos o problema da regressão, que foi examinado, aqui, 
na Comissão, através do discurso do Deputado Flexa Ribeiro; 
consideramos esse discurso de ordem doutrinária, uma vez que ele 
não tinha nenhuma experiência de MOBRAL, e eu o interroguei 
sobre isso, nãry conhecia nem os métodos de operação do MOBRAL, 
não tinha tido a oportunidade de ler o depoimento da UNESCO, 
então, ele. colocou o problema em base daquela visão que ele teve, 
através de sua função de subsecretaria para educação, do assunto da 
UNESCO, e das experiências havidas em pafses do terceiro mundo. 

Com relação a Dom Luciano nós examinamos e constatamos 
que ele considera o problema da regressão irrelevante no MEB, mas 
assinalamos que foi uma preocupação muito grande do Senador 
João Calmon, no questionamento desse problema da regressão, 
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inclusive, na comparação MOBRAL cinco meses e MEB doze meses, 
revelando-se cético sobre o nosso processo. 

A parte que acho deveria ser abjeto de maior atenção seria 
aquela já da conclusão, no contexto da conclusão, que foi escalona­
do em constatações, sugestões e conclusão. 

A constatação MOBRAL, instituída em 1967, tendo iniciado o 
seu trabalho de campo, efetivamente, em 1970, tem tido nestes cinco 
anos excelente desempenho na sua atividade prioritãria, que ê a de 
alfabetização funcional, devendo continuar a merecer o apoio das 
administrações públicas, do empresariado, das municipalidades, das 
comunidades, para que, em 1980, tenha concluido a sua tarefa de 
reduzir a índices mínimos o analfabetismo no País. 

O sistema de administração descentralizada, repousando a 
execução na comunidade municipal, representa processo racional 
que possibilitou realizar esta tarefa, considerando que o MOBRAL 
opera, hoje, nos três mil novecentos e cinqilenta e três municípios 
brasileiros. 

Existem fora da escola, no Brasil, cerca de quatro milhões de 
crianças de nove a quatorze anos. Porque essas crianças são, em 
perspectivas, clientes do MOBRAL, ao atingir os quinze anos, a 
instituição se propôs enfrentar o problema através de um programa 
de recuperação de excedentes. 

Os Programas de Recuperação de Excedentes foi baseado na 
experiência do MOBRAL Infanto-Juvenil de Porto-Alegre, e de 
experimentos com o apoio do MOBRAL central, realizados no curso 
de 1972/1974, em diversos Estados com resultados considerados 
válidos. 

Pelo esquema proposto, o MOBKAL, em classes especiais, 
alfabetizaria e integraria esses menores de nove a quatorze·anos. na 
segunda ou terceira séries do sistema regular de ensino. 

O Programa de Recuperação de Excedentes, obviamente, não se 
poderia aceitar como um processo ótimo de escolarização, mas como 
de valor emergencial, e ter·se-ia que considerar as limitações 
constitucionais na matéria e no impacto que iria causar na estrutura 
escolar na segunda e terceira séries; por isso, a Diretora-Geral do 
Dep<lrtamento de Ensino Fundamental do M EC ponderou: 

"Será indispensável que não se programem recursos ape· 
nas para a recuperação de excedentes, mas os oorrepondentes 
ao apoio dos sistemas estaduais, de modo a capacitá-los a 
receber, anualmente, como se propõe:, o enxerto de um mi­
lhão de estudantes a mais, no ensino regular. Como se 
verifica do estudo, o ensino regular não é tão barato quanto o 
do MOBRAL, daí que os recursos para ele devem ser estima­
dos em maior monta." 

Nos ensaios relativamente ao Programa de Recuperação de 
Excedentes houve patriótico interesse de encontrar solução para o 
problema do ensino de excedentes, dentro do PQder de criatividade 
que o espirito da legislação brasileira suscita, cuja praticabilidade, ao 
que percebemos, encontrou co'"o principais óbices as limitações 
constitucionais e a falta de recursos. 

Face o impasse de recursos limitados, o MEC optou pelo 
fortalecimento do 1;istema regular de escolarização, através da 
política nacional integrada de educação, dentro das politicas básicas 
do Ministro Ney Braga, conforme exposição feita há duas semanas 
na Comissão de Educação do Senado, quando, ao se referir ao 
ensino fundamental, asseverou: 

"Devo dizer que o consideramos prioritário, em relação 
aos demais níveis de ensino, embora a função da União seja 
apenas normativa e supletiva''. 

E indica, para alcançar os objetivos, uma série de programas, 
destacando: a operação escola, que visa ampliar a rede escolar de 
primeiro grau, em todas as Unidades da Federação, treinamento e 
reciclagem de professores e administradores da rede de ensino, 
programa do livro didático elevando já este ano a tirag~rn de sete 

milhões para onze milhões de exemplares, e a intensificação da 
campanha nacional de merenda escolar, 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Relator, acho que teria 
havido um pequeno engano aqui: Comissão de Educação do Senado, 
pois tenho a impressão de que foi na Câmara. 

O SR. RELATOR (José Lindoso) -Não, ele fez um discurso 
aqui, no Senado. 

O SR. JOÃO CALMON- Tenho a impressão de que essa afir­
mação do Ministro talvez tenha sido ... 

O SR. RELATOR (José Lindoso) - Não, o discurso foi da 
Câmara, mandei até buscá·lo. 

O SR. JOÃO CALMON- Então, foi há duas semanas. 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- Bom, deve ter sido há mais 
ou menos duas semanas, porque ... 

O SR. JOÃO CALMON - Parece·me que foi há uma semana, 
ou melhor, aproximadamente lO días. 

O SR. EURICO REZENDE- Recentemente. 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- Isso é secundário. Eu não 
pude assistir, lembro·me agora, porque estava nom simpósio. Tenho, 
já, um impresso. 

Su_gestões ao MEC: 
I -intensificar, através dos meios adequados, financeiros e de 

assistência técnica, o esforço para a absorção, pela rede regular do 
ensino, dos menores de 9 a 14 anos que estão fora da escola; 

2 - recomendar que se inclua nos programas de formação 
universitâria matéria que habilite os professores ao ensino de adultos 
e de menores que estejam trabalhando. 

Este é um problem~ que parece secundário mas não o é, e foi, 
inclusive, objeto de debates em documentos e teses que lemos e não 
sei se as teses se situavam na da Professora Terezinha ou de um 
rapaz, em que o professor não é preparado para trabalhar com 
adultos, que t: uma clientela enorme no Brasil e que vai continuar. 
pois essa clientela se compõe do pessoal que trabalha. Então, ê 
preciso instrumentar-se, com um programa de psciologia para 
tratamento de adultos e de menores que trabalham, porque o menor 
que começa a trabalhar culturalmente ele ê adulto, só­
biologicamente é menor, e sabe de coisas que, muitas vezes, nós não 
sabemos. 

3 - proceder, considerando que jã foram decorridos 5 anos de 
seu funcionamento, uma avaliação - este foi -um assunto muito 
discutido, aqui, muito sentido pela Comissão- em profundidade do 
trabalho até aqui desenvolvido pelo MOBRAL, seus efeitos 
individuais e sociais e a incidência da regressão ao analfabetismo; a 
viabilidade de recuperação dos ex-alfabetizados, o custo econômico 
e social do esforço e os seus benefícios humanos e nacionais, e todos 
os demais aspectos relacionados com o desempenho do MOBRAL, 
de modo a poSsibilitar ao Governo as retificações julgadas necessá· 
rias à continuidade de suas finalidades. 

Sugere-se ainda: 
4 - A ampliação do número dos membros do Conselho 

Administrativo da Fundação MOBRAL, que ê de 5, para 9, devendo 
integrã·lo, como membros natos, os diretores-gerais do ensino funda~ 
mental e do ensino supletivo do MEC, o presidente da Confederação 
Nacional da Indústria e um representante do Ministêrio do Trabalho. 

A primeira lei sobre o MOBRAL jã estabelecia que o diretor 
nato do MOBRAL era o diretor nacional de ensino. Depois. ainda 
no Período Tarso Dutra, houve urna modificação, alterando isto, ou 
seja, retirando esta vinculação. 

Fiz esta proposição com o objetivo de entrosar, pois são as duas 
diretorias mais próximas do MOBRAL: a Diretoria-Geral do Ensino 
Fundamental e a Diretoria do Ensino Supletivo. De forma que se 
poderia ver, através dessa participação, um processo de entrosa: 
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menta melhor; e um representante tia Confedetaçlo Nacional da Sr. Presidente, eu perfilho a manifestação de V: EX•, agra-
Indústria, porque é o empresariado que decendo e enaltecendo a presteza e a eficiência com que se houve o 
bilidade de ajudar a sustentar a campanha, Relator na apresentação do seu trabalho. S. Ex• demonstrou, mais 
vinculados ao desconto no Imposto de Renda; e uma ~ez., aquele conceito que desfruta no Congresso Nacional, no 
Trabalho, devido ao menor que trabalha. sentido Que se trata, sem nenhum favor, de um dos Paf'lamentate~ 

5 - A revisão do sistema de remuneração dos 

1
. -~diosos dos problemas ~acionais e que valoriza a sua ativi-

do MOBRAL, d~ modo que o pagamento não seja vinculado exclusi- ~-joUtíca com todas as virtudes da assiduidade e da pontuali-
vamente ao número de alu?os matr~cuJados e, no final, aprovado11, . ; de permeio com o propósito de corresponder à confiança dos 
podendo-se, portanto, considerar, alem do núméro de alunos, horas _; pares. 
de trabalhos de classe. iP A apresentação desse relatório, que desaguou no pare~ r, sorge 

Este roi um aspecto discutido aqui, também, inclusive para no momento evidentemente oportuno, porque todos nós, dmnte de 
garantir a rigitJel. dos resultados estatísticos, uma vez que os alra- distorções apresentadas frente à opinião pública, estávamos receosos 
betizadores podem ser levados, tentados, porque o salário é de que se pudesse compreender a nossa missão como capaz de enrra-· 
pequeno, a manter dados estatísticos fictícios. quecer uma instituição, no caso o MOBRAL, que, sobre ser um 

A Constituição conrere à Câmara dos Deputados e ao Senado estado de alma neste Pafs, conquistou, em tempo recorde, a confia-
Federal a alta responsabilidade de fiscalizar o Poder Bhcu'tivo, bi!idade do povo brasileiro, mas que, tendo em vista mãs interpreta-
inclusive a administração indireta, e isso ê reito em nonle dQ_povo. ções, estava com a sua imagem prejudicada pela deformação e, sobre-
no exercício de prerrogativas do princípio democrático da repr·a~ tudo, pela desinformação ou a mã inrormação. 
tividade. V. Ex:•, mesmo, se mostrou sensí'leJ à preocupação de todos nós 

A CPI instalada pela Resolução n"' 48/75, do Senado Federal, e tomou a iniciativa, num gesto de rara formosura política, de fazer 
nos termos do art. 37, da Coilstituiçào, e 170, aJJnea a, do Regimento um discurso no Senado, há poucos dias, salientando que, fiel ao seu 
Interno do Senado, cumpriu- a consciência nos diz- retamente os compromisso, estruturado nas primeiras palavras que pronunciao ao 
seus deveres, assumir a Presidência desta Comissão, afirmou que de modo algum a. 

Redigiu-se o relatório na forma do art. 175, do Regimento CPI do MOBRAL tinha por finalidade alcançar em termos penais, 
Interno. A natureza das investigação não ensejou a elaboração do digamos assim, a-benfazeja cruzada da alrabetizaçào. V. Ex•, neste 
projeto de resolução, prevista na lei interna; traduziu~se o que se instante, prestou um grande serviço ao Pais. Para se avaliar a exten-
apurou em constatações, formulou-se um corpo de sugestões. são e a profundidade das distorções, basta que se citem rápidos 

O debate sobre a Fundação MQBRAL foi acervo, por vezes, episódios. V. Ex•. há poucos dias, pediu a audiência da Comissão de 
como possibilita a controvérsia, na busca da verdade, mas ela resistiu Constituição e,.Justiça, visando a obtenção de esclarecimentos que 
bem e servirá para espanar a poeira da rotina, dar lições de pru- julgava necesários para o bom desempenho dos nossos trabalhos e a 
déncia e humildade a dirigentes, rortalecendo, enfim, com o reconhe- melhor compreensão da matéria motivo da investigação. 
cimento de seus méritos para, assim, continuar, com urgência a sua Então, V. Ex• requereu a audiência da Comissão de Constitui-
tarera de eliminar o analfabetismo do País. cão e Justiça do Senado. No dia seguinte, um dos jornais mais pres-

A Nação acompanhou, através da imprensa, os trabalhos da · tigiosos deste País, no caso, o Jornal do Brasil, publicou uma 
CP I, pelo relatório estã esteado nos documentos e nos depoimentos e manchete, todos nós sabemos perfeitamente que, muitas vezes, a 
temos, agora, o resumo sereno e justo de tudo, em honra ao Senado e manchete repercute mais do que o texto, dizendo, categoricamente, o 
à Nação. seguinte: "Gilvan ou CPI do MOBRAL remete o MOBRAL à 

Estes, em síntese, são os aspectos que gostaríamos de rocalizar Justiça". 
com rererência ao nosso Relatório, Sr. Presidente e Srs. Membros da Ora, o entendimento popular, quando se fala em Justiça, é a ins-
Comissão. tituição do Poder Judiciário com todos os pressupostos da polícia 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Comunico aos Srs 
Senadores que, de acordo com o relatório do ilustre Senador José 
Lindoso, a quem esta Presidência agradece e reconDece a presteza, o 
espírito de síntese e a idoneidade com que S. Ex• o redigiu, e que, 
segundo S. Ex•. raz parte do relatório o conjunto de depoimentos 
que esta Comissão já tem em mãos, à disposição dos Srs. Senadores, 
sugere que esses depoimentos, em face do volume físico que repre­
sentam as rolhas datilografadas, sejam remetidos aos Srs. Senadores, 
de ac.:ordo com a publicação que está sendo feita no Diário do 
Congresso ~acionai. Portanto, os Srs. Senadores receberão a íntegra 
dos depoimentos desta Comissão. 

De acordo com o que ficou combinado inrormalmente entre 
esta Pret~idência e representantes dos dois Partidos e, ainda, de 
acordo com o ~ 3., do art. 77, que diz que o prazo das Comissões 
Especiais Internas é contado a partir da publicação dos atos que as 
criarem, interrompendo·se nos períodos de recesso do Congresso Na­
cional, chamo a atenção dos Srs. Senadores que esta Comissão terá, 
ainda, 52 dias de prazo para que cumpra o resto do seu roteiro, que 
será o seguinte: di~cussão do relatório, visita a uma escola do 
MOBRAL e por fim o envio do relatório final, já discutido e apro­
vado por esta Comissão, ao Plenário do Senado Federal. 

Está franqueada a palavra a quem dela quiser fazer uso, per­
tinente ao assunto da apresentação do relatório. 

O SR. EURICO REZENDE- Sr. Presidente, peço a palavra. 
(Assentimento do PreSídente.) 

judiciária. Isso teve ums. repercussão muito grande. Mas, seria per­
feitamente possível e foi possível a V. Ex• esclarecer no discurso, que 
o jornal, nobremente, em seguida divulgou, dizendo que se tratava 
de uma consulta a um órgão do Senado sem nenhuma conotação 
judiciária. ' 

Mas, vê V. Ex• que a desinformaçào, a derormaçào, transrorma­
das em passionalismo, no entendimento popular, não ficou ai. Eu 
ouvi, hâ poucos dias, a gravação de uma emissora de Pernambuco, 
dizendo que tendo em vista providências tomadas pela CPI do 
MOBRAL o Sr. Arlindo Lopes Corrêa estava sendo caçado pela 
polícia no País todo. E, de Salvador, leram para mim noticia dizendo 
que o Sr. Arlindo Corrêa já estava preso. 

Então, era necessário, Sr. Presidente, que V. Ex• fizesse o dis~ 
curso que fez. E oecessãrio e rundamental ê que, pelo menos, a Na­
ção tomasse conhecimento do relatório e do parecer que hoje são 
apresentados ao nosso exame, à nossa discussão e à nossa. 
deliberação. 

Este trabalho revestido da maior seriedade repõe, integral­
mente, a verdade dos fatos, embora possa provocar a pc Iêmica e a 
constestação de parlamentares ou de correntes parlamentares. Mas, 
nesse relatório, nós verificamos, a opinião pública constata, que 
nenhÚma medida de caráter punitivo roi sequer insinuada durante 
todo o desenrolar dos nossos trabalhos. E qualquer registro que se 
tenha feito ou que se venha a fazer nesse sentido é uma pura home­
nagem à mentira. 
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Por outro lado, verificamos que o eminente Relator, depois de 
um estudo percuciente e de um exame sereno dos elementos de 
convocação do processo, chegou à conclusão· confirmatória do 
excelente e aplaudido conceito que o MOBRAL desfruta, neste País, 
projetando até mesmo uma imagem cativante do Brasil lá fora, fato 
que serve para compor o nosso patriótico orgulho de brasiJeíros. 

S. Ex• o Relator evidencia as virtudes c a melhor prestação de 
serviço público da parte do.MOBRAL; chega a várias conclusões e 
contestações, e opina, finalmente, no sentido de que se realizem 
algumas modificações e se adotem algumas providências, visando ao 
aperfeiçoamento dos mecanismos de ação do MOBRAL. 

Então, Sr. Presidente, temos a oportunidade. agora, de discutir 
serenamente, documentadamente, a integralidade dos nossos tra­
balhos, e a prestimosa imprensa brasileira tem à sua frente a conden­
sação dos nossQs trabalhos, embora possa divergir do Relator, 
porque isto é inerente à vida da imprensa, que se caracteriza sobre­
tudo pela polêmica, mas nenhum jornal sério deste País- como tem 
acontecido até agora - deixarâ de considerar o MOBRAL um ins­
trumento vigoroso de interesse nacional. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, quero, além de exaltar o tra­
balho, caracterizar a feliz oportunidade da sua apresentação, que vai 
separar duas fases, dois períodos: o primeiro, da perplexidade às 
vezes passionalizada, e o segundo, da serenidade. E, neste segundo 
período, o MOBRAL recebe, sem dúvida alguma, o estímulo, o 
vigoroso estímulo do Congresso Nacional para que possa prosseguir 
na sua benemérita Tragetória. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Continua franqueada 
a palavra aos Srs. Senadores. 

ConCedo a palavra ao Sr. Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. 
Senadores, quando aceitamos a responsabilidade para integrar a 
CPI, para apreciar e verificar se o MOBRAL estava cumprindo 
todas as suas finalidades ou se estava apresentando alguns ·desvios, 
nós, dentro das nossas possibilidades e limitações, nos preocupamos 
em acompanhar, atentamente, a ouvir os depoimentos, a examinã­
los - não todos, porque não houve o tempo preciso - e chegamos a 
este estágio, com a apresentação do Relatório do Sr. Senador José 
Lindoso, Relator desta CPI. 

Digo a esta Presidência e aos eminentes companheiros que não 
tenho, honestamente, condições para me manifestar a respeito das 
conclusões do Sr. Relator. Honestamente, não tenho. ~ uma 
Comissão de alta responsabilidade e, no meu entendimento, precisa 
haver uma anãlise de minha parte, provavelmente pelas minhas limi­
tações. Tenho necessidade de ler melhor o depoimento, rever 
depoimentos, para poder discutir e, principalmente, para poder 
subscrever. Nestas condições é que eu consulto a Presidência sobre a 
possibilidade de ter vistas ao processo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Nobre Senador, 
quero apenas lembrar a V, Ex• que, no inicio desta reunião, comu­
niquei ao Plenário que, em virtude de entendimentos pd:vios, esta 
Comissão, inclusive por falta de possibilidade flsica de tempo, não 
examinará, não discutirá o Relatório. Esta reunião foi apenas de 
apresentação ao Plenário e inclusive ao País, através da imprensa, 
das conclusões do Sr. Relator, que serão transformadas em 
conclusões da Comissão depois da discussão que. efetivamente, só 
será possível depois deste hiato do recesso do Congresso Nacional. 

Então, respondendo mais diretamente a S. Ex•. digo que não só 
as vistas, mas S. Ex• terá os três meses de recesso para ler todos os 
depoimentos e o Relatório, jâ que o mesmo serã discutido depois do 
início da pró~ima legislatura. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) -·Lembro aos Srs. parti­
cipantes que, em face do artigo ll7 do nosso Regimento Interno, que 
diz exatame~te: 

"Às Comissões é vedado fixar a pauta dos trabalhos Qe uma 
Sessão Legislativa para outra." 

Em face disso, esta Presidência não apresentará Ordem do Dia 
da próxima .reunião, que será no fim do recesso parlamentar; 
convocará a tempo, logo que reiniciados os trabalhos legislativos na 
próxima legislatura, uma nova reunião. 

Devolvo a palavra ao Plenário, para o caso de algum dos Srs. 
desejar, ainda, fazer· alguma interpelação à Presidência, ou alguma 
comunicação. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Cattete Pinheiro. 

O SR. CATfETE PINHEIRO - Sr. Presidente, desejo 
somente louvar a dignidade e o espírito público com que V. Ex• 
conduziu os trabalhos desta Comissão. Não poderia eu, realmente, · 
neste momento, deixar de manifestar o pensamento qUe aqui deixo 
expresso nestas singelas palavras, mas como um testemunho de que, 
realmente, esta Comissão Parlamentar de Inquérito foi conduzida 
pelos exatos caminhos pelos quais nós todos tínhamos a convic;çào 
de que seria conduzida pela eleição de V. Ex• Era o que eu tinha a 
dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) -.Antes de encerrar a 
reunião, desejo agradecer, de modo fraternal, aos queridos colegas. 
as lisonjeiras referências que fizeram a este Presidente, e dizer que se 
não fosse a capacidade de trabalho, o patriotismo e, principalmente, 
o espírito público não teríamos chegado à fase mais difícil, que seria 
a fase de apresentação do Relatório. 

Estimo que, com todas as divergências que o próprio espírito 
democrático do nosso povo possa fazer na discussão deste Relatório, 
esta Comissão concluirá pelo bem do nosso País. 

Está encerrada a reunião. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à t'onstituiçào n"' 48, de 1975, que "suprime a alínea 
"c" do parágrafo único do atligo 30, e altera a redação do 
artigo 32 e seus parágrafos da Constituição Federal". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 8 DE ABRIL DE 1976 

Às dezessete horas do dia oito de abril do ano de mil novecentos 
e setenta e seis, no Auditório "Milton Campos", reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n.,.. 48, de 1975, que "suprime a alínea c do 
párágrafo único do artigo 30, e altera a redação do artigo n e seus 
parágrafos da Constituição Federal", presentes os Senhores 
Senadores José Sarney, Jarbas Passarinho. Helvídio Nunes, Virgnio 
Távora, Eurico Rezende, Gustavo Capanema, Heitor Dias, Mattos 
Leão e Mauro Benevides e os Deputados João Vargas, Sylvio Ven­
turolli, Onisio Ludovico, ltalo Conti, Humberto Lucena, Francisco 
Libardoni e Freitas Nobre. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Leite Chaves e Evandro Carreira e os Deputados Jutahy 
Magalhães, Passos Porto e Alberto La.vinas. 

t dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Aberto os trabalhos da Comissão, Ô Senhor Presidente, Senador 

Mauro Benevides, concede a palavra ao Relator da Matéria, 
Senador Eurico Rezende, que emite o parecer contrário à Proposta 
de Emenda à Constituição de n~'48, de 1975. 

Após a leitura do parecer do Senhor Relator, o Senhor Presi­
dente da Comissão coloca a matéria em dis.cussão. 

Usaram da palavra os Senhores Deputados Humberto Lucena e 
Freitas Nobre e o Senador Heitor Dias. 

Logo em seguida, a matéria é colocada em votação, tendo os 
Senhores Membros da Comissão votado com o parecer do Senhor 
Relator, com. votos vencidos dos Senhores Deputados Francisco Li-· 
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bardoni e Freitas Nobre, tendo o Senhor Deputado Humberto 
Lucena apresentado seu voto em separado. 

O Senhor Presidente,_senador Mauro Benevides, comunica aos 
Senhores Membros da Comissão que o apanhamento taquigráfico 
desta Comissão serâ publicado em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presenta reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da 
Comissão, lavrei a presenta Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente, demais Membros da Comissão e vai à publi­
cação. 

APANHAMENTO TAQUIGRÁFICO REFERENTE A 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N•48. DE 
/975. COM PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORIZA­
DA PELO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

COMISSÃO MISTA, SOBRE A PROPOSTA 'DE 
EMENDA Ã CONSTITUIÇÃO N' 48, DE 1975, QUE 
"SUPRIME A ALINEA "C" DO PARÁGRAFO ÚNICO 
DO ARTIGO lO E ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 
32 E SEUS PARÁGRAFOS DA CONSTITUIÇÃO FE. 
DERAL", REALIZADA DIA 8 DE ABRIL DE 1975, ÃS 
17,00 HORAS. 

O SR. PRESIDEVf[ (Mauro Benevides)- Assinaram a lista 
de presença 9 dos 22 Membros desta Comissão Mista. Havendo. por· 
lanlo, número legal, declaro aber'a a presente sessão. 

Antes de passar a palavra ao Relator da Proposta de Emenda 
Constitucional, Senador Eurico Rezende, a Presidência deseja comu­
nicar que recebeu ofício da liderança da Aliança Renovadora 
Nacional substituindo os eminentes Senadores José lindoso e 
ltalívio Coelho pelos Srs. Senadores Jarbas Passarinho e Virgílio 
Távom. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eurico Rezende, Relator 
da Proposta de Emenda Constitucional, da qual é primeiro 
signatário o nobre Deputado Humberto Lucena. 

O SR. EURICO REZENDE- Faz a leitura do parecer. 

De autoria do ilustre Deputado Humberto Lucena visa a 
Proposta de Emenda Consti.tucional sob nosso exame à supressão da 
alínea c do parágrafo único do artigo 30, dando nova redação ao 
artigo 32 c seus parágrafos,' para alterar a caracterização da inviola­
bilidade e da imunidade parlamentares, devolvendo às Casas do Par­
lamento a competência, em certas questões interna corporis, que lhes 
cabia pelas Constituições de ·1934 e 1946. 

Assim, propõe a transposição da norma contida na alínea c do 
parágrafo único do artigo 30 para o corpo do artigo 32, acrescido de 
um parágrafo. ao mesmo tempo em que restabelece o principio da in­
violabilidade absoluta dos Deputados e Senadores, que não po­
deriam ser presos, a não ser excepcionalmente, em flagrante de 
crimes comuns. 

A parte mais vulnerável da proposição está na supressão das ex­
pressões contidas no artigo 32, que responsabilizam os parlamen­
tares perante a Segurança Nacional. 

Aí está o fulcro de uma questão importantíssima, para o Estado 
Brasileiro. O problema da segurança nacional, na Constituição em 
vigor, com as alterações produzidas pela Emenda Constitucional n"' 
01, de 1969. assumiu caráter de universalidade e relevância priori­
tárias, consubstanciando o sistema político, jurídico e institucional 
instaurado pela Revolução de Março de 1964. 

Daí a amplíssima visão contida no art. 86, nrbls: 

"Toda pessoa, natural ou jurídica, é responsável pela se­
gurança nacional. nos limites definidos em lei." 

Se conferia a cada pessoa tal responsabilidad_e, com as defini­
ções previstas na lei ordinária, decerto análoga declaração cons­
titucional se faria quanto ao representante, membro de um dos Po­
der~s do Estado. 

Daí porque se prevê_,_n,o~a.rt. 3~, a exceção ao princípio da in­
violabilidade. igualm~nt~ prt.:vista a prisão em flagrante de crime 
comum· ou perturbação d,a ·orrlem pública (§ J9). . 

Tain'anha importâncü1 empresta a Constituição ao problema da 
Seg~-Ôç~ ~acionai, que tendo reiterado a vigência dos Atos lnstitu­
cioíàâis- inapreciáveis pelo Judiciário- declar~. no prágrafo único 
d!,~•rtigo f82, que, para decretar a cessão da sua vigência, o 
~:ente da República terá que ouvir o Conselho de Segurança 
N~nal, como de resto. o faz para aplicar o Al-5, pelo qual pode 
cassar os mandatos legislativos. 

Assim, a supressão. da parte final do caput do art. 32- .-. ... ou 
nos previstos na Lei de Se_gurança Nacional" - restaria inócua, 
mantido em vigor o art. 182. ~a Cónsiituição. 

Ora, transcorrido o' prazo' regimental, sem a apresent~ção de 
emendas. a Proposta devé ser votada in integrum. 

Assim. prejudicada em qualquer dos seus termos, é de rejeitar-se 
em sua inteireza. 

Se não colima o próprio objetivo, quanto á alteração proposta 
ao caput do art. 32, despisciendo examiná-la quanto à conveniência 
das demais alterações, que só poderiam, a esta altura, ser aceitas em 
proposições autônomas, eis que um simples defeito, de forma ou con­
teúdo - não saneado, oportuno tempore, mediante emenda - inabili­
!a, io totum, a proposta de alteração constitucionaL 

Isto posto, somos de parecer contrário à Proposta de Emenda à 
Constituição nQ 48, de 1975. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Em discussão o 
parecer do nobre Relator, Senador Eurico Rezende. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Pela ordem, con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presidente, eu indagaria 
de V. Ev se há quorum para deliberflçào, diante da visível ausência 
dos Srs. Membros da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Deputado 
Humberto Lucena, ao declarar abertos os trabalhos da presente 
sessão, anunciei que havia número legal para a abertura dos 
trabalhos. Se V. Exf interpela a Presidência sobre se. há quorum, para 
deliberação, a Presidência responde negativamente, porque fir­
maram a lista de presenças. até o momento, apenas \I dos Srs. 
Membros da Comissão Mist<\. Conseqüentemente, não há número 
para deliberação, mas o há para discussão. V. Ex• sabe disso porque 
já recebeu o Regimento Comum. Poderemos, portanto, discutir o 
parecer do nobre Senador Eurico Rezende. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Apenas queria saber, de 
antemão, se havia quorum para deliberação. Infelizmente, ainda não 
Peço então a palavra, a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Para discutir, a 
Presidência concede a palavra ao nobre Deputado Humberto Luce­
na, esclarecendo a S. Ex• que dispõe, nos termos do Regimento Co­
mum, de 15 minutos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, está devidamente esclarecido ria justificação da Proposta de 
Emenda Constitucional n"' 48, de 1975, que tem como primeiro pro­
ponente a minha assinatura, a motivação que nos levou a .sugeri-:Ja 
ao Congresso Nacional. como um modo de se recomeçar a luta den­
tro do Poder Legislativo brasileiro pela restauração, senão total, pelo 
menos gradual das prerrogativas básicas do exercício do mandato 
parlamentar, que indubitavelmente, em todos os países democráticos 
do mundo, são a inviolabilidade da tribuna e a imunidade. 

Se os Srs. Membros desta Comissão tiveram o cuidado de ler, 
com atenção. a minha proposta e a dos demais companheiros, have­
rão de verificar que tive o cuidado de não restabelecer pura e simples-
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mente os antigos textos das Constituições brasileiras, de vez que é 
evidente que a Emenda Constitucional n<J 1, outorgada pe\os Srs. 
Ministros Militares antes da reabertura do Congresso Nacional, de~ 
pois do recesso CQmpu\sório de l968, foi justamente elaborada:, co~ 
mo bem procuro esclarecer na minha justificativa, dentro de uma 
natural prevenção para com o Poder Legislativo, diante dos episó~ 
dias que nos levaram à crise político-militar de 1968. Então, o que f a~ 
ço nesta Emenda Constitucional é simplesmente estabelecer, no art. 
32, que os Deputados e Senadores são invioláveis, no exercício do 
mandato, por suas opiniões, palavras e votos, mas ao mesmo tempo, 
no parágrafo I 11, estabeleço que a Mesa da Câmara dos Deputados 
ou do Senado Federal não autorizará a publicação de pronunciamen~ 
tos que envolverem ofensas às instituições nacionais, propaganda de 
guerra, de subversão da ordem política e social, de preconceitos de 
raça, reÍigião ou de classe ou ainda configurarem crimes contra a 
honra ou contiverem incitamento à prática de crime de qualquer 
natureza. Isto é, o Deputado ou Senador, na tribuna, tem a 
inviolabilidade, aquilo que se chama a irresponsabilidade criminal. 
Porta to, não poderá ser processado em face do pronunciamento feito 
na tribuna parlamentar. Entretanto, seus pronunciamentos poderão 
ser censurados "interna corporis" pelas Mesas da Câmara dos 
Deputados ou do Senado Federal, conforme o caso, desde que esses 
pronunciamentos sejam aqueles a que se refere o parágrafo 1' do art. 
32. 

Por outro lado, no§ 2t, restabeleço a tradição do Direito Cons­
titucional brasileiro, no sentido de que os Deputados e Senadores 
não poderão ser presos, salvo em flagrante de crimes comuns. feia 
Emenda n(' I, de 1969, estabeleceu-se que: "durante as sessões, e 
quando para elas se dirigirem ou delas regressarem os Deputados e 
Senadores não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime 
comum ou perturbação da ordem pública", 

Então, ficou claro que os Senhores representantes do povo e, ai, 
não se cogita, senão - como todos sabem, de acordo com o direito 
constitucional de todos os países democráticos - senão de respeitar 
a instituição parlamentar. Não é·nem a pessoa do parlamentar, Ç em 
si a Casa Legislativa em que ele tem ação. Por essa modificação os 
parlamentares, evidentemente, poderão ser presos durante o recesso 
do Congresso Nacional e quando se virem envolvidos em perturba­
ção da ordem pública o que, segundo comentário à Emenda Consti­
tucional de n(' I do Professor Manuel Ferreira Filho- eminente cor­
religionário da ARENA e hoje Vice~Governador do Estado de São 
Paulo - constitui uma expressão bastante vaga, que poderá poderá 
representar um grande perigo para a segurança pessoal e política dos 
representantes do povo na 'Câmara dos Deputados e no Senado 
Federal. 

Então, restabeleço a tradição do Direito brasileiro, estabelecen­
do que os Deputados e Senadores não poderão ser presos, salvo em 
flagrante de crimes comuns. No mais, Sr. Presidente, não há altera­
ção, os dispositivos são os mesmos. Então, o que se pretende, real­
mente, é evitar que continuem os representantes do povo a serem a 
todo o momento denunciados ao Supremo Tribunal Federal, por 
pronunciamentos feitos da tribuna parlamentar, seja na Câmara ou 
no Senado Federal. Agora mesmo temos alguns companheiros, al­
guns colegas, dos dois Partidos, que estão sendo processados pelo 
Supremo Tribunal Federal por discursos proferidos na Câmara dos 
Deputados. Alguns deles até já foram absolvidos, mas outros ainda 
estão envolvidos em processos. Toda a tradição brasileira sempre foi 
a de que não hã crime quando o parlamentar se pronuncia da tribu­
na, quanto mais quando se atende com essa restrição, que é o poder 
de polícia da Mesa, que, imediatamente ao pronunciamento, desde 
que ele contenha ofensas·às instituições nacionais, propaganda de 
guerra, de subversão, etc., proíbe a sua publicação no Diário do 
Congresso. 

Então, o apelo que faço aos Srs. Membros desta Comissão é no 
sentido de que votem pela aprovação da proposta de emenda cons­
titucional, que nào visa, senão restaurar a dignidade do mandato 

parlamentar que se assenta, basicamente, nesses dois princípios: o da 
inviolabilidade e o da imunidade, se não absoluto, pelo ménos relati­
vo, porque não estou restaurando as duas prerrogativas em sentido 
absoluto. Primeiro, porque a inviolabilidade fica limitada a 
determinados pronunciamentos e, segundo, porque na parte da 
imunidade propriamente dita, não restabeleço a imunidade proces­
sual. É imunidade só ·contra a prisão. Continuam os Deputados e 
Senadores, mesmo aprovada essa emenda, sujeitos a processo, 
independente de licença tanto da Câmara como do Senado Federal, 
apenas repito, a imunidade é quanto à prisão, para que os repre~ 
sentantes do povo não passam ser presos em nenhum momento, 
durante o exercício do seu mandato. Sabe V. Ex', eminente Relator, 
constitucionalista emérito, tutor do Direito, que há países, inclusive 
no mundo democrático, se não me engano, os Estados Unidos da 
América - e tenho aqui um estudo de legislação comparadá, que 
pretendo levar à tribuna da Câmara na discussão da matéria e, in­
clusive, ilustrar um voto em separado, se for o caso de a emenda vir a 
ser derrotada no plenário desta Comissão - que admitem até 
que essa imunidade processual se prolongue durante um certo perío­
do, depois de terminado o próprio exercício do mandato popular; há 
países, repito, se não me engano. os Estados Unidos, a Alemanha 
Ocidental e a França, que estabelecem até isso. Quer dizer, a imuni­
dade vai <1lém do exercício do mandato. No Brasil nós a estamos 
limitando cada vez mais. 

Quanto a V. Ex• alegar a vigência do ato institucional é, 
evidentemente, uma lei de exceção e por isso mesmo, transitória. Es­
tou cuidando de reformar é o texto permanente da Constituição. O 
próprio art. 182 a que V. Ex• se referiu estabelece que o Presidente 
da República a qualquer momento, ouvido o Conselho de Segurança 
Nacional, poderá revogar parcial ou totalmente os atos institucio~ 
nais e complementares. Então, não há como neste momento ar­
gumentar~se com a vigência do ato institucional para efeito de elidir 
a apresentação ou a aprovação da (proposta de emend~ constitucio­
nal que restabelece a inviolabilidade e a imunidade parlamentar. 

Creio que temos de ser otimistas,- por mais pessimistas que se~ 
jam alguns observadores, - e esperar que, num futuro próximo, o 
Senhor Presidente da República tenha condições de revogar essas leis 
de exceção, dentro de um projeto de ampla reformulação cons­
titucional, e restabelecer a normalidade democrática em nosso Pais. 
Então, aí, já estarã aprovado pelo Congresso, pelo menos nessa 
parte, a nova fórmula que restituiria a. dignidade do mandato parla~ 
mentar através da inviolabilidade senão absoluta pelo menos relati­
va, e, também, da imunidade senão absoluta pelo menos relativa dos 
senhores parlamentares. 

Estas, Sr, Presidente, as palavras que tinha a dizer no momento, 
reservando-me para, oportunamente, discutir a matéria no plenário 
do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Continua em dis­
cussão o parecer do nobre Relator Senador Eurico Rezende. 

Concedo a palavra, ao nobre Relator, Senador Eurico Rezende, 
na conformidade do que preceitua o Art. 13 do Regimento ComUm, 
e pela condição de Relator que S. Ex• o é, da matéria. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. Presidente, Srs. Repre~ 
sentantes: devo dizer que volto a sustentar o meu parecer, não ape­
nas por ser uma praxe na Comissão, mas, sobretudo, e eu o afirmo 
com absoluta sinceridade, pelo apreço que dedico .ao ilustre autor da 
emenda, o Sr. Deputado Humberto Lucena, que é realmente Um 
parlamentar que dignifica o Congresso Nacional. Ofereci, no meu 
trabalho, razões para. mim, esgotantes. Mas desejo, aqui, caracteri­
zar a minha atenção para com o ilustre primeiro signatãrio da 
proposição subsidiária, da proposição principal, porque S. Ex• não 
só reiterou seus argumentos, que constituem o suporte da proposta 
de emenda constitucional, como teceu outras considerações. As 
primeira razões contrárias ao parecer, à emenda, são de caráter 
político. Estamos numa conjuntura em que convivem dispositivos 
tradicionais da Constituição com instrumentos de excepcionalidade 
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público, mesmo·inoCentadO·oportunamente, deixa de carregar duran­
te toda a sua vida~() stu·dtstino, a marca injusta da ilicitude. 

O~~-. HUMBERTO.LUCENA- Permite V. Ex• um aparte? 

democrática. Então, temos que encarar, em primêiro lugar, o caráter 
intervencionista das revoluções. Estamos ainda, e isso é fora de dúvi­
da, num processo revolucionário. A presença do Art. 182, com as 
suas implicações, com os seus condutos na Carta emendada em 1961, 
revela por si só, que ê absolutamente necessárío, como ponto de vista oSJt. EURICO REZENDE-Ouço V. Ex• 
revolucionário, à suspensão da inviolabilidade e da imunidade: Não . _ '!f~5· ·R HUMBERTO LUCENA C d d d. 

d. · · r 1· · ' 1· d' ·J:iltJ - om os po eres e que ts-
vamos ISCUhf3QUISC tetzmenteOUtntCIZffiCOle,masestamos UtiJ• ~· • .-- -·, . d 5 d d c· d · ct• bl. . . . . . . _ as Mesas o ena o e a amara po em tmpe tr a pu tca-
te de uma reahdade constitucional que mtervtve com a reahdade-~--- .. • . fi . h 
institucional. Assim, parece-me inócuo restabelecer-se a tradição do . - de pronunciamentos que con lgurem cnmes contra a onra. 

Direito Brasileiro, que ê todo a favor da inviolabilidade e da 
instabilidade à segurança e à presença do Art. 182, que mantém o 
Ato Institucional n9 5. Temos aí então, a figura da inocuidade. Po­
rém, vou mais além. Entendo que, por ser tradição, nem por isso se 
deva mantê-la. Faço profundas restrições ~ e nã., é de agora - a 
um discurso meu, pronunciado no Senado, antes da Revolução;··· 
cendo restrições à inviolabilidade. Entendo que os Senadores e 
Deputados devem ficar em pé de igualdade diante da prestação juris­
dicional. Tenho este ponto de vista que é muito corp.batido, mas que, 
em mim, é alentado e estimulado pela experiência que adquiri na 
minha vida, experiência que também é a de muitos homens públicos 
deste País: alvo de calúnia, injúria e difamação na Câmara dos 
Deputados e na Assembléia Legislativa, jamais consegui levar o 
difamador, o injuriador, o caluniador à barra dos tribunais, porque, 
ou o corpo legislativo negava a licença para o procedimento crimi­
nal, ou, então, o que era uma constante maldita, deixava esgotarem­
se todos os prazos e a fatalidade do Regimento mandava arquivar o 
pedido de licença do órgão persecutório para processar o sujeito ati­
vo do delito de linguagem. 

Diz o ilustre autor da emenda, na sua justificativa, o que me 
parece o argumento decisivo, visando ao restabelecimento da 
inviolabilidade e da imunidade: 

"- A fim de evitar excessos verbais e atitudes contes­
tatórias, cometeu-se o grave erro de suprimir praticamente 
do texto constitucional as garantias fundamentais do manda­
to _popular: a Inviolabilidade e a Imunidade. A Primeira foi 
mantida, salvo nos casos de injúria, difamação ou calúnia, ou 
nos casos previstos na Lei de Segurança Nacional, o que 
equivale à sua inexistência. A segunda ficou sujeita a tais res· 
trições, que, na verdade, não prevaleceu na Constituição, 
basta, lembrar que nos momentos, os Senadores e Deputados 
só não poderão ser presos durante as sessões, quando para 
elas se dirigirem, ou delas regressarem." 

E prossegue: 

"Creio que essa emenda constitucional vem na hora 
oportuna, justamente quando o Governo e a Oposição se dào 
as mãos no combate à corrupção administrativa. Ora, como 
combatê-ia, como denunciá-la da tribuna da Câmara e do 
Senado, se os Deputados e Senadores terão que prová-la, 
por antecipação, sob pena de processo por crime de injúria, 
difamação e calúnia. De um modo geral, o que vem ao nosso 
conhecimento são graves indícios da prática e do uso ilícita 
administrativo. Cabe-nos, então, examiná-los com responsa­
bilidade e levá-los ao conhecimento público, exigindo-se do 
Poder Executivo a apuração das denúncias e a punição dos 
culpados." 

Aqui. reside, çoncessa venia a fraqueza do ar~umento. Entendo 
que o parlamentar quando suspeita ou tem notícia de um ilícito de 
qualquer espécie, ele pode perfeitamente ocupar a tribuna da sua ca­
sa legislativa, dizer que teve notícia e pedir ao Governo para apurar. 
Mas, o que ocorre- e a experiência e a observação nos reve)am - é 
que o representante do povo ocupa de imediato a tribuna e, muitas 
vezes, com leviandade e desenvoltura começa a fazer afirmativas. A 
imprensa, por sua vez, dá seqüência, dá desdobramento, e o estrondo 
jornalístico em tais proporções é tão grande, e o episódio e a 
controvérsia duram tanto tempo que, dificilmente, o homem 

O SR. EURICO REZENDE - Respondo a V. Ex•: 
Não serão publicados na solidão do Congresso Nacional, 
mas o serão em todos os órgãos de imprensa, nas vozes das rádios, 
nas imagens de televisão, nas colunas da imprensa. Se houvesse um 
dispositivo para não publicar nos jornais, nas rádios, nas televisões, 
ainda poder-se-ia fazer a troca e deixar publicar no Diário do Poder 
Legislativo, porque este nunca é disponível para o grande público. 
Ao contrário, o mal não está na publicação no Diário do Poder 
Legislativo, o mal está ent tofnar-se devassado para a opinião pú­
blica um conceito de delinqüência que ainda não foi provado. Assim, 
digo a V. Ex• Sr. Deputado_Humberto Lucena, sinceramente, que 
essa tradição constitucional não deve ser restabelecida. E não hâ pre­
juízo nenhum! A nossã lei, em matéria de delito de linguagem- vale 
dizer que são os trê.; tipos: injúria, difamação e calúnia - é uma lei 
de atenuamento benigno; é uma lei que tem como conseqOência pena 
detentiva, não é pena reclusiva. Pena detentiva que diante da pri­
mariedade do delinqüente é acobertada pelo instituto do sursls. Só 
na segunda condenação por delito de linguagem é que ficará quebra­
do o sur.sj.s e, por via de conseqilência, cumprir-se-ão as duas penas, 
com a medida de suspensão do direito político pelo prazo mínimo de 
cinco anos. V. Ex• mesmo disse: nós temos vários deputados, vários 
parlamentares sendo processados em tribunais de Justiça, no Supre­
mo Tribunal Federal, e que continuam no Congresso Nacional, 
fazendo as suas críticas. Agora. depois que a Emenda Constitucional 
nP I acabou com essa tradição, .radiç.ão que colocava pessoas inocen­
tes no âmbito de amargurr.s revoltadas, e, pior do que isso, de amar­
guras impotentes, diminuiú o núme;v de delinqUentes da palavra, no 
Congresso Nacional. São poucos os que estão sendo processados. 

Tive a oportunidade de fazer um levantamento, quando fiz aque­
le discurso, antes de 1964. Estavam engavetados na Câmara em que 
V. Ex• se conduz com o brilho da sua inteligência, 46 pedidos do 
Ministério Público. E quaTldo houve uma reclamação, esses 46 pedi­
dos começaram a andar. Mais de 40 foram indeferidos, isto é, não 
houve alvará parlamentar para o processo e outros já estavam aco­
bertados pelo instituto e pela impunidade da prescrição. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Permite V. Ex• um aparte? 
(Assentimento do orador). 

Veja V. Ex• que eu não restabeleço a imunidade processual, não 
toco na imunidade processual; tento, apenas, restaurar a inviolabi­
lidade da tribuna, com essa restrição do parágrafo tv, quanto à 
prisão. 

O SR. EURICO REZENDE- A questão processual é outra, é 
até secundária. · 

O SR. HUMBERTO LUCENA~ Mas V. Ex• está-se referin­
do a pedidos do Ministério Público para processo. Isso era na época 
em que havia imunidade processual. Não é do que trata a emenda. 

O SR. EURICO REZENDE- Devo dizer a V. Ext o sequintt, 
Sr. Deputado Humberto Lucena: se amanhã- aprovada a emenda 
de V. Ex• e com a sua conscqiJente promulgação -da tribuna do Se­
nado, eu chamar V. Ex• de ladrão, nada acontecerá comigo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Acontecerá, porque, inclu­
sive, a Mesa não mandará publicar o discurso, que constituiria um 
crime, uma ofensa contra a honra. 
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O SR. EURICO REZENDE- E V. Ex• se satisfaz com isso? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Aí, inclusive, V. E;tt estaria 
acusando um colega de Congresso. Já um entendimento, a este 
re'speito, está se firmando no Supremo Tribunal Federal. Tenho aqui 
referências ao voto do Ministro Leitão de Abreu, que V. Ex• co­
nhece, pelo qual. inclusive, as ofensas entre colegas devem ser resolvi­
das interna corpis, pelas Casas do Congresso. 

O SR. EURICO REZENDE- Pela parte decisória, Excelência. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não. 1:: o entendimento de 
S. Ex• V. Ex' leia o ... o to do Ministro Leitão de Abreu. 

O SR. EURICO REZENDE- Conheço o voto do Ministro 
Lc:itào de Abreu. 

< • SR. HUMBERTO LUCENA- Foi o voto que ele deu, nesse 
sentido. 

O SR. EURICO REZENDE - Conheço o voto. Realmente 
seria o ideal - disse S. Ex• - que se resolvessem as controvérsias. 
Já tívemos controvérsias resolvidas pessoalmente aqui, nesta Casa, e 
na Casa de V. Ex•. também. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Permite-me, V. Ex•, um 
aparte'! (Assentimento do Orador.) V. Ex• me faz uma pergunta e 
eu lhe faria outra: Como combater a corrupção administrativa, 
nobre Senador, sem a inviolabilidade da tribuna? V. Ex• se lembra 
dos tempos em que a UDN fazia oposição no Brasil e que, diversas 
veles, inclusive no célebre escândalo do Ministhio da Saúde, no 
tempo do Sr. Mário Pinotti, houve denúncias candentes da tribuna 
da Câmara que deram inquéritos rigorosos, feitos pelo Governo de 
entà\), para apurar responsabilidades pela prática de ilícitos 
administrativos. E sabe V. Ex• que é diffcil a nós Deputados, 
Senadores, termos nas mãos -provas materiais de determinados ilí· 
citas administrativos. É como eu digo na justificativa: chegam·nos 
apenas indicias., às vezes veementes. Então, é neles que o pronuncia­
mento tem que se basear, apenas neles, para q\le o Governo venha a 
apurar, devidamente. 

O SR. EURICO REZENDE- Estou de acordo com V, Ex•. 
nesse particular. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pesando sobre a cabeça dos 
Srs. Parlamentares, então, há uma inibição completa, V. Ex• hâ de 
convir,já que não há o poder total de fiscalização do Congresso Na­
cional, j.á que o Parlamentar não pode, da tribuna da Câmara e do 
Senado, dizer aquelas verdades, evidentemente dentro de um tom 
responsável. Estou-me referindo a quem tem responsabilidade, e 
V. Ex•atem. · 

O SR. EURICO REZENDE - Estou dialogando com um 
parlamentar de altitude cultural e moral. 

O SR. HUMBERTo--LUCENA - Então, a fiscalização do 
Congresso Nacional não pode chegar àquele ponto ótimo que está 
estabelecido na própria Carta Magna. 

O SR. EURICO REZENDE- Volto a contra-argumentar com 
V. Ex• Ninguém está cerceando o Parlamentar de formular as suas 
denúncias. as suas queixas, as suas reclamações, mas, se o 
Parlamentar - isso ê o princípio da responsabilidade - tem a prova 
de que pessoas ou órgãos da Administração Pública passaram. 
como se diz, a ser inquilinos do Código Penal, ou locatãrio do Códi­
go de Contabilidade Pública da União ou de uma outra lei qualquer 
que foi violada, o Parlamentar, necessariamente, ele faz a afirmativa 
na tribuna, ele pode fazer a afirmativa, mas se ele tem a seu favor 
apenas o boquejamento malicioso ele deve ter cuidado, não com a 
responsabilidade dele só, mas com a d)gnidade da pessoa humana 
que só pode ser alvejada em sua honra mediante a intermediação da 
prova concreta. lsto é até, Sr. Deputado Humberto Lucena, da 

Declaração .Universal dos Direitos do Homem, e tem sido uma 
constante, tem sido o realejo civico, a bandeira do Movimento 
Democrático Brasileiro. E lá, na catalogação daqueles conceitos, se 
diz claramente, para o mundo, para as civilizações políticas mais 
adiantadaS: que todo o homem se presume inocente enquanto não se 
provar a sua culpa. Então, como vem o parlamentar, sem prova 
nenhuma, sem nenhuma certeza, fazer afirmativa? 

Não se está cerceando o Parlamentar. Ele pode dizer em discur­
so inflamado na Câmara ou no Senado que teve notícias de pessoas 
idôneas, pode pedir ao Delegado de Polícia, ou ao Governo para 
mandar ouvir as testemunhas fulanas e fulanas de tal, apanhar o 
documento tal no Ministério da Justiça, fazer uma investigação, aí 
sim. Então. quando a emenda de V. Ex• fala que a restauração do 
instituto da inviolabilidade, da imunidade, compõe e assegura a 
dignificação do mandato parlamentar, eu coloco antes da dignidade 
do Parlamentar a dignidade daqueles que ele representa. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Permite V. EY.•, nobre 
Deputado? (Assentimento do orador.) Sabe V. Ex•, e digo mais uma 
vez, Professor eminente de Direito, que em todos os países 
democráticos do mundo a doutrina dos Constitucionalistas diz 
claramente que tanto a inviolabilidade, como a imunidade, são 
prerrogativas irrenunciáveis. 

O SR. EURICO REZENDE - Sei Ex• 1:: uma tradição no 
mundo todo, mas sou contra essa tradição. Estou-me inspirando na 
experiência brasileira. 

O SR. HEITOR DIAS- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE- Pois não. 

O SR. HEITOR DIAS - Quando subscrevo as palavras de 
V. Ex•, Sr. Senador, não o faço por obediência partidária, faço-o 
por convicção. Quando ainda Deputado- lembro-me bem - o en­
tão Líder da ARENA, Deputado Ernani Sátiro, distribuiu formulã­
rios aos correligionários pedindo a sua opinião sobre este instituto 
da inviolabilidade, da imunidade parlamentar, porque já naquela 
época se achava que havia um desregramento. Entendo qUe nesta 
Casa, e o Congresso é a casa do povo, os seus representantes podem 
ter prerrogativas, mas nunca privilégios. E, essa impunidade seria 
um privilégio e não uma prerrogativa. Peço licença ao nobre 
Deputado Humberto Lucena, para dizer que esse instituto, já na 
Constituição da Alemanha Ocidental, sofreu alteração e a sua reda­
ção é mais ou menos a que foi adotada pela Constituição vigorante. 

O SR. EURICO REZENDE - Agradeço a contribuição de 
V. Ex• Devo dizer que a prerrogativa a qUe V. Ex• se refere acom­
panha o Parlamentar até o Supremo Tribunal FederaL Recebida a 
queixa ela vai para o Procurador-Geral da RepübJica. O Procurador 
examina a parte formal e o conteúdo e oferece a denúncia para os re­
presentados. Vaie dizer que para qualquer um do povo é recebida a 
denúncia e marcado de logo um interrogatório. No Supremo não. 
Em se tratando de Parlamentar, antes de receber a denúncia ou a 
queixa o Relator é obrigado a dar ao Parlamentar o prazo de quinze 
dias para ofereeer a tesposta. 

Vamos admitir que ele acusou alguma pessoa na sua honra, na 
sua dignidade, mas que não teve tempo de coletar as provas no corpo 
legislativo. No Supremo, antes de passar a ser querelado ou 
denunciado ele tem o prazo de quinze dias que o Relator lhe dá para 
oferecer a resposta escrita. Examinada essa resposta, o Relator pode 
propor o arquivamento. E, na hipótese do recebimento da queixa ou 
denúncia. aí então ele terá o seu direito pleno à defesa. Sào-lhe 
concedidos prazos maiores do que a qualquer pessoa do povo. 
Sinceramente, entendo o contrário do eminente Deputado Hum­
berto Lucena, que tanto admiro. Entendo que sendo o fulcro da sua 
emenda o objetivo principal da sua proposta, a dignificação do 

. mandato, esta dignificação estará bem resgÚ~rdada quando o Par\a-
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mentar, como ocorre agora, passa a ter a certeza de que ele não pode 
fazer afirmativas levianamente, e nós gostaríamos de manter um Cor~ 
po legislativo que não fosse 1eviano. Aí é que está o resguardo da dig~ 
nidade do mandato, que não pode se confundir com a indignidade 
eventual do titular do mandato. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Permite V. Ex• um aparte? 
(Assentimento do Orador.) E a fase que se refere à imunidade quanto 
à prisão? Acha V. Ex• que os Senadores e Deputados devem con~ 
tinuar sujeitos à prisão, por exemplo, durante o recesso parlamentar? 
Sim, porque isso está na Constituição. 

O SR. EURICO REZENDE - Sim Senhor, prisão. Por que 
não? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Quer dizer que V. Ex• acha 
que um representante do povo ... 

O SR. EURICO REZENDE- V. Ex• menciona a parte de? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- A parte da prisão, porque a 
emenda tem vários dispositivos. O artigo 32 da Constituição vigente, 
no seu parágrafo f9 diz o seguinte: 

"Durante as sessões e quando para elas se dirigirem, ou 
delas regressarem, os Deputados e Senadores não poderão 
ser presos, salvo em flagrante de crime comum ou pertur~ 
bação da ordem." 

Quer dizer, ainda dentro das sessões dentro desses dois casos. 
Mas durante o recesso, que é o mês de julho e os três meses do fim do 
ano, os Senadores e Deputados podem ser presos a qualquer mo~ 
menta e em qualquer lugar, mesmo que não haja flagrarlte de crime 
comum ou não estejam envolvidos na perturbação da ordem. 

O SR. EURICO REZENDE - Bem, neste ponto só tenho a 
dizer a V. Ex• ... 

O SR. HUMBERTO LUtENA- Então faça uma subemenda, 
formule uma subemenda. 

O SR. EURICO REZENDE - Não, não se trata de 
subemenda. Não posso formular uma subemenda, porque já dei o 
argumento de ordem política. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Certo. Mas eu gostaria de 
ouvir os outros argumentos. 

O SR. EURICO REZENDE- As revoluções se caracterizam 
pela intervenção, e coino no caso brasileiro, pela prudente coação. 

Estou dando um argumento de ordem política, repito. Por outro 
lado, daí um argumento de ordem jurídico-constitucional. O que 
adianta restabelecermos garantias, franquias no corpo permanente 
da Constituição, se mantemos vivo na sua potencialidade, e como se 
vê, também, na sua execução, o Ato Institucional n9 5'! Está V. Ex' 
falando em restabelecimento de garantia se o Ato Institucional torna 
inócua esta restauração. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Permite V. Ext, nobre 
Senador? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presidência es~ 
cJarece ao nobre Relator que dispõe de 2 minutos para concluir sua 
exposição. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não me consta que haja 
imunidade quanto à prisão. Mesmo sob a égide do Ato Institucional 
n9 5, não me consta que seja pensamento do Governo, a nível Fe~ 
dera!, Estadual ou Municipal, determinar a prisão de um Par­
lamentar ... 

O SR. EURICO REZENDE - Nesta parte residual nós 
estamos de acordo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas essa parte residual é im­
portantíssima. __ 

O SR. EURICO REZENDE - Sim, mas eu não posso mais 
apresentar emenda porque já apresentei meu parecer. Não cabe mais 
submenda, aqui. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas ainda não está apro­
vado o parecer de V. Ex• 

O SR. EURICO REZENDE- Acontece, porém, que eu não 
quero colaborar, data nnia, com a iniciativa de V. Ex• Quero 
apenas cumprir os deveres da minha educação parlamentar para com 
V. Ex•. sobretudo pelo apreço pessoal que dedico à altitude moral e 
cultural de V. Ex• Não apresentei a submenda; o parecer sim, está 
apresentado, cuja discussão vai-se encerrar agora, depois da fala do 
Relator. Lamento apenas que o tempo esgotado não me permita 
manter esse confronto ameno com V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Já se tendo mani­
festado pela segunda vez e conclusivamente o nobre Relator, 
Senador Eurico Rezende, declaro encerrada a discussão. Vamos 
proceder à votação, que nos termos do Regimento Comum terá que 
se processar nominalmente 

Para encaminhar a votaçào a Presidência concede a palavra ao 
nobre Dep_utado Freitas Nobre. 

O SR. FREITAS NOBRE - Sr. Presidente, Srs. Senadores e 
Srs. Deputados: 

O que ocorre no caso é que os Parlamentares, no Brasil, estão, 
realmente, em condição de inferioridade em relação aos demais 
paíseS denlocrátÍcos. 

Aliás, a argumentação do nobre Relator foi uma argumentação 
emimentemente política e ele o confessou. Nós reconhecemos, real­
mente, que esta argumentação antes que jurídica, é um argumenta-
ção política. t 

Entendemos a condição em que o problema é colocado e 
sabemos que a legislação, não apenas na área do Parlamento quanto 
à inviolabilidade e à imunidade, é uma legislação que dificilmente 
será alterada, dadas as condições políticas em que ela foi adotada. 
lutamos para amenizá-la. mas reconhecemos as dificuldades de 
obter resultado. No entanto insistimos, porque estamos na esperança 
de que esta legislação se venha a ajustar às condições da atividade do 
Parlamento e,.da mesma maneira, à atividade da imprensa. 

Sabem V. Ex•s que a nossa legislação de informação - a 
chamada Lei de Imprensa, agora reconhecida como Lei de In~ 

formação, porque engloba também os delitos cometidos através do 
rádio, da televisão, das agências noticiosas, etc - a nossa legislação 
tem uma excrescência de única legislação no mundo a adotá~la. No 
campo das exceptro t'eritatis, ela exclui a possibilidade da prova da 
verdade, ainda que o jornalista tenha todos os documentos para fazé~ 
lo, quando a infração penal, a dita infração penal, ou apontada in­
fração penal, se refira ao Presidente da República, ao Presidente do 
Congresso, aos Ministros do Supremo e aos Representantes de 
nações estrangeiras. Se eu disser, por exemplo, num jornal, qu .... o Em­
baixador de tal país recebeu um suborno de mil, 10 mil ou 100 mil 
cruzeiros. e tiver a prova, digamos uma xerox autenticada do cheque, 
a prova de que o cheque foi recebido ou a confissão de um funcioná~ 
rio da Embaixada, eu não posso ter a meu favor, militando, a condi~ 
ção da exceção da verdade, para o efeito de me excluir dessa 
responsabilidade. Então é, no mundo, a única legislação que e~clui 
determinadas autoridades no setor da informação, com referência ao 
direito da prova da verdade. ' 

No caso do Parlamentar, vejo, realmente, a dificuldade, dada a 
argumentação política, porque _essa é irrespondível. Quanto ao 
aspecto jurídico, está o nobre Deputado Humberto Lucena 
carregado de razões. t possível que numa outra circunstância, num 
outro momento, os argumentos pudessem ter maior validade, pu~ 
desse ter maior repercussão. 
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Defendo a emenda na esperança de que haja, ainda, a possibili­
dade de um exame do problema com referência a essas regalias ou 
privilégios, como chama Pontes de Miranda. Pontes de Miranda con­
fessa que são privilégios; e são. São privilégios não do Parlamentar, 
são privilégios do povo, do eleitor e são irrenunciáveis, acrescenta 
ainda Pontes de Miranda, porque eles não são os privilégios indi­
viduais de que usufrui o Parlamentar, eles o são na condição' própria 
da representação popular, isto é, o povo que escolhe o Parlamentar 
através dele é que tem essa imunidade, essa inviolabilidade para ter a 
garantia e a segurança de que ele é a voz independente e livre, inca­
paz de ser coatada, incapaz de ser truncada nas condições de um exer­
cício legitimo de um mandato que ele cumpre, em razão da confiança 
dti mandatário, em ral.ào da responsabilidade do exercício do pró­
prio mandato. 

Daí, por que, Sr. Presidente, Srs. Congressistas manifesto-me f<.~­
voráve\ à emenda constitucional do nobre Deputado Humberto 
Lucena, na esperança de que se possa, ao lado dos argumentos polí­
ticos de difícil análise, colocar os argumentos de ordem jurídico-cons­
titucion;ll que me parecem prevalentes sobre o primeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vai-se proceder à 
votação. Abstenho-me de votar por força de dispositivo regimental. 
Em votação a proposta de emenda constitucional. 

A Mesa vai proceder à tomada de votos dos Srs. Congressistas. 
(Procede-se à tomada de votos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Nove dos Srs. 
Congressistas aprovaram o parecer e trê~ manifestaram-se contra o 
inesmo e a favor da emenda. Portanto, está aprovado o parecer do 
nobre Senador Eurico Rezende. ' 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente" 
reunião. 

(Levanto-se a reunido às 18 horas e 5 minutos.) 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a proposta de e111enda à cons­
tituição n9 06, de 1976, que "altera os artla:os 101 e IO:Z, haciso ll da 
Constituição Federal". 

I• REUNIÃO REALIZADA 

EM 27 DE ABRIL DE 1976 

Às dezesseis horas do dia vinte e sete do mês de abril do ano de 
mil novecentos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, pre-

sentes os Senhores Senadores Cattete Pinheiro, Alexandre Costa, 
Augusto Franco, Heitor Dias. Luiz Viana, Gustavo Capanema, 
Accioly Filho, Itamar Franco e os Senhores Deputados Santos 
Filho, Angelina Rosa. Francisco Rollemberg e Francisco Amaral, 
reUne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n9 06, de 1976, que "altera os 
artigos !OI e 102. inciso 11 da Constituição Federal". 

· Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Mattos Leão, Lázaro Barboza e Mauro Benevides e os Se­
nhores Deputados. Alcides. Francis.cato, Gastào MUUtr, Mano-e\ de 
Almeida. Alceu Collares, Jorge Moura, Antônio Annibelli e Sérgio 
Murilo. 

De acordo com o Regimento Comum, assume a Presidência o 
Senhor Senador Gustavo Capanema. que declara instalada a Comis­
são. 

A fim de dar cumprimento ao Regimento Comum, o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e do 
Vice-Presidente. As cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente 
convida para funcionar como escrutinador o Senhor Senador Heitor 
Dias. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Francisco Amaral ..................... li votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . ............... , . . . . . I voto 

Para Vice-Presideqte: 

Seoador Heitor Dias 
Em branco' .. 

.......................... li votos 
. ..................... I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presir;lente e Vice~ Pre­
sidente, os Senhores Deputado Francisco Amaral e Senador Heitor 
Dias. 

· Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Francisco 
Amaral, Presidente eleito, agradece a seus pares a honra com que foi 
distinguido, designando para relatar a matéria o Senhor Deputado 
Angelina Rosa. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e. para 
constar. eu, Marilia de Carvalho Bricio, As~istente de Comissão, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor 
Presidente, demais Membros da Comissão e vai à publicação. 
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MISA 

Presideme: !_-Secretário: 

LIDIRANÇA DA AIINA 
IDA MAIORIA 

Magalhães Pinto IAREN-'-MGl Lourival !i@f;1o !ARENA-SEI 
<.'{:', . 

líder 
Petrón1o Porlello 

Vice-tide•es 
Eurico Rezende 

Jarbas Pauonnho 
José Undoso 
Mattos leão 

Osires Teixeira 

-\;. 

)9. Vice-Presidente: 

Wilson Gonçalves IARtNA-Cfl 
.f9.$ecretcirio: 

lenoir Vargas lARENA-!10 Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgíl10 Távora 29. Vice-Presidente: 

e,.n·ram·.m foroh lMDB-RJI 

19-SecrAtóriO: 

Dinarte Mariz IARfNA-RNI 
Suplentes'ctt ~ecretónos: 

LIDERANÇA DO MDI 
IDA MINORIA 

29-Secretório, 
MorcoJ Freile IMDB-PF! 

Ruy Carneiro IMDS-PSl 
Renato Franco IARENA-P.Al 

,6,/exandre Costa fARfNA-M"' 
MenderCanole IARENA-Mll 

Líder 
ftof)CO Montara 

Vice-líderes 
Mouro Be-nevides 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Evondro Carreira 

COMISSOIS 

Diretor: J01é Soares de Oliveira filho 

local: Anexo 11 - Térreo 

Telefones: 23-62_._.,. 2.f-8!05 -ltGimoit 193 e 257 

A) SIIVIÇO DI COMISSOIS "IMANINTIS 

Chefe: Ooúdio O;ulos Rodngwes Cetro 

local: Anexo 11 - T 'rreo 

Telefone: 2_.-8105-Ramais301eJ13 

COMJSIAO DI AGIICULYIIRA- (CA) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

• Vice-Presidente: Benedito ferreiro 

n,.,., ~ ..... 
ARENA 

1. Vasconcelos Torres I Ahevir leal 

2. Paulo Guerra 2. Otoir Beder 

3. Benedito ferreiro l. Renato franco 

4. ltalívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MO& 
1. Agenor Mario I Adalberfo Seno 

2. OrMtes Quércia 2. Amaral Peixoto 

Assistente: Morcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 706 

Reuni6es: Quartas-lejros, às 10:30 horas. 

local: Solo Epitócio Pessoa - Anexo li - Ramal 615 

COMISSA O DI ASSUNTOS RIGIONAIS- (CAR) 
!7 Membros/ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Conete Pinheiro 
Vice-Presidente, P~Qenor Mo ria 

'· Cattete Pinheiro 
2: José Guiomord 
3. Te()t6nio Yilelo 
4. Renato franco 
S. JosB Esteves 

I. Agenor Maria 
2. Evondro Carreira 

ARENA 

MDB 

I. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Benedito Ferreira 

I Evelósio Vieira 
2. Gilvon Rocha 

Assistente: lêdo ferreiro do Rocha- llamol312. 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas. 
~oco I: Solo "Epit6cio Pessoa"- Ane)(o fi- Ramof615. 

COMISSA O DI CONSTIYUIÇlO I JUSTIÇA- (CCJ) 
li'\ Membros' 

COMPOSICÃ0 

Presidente: Accioly filho 
\9-Vice-Prt;tsidEIInte: Gustavo (opanemó 

2'1-Vice.Presidenle: Poulo Brossord 

ntuf•r•• 
I. Accioly filho 
2. José Sarney 
3. José lindoso 
~. Helvídio Nunes 
5. ftolívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Coponemo 
8. Heitor Dias 
9. Henrique de lo Rocque 

I. Dirceu Cardoso 
2. Lttile Chaves 
3. Nelson Carne:ro 
"· Paulo Brossord 

ARENA 

MDB 

Svplerttea 

I. Maltas leão 
2. Otto lehmann 
3. Petr6nio Portella 
~. Renato franco 
S. O tires T eixeiro 

I. FrancQ.Monforo 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Mario Helena Bueno branaõo- Romal305. 
ReuniõeS, Quorlos-feiros, às 10:00 hqras 
local: Sola "Clóvis Bevilac(llJo"- Anexo 11 -.Ramal 623. 
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COMISSIO DO DISTRITO PIDIIAL - (CDf) 
(I I Membros) 

ntvlar•• 

I. Helvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato franco 

•• Osires T ei)(eirc-

5. Saldanha Derzi 

6. Hertor Oras 

COMPOSIÇÀO 

Pte\idente, Heitor Dias 

Vice-Pre\idente, Adolberto Seno 

ARENA 

t . Ãuguslo Franco 

2 luíz Cavalcante 

3. José Lindoso 

-4. Virgílio Tdvoro 

7. Henrique de lo Rocque 

8. Otoir Beder 

MDB 
I. Adolberto Seno 1. Evondro Carreira. 

2. lózoro Sorboza 2. Nelso11 Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente, Ronaldo Pot:heco Qe Oliveira - Ramal 306. 

Reuniões: Quillfa.s.feico$, à1. 9,00 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Ane~to 1t- Romoís621 e 116. 

COMISSAO DI ICONOMIA- (CI) 
11\ Membros\ 

ntulcor .. 

I. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jessé Freire 

4. Luiz Covolconte 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Pavio Gvena 

8. Renato franco 

/. franco Mo11toro 

2. Orestes Quérdo 

3. Roberto Soturnino 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cobrai 

Vice-Presidente: Renato Franco 

ARENA 

MOB 

Suplente• 

I. Benedito ferreiro 

2. Augusto Franco 

3. Rvy SCintot 

i. Canete Pinheiro 

S. Helviclio Nunes 

1. Agenot Mario 

2. Am~uol Peixoto 

Assistente, Daniel Reis de Souza- Ramoi67S. 

Reuniões: Quortas.feiras, às 10:00 horas. 

local: Sola "fpitdcio Pessoa"- Ane)(o 11- llomol615. 

COMIISAO DI IDUCAÇIO I CUI.TUIA - (CIC) 
17 Membroll 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: T orso Outro 

Vice-Presidente: Henrique de la Rocque 

thularea 

1. Tarw Outro 

2. Gu1.tovo Coponemo 

3. Joclo Calmon 

4. Henrique de Lo Roc:que 

5. Mendes Canale 

6. Otta lehmann 

1-. Eveldsio Vieira 

··2. Paulo Brossard 

3. Adolberto Seno 

ARENA 

MO& 

Suplente• 

I. "-rnon de Mello 

2. Helvidio Nunes 

3. Jo'sé ~arney 

4. Ruy Santos 

1. franco Montoro 

2. Itamar franco 

Assistente: Oeide Maria 8. F. Cruz- Romol598. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 

local: Solo "Clovis 8evilocquo" - Ane•o 11 - Ramal 623. 

COMISSA O DI fiNANÇAS- (Cf) 
(17 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Amoral PeiJtolo 

Vice-Presidente: Teotó,.io Vilela 

1. Saldanha Derzi 

2. Benedito ferreira 

3. Ale~~:ondre Costa 

4. foutto Costeio-Bronca 

S. JesM Fteire 
6. Virgílio T Q.,oro 

7. Motros leclo 

8. Torta Outro 

9. Henrique de Lo Rocque 

10. Helvidio Nunes 

I t, T eotónio Vilela 

12. Ruy Santos 

1, Amoral Pei)(oto 

2. leite Chaves 

3. Mouro Benevides 

... RoberfO Soturnino 

S. Rvy Corneíro 

ARENA 

MDB 

luplent•• 

I. Daniel Krieger 

2. Jo~é Guiomard 

l. José Sarney 

4, Heitor Dias 

5, Cottete Pinheiro 

6. O, ires T eilleiro 

I. Danton Jobim 
2. Dirceu Cardoso 

3. Eveldsio Vieira 

Anistetrte: Morcus Vinicius Gou1ort Gonzaga- R'omol303. 

R:eur.i~: Quinlo1.-feiros, bs \0:30 horas. 

local: Sala "l:ui 8orbosa''- .Anexo 1\- Romois 6'21 e 7\6, 
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COMISSAO DI UGISLAÇlO SOCIAL -(CU) 
17 Membros! 

ntulares 

I. Mendes Canale 
2. Comício Gondim 
3. Jarbas Po$sorinho 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

Suplentes 
ARENA 

I. Virgílio Tóvcra 

2. Eurico Rezende 
3. Accíoly FilhQ. 

4. Henrique de to Rocque 

5. Jené Freire 
MDB 

I Franco Montara I. lázaro Barboza 
2. Nelson Corneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões, Qu.ntos-feiros, às I I :00 horas. 
loco/, Solo "Ció~is Be.,iJocquo"- AneKO 11- Romol623. 

COMISilO DI MINAIIINIIGIA- (CMI) 
17 Membros! 

I. Milton Cabral 
2 Arnon de Mello 

3. luiz Cavalcante 
4. Comício Gondim 

5. João Calmon 

1. Oircev Cardoso 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

j)residente: João Calmon 

Vice-Presidente: Oomicio Gondim 

ARENA 

MDB 

hplentes 

I. Paulo Gueno 
2. José Guiomord 
3. Virgílio Tóvora 

I. Gilvan Rocha 
2. leite Chaves 

Assistente: Mauro lopes de Só- Romo\310. 
Reuniões: Quintos.feiros, às 10:30 horas.. 
loca h Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramal 615. 

Titular•• 

L José lindoso 
2. Renato Franco 
3. Otto lehmonn 

1. Donton Jobim 
2. Orestes Ovércio 

COMISSlO DIIIDAÇlO !Cil 
C5Membrosl 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Danton Jobim 
Vice.Presidente: Renato Franco 

ARENA 

MDB 

.......... 
I. Virgílio l óvora 
2. Mendes Canale 

I. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza - Ramol13 ... 

Reuniões: Quartos-feiras, õs 11 :00 horas~ 
local: Solo "Clóvis Bevilacqlla'"- Atta,"(O IJ- Romol623. 

' 

COMISSlO DIIILAÇOU U:TIIIORIS - (CIIl 
l!5Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prftsidttnle: Daniel Krieger 
19.Vice-Presidente: Luiz Viana 

29-Vice-Pr•sidente: Virgílio Tóvoro 

, ......... . 

1. Daniel Krieger 
2. lutz Viana 
3. Virgílio T óvoro 

4. Jeué Freirt. 
5. Arnon de Mello 
6. Petr6nio Portella 

1. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 
,9, Joõo Calmon 

10. Augusto franco 

I. Donton JoiJim 
2. Gilvon Rocha 
3. Itamar Franco 

4. leite O·oves 
.S. Mouro Benevides 

Supl•nt•• 

ARENA 

\. Accioly Filho 
2. José lindoso 
3. Collete Pinheiro 
4. Fausto Castelo. Bronco 

5. Mendes Canale 
6. He·lv:dio Nun&s 

MDB 

1. Nelson Corneiro 
2. Paulo Brouard 
3. Roberto Soturnino 

AssistenJe: Cô11dido Hipper11- Romol6'16. 
Reuniões: Quartos-feiras, Ot 10:30 horas. 
local: Sola "Rui 8orboso"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

Tltul•r•• 

COMISSAO DISAÚDI- (CS) 
!T Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo· Branco 
Vice-Presidente: Gilvon Rocha 

Supfent•• 

ARENA 

I. Fouslo Costeio-Bronco /. Saldanha Derzi 
2. Mendes Canale 2. Cattete Pinhl!i;o 

3. Ruy Santos 
4. Otoir Secker 
S. Altevir leal 

I. Adolberto S&na 
2. Gilvon Ro~ho 

MDB 

1. Evondro Carreira 
2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Roma/306. 
Reuniões: Quintas. feiras. às 11:00 horas. 
local: Solo "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Romol615. 
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COMISSAO DI SIGURANÇA NACIONA~ - (CSN) 
17 Membros! 

ntular•• 

I. luiz Cavakonte 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Guiomard 

Vice-Presidente: Vo:.sconcelos Torres 

Suplenteo 
ARENA 

L Jarbas Passarinho 

COMISSAO DI TRANSPORTES, COMUNICAÇOI$ 
I OIRAS PUIUCAS- (CT) 

Titular•• 

\7 Me1T1br01\ 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Ale11ondre Costa 

Vice·Presidente: l11iz Cavalcante 

Supl•nt•• 

2. José lir.doso 2. Henrique de la Rocque 
A~ENA 

I. A\e.~tondre. Costa 1. Otto lehmonn 
3. Vicgílio l óvom 3. "'leJCandre Costa 
4. José Guiomard 

5. Vasconcelos Torres 
MDB 

1. Amoral PeiJCoto 1, Agenor Mor ia 

2. Adalberto Seno 2. Orestes Quérda 

Assistente: lêdo Ferreiro da Rocha- Ramol312. 
~eunióes: Quartas-feiras, às I 1:30 horas. 
local: Solei "Oóvia BevilacQua"- Anexo 11- Ramal 312 

COMJSSAO DI SERVIÇO PUI~ICO CIVI~ - (CSPC) 
11 Membrosl 

I. Augusto franco 
2. Otto Lehmann 
3. Heitor Dias 
.4. Acdoty Filho 
5. 1uiz Viana 

I. !tomar Fror.co 
2. lázaro Barbozo 

COMPOSIÇÃO 
Presi<fente: ldz.oro 6orbozo 

Vice-Presidente: Otto Lehmann 

Suplenteo 
ARENA 

I. Mattos leão 
2. Gustavo Caoanema 
3. Alexandre Costa 

MDB 
1. Oanlon Jobim 
2. Mouco Benevides 

Assisteflte: Sonio Andrade Peixoto- Ramal307 
· Reunide's: Quintas-feiros .. às 10:00 horr.u, 

local: Sola Epitódo Pessoa- Anexo li- Ramal 615 

2. luiz Cavalcante 2. Mendes Canale 
3. Benedito Ferreiro 3. T eot6nio Vilela 

•• José ESJeves 

5. Paulo Gueno 
MOB 

I. tvandro Carreira I. ldzoro Borbozo 

2. Evelósio Vieim 2, Roberto Solutnino 

As!.i!.tenie: Claudio Carlos R. Costa - Ramo! 301 
Reunióest Quintos-feiras, à!. 11 :00 horas. 
~ocol: Solo Rui Barbosa- Anexo 11- Romo\621 

I) SIIVIÇO DI COMISSOIS -ISTAS,I$"CIAIS 
I DIINQUbiTO 

Comi••••• tempoNrl• 

Chefe: Ruth de 5ouzo Costro. 
local: Anexo 11- Térreo. 
leleione: 24-8105- Ramol303. 
1 I Comissóe1- l emporórias poro Projetos do Congresso Nacional. 
21 Comissã~n T emporórios paro Apreciação de Vetos . 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 

41 Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária lort. 90 do Regimento 
Comum\. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramol 6U1 
Marília de Carvo\hoBrício-. Roma\ 314; Cleide Mario&. F. Ctuz- Ramal 
598: Juliono louro do Escouio Nogueira- Roma\314. 
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